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PREFÁCIO

Em setembro de 2022, na Cidade do México, ocorreu importante acontecimento, que trouxe 
grande contribuição para a pauta da cultura no mundo contemporâneo. Estamos nos referindo 
ao Mondiacult, a conferência global convocada pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco), que reuniu 150 países e contou com a presença de 2,6 mil 
participantes, entre ONGs, organizações intergovernamentais e 9 agências da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Ao final do evento, foi aprovada uma declaração que reconhece a cultura 
como “bem público global”. No entanto, a deliberação mais importante foi a determinação da 
própria Unesco de que a cultura seja incluída como objetivo específico dentre os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), da ONU.

O texto da referida declaração define um conjunto de direitos culturais que devem ser 
considerados quando da elaboração das políticas públicas, que incluem os direitos sociais 
e econômicos dos artistas e sua liberdade artística, o direito das comunidades indígenas de 
salvaguardar e de transmitir sua ancestralidade, bem como a necessidade de se proteger e se 
promover o patrimônio cultural. O documento também aponta para a necessidade premente 
de se promover a regulamentação do setor digital, sobretudo das grandes plataformas e redes 
sociais, em benefício da diversidade cultural online, dos direitos de propriedade intelectual dos 
artistas e do acesso justo e equânime de todos aos conteúdos digitais.

Uma das importantes constatações dessa conferência foi evidenciar que o setor cultural é 
um dos mais poderosos motores do desenvolvimento econômico, que se pretende sustentável, 
em todo o mundo. Segundo dados da Unesco, a cultura representa 3,1% do PIB global e é 
responsável por mais de 48 milhões de empregos no total – metade dos quais são ocupados por 
mulheres –, o equivalente a 6,2% de todos os empregos existentes. A cultura também promove 
o protagonismo juvenil, pois emprega e oferece oportunidades para o maior número de jovens 
com menos de 30 anos, em todo o mundo.1

Atualmente, é fato indiscutível que a cultura constitui importante componente estratégico 
para o desenvolvimento socioeconômico de qualquer país. E mais: sem cultura, nenhum país 
se torna soberano, pois é na cultura que se fundamenta a identidade nacional. No Brasil, o 
novo ordenamento constitucional inaugurado com a Carta Magna de 1988 trouxe nova abor-
dagem sobre cultura pautada no reconhecimento de dois princípios fundamentais: cidadania 
e diversidade culturais.

O princípio da cidadania cultural se encontra expresso no art. 215, caput: “O Estado garan-
tirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. A Constituição de 
1988 representou, pelo menos em nível formal, um avanço considerável ao elevar os direitos 
culturais à categoria de direitos fundamentais da pessoa humana. Cultura, para além da dimen-
são antropológica, constitui direito de todo cidadão!

Por sua vez, o § 1º do art. 215 consagra o princípio da diversidade cultural, ao estabelecer 
que o Estado tem obrigação constitucional de proteger as manifestações culturais populares, 
indígenas e afro-brasileiras, bem como de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional. Mais adiante, o § 2º do art. 215 determina que lei específica disporá sobre a fixação 
de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 
Reconhece-se, assim, a pluralidade étnico-cultural de nossa formação histórica.

Ainda no âmbito da diversidade cultural, outra importante inovação introduzida pelo texto 
constitucional foi a ampliação do conceito de patrimônio cultural, consubstanciado no art. 216 

1	 O QUE estabelece a declaração para a cultura. [Cidade do México], 6 out. 2022. Instagram: @unescobrasil. Disponível em: 
https://www.instagram.com/p/CjYlKSrv6NT/?igshid=MDJmNzVkMjY%3D. Acesso em: 19 mar. 2023.
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e respectivos incisos. O patrimônio cultural não está mais restrito ao dito “patrimônio edifi-
cado” – a chamada “pedra e cal” – constituído de bens imóveis, representados por edifícios, 
monumentos e sítios de notável valor estético e artístico e que foram preservados ou mesmo 
tombados pelo poder público. O patrimônio cultural brasileiro engloba também os bens ima-
teriais, ou intangíveis, que, muitas vezes, são bem mais reveladores de nossa rica diversidade 
cultural, expressos nos modos de criar, fazer e viver de nosso povo.

Até bem pouco tempo, a tutela preservacionista geralmente recaía sobre os bens culturais 
ligados aos setores dominantes da sociedade, na tentativa de se forjar uma identidade nacio-
nal homogênea e unívoca para o país. Hoje, as políticas culturais tentam romper com a visão 
elitista de se considerarem objeto de preservação apenas as manifestações e os bens da classe 
historicamente dominante, ao incorporar os diferentes grupos étnicos que contribuíram na 
formação da sociedade brasileira (indígenas, brancos, negros e outros imigrantes).

A partir do texto constitucional, foram sendo elaboradas leis específicas que objetivaram 
dar conta dos diferentes segmentos artísticos e manifestações da cultura. Assim, foram promul-
gados marcos regulatórios para fomento da atividade audiovisual, dos museus e do patrimônio 
cultural, e criadas políticas voltadas para o livro e a leitura. Foram também estabelecidos novos 
dispositivos legais de incentivo à cultura, entre tantas outras leis, contidas nesta publicação.

A presente compilação representa, pois, o esforço de se reunirem as normas legais que 
se referem ao mundo da cultura e suas várias linguagens e expressões artísticas. Partindo da 
constatação de que as leis referentes à cultura se encontram esparsas no ordenamento jurídico 
pátrio e não estão consolidadas em um único texto legal, a exemplo de um código ou estatuto, 
adotamos uma divisão temática na apresentação dos textos legais.

Dessa forma, a publicação se inicia com as leis federais estruturantes, no que se refere à 
administração pública federal da cultura, e com as normas mais gerais que perpassam todas as 
áreas do setor cultural, incluídas as de caráter emergencial, que foram aprovadas no período da 
pandemia da covid-19. Como se sabe, o segmento da cultura foi duramente atingido pelas me-
didas de isolamento social adotadas pelas autoridades sanitárias, o que provocou o fechamento 
de equipamentos e espaços culturais e o consequente desemprego de centenas de artistas.

Em seguida, passa-se às leis de incentivos fiscais à cultura e ao audiovisual, às relaciona-
das à preservação do patrimônio cultural, às referentes à gestão documental e à organização 
dos arquivos, às que definem políticas do livro, da escrita e da leitura, e as que estabelecem a 
importância das bibliotecas e dos museus como suportes da memória nacional. Por fim, são 
elencadas as leis que estabelecem critérios para a instituição de datas comemorativas, feriados 
nacionais e homenagens cívicas.

Essa compilação de normas surge em um momento especial de nossa história, qual seja, da 
refundação do Ministério da Cultura (MinC), após quatro anos das respectivas extinção e trans-
formação em mera secretaria especial, sem a devida importância no contexto da administração 
pública federal. Esperamos que o conhecimento da legislação, proporcionado por essa com-
pilação, contribua para os diferentes sujeitos do fazer cultural (artistas, produtores e gestores 
culturais), bem como para os parlamentares, os operadores do direito e os pesquisadores, na 
tarefa conjunta de formulação de políticas culturais condizentes com o exercício da cidadania 
e com o fortalecimento da democracia no país.

Brasília, abril de 2023.
Ricardo Oriá2

2	 Mestre em direito público pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará (UFC) e doutor em história da 
educação pela Universidade de São Paulo (USP). Realizou estágio de pós-doutorado em história na Universidade Federal 
Fluminense (UFF). Consultor legislativo da área de educação, cultura e desporto da Câmara dos Deputados. É autor de vários 
artigos, publicados em revistas especializadas sobre patrimônio cultural e museus, e do livro O Brasil contado às crianças: 
Viriato Corrêa e a literatura escolar brasileira (2011). E-mail: jricardo.oria@gmail.com.
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1. CULTURA (GERAL)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
[...]

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguin-
tes princípios:

[...]
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 

social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

[...]

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
[...]

CAPÍTULO II – DA UNIÃO
[...]

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...]
III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens 

de valor histórico, artístico ou cultural;
V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pes-

quisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela EC nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015)

[...]

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
[...]
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação; (Inciso com redação dada pela EC nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015)

[...]

CAPÍTULO III – DOS ESTADOS FEDERADOS
[...]

Art. 30. Compete aos Municípios:
[...]
IX – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual.
[...]
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TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL
[...]

CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I – Da Educação
[...]

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar 
formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

[...]

Seção II – Da Cultura

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fon-
tes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 
e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os dife-
rentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao de-
senvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais;
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela EC nº 48, de 2005)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifesta-

ções artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimô-

nio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapro-
priação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governa-
mental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 
culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências histó-

ricas dos antigos quilombos.
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§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à 
cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de 
programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações 

apoiados. (Parágrafo acrescido pela EC nº 42, de 2003)

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políti-
cas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação 
e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico 
com pleno exercício dos direitos culturais.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas 
diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na 

área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações de-

senvolvidas;
VI – complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informações;
X – democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.
§  2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da 

Federação:
I – órgãos gestores da cultura;
II – conselhos de política cultural;
III – conferências de cultura;
IV – comissões Inter gestores;
V – planos de cultura;
VI – sistemas de financiamento à cultura;
VII – sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII – programas de formação na área da cultura; e
IX – sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como 

de sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.
§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de 

cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela EC nº 71, de 2012)

Seção III – Do Desporto
[...]

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabi-
lizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do País, nos termos de lei federal.
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[...]

CAPÍTULO V – DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
[...]

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos se-
guintes princípios:

I – preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
II – promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que ob-

jetive sua divulgação;
III – regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais es-

tabelecidos em lei;
[...]

CAPÍTULO VI – DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 

espécies e ecossistemas;
II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 
de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção;

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substân-
cias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pú-
blica para a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade;

VIII – manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, 
na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre 
os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, espe-
cialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea b do inciso I e o inciso IV do 
caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta 
Constituição. (Inciso acrescido pela EC nº 123, de 2022)

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente de-
gradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

§  4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
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dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discrimi-
natórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei 
federal, sem o que não poderão ser instaladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram 
cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei es-
pecífica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Parágrafo acrescido pela EC nº 96, de 2017)

CAPÍTULO VII – DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO
(Denominação do capítulo com redação dada pela EC nº 65, de 2010)

[...]

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão. (Caput do artigo com redação dada pela EC nº 65, de 2010)

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do ado-
lescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 
políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada pela EC 

nº 65, de 2010)

I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-
-infantil;

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas porta-
doras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente 
e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetô-
nicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada pela EC nº 65, de 2010)

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso pú-
blico e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no 

art. 7º, XXXIII;
II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com redação dada 

pela EC nº 65, de 2010)

IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação 
tutelar específica;

V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

VI – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 
abandonado;
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VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao 
jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação dada pela EC nº 65, de 2010)

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração 
o disposto no art. 204.

§ 8º A Lei estabelecerá:
I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;
II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias 

esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido pela EC 

nº 65, de 2010)

[...]

CAPÍTULO VIII – DOS ÍNDIOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização 
do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participa-
ção nos resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre 
elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do 
Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 
ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das rique-
zas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse pú-
blico da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção 
direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias 
derivadas da ocupação de boa-fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.
[...]
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TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS
[...]

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas 
por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não 
sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro.

[...]

LEI Nº 4.943, DE 6 DE ABRIL DE 1966
(Publicada no DOU de 11/4/1966)

Transforma em Fundação a atual Casa de Rui Barbosa e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A Casa de Rui Barbosa, do Ministério da Educação e Cultura, fica transformada em fun-
dação, denominada “Fundação Casa de Rui Barbosa”, instituição cultural destinada à pesquisa 
e à divulgação científica própria e autonomia administrativa, técnica e financeira, tendo sede e 
foro na cidade da Guanabara.

Art. 2º São transferidos do domínio da Fundação e passam a integrar o seu patrimônio os se-
guintes bens e direitos da União:

a) imóvel na Rua São Clemente nº 134, na cidade do Rio de Janeiro, com todas as suas 
benfeitorias;

b) bens móveis existentes no imóvel referido na alínea anterior, inclusive biblioteca, do-
cumentos e objetos do museu;

c) direitos autorais das obras de Rui Barbosa ou de outras quaisquer editadas pela Casa de 
Rui Barbosa, que pertençam ao domínio da União;

d) o imóvel na Rua São Clemente nº 130, declarado de utilidade pública para ampliação da 
Casa de Rui Barbosa, em cuja posse a União já foi imitida.

Art. 3º O patrimônio da Fundação, além dos bens e direitos enumerados no artigo anterior, 
constituir-se á:

a) de doações, legados e auxílios recebidos de pessoas físicas ou jurídicas, de direito pú-
blico ou privado;

b) dos bens e direitos que adquirir;
c) do saldo da renda de suas atividades, quando assim determinar o Presidente da Funda-

ção, ouvido o Conselho Consultivo.
Parágrafo único. No caso de extinguir-se a Fundação, seus bens e direitos terão o destino a 

ser estabelecido em lei especial.

Art. 4º A Fundação terá como finalidade o desenvolvimento da cultura, da pesquisa e do ensino, 
cumprindo-lhe, especialmente, a divulgação e o culto da obra e vida de Rui Barbosa, devendo 
além de outras atividades:

a) promover a publicação sistemática da obra de Rui Barbosa e de sua crítica e interpreta-
ção, assim como de estudos científicos, artísticos e literários;

b) manter o museu e a biblioteca Rui Barbosa, acessíveis ao uso e consulta públicos;
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c) promover estudos, conferências, reuniões ou prêmios que visem à difusão da cultura e 
da pesquisa;

d) promover estudos e cursos sobre assuntos jurídicos, políticos, filológicos, ou outros rela-
cionados com a obra e a vida de Rui Barbosa;

e) colaborar com instituições nacionais e estrangeiras, no âmbito de sua finalidade;
f) colaborar, quando solicitada, com o Governo da União ou dos Estados, podendo, me-

diante convênio ou acordo, incumbir-se da prestação de serviços que forem pertinentes as suas 
atividades;

g) cultuar, adequadamente, a 5 de novembro de cada ano, o “Dia de Rui Barbosa”.
§ 1º Mediante convênio com o Governo Federal, a Fundação poderá incumbir-se da publica-

ção oficial de coletâneas de leis, ou documentos parlamentares.
§ 2º O Departamento de Imprensa Nacional continuará a executar os serviços públicos grá-

ficos prestados à Casa de Rui Barbosa, nos termos em que vem fazendo até aqui.

Art. 5º A fundação será dirigida por um Presidente com mandato de 6 (seis) anos, nomeado 
pelo Presidente da República, entre brasileiros de reconhecido saber e experiência em assun-
tos ruianos.

§ 1º O Presidente da Fundação será assistido por um Conselho Consultivo, composto:
a) de um representante do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional;
b) de um representante da Academia Brasileira de Letras;
c) de um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro;
d) de um representante do Instituto da Ordem dos Advogados do Brasil;
e) de 8 (oito) pessoas eminentes no campo da cultura nacional, designadas pelo Presidente 

da Fundação com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reconduzidas uma só vez.
§ 2º A Administração dos serviços da Fundação será exercida por um Diretor Executivo, livre-

mente escolhido pelo Presidente da Fundação.

Art. 6º A Fundação reger-se-á pelos seus Estatutos, que serão aprovados mediante decreto do 
Presidente da República.

§ 1º O Presidente da República designará uma comissão de 5 (cinco) membros para, no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, elaborar os Estatutos da Fundação e promover 
os atos necessários à sua constituição e registro na forma da lei civil, cabendo ao Ministro da 
Educação e Cultura representar a União.

§ 2º O atual Diretor da Casa de Rui Barbosa integrará a comissão a que se refere o pará-
grafo anterior e permanecerá na direção dos serviços da Fundação até a constituição defini-
tiva da mesma.

Art. 7º O regime jurídico do pessoal da Fundação será o da legislação trabalhista e os atos a ele 
referentes são da competência do respectivo Presidente e do Diretor Executivo, na forma que 
for determinada nos Estatutos.

Parágrafo único. A União poderá permitir que os servidores públicos lotados na Casa de Rui 
Barbosa, na data desta Lei, permaneçam a serviço da Fundação, com os encargos, direitos e 
vantagens do funcionalismo federal.

Art. 8º A Fundação manterá o seu funcionamento com os recursos provindos:
a) de subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado;
b) do saldo da venda de suas publicações;
c) da renda de qualquer de suas atividades.
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Parágrafo único. A União cede à Fundação o acervo de edições da Casa de Rui Barbosa e o 
das que estejam em curso de publicação.

Art. 9º O orçamento da União consignará, anualmente, subvenção destinada ao funciona-
mento da Fundação.

Parágrafo único. Excetuadas as dotações para as despesas do pessoal civil, as demais dota-
ções orçamentárias consignadas à Casa de Rui Barbosa, no atual orçamento, serão entregues 
à Fundação a título de subvenção.

Art. 10. A Fundação encaminhará ao Tribunal de Contas, até 31 de maio, a prestação de contas 
referente ao ano anterior.

Art. 11. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de abril de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Pedro Aleixo

LEI Nº 5.579, DE 15 DE MAIO DE 1970
(Publicada no DOU de 19/5/1970)

Institui o “Dia da Cultura e da Ciência”, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o “Dia da Cultura e da Ciência”, que será comemorado a cinco de novem-
bro de cada ano, como homenagem a data natalícia de figuras exponenciais das letras e das 
ciências, no Brasil e no mundo.

Parágrafo único. As comemorações a que se refere o presente artigo terão como escopo o 
Conselheiro Rui Barbosa, nascido a 5 de novembro de 1849.

Art. 2º O Ministério da Educação e Cultura estabelecerá as normas para divulgação da vida e da 
obra de Rui Barbosa, principalmente nos estabelecimentos de ensino do País.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de maio de 1970; 149º da Independência e 82º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Jarbas G. Passarinho

LEI Nº 6.312, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975
(Publicada no DOU de 17/12/1975)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional de Arte 
e dá outras Providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, vinculada ao Ministério da Educação e 
Cultura, com duração indeterminada, a Fundação Nacional de Arte (Funarte), com a finalidade 
de promover, incentivar e amparar, em todo o território nacional, a prática, o desenvolvimento 
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e a difusão das atividades artísticas, resguardada a liberdade de criação, nos termos do art. 179 
da Constituição.

§ 1º A estrutura e o funcionamento da Funarte reger-se-ão por seu Estatuto, aprovado pelo 
Presidente da República.

§ 2º Mediante ato do Poder Executivo, serão incorporados à Funarte, com a transferência 
do respectivo acervo e atribuições, os órgãos e serviços do Ministério da Educação e Cultura 
que se destinem à finalidade prevista no caput deste artigo, especialmente o Serviço Nacional 
de Teatro, o Museu Nacional de Belas Artes, a Campanha de Defesa do Folclore e a Comissão 
Nacional de Belas Artes.

§ 3º A Funarte terá sede e foro no Distrito Federal, podendo, contudo, manter provisoria-
mente sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, durante o período de implantação de seus 
serviços, a ser determinado no Estatuto.

Art. 2º A Funarte terá um Presidente e um Diretor-Executivo, de livre escolha, respectivamente, 
do Presidente da República e do Ministro da Educação e Cultura, ambos com experiência e 
conhecimentos no campo cultural.

Parágrafo único. O plano anual das atividades da Funarte será aprovado pelo Ministro da 
Educação e Cultura.

Art. 3º A Funarte gozará de autonomia administrativa, patrimonial e financeira, e adquirirá 
personalidade jurídica de direito privado, independentemente de outras formalidades, a partir 
da inscrição, no registro civil das pessoas jurídicas, de seu Estatuto, aprovado na forma do § 1º 
do art. 1º.

§ 1º A Funarte ficará sujeita à supervisão ministerial prevista nos artigos 19 a 26 do Decreto-
-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967.

§ 2º No caso de extinguir-se a Fundação, seus bens serão incorporados ao patrimônio da União.

Art. 4º A Funarte cuidará de estimular as atividades artísticas no meio estudantil e sindical, 
assim como em clubes e associações recreativas e culturais, mediante convênio com essas 
instituições.

Art. 5º O patrimônio da Funarte será constituído de:
a) dotações, auxílios e subvenções que lhe forem destinadas pela União, Estados e Municí-

pios, ou suas autarquias, sociedades de economia mista ou empresas públicas;
b) doações, legados ou contribuições de pessoas físicas ou de pessoas jurídicas;
c) rendas de qualquer espécie de seus próprios serviços, bens ou atividades, inclusive direi-

tos autorais que adquirir;
d) bens móveis e imóveis de seu domínio;
e) receitas eventuais.
§ 1º Não se aplica à Funarte o disposto na alínea b, do artigo 2º do Decreto-Lei nº 900, de 29 

de setembro de 1969.
§ 2º O Orçamento da União consignará, anualmente, dotação especialmente destinada à 

manutenção e expansão dos serviços e atividades da Funarte.
§ 3º O patrimônio da Funarte será aplicado e utilizado exclusivamente para a consecução de 

seus objetivos, pelos meios permitidos em direito e na forma de seu Estatuto.
§ 4º A alienação de bens imóveis da Funarte dependerá de prévia aprovação do Ministro da 

Educação e Cultura.

Art. 6º A Funarte prestará contas ao Tribunal de Contas da União.

Art. 7º O regime jurídico do pessoal da Funarte será o da legislação trabalhista.
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Parágrafo único. Aos funcionários dos órgãos e serviços a que se refere o § 2º do artigo 1º 
desta Lei aplicar-se-á o disposto na Lei nº 6.184, de 11 de dezembro de 1974.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir à Funarte os bens móveis e imóveis, bem 
como os recursos orçamentários relativos aos órgãos e serviços do Ministério da Educação e 
Cultura, incorporados na forma do § 2º do artigo 1º.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no exercício financeiro de 1976, o crédito espe-
cial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para atender às despesas de constituição, 
instalação e funcionamento da Funarte, mediante anulação parcial da dotação para incentivar 
à criação e difusão no âmbito da cultura.

Art. 10. O Presidente da República designará o representante da União nos atos de insti-
tuição da Funarte e de constituição de seu patrimônio inicial, inclusive avaliação e transfe-
rência de bens.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Brasília, 16 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Mário Henrique Simonsen

Ney Braga
João Paulo dos Reis Velloso

LEI Nº 6.687, DE 17 DE SETEMBRO DE 1979
(Publicada no DOU de 18/9/1979)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Joaquim Nabuco 
e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É autorizado o Poder Executivo a instituir a Fundação Joaquim Nabuco (Funda), por 
transformação do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, autarquia vinculada ao 
Ministério da Educação e Cultura.

Parágrafo único. A Funda reger-se-á por estatuto a ser aprovado pelo Poder Executivo.

Art. 2º A Fundação Joaquim Nabuco, com sede e foro na cidade de Recife, Estado de Pernam-
buco, vinculada ao Ministério da Educação e Cultura, adquirirá personalidade jurídica de direito 
privado, a partir da inscrição de seu ato constitutivo, inclusive o estatuto e o ato de aprovação, 
no registro civil das pessoas jurídicas.

Art. 3º A Funda, cuja área de atuação será constituída pelas regiões Norte e Nordeste do País, 
terá por finalidade promover estudos e pesquisas no campo das ciências sociais.

Art. 4º São objetivos da Fundação:
I – estudar os problemas sociais relacionados direta e indiretamente com a melhoria das 

condições de vida do trabalhador brasileiro, especialmente do trabalhador rural;
II – promover estudos e pesquisas destinadas à compreensão da realidade socioeconômica 

e cultural das regiões que constituem sua área de atuação;
III – promover, no campo das ciências sociais, o aperfeiçoamento e a especialização de 

pessoal para empreendimentos públicos e privados;
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IV – orientar, promover e difundir o estudo das técnicas de pesquisa social;
V – contribuir para a aceleração do processo de desenvolvimento empresarial brasileiro;
VI – promover, mediante acordos, convênios e contratos com instituições públicas e priva-

das, a execução de pesquisas, planos e projetos;
VII – prestar assistência técnica em assuntos relacionados com suas atividades;
VIII – pesquisar e estimular manifestações culturais regionais;
IX – promover a documentação e a museologia, objetivando preservar os valores histórico-

-culturais;
X – dispensar, em seu campo de atividades e sempre que possível, assistência educacional 

gratuita a estudante carentes.
Parágrafo único. (Vetado na Lei nº 12.816, de 7/5/2013)

Art. 5º O patrimônio da Fundação será constituído:
I – pelos bens e direitos do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais;
II – pelos bens e direitos que forem atribuídos à Fundação por pessoas físicas e jurídicas;
III – por outros bens e direitos que a Fundação vier a adquirir;
IV – pelos saldos de exercícios financeiros anteriores.

Art. 6º Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes de:
I – dotação consignada anualmente no orçamento da União;
II – doações, auxílios e outras subvenções que forem concedidas pela União, Estados, Muni-

cípios ou por entidades públicas e privadas;
III – remuneração por serviços prestados decorrente de acordos, convênios, contratos ou 

de assistência técnica;
IV – resultado de operações de crédito, juros bancários ou rendas eventuais.

Art. 7º Não se aplica à Fundação Joaquim Nabuco o disposto na alínea b, do artigo 2º, do 
Decreto-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969.

Art. 8º No caso de extinção da Fundaj, seus bens serão incorporados ao patrimônio da União.

Art. 9º O Presidente da República designará o representante da União nos atos constitutivos da 
Fundação, entre os quais se incluem aqueles relativos ao levantamento e a avaliação dos bens 
a serem transferidos para os fins do artigo 5º, I, desta Lei.

Art. 10. A Fundação Joaquim Nabuco terá quadro de pessoal regido pela legislação trabalhista, 
a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e Cultura.

§ 1º Os funcionários públicos lotados no Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
poderão, na forma da Lei nº 6.184, de 11 de dezembro de 1974, ser integrados no quadro de 
pessoal de que trata este artigo, mediante opção a ser exercida no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da publicação do decreto de instituição.

§ 2º Aos servidores regidos pela legislação trabalhista a serviço do Instituto, a ser extinto, é 
assegurado o direito de serem aproveitados no quadro de pessoal da Fundaj.

Art. 11. Fica assegurado à Fundação Joaquim Nabuco a imunidade prevista no artigo 19, in-
ciso III, alínea c, da Constituição.

Art. 12. São órgãos de direção superior da Fundaj o Conselho Diretor e a Presidência, cujas 
competências serão definidas no Estatuto.

Parágrafo único. O Presidente da Fundação, indicado pelo Conselho Diretor, em lista trí-
plice, será nomeado pelo Presidente da República, para mandato de 5 (cinco) anos, mediante 
proposta do Ministro de Estado.
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Art. 13. As dotações orçamentárias consignadas ao Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais no orçamento da União serão transferidas à Fundaj.

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Brasília, em 17 de setembro de 1979; 158º da Independência e 91º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
João Guilherme de Aragão

LEI Nº 7.668, DE 22 DE AGOSTO DE 1988
(Publicada no DOU de 23/8/1988)

Autoriza o Poder Executivo a constituir a Fundação Cultural Palma-
res (FCP) e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Fundação Cultural Palmares (FCP), 
vinculada ao Ministério da Cultura, com sede e foro no distrito Federal, com a finalidade de 
promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência 
negra na formação da sociedade brasileira.

Art. 2º A Fundação Cultural Palmares (FCP) poderá atuar, em todo o território nacional, direta-
mente ou mediante convênios ou contratos com Estados, Municípios e entidades públicas ou 
privadas, cabendo-lhe:

I – promover e apoiar eventos relacionados com os seus objetivos, inclusive visando à inte-
ração cultural, social, econômica e política do negro no contexto social do País;

II – promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com entidades internacionais, 
através do Ministério das Relações Exteriores, para a realização de pesquisas, estudos e eventos 
relativos à história e à cultura dos povos negros;

III – realizar a identificação dos remanescentes das comunidades dos quilombos, proceder 
ao reconhecimento, à delimitação e à demarcação das terras por eles ocupadas e conferir-lhes 
a correspondente titulação. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001)

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares (FCP) é também parte legítima para promo-
ver o registro dos títulos de propriedade nos respectivos cartórios imobiliários. (Parágrafo único 
acrescido pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001)

Art. 3º A Fundação Cultural Palmares (FCP) terá um Conselho Curador, que valerá pela fun-
dação, seu patrimônio e cumprimento dos seus objetivos, compostos de 12 (doze) membros, 
sendo seus membros natos o Ministro de Estado da Cultura, que o presidirá, e o Presidente 
da Fundação.

Parágrafo único. Observando o disposto neste artigo, os membros do Conselho Curador 
serão nomeados pelo Ministro de Estado da Cultura, para mandato de 3  (três) anos, reno-
vável uma vez.

Art. 4º A administração da Fundação Cultural Palmares (FCP) será exercida por uma Diretoria, 
composta de 1 (um) Presidente e mais 2 (dois) diretores, nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, por proposta do Ministro de Estado da Cultura.

Art. 5º Os servidores da Fundação Cultural Palmares (FCP) serão contratados sob o regime da 
legislação trabalhista, conforme quadros de cargos e salários, elaborados com observância das 
normas da Administração Pública Federal e aprovados por decreto do Presidente da República.
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Art. 6º O patrimônio da Fundação Cultural Palmares (FCP) constituir-se-á dos bens e direitos 
que adquirir, com recursos de dotações, subvenções ou doações que, para esse fim, lhe fizerem 
a União, Estados, Municípios ou outras entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais.

Art. 7º Observado o disposto no artigo anterior, constituirão recursos da Fundação Cultural 
Palmares (FCP), destinados à sua manutenção e custeio, os provenientes:

I – de dotações consignadas no Orçamento da União;
II – de subvenções e doações dos Estados, Municípios e entidades públicas ou privadas, 

nacionais, estrangeiras e internacionais;
III – de convênios e contratos de prestação de serviços;
IV – da aplicação de seus bens e direitos.

Art. 8º A Fundação Cultural Palmares (FCP) adquirirá personalidade jurídica com a inscrição, 
no Registro Civil das pessoas jurídicas, do seu Estatuto, que será aprovado por decreto do Pre-
sidente da República.

Art. 9º No caso de extinção, os bens e direitos da Fundação Cultural Palmares (FCP) serão in-
corporados ao patrimônio da União.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial em favor da Fundação Cul-
tural Palmares (FCP), à conta de encargos gerais da União, no valor de Cz$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzados), para a constituição inicial do patrimônio da Fundação e para as despesas 
iniciais de instalação e funcionamento.

Parágrafo único. Do crédito especial aberto na forma deste artigo, a quantia de 
Cz$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzados) destinar-se-á ao patrimônio da Fundação 
Cultural Palmares (FCP), nos termos do art.  6º desta Lei, e será aplicada conforme ins-
truções do Ministro de Estado da Cultura, ouvida a Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de agosto de 1988; 167º Independência e 100º da República.

JOSÉ SARNEY
Roberto Costa de Abreu Sodré

Hugo Napoleão

LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990
(Publicada no DOU de 13/4/1990 e retificada no DOU de 23/4/1990)

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da administra-
ção Pública Federal, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a extinguir ou a transformar as seguintes entidades da 
Administração Pública Federal:

I – autarquias:
a) Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste (Sudeco);
b) Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (Sudesul);
c) Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS);
d) Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA);
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e) Instituto Brasileiro do Café (IBC);
II – fundações:
a) Fundação Nacional de Artes (Funarte);
b) Fundação Nacional de Artes Cênicas (Fundacen);
c) Fundação do Cinema Brasileiro (FCB);
d) Fundação Nacional Pró-Memória (Pró-Memória);
e) Fundação Nacional Pró-Leitura (Pró-Leitura);
f) Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos (Educar);
g) Fundação Museu do Café;
III – empresa pública: Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater);
IV – sociedade de economia mista: Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. (BNCC).
§ 1º (Vetado)
§ 2º (Vetado)
§ 3º (Vetado)

Art. 2º É o Poder Executivo autorizado a constituir:
I – o Instituto Brasileiro da Arte e Cultura (Ibac), sob regime jurídico de Fundação, ao qual 

serão transferidos o acervo, as receitas e dotações orçamentárias, bem assim os direitos e obri-
gações das fundações a que se referem as alíneas a, b e c do inciso II do artigo anterior, com as 
seguintes competências:

a) formular, coordenar e executar programas de apoio aos produtores e criadores culturais, 
isolada ou coletivamente, e demais manifestações artísticas e tradicionais representativas do 
povo brasileiro;

b) promoção de ações voltadas para difusão do produto e da produção cultural;
c) orientação normativa, consulta e assistência no que diz respeito aos direitos de autor e 

direitos que lhe são conexos;
d) orientação normativa, referente à produção e exibição cinematográfica, videográfica e 

fonográfica em todo o território nacional;
II – o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), ao qual serão transferidos as compe-

tências, o acervo e as receitas e dotações orçamentárias da Secretaria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Sphan), bem como o acervo, as receitas e dotação orçamentária da Fun-
dação a que se refere a alínea d do inciso II do artigo anterior, tem por finalidade a promoção e 
proteção do patrimônio cultural brasileiro nos termos da Constituição Federal especialmente 
em seu art. 216;

III – a Biblioteca Nacional, à qual serão transferidos as atribuições, o acervo, as receitas 
e dotações orçamentárias da Fundação Pró-Leitura, a que se refere a alínea e do inciso II do 
artigo anterior.

§ 1º O Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural sucede a Secretaria do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Sphan), nas competências previstas no Decreto-Lei nº 25, de 30 de 
novembro de 1937, no Decreto-Lei nº 3.866, de 29 de novembro de 1941, na Lei nº 4.845, de 19 
de novembro de 1965 e na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961.

§ 2º As entidades a que se refere este artigo serão dirigidas por diretorias integradas por 
presidente e até quatro diretores, todos nomeados pelo Presidente da República.

§ 3º Os serviços prestados pelas entidades referidas neste artigo serão remunerados con-
forme tabelas de preços e ingressos aprovadas pelas respectivas diretorias.

§ 4º O Poder Executivo disporá, em decreto, sobre as estruturas, quadros de pessoal e atri-
buições das entidades a que se refere este artigo, respeitado, quanto às últimas, as atribuições 
básicas das entidades absorvidas.
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§ 5º Aplicam-se aos servidores que excedam a lotação a que se refere o parágrafo anterior, o 
disposto na lei que resultou da conversão da Medida Provisória nº 150, de 1990.

Art. 3º (Vetado)

Art. 4º É o Poder Executivo autorizado a dissolver ou a privatizar as seguintes entidades da 
Administração Pública Federal:

I – Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobrás);
II – Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU);
III – Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb);
IV – Petrobrás Comércio Internacional S.A. (Interbrás);
V – Petrobrás Mineral S.A. (Petromisa);
VI – Siderurgia Brasileira S.A. (Siderbrás);
VII – Distribuidora de Filmes S.A. (Embrafilme);
VIII – Companhia Brasileira de Infraestrutura Fazendária (Infaz).
§ 1º (Vetado)
§ 2º No caso de privatização, terão preferência para aquisição da empresa os seus servido-

res, organizados em cooperativa ou associação, nos termos do art. 5º desta Lei.

Art. 5º É o Poder Executivo autorizado a privatizar a Companhia Brasileira de Projetos Indus-
triais (Cobrapi), assegurada preferência na aquisição desta pelos seus empregados desde que 
estes se manifestem dentro de trinta dias da apuração, na forma da lei, do preço final de venda, 
facultada a sua definição por intermédio de concorrência pública.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá conceder financiamento de longo prazo, através 
de suas instituições financeiras de fomento econômico, aos empregados da empresa, com vis-
tas a possibilitar-lhes a sua aquisição, nos termos deste artigo.

Art. 6º (Vetado)

Art. 7º É o Poder Executivo autorizado a transferir o acervo técnico, físico, material e patri-
monial da Fazenda Experimental do Café, situada no Município de Varginha, Estado de Minas 
Gerais, e do Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-Açúcar (Planalsucar) para a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Parágrafo único. (Vetado)

Art. 8º É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administração Pública Federal, o Cen-
tro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa (Cebrae), mediante sua transformação em 
serviço social autônomo.

§  1º Os Programas de Apoio às Empresas de Pequeno Porte que forem custeados com 
recursos da União passam a ser coordenados e supervisionados pela Secretaria Nacional de 
Economia, Fazenda e Planejamento.

§ 2º Os Programas a que se refere o parágrafo anterior serão executados, nos termos da le-
gislação em vigor, pelo Sistema Cebrae/Ceags, através da celebração de convênios e contratos, 
até que se conclua o processo de autonomização do Cebrae.

§ 3º Para atender à execução das políticas de apoio às micro e às pequenas empresas, de 
promoção de exportações e de desenvolvimento industrial, é instituído adicional às alíquotas 
das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 
30 de dezembro de 1986, de: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.080, de 30/12/2004)

a) um décimo por cento no exercício de 1991; (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

b) dois décimos por cento em 1992; e (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

c) três décimos por cento a partir de 1993. (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)
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§ 4º O adicional de contribuição a que se refere o § 3º deste artigo será arrecadado e repas-
sado mensalmente pelo órgão ou entidade da Administração Pública Federal ao Cebrae, ao 
Serviço Social Autônomo Agência de Promoção de Exportações do Brasil (Apex-Brasil) e ao Ser-
viço Social Autônomo Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), na proporção 
de 85,75% (oitenta e cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao Cebrae, 12,25% 
(doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) à Apex-Brasil e 2% (dois inteiros por cento) 
à ABDI. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.080, de 30/12/2004)

§ 5º Os recursos a serem destinados à ABDI, nos termos do § 4º, correrão exclusivamente 
à conta do acréscimo de receita líquida originado da redução da remuneração do Instituto 
Nacional do Seguro Social, determinada pelo § 2º do art. 94 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, vedada a redução das participações destinadas ao Cebrae e à Apex-Brasil na distribuição 
da receita líquida dos recursos do adicional de contribuição de que trata o § 3º deste artigo. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.080, de 30/12/2004)

Art. 9º Compete ao serviço social autônomo a que se refere o artigo anterior planejar, coor-
denar e orientar programas técnicos, projetos e atividades de apoio às micro e pequenas em-
presas, em conformidade com as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as 
relativas às áreas industrial, comercial e tecnológica.

Parágrafo único. Para a execução das atividades de que trata este artigo poderão ser criados 
serviços de apoio às micro e pequenas empresas nos Estados e no Distrito Federal. (Artigo acres-

cido pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 10. O serviço social autônomo a que se refere o art. 8º terá um Conselho Deliberativo acres-
cido de três representantes de entidades nacionalmente constituídas pelas micro e pequenas 
empresas da indústria, do comércio e serviços, e da produção agrícola, respectivamente. (Caput 

do artigo acrescido pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

§ 1º Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e seus respectivos suplentes terão 
mandato de 4 (quatro) anos e a eles não será atribuída qualquer remuneração. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990, e com redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir 

de 1º/1/2010)

§ 2º O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus membros, para um man-
dato de 4 (quatro) anos, vedada a recondução. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990, e com 

redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1º/1/2010)

§ 3º A Diretoria Executiva será composta por 1 (um) Presidente e 2 (dois) Diretores, eleitos 
pelo Conselho Deliberativo, com mandato de 4 (quatro) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.154, de 

28/12/1990, e com redação dada pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1º/1/2010)

§ 4º Aos eleitos em 2008, para exercer primeiro mandato no biênio 2009/2010, não se aplica 
a vedação de recondução do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 128, de 

19/12/2008, em vigor a partir de 1º/1/2010)

§ 5º O mandato de 4 (quatro) anos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo não se aplica 
ao Presidente do Conselho Deliberativo eleito para o biênio 2009/2010, nem aos membros dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal indicados para o biênio 2009/2010. (Parágrafo acrescido pela Lei Com-

plementar nº 128, de 19/12/2008, em vigor a partir de 1º/1/2010)

Art. 11. Caberá ao Conselho Deliberativo do Cebrae a gestão dos recursos que lhe forem desti-
nados conforme o disposto no § 4º do art. 8º, exceto os destinados à Apex-Brasil. (Caput do artigo 

acrescido pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990, e com redação dada pela Lei nº 10.668, de 14/5/2003)

§ 1º Os recursos a que se refere este artigo, que terão como objetivo primordial apoiar o 
desenvolvimento das micro e pequenas empresas por meio de projetos e programas que visem 



1. CULTURA (GERAL)
﻿

29

ao seu aperfeiçoamento técnico, racionalização, modernização, capacitação gerencial, bem 
como facilitar o acesso ao crédito, à capitalização e o fortalecimento do mercado secundário 
de títulos de capitalização dessas empresas, terão a seguinte destinação: (Parágrafo único acrescido 

pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990, e transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)

a) quarenta por cento serão aplicados nos Estados e no Distrito Federal, sendo metade 
proporcionalmente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o res-
tante proporcionalmente ao número de habitantes, de acordo com as diretrizes e prioridades 
regionais estabelecidas pelos serviços de apoio às micro e pequenas empresas de que trata o 
parágrafo único do art. 9º, em consonância com orientações do Conselho Deliberativo a que 
se refere o art. 10, 1º; (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

b) cinquenta por cento serão aplicados de acordo com as políticas e diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Deliberativo a que se refere o § 1º do art. 10, buscando ter uma atuação em 
conjunto com outras entidades congêneres e contribuindo para a redução das desigualdades 
regionais; (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

c) até cinco por cento serão utilizados para o atendimento das despesas de custeio do ser-
viço social autônomo a que se refere o art. 8º; e (Alínea acrescida pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

d) cinco por cento serão utilizados para o atendimento das despesas de custeio dos serviços 
de apoio às micro e pequenas empresas de que trata o parágrafo único do art. 9º. (Alínea acrescida 

pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

§ 2º Os projetos ou programas destinados a facilitar o acesso ao crédito a que se refere o 
parágrafo anterior poderão ser efetivados: (Caput do parágrafo acrescido pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)

a) por intermédio da destinação de aplicações financeiras, em agentes financeiros públicos 
ou privados, para lastrear a prestação de aval parcial ou total ou fiança nas operações de cré-
dito destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte; para lastrear a prestação de 
aval parcial ou total ou fiança nas operações de crédito e aquisição de carteiras de crédito desti-
nadas a sociedades de crédito ao microempreendedor, de que trata o art. 1º da Lei nº 10.194, de 
14 de fevereiro de 2001, e a organizações da sociedade civil de interesse público que se dedicam 
a sistemas alternativos de crédito, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999; e para 
lastrear operações no âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado; (Alí-

nea acrescida pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001, e com redação dada pela Lei nº 11.110, de 25/4/2005)

b) pela aplicação de recursos financeiros em agentes financeiros, públicos ou privados, Or-
ganizações da Sociedade Civil de Interesse Público de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março 
de 1999; devidamente registradas no Ministério da Justiça, que se dedicam a sistemas alterna-
tivos de crédito, ou sociedades de crédito que tenham por objeto social exclusivo a concessão 
de financiamento ao microempreendedor; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)

c) pela aquisição ou integralização de quotas de fundos mútuos de investimento no capital 
de empresas emergentes que destinem à capitalização das micro e pequenas empresas, princi-
palmente as de base tecnológica e as exportadoras, no mínimo, o equivalente à participação do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas Sebrae nesses fundos; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)

d) pela participação no capital de entidade regulada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) que estimule o fortalecimento do mercado secundário de títulos de capitalização das 
micro e pequenas empresas. (Alínea acrescida pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)

§ 3º A participação do Sebrae na integralização de quotas de fundos mútuos de investi-
mento, a que se refere a alínea c do parágrafo anterior, não poderá ser superior a cinquenta por 
cento do total das quotas desses mesmos fundos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001)
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Art. 12. Os bens imóveis integrantes do patrimônio das autarquias de que trata o art. 1º, I, e o 
das fundações referidas nas alíneas e e f do art. 1º, II, que não tenham sido transferidos às en-
tidades que as absorvem ou sucedem, serão incorporados ao patrimônio da União, mediante 
termos lavrados na forma do art. 13, VI, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, com a 
redação dada pelo art. 10 da Lei nº 5.421, de 25 de abril de 1968.

§ 1º Os bens imóveis, materiais e equipamentos, integrantes do acervo das autarquias 
e fundações referidas neste artigo, passarão ao patrimônio da União e, após inventário, à 
responsabilidade da Secretaria da Administração Federal, que promoverá a sua redistribuição 
a outros órgãos da Administração Pública Federal.

§ 2º A Secretaria de Administração Federal poderá alienar, mediante leilão, os bens mó-
veis desnecessários ao Serviço Público Federal ou propor a sua doação, com ou sem encargos, 
através de leis que os nominem caso a caso, a Estados, ao Distrito Federal, a Territórios, a Mu-
nicípios ou a instituições de educação ou de assistência social, sem fins lucrativos, como tal 
reconhecidas na forma da lei. (Primitivo art. 9º renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 13. A Fundação Brasileira Centro de TV Educativa (Funteve), passa a denominar-se Funda-
ção Roquette Pinto, mantidas as suas funções e finalidades educacionais e culturais. (Primitivo 
art. 10 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 14. É o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Nacional de Saúde (FNS), me-
diante incorporação da Fundação Serviços de Saúde (FSESP) e da Superintendências de Cam-
panhas de Saúde Pública (Sucam), bem assim das atividades de Informática do Sistema Único 
de Saúde (SUS), desenvolvidas pela Empresa de Processamento de Dados da Previdência 
Social (Dataprev). (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 8.101, de 6/12/1990) (Fundação extinta pela 
Medida Provisória nº 1.156, de 1º/1/2023)

§ 1º As atribuições, os acervos, o pessoal e os recursos orçamentários da FSESP, da Sucam 
e os da Dataprev relativos às atividades de informática do SUS deverão ser transferidos para a 
FNS, no prazo de noventa dias contados da data de sua instituição. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 8.101, de 6/12/1990)

§ 2º A Fundação Nacional de Saúde poderá contratar empregados, sob o regime da legisla-
ção trabalhista, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária e excepcional 
dos serviços de combate a epidemias e endemias, mediante prévia autorização da Secretaria 
de Administração Federal.

§ 3º Os servidores atualmente em exercício na Sucam e os que exerçam atividades relativas 
ao SUS, na Dataprev, poderão optar pela sua integração à FNS, no prazo de noventa dias da 
data de sua instituição. Caso não manifestem essa opção, aplicar-se-á: (Caput do parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 8.101, de 6/12/1990)

a) aos servidores em exercício na Sucam, o disposto no art. 28 da Lei nº 8.028, de 12 de abril 
de 1990; (Alínea acrescida pela Lei nº 8.101, de 6/12/1990)

b) aos servidores em exercício na Dataprev, o disposto na legislação aplicável ao pessoal da 
empresa. (Alínea acrescida pela Lei nº 8.101, de 6/12/1990)

§ 4º À Funasa, entidade de promoção e proteção à saúde, compete:
I – (Vetado)
II – fomentar soluções de saneamento para prevenção e controle de doenças;
III – formular e implementar ações de promoção e proteção à saúde relacionados com as 

ações estabelecidas pelo Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental. (Parágrafo acres-
cido pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) (Primitivo art. 11 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 15. O art. 190 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: (Primitivo art. 12 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)
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Art. 190. É o Poder Executivo autorizado a instituir, sob a forma de fundação, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), com a finalidade de auxiliar o Ministro de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento na elaboração e no acompanhamento da política econômica e promover 
atividade de pesquisa econômica aplicada nas áreas fiscal, financeira, externa e de desenvolvi-
mento setorial.

Parágrafo único. O instituto vincular-se-á ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

Art. 16. A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, instituída pela Lei nº 4.513, de 1º de 
dezembro de 1964, passa a denominar-se Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Ado-
lescência.

Parágrafo único. A Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência tem por obje-
tivo formular, normatizar e coordenar a política de defesa dos direitos da criança e do adoles-
cente, bem assim prestar assistência técnica a órgãos e entidades que executem essa política. 
(Primitivo art. 13 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 17. É o Poder Executivo autorizado a instituir o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
como autarquia federal, mediante fusão do Instituto de Administração da Previdência e As-
sistência Social (Iapas), com o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), observado o 
disposto nos §§ 2º e 4º do art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terá até sete superintendên-
cias regionais, com localização definida em decreto, de acordo com a atual divisão do território 
nacional em macrorregiões econômicas, adotada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), para fins estatísticos, as quais serão dirigidas por Superintendentes 
nomeados pelo Presidente da República. (Primitivo art. 14 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 18. (Primitivo art. 15 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990, e revogado pela Lei nº 9.618, de 2/4/1998)

Art. 19. É o Poder Executivo autorizado a promover:
I – (Revogado pela Lei nº 9.472, de 16/7/1997)
II – a fusão da Companhia de Financiamento da Produção, da Companhia Brasileira de Ali-

mentos, e da Companhia Brasileira de Armazenamento, que passarão a constituir a Companhia 
Nacional de Abastecimento, vinculada ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária. (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 8.344, de 27/12/1991)

Parágrafo único. Constituem-se em objetivos básicos da Companhia Nacional de Abas-
tecimento:

a) garantir ao pequeno e médio produtor os preços mínimos e armazenagem para guarda e 
conservação de seus produtos;

b) suprir carências alimentares em áreas desassistidas ou não suficientemente atendidas 
pela iniciativa privada;

c) fomentar o consumo dos produtos básicos e necessários à dieta alimentar das popula-
ções carentes;

d) formar estoques reguladores e estratégicos objetivando absorver excedentes e corrigir 
desequilíbrios decorrentes de manobras especulativas;

e) (Vetado)
f) participar da formulação de política agrícola;
g) fomentar, através de intercâmbio com universidades, centros de pesquisas e organismos 

internacionais, a formação e aperfeiçoamento de pessoal especializado em atividades relativas 
ao setor de abastecimento; (Primitivo art. 16 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

h) assistir, mediante a doação de alimentos disponíveis em seus estoques, às comunidades 
e famílias atingidas por desastres naturais em Municípios em situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, na forma do regulamento. 
(Alínea acrescida pela Lei nº 12.716, de 21/9/2012)
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Art. 19-A. A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) deve contratar transporte rodo-
viário de cargas com dispensa do procedimento licitatório para, no mínimo, 30% (trinta por 
cento) da demanda anual de frete da Companhia, obedecidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: (Caput do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 831, de 27/5/2018, convertida e com redação dada 

pela Lei nº 13.713, de 24/8/2018)

I – o contratado seja:
a) cooperativa de transportadores autônomos de cargas instituída na forma prevista na Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
b) associação de transportadores autônomos de cargas constituída nos termos previstos 

nos arts. 53 a 61 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 831, de 27/5/2018, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.713, de 24/8/2018)

II – o preço contratado não exceda o praticado nas tabelas referenciais utilizadas pela 
Conab; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 831, de 27/5/2018, convertida na Lei nº 13.713, de 24/8/2018)

III – o contratado atenda aos requisitos estabelecidos no regulamento para contratação de 
serviços de transportes da Conab, aprovado em ato do Ministro de Estado da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 831, de 27/5/2018, convertida na Lei nº 13.713, 

de 24/8/2018)

Parágrafo único. A Conab pode deixar de observar o disposto no caput deste artigo na hi-
pótese de a oferta de serviço de transporte de cargas pelas entidades mencionadas no inciso I 
do caput deste artigo não ser suficiente para suprir a demanda da Companhia. (Parágrafo único 

acrescido pela Medida Provisória nº 831, de 27/5/2018, convertida na Lei nº 13.713, de 24/8/2018)

Art. 20. É o Poder Executivo autorizado a doar a Estados e Municípios, sem encargos para os 
donatários, a participação acionária da União nas seguintes empresas: Companhia de Nave-
gação do São Francisco, Empresa de Navegação da Amazônia S.A. e Serviço de Navegação da 
Bacia do Prata S.A. (Caput do primitivo art. 17 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

§ 1º Os créditos destinados a futuro aumento do capital social da Empresa de Navegação 
da Amazônia S.A., de titularidade da União, existentes na data da doação de que trata o caput 
deste artigo, serão transferidos juntamente com a participação acionária e nas mesmas condi-
ções. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.819, de 23/8/1999)

§ 2º A União sucederá a Enasa nas seguintes obrigações decorrentes de norma legal, ato 
administrativo ou contrato:

I – relativas ao Instituto Nacional do Seguro Social, ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica, à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, à Contribuição Social sobre o Lucro 
e ao financiamento de embarcações por parte do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social, existentes em 31 de dezembro de 1998; e

II – relativas a ações trabalhistas, cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 
1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.819, de 23/8/1999)

Art. 21. Nos casos de dissolução de sociedades de economia mista, bem assim nos de empre-
sas públicas que revistam a forma de sociedades por ações, a liquidação far-se-á de acordo 
com o disposto nos arts. 208 e 210 a 218, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e nos 
respectivos estatutos sociais.

§ 1º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional convocará, no prazo de oito dias após o 
decreto de dissolução da sociedade, assembleia geral de acionistas para os fins de:

a) nomear o liquidante, cuja escolha deverá recair em servidor efetivo ou aposentado da 
Administração Pública Federal direta, autárquica ou fundacional, indicado pelo Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, o qual terá remuneração equivalente à do cargo de 
Presidente da companhia e poderá manter vigentes os contratos de trabalho dos empregados 
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da sociedade liquidanda, que forem estritamente necessários à liquidação, devendo, quanto 
aos demais, rescindir os contratos de trabalho, com a imediata quitação dos correspondentes 
direitos; (Alínea com redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001)

b) declarar extintos os mandatos e cessada a investidura do presidente, dos diretores e dos 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da sociedade, sem prejuízo da responsabi-
lidade pelos respectivos atos de gestão e de fiscalização;

c) nomear os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, dele 
fazendo parte representante do Tesouro Nacional; e

d) fixar o prazo no qual se efetivará a liquidação.
§ 2º O liquidante, além de suas obrigações, incumbir-se-á das providências relativas à fisca-

lização orçamentária e financeira da entidade em liquidação, nos termos da Lei nº 6.223, de 14 
de julho de 1975, alterada pela Lei nº 6.525, de 11 de abril de 1978.

§ 3º Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o liquidante será assistido pela Secre-
taria de Controle Interno do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.

§ 4º Aplicam-se as normas deste artigo, no que couber, à liquidação de empresas públicas 
que se revistam outras formas admitidas pelo direito.

§ 5º (Vetado) (Primitivo art. 18 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 22. As entidades a que se refere o art. 2º desta lei sucederão as fundações nele referidas, 
nos seus direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem 
assim nas demais obrigações pecuniárias. (Primitivo art. 19 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 23. A União sucederá a entidade, que venha a ser extinta ou dissolvida, nos seus direitos 
e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem assim nas 
demais obrigações pecuniárias.

§ 1º O Poder Executivo disporá, em decreto, a respeito da execução dos contratos em vigor, 
celebrados pelas entidades a que se refere este artigo, podendo, inclusive, por motivo de inte-
resse público, declarar a sua suspensão ou rescisão.

§ 2º (Vetado) (Primitivo art. 20 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 24. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional adotará as providências necessárias à ce-
lebração de aditivos visando à adaptação dos instrumentos contratuais por ela firmados aos 
preceitos legais que regem os contratos em que seja parte a União.

Parágrafo único. Nos aditivos a contratos de créditos externo constará, obrigatoriamente, 
cláusula excluindo a jurisdição de tribunais estrangeiros, admitida, tão-somente, a submissão 
de eventuais dúvidas e controvérsias dela decorrentes, à justiça brasileira ou à arbitragem, nos 
termos do art. 11 do Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974. (Primitivo art. 21 renumerado 

pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 25. O Presidente da República disporá sobre a transferência das atribuições do extinto 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 
(Primitivo art. 22 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 26. São cancelados os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, de res-
ponsabilidade das entidades que vierem a ser extintas ou dissolvidas em virtude do disposto 
nesta Lei. (Primitivo art. 23 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 27. Os servidores em exercício nas autarquias e fundações extintas nos termos desta lei, 
que não sejam aproveitados nas entidades que incorporaram as suas atribuições, serão colo-
cados em disponibilidade, observado o disposto na lei que resultou da conversão da Medida 
Provisória nº 150, de 1990. (Primitivo art. 24 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)
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Art. 28. (Vetado) (Primitivo art. 25 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 29. (Vetado) (Primitivo art. 26 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 30. É o Poder Executivo autorizado a adaptar os estatutos do Instituto de Planejamento 
Econômico e Social (Ipea) e da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), às alte-
rações decorrentes do disposto, respectivamente, nos arts. 12 e 13, as quais serão averbadas no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. (Primitivo art. 27 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 31. O Adicional de Tarifa Portuária (ATP), a que se refere a Lei nº 7.700, de 21 de dezembro 
de 1988, passa a ser recolhido como receita vinculada da União, de acordo com o disposto 
no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.755, de 7 de dezembro de 1979, e aplicado o produto de sua 
arrecadação em programas aprovados no orçamento anual para o Ministério da Infraestrutura. 
(Primitivo art. 28 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 32. O Conselho de Governo proporá o Programa Nacional de Apoio à Pequena e Média 
Empresa e o Programa Nacional de Alfabetização, a serem submetidos ao Congresso Nacional. 
(Primitivo art. 29 renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Primitivo art. 30 renumerado pela Lei nº 8.154, 

de 28/12/1990)

Art. 34. Revogam-se o Decreto-Lei nº 2.421, de 29 de março de 1988, o art. 5º da Lei nº 4.513, 
de 1º de dezembro de 1964, e as demais disposições em contrário. (Primitivo art. 31 renumerado pela 

Lei nº 8.154, de 28/12/1990)

Brasília, 12 de abril de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral

LEI Nº 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010
(Publicada no DOU de 3/12/2010)

Institui o Plano Nacional de Cultura (PNC), cria o Sistema Nacio-
nal de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura (PNC), em conformidade com o disposto no 
§ 3º do art. 215 da Constituição Federal, na forma do Anexo desta Lei, com duração de 14 (qua-
torze) anos, regido pelos seguintes princípios: (Caput do artigo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 1.129, de 7/7/2022, convertida na Lei nº 14.468, de 16/11/2022)

I – liberdade de expressão, criação e fruição;
II – diversidade cultural;
III – respeito aos direitos humanos;
IV – direito de todos à arte e à cultura;
V – direito à informação, à comunicação e à crítica cultural;
VI – direito à memória e às tradições;
VII – responsabilidade socioambiental;
VIII – valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável;



1. CULTURA (GERAL)
﻿

35

IX – democratização das instâncias de formulação das políticas culturais;
X – responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais;
XI – colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia 

da cultura;
XII – participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas 

culturais.

Art. 2º São objetivos do Plano Nacional de Cultura:
I – reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;
II – proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial;
III – valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais;
IV – promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções;
V – universalizar o acesso à arte e à cultura;
VI – estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional;
VII – estimular o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores simbólicos;
VIII – estimular a sustentabilidade socioambiental;
IX – desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exporta-

ção de bens, serviços e conteúdos culturais;
X – reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus 

detentores;
XI – qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado;
XII – profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais;
XIII – descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura;
XIV – consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das 

políticas culturais;
XV – ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo;
XVI – articular e integrar sistemas de gestão cultural;
XVII – monitorar, acompanhar e avaliar atividades, programas e políticas culturais relacio-

nados à ocorrência de estado de calamidade pública de alcance nacional. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 14.156, de 1º/6/2021)

CAPÍTULO II – DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art. 3º Compete ao poder público, nos termos desta Lei:
I – formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, dire-

trizes e metas do Plano;
II – garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e 

assegurar sua efetivação pelos órgãos responsáveis;
III – fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de edi-

tais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio 
financeiro e fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação 
regulada de fundos públicos e privados, entre outros incentivos, nos termos da lei;

IV – proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e 
as expressões culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações 
sociais, reconhecendo a abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garan-
tindo a multiplicidade de seus valores e formações;

V – promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação 
e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com 
a arte e a cultura de forma universal;
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VI – garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natu-
reza material e imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e 
rurais, as línguas e cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de 
arte, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência aos valores, identida-
des, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira;

VII – articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e con-
sórcios para a sua implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, 
comunicação, ciência e tecnologia, direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento 
urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, indústria e comércio, relações exterio-
res, dentre outras;

VIII – dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, pro-
movendo bens culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte 
à presença desses produtos nos mercados de interesse econômico e geopolítico do País;

IX – organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na for-
mulação e debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura;

X – regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo 
de reduzir desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formali-
zando o mercado e qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando 
os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreendimen-
tos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico;

XI – coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artís-
ticas, respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos 
de manifestação simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que reivindi-
quem a sua estruturação nacional;

XII – incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da 
sociedade civil às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, 
parcerias, participação em programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indi-
cadores Culturais (SNIIC).

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura (SNC), criado por lei específica, será o principal articu-
lador federativo do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes 
federados e a sociedade civil.

§ 2º A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano 
Nacional de Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.

§ 3º Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os 
seus planos decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária.

§ 4º O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá 
oferecer assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos 
termos de regulamento.

§ 5º Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros 
entes, públicos e privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, orga-
nizações da sociedade civil, fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a 
garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e metas do PNC, estabelecendo termos de adesão 
específicos.

§ 6º O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional 
de Cultura (PNC), conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, 
pelos termos de adesão, pela implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais (SNIIC), pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos e demais especificações 
necessárias à sua implantação.
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CAPÍTULO III – DO FINANCIAMENTO

Art. 4º Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da 
União e dos entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cul-
tura disporão sobre os recursos a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo 
desta Lei.

Art. 5º O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal meca-
nismo de fomento às políticas culturais.

Art. 6º A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será 
acompanhado e fiscalizado por Conselho de Cultura, na forma do regulamento.

Art. 7º O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de 
Cultura, deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura 
de forma a atender os objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para 
garantir o seu cumprimento.

CAPÍTULO IV – DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 8º Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das 
diretrizes e eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacio-
nais, regionais e locais que quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, 
os níveis de trabalho, renda e acesso da cultura, de institucionalização e gestão cultural, de 
desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de equipamentos culturais.

§ 1º O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do Con-
selho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, 
de institutos de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes 
socioculturais, além do apoio de outros órgãos colegiados de caráter consultivo, na forma do 
regulamento. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 14.156, de 1º/6/2021)

§ 2º Será dada ampla divulgação aos objetos avaliados e aos resultados alcançados pela 
avaliação periódica de que trata o caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.156, de 1º/6/2021)

Art. 9º Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), com os 
seguintes objetivos:

I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâme-
tros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que 
permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura 
e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do PNC e sua 
revisão nos prazos previstos;

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracte-
rização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e 
sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade 
econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados;

III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das 
políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanha-
mento do desempenho do PNC.

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) terá as seguintes 
características:
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I – obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano;

II – caráter declaratório;
III – processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados;
IV – ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 

preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede 
mundial de computadores.

§ 1º O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e 
pela veracidade das informações inseridas na base de dados.

§ 2º As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão 
integrar o processo de monitoramento e avaliação do PNC.

§ 3º O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições espe-
cializadas na área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas para 
a constituição do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC).

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atua-
lização e o aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas.

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promul-
gação desta Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) e 
de ampla representação do poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento.

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional 
de Cultura (PNC) será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura.

§ 1º O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e 
pelo Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Polí-
tica Cultural (CNPC), dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura (PNC) e do setor cultural.

§ 2º As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência 
do Plano serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura (PNC) a partir 
de subsídios do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) e serão publi-
cadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada em vigor desta Lei.

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade 
e transparência ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimu-
lando a transparência e o controle social em sua implementação.

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo 
Poder Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela 
realização de conferências no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o 
estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e a sociedade civil para a implemen-
tação do Plano Nacional de Cultura (PNC).

§ 1º Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacio-
nal de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização 
de conferências estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação 
entre os agentes públicos e da sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 14.156, de 1º/6/2021)

§ 2º No último ano de vigência de cada PNC, com o objetivo de aperfeiçoá-lo e de elaborar 
o plano seguinte a partir de instâncias e canais efetivos de participação social, o Poder Legis-
lativo poderá promover seminários e debates com o setor cultural em nível nacional, ouvidas 



1. CULTURA (GERAL)
﻿

39

entidades representativas da sociedade civil, cujos resultados serão encaminhados ao Poder 
Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.156, de 1º/6/2021, vetado pelo presidente da República, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 30/12/2021)

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

João Luiz Silva Ferreira

ANEXO
PLANO NACIONAL DE CULTURA: DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES

CAPÍTULO I – DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS CULTURAIS INTENSIFICAR O 

PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, po-
líticas, diretrizes e metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação 
das artes e das expressões culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do 
Estado no País.

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e 
humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, 
social, produtiva, econômica, simbólica e estética.

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão 
de valorizar, reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil.

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e crité-
rios, o planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a 
fiscalização das ações, projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil.

O Sistema Nacional de Cultura (SNC), criado por lei específica, e o Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais (SNIIC) orientarão a instituição de marcos legais e instân-
cias de participação social, o desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção 
de mecanismos de regulação e indução do mercado e da economia da cultura, assim como a 
territorialização e a nacionalização das políticas culturais.

Compete ao Estado:
FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvi-

mento sustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo confluir 
vozes e respeitando os diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e gru-
pos étnicos.

QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando 
a complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem 
como o atendimento dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos 
processos e dos sistemas de governabilidade, permitindo maior profissionalização e melho-
rando o atendimento das demandas sociais.

FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, pro-
moção, difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à 
economia da cultura, mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públi-
cos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e recursos.
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PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abran-
gência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos popula-
cionais, buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular 
ou de massa, primitiva e civilizada, e demais discriminações ou preconceitos.

AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e li-
berdades do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia 
de igualdade de condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e 
fruição cultural, fazendo equilibrar a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos 
equipamentos culturais e financiando a programação regular destes.

PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acer-
vos, artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradi-
ções que não encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da 
memória comum, da história e dos testemunhos do passado.

AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES CULTU-
RAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio 
e a cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos 
tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros 
culturais internacionais, estabelecendo parâmetros para a globalização da cultura.

DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das ex-
pressões culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como 
promover o intercâmbio e a interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando 
os marcos da diversidade cultural para a exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços 
culturais.

ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mer-
cado de trabalho, o emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isono-
mia de competição entre os agentes, principalmente em campos onde a cultura interage com 
o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais internacionalizados.

São fundamentais para o exercício da função do Estado:
	y o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos;
	y a instituição e atualização de marcos legais; a criação de instâncias de participação da 

sociedade civil;
	y a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais;
	y a relação com instituições universitárias e de pesquisa;
	y a disponibilização de informações e dados qualificados;
	y a territorialização e a regionalização das políticas culturais;
	y a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural;
	y a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos 

geopolíticos e mercados globais.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das 
capacidades de planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes 
públicos, o estabelecimento de redes institucionais das três esferas de governo e a articulação 
com instituições e empresas do setor privado e organizações da sociedade civil.

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC) como instrumento 
de articulação, gestão, informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de 
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cultura com participação e controle da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional de Cultura (SNC) deve 
promover, nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da cultura, con-
selhos de política cultural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de 
cultura, comissões intergestoras, sistemas de financiamento à cultura, planos e orçamentos 
participativos para a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programas de 
formação na área da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das 
respectivas Conferências e Conselhos de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os Órgãos 
Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias 
de controle social do Sistema Nacional de Cultura (SNC).

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamen-
tares dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimora-
mento dos marcos legais, o fortalecimento institucional e o controle social.

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistema-
tizar as ações de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, 
otimizando o emprego de recursos e garantindo o exercício de suas competências.

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC), como instrumento 
de articulação para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públi-
cas de cultura, envolvendo a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil.

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no 
âmbito do Sistema Nacional de Cultura (SNC), bem como das instâncias de formulação, acom-
panhamento e avaliação da execução de políticas públicas de cultura.

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em 
todo o território nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção 
dos bens e valores culturais.

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, 
conferências, fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparen-
tes, apoiando a ação dos fundos de fomento, acompanhando a implementação dos planos e, 
quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos para a cultura.

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a ela-
boração de planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes.

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas ati-
vidades e planos anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização 
de seus modelos institucionais, de financiamento, de gestão e de atendimento ao público e 
elaborando programas para cada um dos seus focos setoriais de política pública.

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os ór-
gãos e instituições públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar 
informações, referências e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, inicia-
tiva privada e associações civis.

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garan-
tia ao exercício do direito à cultura.

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC) como instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das 
políticas públicas de cultura.

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações cul-
turais, a fim de orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados 
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relacionados à gestão, à formação, à produção e à fruição de obras, atividades e expressões 
artísticas e culturais.

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC), os indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional.

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políti-
cas culturais.

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais.
1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coor-

denação entre os diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e 
privadas, instituições bancárias e de crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados 
aos setores culturais e atender às necessidades e peculiaridades de suas áreas.

1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a 
eficácia das ações de planejamento e execução de políticas regionais de cultura.

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento 
para as artes e manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de 
suas atividades.

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural indepen-
dente e regional.

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para 
oferecimento de linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a 
sua produção e circulação comercial.

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de in-
vestimento.

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para co-
munidades detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de 
restauração, de promoção e de salvaguarda do patrimônio cultural.

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsi-
diado para o financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios 
históricos.

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, 
visando ao equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desi-
gualdades sociais, com prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente 
desconsiderados em termos de apoio, investimento e interesse comercial.

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que 
fortaleçam a diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvol-
vimento sustentável e socialmente justo.

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas 
federal, estadual e municipal.

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle 
social dos processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recur-
sos públicos.

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, 
de acesso, de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com 
recursos oriundos da renúncia fiscal.

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio 
à cultura.
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1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de repre-
sentantes da sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos prove-
nientes do orçamento e da renúncia fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação.

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por 
organizações não governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura.

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos 
para rádio, televisão, internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de co-
municação e na valorização da diversidade cultural.

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios 
culturais inovadores.

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento.
1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, 

por meio da reformulação do Fundo Nacional de Cultura.
1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por 

meio da regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimu-
lando contrapartidas orçamentárias locais para o recurso federal alocado.

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o 
controle social dos fundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de me-
canismos de seleção pública e de editais de chamamento de projetos.

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, principalmente para artes 
visuais, música, artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cul-
tural, garantindo percentuais equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas 
setoriais.

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tornando o 
FNC sócio de empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do 
sucesso comercial dos projetos.

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em 
extrações das loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa 
geral da União.

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sen-
tido da desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas.

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma 
melhor distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no territó-
rio nacional e entre as diferentes atividades culturais.

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios obje-
tivos que permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas 
de cultura.

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos 
de compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e 
efetivar a parceria do setor público e do setor privado no campo da cultura.

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de 
renúncia fiscal, principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo 
prazo em instituições e equipamentos culturais.

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regu-
lando e incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras.
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1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos 
regulatórios da cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o 
setor cultural.

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e munici-
pal, estimulando a participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante apri-
moramento e na revisão ocasional das leis, garantindo os interesses públicos e os direitos 
dos cidadãos.

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das 
legislações federais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institu-
cionalização da política pública de cultura.

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o de-
senvolvimento dos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia 
pré-histórica e de história da arte.

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cul-
tura nos processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos 
Municípios.

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o 
desenvolvimento tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual 
e digital.

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate 
sobre a atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrôni-
cos e de internet, bem como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais.

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão 
do patrimônio cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros.

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema.

1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialmente os seg-
mentos do audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo o 
território nacional e o advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos 
criadores.

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, 
circulação e comercialização de bens, produtos e serviços culturais.

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício 
dos bens e manifestações de arte e cultura locais.

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artís-
ticas e culturais itinerantes.

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de 
bens culturais no País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para 
o trânsito e recepção de obras para exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de 
bens culturais.

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estran-
geiras em ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público.

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização 
dos órgãos competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a am-
pliação do acesso à cultura.

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais 
e suas atividades de arrecadação e distribuição.
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1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os inte-
resses dos criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e 
critérios mais transparentes de arrecadação e distribuição.

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agen-
tes envolvidos com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural indepen-
dente, por meio de consultas e debates abertos ao público.

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das 
novas tecnologias de informação e comunicação.

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais 
tradicionais e dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e auto-
ras dessas manifestações, garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação.

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da aber-
tura de representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos 
órgãos competentes.

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação 
de conflitos e arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas 
relacionados à gestão coletiva de direitos.

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos 
autorais e adotar medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes.

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os di-
reitos de imagem e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes 
tradicionais, envolvendo-as nessa ação.

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sus-
tentável de seus conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elabora-
ção de instrumentos legais que assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes 
desse mercado.

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões 
culturais, reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, servi-
ços e expressões da cultura brasileira.

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos 
culturais, com o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, asse-
gurar sua propriedade intelectual e expandir o acesso às manifestações culturais.

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais in-
tensivos em conhecimento e tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade 
intelectual.

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais 
de governança sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de 
negociação sobre o comércio de bens e serviços.

1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de pro-
priedade intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em 
desenvolvimento em relação aos países desenvolvidos.

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras 
áreas, como educação, meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e eco-
nômico, turismo, indústria e comércio.

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura 
intersetoriais de modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão 
de programas, projetos e ações.
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1.10.2 (Vetado)
1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo 

e os meios de comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos 
recursos aplicados no fomento à difusão cultural.

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais 
e nas ações das instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que 
definem e implementam as políticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços 
de conexão às redes digitais.

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade 
civil e do empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e 
turismo, estabelecendo modelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede.

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimô-
nio em todas as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio 
ambiente, desenvolvimento econômico e planejamento estratégico, entre outras.

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os 
órgãos de cultura e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver 
diagnósticos e planos conjuntos de trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de en-
sino e acesso à cultura.

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades 
que insiram as artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finali-
dade de estimular o olhar crítico e a expressão artístico-cultural do estudante.

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas 
atuem também como centros de produção e difusão cultural da comunidade.

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a 
conteúdos multiculturais, étnicos e de educação patrimonial.

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a 
infância e adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial.

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e 
LGBT, com fomento e gestão transversais e compartilhados.

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em 
parceria com as embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a 
fim de afirmar a presença da arte e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário 
global, potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos na área e a exportação de produ-
tos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de bens, conteúdos e 
serviços culturais.

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério 
da Cultura e desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura 
brasileiras no mundo contemporâneo.

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras 
em todo o mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de 
inovação e de experimentação diante da cultura global.

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, en-
contros bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, 
ligados à cultura, dando amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, 
conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de nossa política cultural.

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações 
culturais nas regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países 
do continente.
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1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de 
equipamentos culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos 
países limítrofes.

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofun-
dar programas sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito 
do Mercosul, da América Latina, da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando des-
taque também ao intercâmbio com China, Rússia, Índia e África do Sul.

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências 
culturais com os países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os 
demais países que participaram dos fluxos migratórios que contribuíram para a formação da 
população brasileira.

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, vi-
sando à troca de experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de progra-
mas nacionais.

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, 
em especial com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cul-
tural brasileira no mercado internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais.

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mí-
dias no exterior, assim como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e 
semântico traduzível e as interações entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as 
indígenas do continente americano.

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE 
PROTEGER E PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mes-
tiçagens. É dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações 
humanas e matrizes culturais no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconheci-
mento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território. Não se pode ignorar, 
no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiam a trajetória 
do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos 
adotados para expressar as identidades.

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e ininterrupta – por meio 
da expressão de seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua 
memória, da reflexão e da crítica. As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, pro-
gramas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa diversidade.

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação 
e da institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade 
Cultural da Unesco, firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de 
articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e internacionais.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio 
e da expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especial-
mente aqueles sujeitos à discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os 
quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas 
urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a processos 
migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, eco-
nômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
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religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em sofri-
mento mental.

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políti-
cas dedicadas às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, 
projetos e ações.

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tra-
dicionais, por meio de mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, 
leis específicas, bolsas de auxílio, integração com o sistema de ensino formal, criação de 
instituições públicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e fazeres, criação 
de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e dinamização e 
circulação dos seus saberes no contexto em que atuam.

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de “no-
tório saber”.

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos 
povos e comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, internet, televisão, revis-
tas, exposições museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros.

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o 
ensino de história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades 
não hegemônicas, bem como das diversas expressões culturais e linguagens artísticas.

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades 
quilombolas, indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios 
de valor simbólico e histórico.

2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, 
indígenas e de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral 
quanto sua expressão escrita nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa.

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos 
da população, grupos de identidade e expressões culturais.

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasi-
leira, valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção 
sustentável de alimentos.

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos po-
pulares, cantigas de roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares.

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, 
incluindo seus ritos e festas.

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no 
que diz respeito à valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania 
e afirmação de direitos.

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos ba-
seados na diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de 
expressão.

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua 
valorização, contribuindo para a redução das desigualdades de gênero.

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística 
brasileira, por meio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, 
apoio à inovação de linguagem, estímulo à produção e circulação, formação de acervos e 
repertórios e promoção do desenvolvimento das atividades econômicas correspondentes.



1. CULTURA (GERAL)
﻿

49

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expres-
sões culturais, que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e 
controle social.

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural bra-
sileiro, por meio de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o 
tema e incentivo a publicações voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores 
autônomos.

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o 
significado do patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como funda-
mento da cidadania, da identidade e da diversidade cultural.

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens 
culturais nos processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas 
educativas.

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das 
manifestações culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a 
autogestão de sua memória.

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e 
municipais, instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para pro-
mover o conhecimento sobre o patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, 
inventários e ações de difusão.

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organiza-
ções sociais, com o objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional.

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preserva-
ção para as cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura 
e o patrimônio como eixos de planejamento e desenvolvimento urbano.

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urba-
nismo contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições 
de habitabilidade das cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a cria-
ção do patrimônio material do futuro.

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preser-
vação do patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo 
instâncias locais de planejamento e gestão.

2.4.3 Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológi-
cos, promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão 
de sítios arqueológicos e o fomento à sua socialização.

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimô-
nio paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas.

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como 
articuladores do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos 
como fenômeno cultural.

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, 
pesquisa, formação, aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de 
instituições dedicadas à memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira.

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados 
em rede, assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia.
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2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equi-
pamentos culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura 
brasileira.

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de 
valor cultural, envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e 
garantir-lhes acesso.

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sis-
temas de segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural.

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial 
pedagógico dos acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de 
ensino-aprendizagem em escolas públicas.

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, 
restauro e difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira.

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de terri-
tório, museus locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do 
patrimônio cultural, garantindo o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais.

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliote-
cas) nos Estados e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e 
difusão do conhecimento.

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas lin-
guagens artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos 
culturais.

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a 
difusão dos acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasi-
leiros e estrangeiros dedicados a esse suporte.

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar 
um banco nacional de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gra-
tuita, respeitando a legislação autoral e levando em consideração as novas modalidades de 
licenciamento.

2.5.12 Realizar um programa contínuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilma-
gem de partituras.

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, do vestuário e 
do design no Brasil, contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais 
e urbanas.

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem progra-
mas de preservação e difusão de acervos audiovisuais.

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasi-
leira, sobretudo aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e 
aos lugares de importância histórica e simbólica para a nação brasileira.

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade 
cultural brasileira, ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as 
manifestações materiais e imateriais das áreas.

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, 
salvaguarda e difusão de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras).

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas.
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2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas corres-
pondentes como patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação 
e a difusão de suas práticas.

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando 
sua articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expres-
sões culturais e linguagens artísticas.

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, 
revistas, jornais e outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a 
produção e a difusão da crítica artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam 
para a regionalização e a promoção da diversidade.

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações edito-
riais na área de crítica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais.

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e for-
mação de acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País.

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes 
sociais, para a expansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural.

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de 
formação de profissionais para a crítica e a reflexão cultural.

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, 
uma política de formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações 
afro-brasileiras, indígenas e de outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de 
ensino superior.

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultu-
ral o desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares.

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência 
e tecnologia e pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da 
sociedade civil que abordem questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural.

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, 
comunidades artísticas e movimentos culturais.

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memó-
ria cultural brasileira.

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras 
e das influências mútuas com os circuitos tradicionais.

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos 
meios de comunicação concedidos publicamente.

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e refle-
xão sobre o impacto socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia 
global sobre as atividades produtivas da cultura e seu valor simbólico.

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores 
para a implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, 
além de uma política de difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País.

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimô-
nio e na área de arquitetura dos museus.

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos 
voltados à formação de uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a pre-
servação do patrimônio material e imaterial.
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CAPÍTULO III – DO ACESSO UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À 
ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES 
O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e con-
dição fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e 
dos valores sociais. É necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato 
com os bens simbólicos e conteúdos culturais que as acentuadas desigualdades socioeconô-
micas produziram nas cidades brasileiras, nos meios rurais e nos demais territórios em que 
vivem as populações.

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos 
e os valores culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso 
requer a qualificação dos ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, 
aumento e diversificação da oferta de programações e exposições, atualização das fontes e 
canais de conexão com os produtos culturais e a ampliação das opções de consumo cultural 
doméstico.

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimenta-
ção e criação estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de coope-
ração e relação institucional entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, 
organizações sociais e instituições locais.

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à reali-
zação dos ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibiliza-
dos para quem os demanda e necessita.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar 
o contato com e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as 
esferas de recepção pública e social das criações artísticas e expressões culturais.

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a dispo-
nibilização de repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando 
projetos e ações.

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços esti-
mulando acesso aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da 
informação e da comunicação nessas estratégias.

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas 
comunitárias que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais.

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, 
iniciativas de formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural.

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, 
idosos e pessoas com deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descon-
tos e ingressos gratuitos, ações educativas e visitas a equipamentos culturais.

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso à cultura 
para o trabalhador brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estímulo à formaliza-
ção do mercado de bens, serviços e conteúdos culturais.

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de 
lazer e culturais, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especial-
mente na infância e juventude.



1. CULTURA (GERAL)
﻿

53

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos cul-
turais em espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos 
e tecnológicos adequados à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, 
especialmente em áreas ainda desatendidas e com problemas de sustentação econômica.

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, 
equipamentos, programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às ex-
pectativas de acesso, de contato e de fruição do público, garantindo a especificidade de pes-
soas com necessidades especiais.

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede 
de equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade.

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comu-
nitários de todo o País, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social 
ou de baixos índices de acesso à cultura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e 
promovendo a expansão dos circuitos de exibição.

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas 
de bairro, criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de 
exibição cinematográfica, eventos culturais e demais programações.

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas 
para apoiar e estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, es-
paços de ateliês, plataformas criativas e núcleos de produção independente.

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação 
artística, oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões 
brasileiras, especialmente de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos.

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos cultu-
rais, bibliotecas, praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação 
arquitetônica e ao design, estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de 
valor internacional.

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos 
culturais, conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da 
cultura por meio da tecnologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, 
os dispositivos de consumo e a recepção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desen-
volvidos em suportes digitais.

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de la-
boratórios de produção, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos 
e acervos culturais mantidos em museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de 
conteúdos e recursos tecnológicos.

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasi-
leiros como espaço fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design 
gráfico, de formação e educação, de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversifi-
cando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias e abastecendo-as com os acervos mínimos 
recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e disponibilização de sites de 
referência.

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas 
populares, ao artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro 
e transmissão da memória, desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais.

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técni-
cos e especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção 
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de equipamentos culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, moti-
vando a pesquisa contínua de linguagens e interações destas com outros campos das expressões 
culturais brasileiras.

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios bra-
sileiros, com o intuito de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição artística 
e democratizar o acesso, dando destaque à memória das comunidades e localidades.

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela inicia-
tiva privada, pelas comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior 
acesso e o compartilhamento de programações, experiências, informações e acervos.

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os per-
fis culturais e vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações 
distintas, principalmente as dedicadas às crianças e aos jovens.

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos 
culturais, aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articu-
lação com redes de distribuição de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, 
sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias.

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros 
de documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão téc-
nica profissional e atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, 
ampliando o emprego de recursos humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sus-
tentabilidade econômica, efetivando a constituição de uma rede nacional que dinamize esses 
equipamentos públicos e privados.

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a 
ampliação da circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e 
visibilidade para a produção jovem e independente, disponibilizando-a publicamente por meio 
da captação e transmissão de conteúdos em rede, dando acesso público digital aos usuários e 
consumidores.

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desen-
volvendo políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os 
equipamentos culturais universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação 
tecnológica, os cursos e carreiras que formam criadores e interagem com o campo cultural e 
artístico, principalmente nas universidades públicas e centros de formação técnica e profissio-
nalizante.

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias 
construtivas e de materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos 
culturais brasileiros, permitindo construir espaços de referência que disponibilizem objetos 
projetados por criadores brasileiros históricos. Qualificar em rede as livrarias e os cafés pre-
sentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com as soluções ergonômicas e 
técnicas desenvolvidas no País pelo design.

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, 
difusão e distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões 
provenientes de todas as regiões do País.

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às 
artes, estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes 
grupos da população e a promoção de novos artistas.

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, 
ao aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos susten-
táveis e autônomos de produção.
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3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador.
3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a 

produção de conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão.
3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural 

das pessoas com deficiência.
3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educati-

vos de acesso à produção cultural.
3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando 

o intercâmbio de tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de 
ensino superior e as comunidades.

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, 
produção e difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por 
comunidades com maior dificuldade de acesso à produção e fruição da cultura.

3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e distri-
buição de obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias.

3.4.10 Instituir programas de aquisição governamental de bens culturais em diversas mí-
dias que contemplem o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas 
independentes ou consorciados.

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos ele-
trônicos, videoarte, documentários, animações, internet e outros conteúdos para as novas mídias.

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e 
ações que tiverem impacto nas comunidades locais.

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais 
e intensificando o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com 
constante troca de referências e conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de 
apreciação crítica e debate público.

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que 
apresentem sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, 
festivais e programas de produção artística e cultural.

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em 
eventos e equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regio-
nal, estimulando sua interação com referências nacionais e internacionais.

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo 
doméstico, criando oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação 
do mercado interno e a absorção das produções locais.

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamen-
tos culturais, dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores 
locais obter produtos nacionais e internacionais de qualidade.

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de 
distribuição e circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contex-
tos e setores a uma circulação nacional e internacional.

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pú-
blica e o reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural.

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de internet para a difusão nacional 
e internacional das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização 
de dados para compartilhamento livre de informações em redes sociais virtuais.
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3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em 
todas as regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de even-
tos coincidentes e redundantes.

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de 
conteúdo audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exi-
bição, cineclubes em escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também 
uma rede de videolocadoras que absorvam a produção audiovisual brasileira.

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que 
os campi e faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura 
de espaços para a produção independente e inovadora, abrindo espaço para produção inde-
pendente e circuitos inovadores.

3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção 
de conteúdos regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, 
cinema e outras mídias.

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a 
programação dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as 
redes públicas.

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no 
processo de migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito 
para atualização profissional e compra de equipamentos.

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que 
visem a formação do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principal-
mente as brasileiras e as demais presentes no território nacional.

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à 
internet em todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição 
de equipamentos pessoais.

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e 
imagem, para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira.

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utiliza-
dos livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comuni-
tárias, de modo articulado com o processo de implementação da televisão digital.

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, volta-
das à crítica e à reflexão em torno da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de 
distribuição, aproveitando os equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a 
gratuidade ou o preço acessível desses produtos.

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento 
de arquivos culturais e artísticos para a internet com a disponibilização de conteúdos e refe-
rências brasileiras, permitindo a distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações 
qualificados.

CAPÍTULO IV – DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO 
DA CULTURA NO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS 

CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONSOLIDAÇÃO DA ECONOMIA DA CULTURA 
INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS CULTURAIS

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica.
Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação 

de bens, serviços e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na gera-
ção de riqueza, trabalho, renda e oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local 
e responsabilidade social.
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Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um mo-
delo de desenvolvimento sustentável.

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade 
regional sem prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e 
conteúdos culturais.

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, 
necessidades e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e 
do patrimônio cultural e natural, a difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da 
economia solidária.

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, va-
lorizando a diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, espe-
cialmente aquelas traduzidas pelas paisagens culturais brasileiras.

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar 
incubadoras de empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações 
sociais, instituições de ensino, agências internacionais e iniciativa privada, entre outros.

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos 
Produtivos Locais para a produção cultural.

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as 
atividades culturais.

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercia-
lização e utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades 
artísticas e culturais.

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais 
e criar selo de reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômi-
cos e ecológicos.

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e industrial, 
dinamizando e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign.

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento 
regional sustentável.

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patri-
monial e ambiental com ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas 
da cultura.

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valori-
zando a diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável.

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o 
trabalhador e fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais.

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequa-
ção da legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos 
técnicos, produtores e demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profis-
sões e o registro formal desses trabalhadores e ampliando o acesso aos benefícios sociais e 
previdenciários.

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informa-
ções sobre os direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura.

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federa-
ções e outras entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de 
seguro patrimonial para os agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais.
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4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores 
da cultura a programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específi-
cos para esse segmento.

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diver-
sificação de sua capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, 
emprego, renda e o fortalecimento da economia.

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura.
4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações 

culturais locais.
4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores 

culturais.
4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma 

a aumentar a participação cultural na balança comercial brasileira.
4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços re-

lativos à cultura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa.
4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor 

agregado dos bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação 
nos mercados nacional e internacional.

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de 
carteiras diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado 
internacional.

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação 
de polos regionais de produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, 
televisão, cinema, internet e outras mídias.

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, 
emprego e renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulne-
rabilidade social e de precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados.

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, 
autores, técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissiona-
lização, o empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortale-
cimento da economia da cultura.

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como coope-
rativas, fundos e organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de mi-
crocrédito e outras formas de financiamento destinadas à promoção de cursos livres, técnicos 
e superiores de formação, pesquisa e atualização profissional.

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como par-
cerias com associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento 
contínuo de cursos voltados à formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores 
técnicos de instituições e equipamentos culturais.

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissio-
nalização das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os 
núcleos populacionais marginalizados e organizações sociais.

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre 
instrumentos de propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas 
e de certificação, indicações geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e 
direito autoral.

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos 
povos indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreen-
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são e organização de suas relações com a economia contemporânea global, estimulando a 
reflexão e a decisão autônoma sobre as opções de manejo e exploração sustentável do seu 
patrimônio, produtos e atividades culturais.

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de 
crianças, jovens, idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico.

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponen-
tes ao financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, 
bem como capacitação e suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação 
de contas e relatórios de atividades.

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação 
e implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses 
bens de forma a geração sustentável de economias locais.

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização 
artísticas e culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas 
de rádio e televisão públicos.

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil 
para a atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de 
leitura em escolas, bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços co-
munitários.

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências ar-
tísticas de estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do 
campo da cultura.

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, 
gestores e programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a 
gerar maior atratividade para esses espaços.

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de emba-
lagens e de apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade 
de circulação e qualificando as informações para o consumo ampliado.

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para 
ampliar o acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição.

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o 
cenário de convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrô-
nicos, festas eletrônicas, webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital.

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, 
produção, pós-produção, design e difusão cultural.

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utili-
zação de softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura.

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para de-
senvolver profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações 
existentes entre núcleos acadêmicos, indústrias criativas e instituições culturais.

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e 
cultural, promovendo parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos cul-
turais e empresas para o desenvolvimento e o aprimoramento de materiais, técnicas e processos.

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, pro-
movendo o desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural.

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e 
tecnologias de inovação cultural.
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4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem 
com os contextos e problemas socioeconômicos locais.

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabili-
dade para ambos os setores.

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem 
como de promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e rotei-
ros turísticos culturais.

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunica-
ção com equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para 
fins turísticos.

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos 
que projetem os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacio-
nais, dando destaque aos potenciais criativos dos contextos visitados.

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades 
locais e pelos residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais 
em sua inserção nas dinâmicas comerciais estabelecidas pelo turismo.

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e 
educação do turista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural exis-
tente, estimulando a comunicação dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados.

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, 
patrimônio histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profis-
sionais que atuam no turismo.

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação 
e promoção do turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos.

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no 
contexto dos Municípios brasileiros e das capitais.

CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS 
CONSULTIVAS CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS AGENTES CULTURAIS E CRIADORES

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante 
relação entre Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do 
campo social e suas vinculações com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas 
necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, produtores e empreendedores culturais 
devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e metas, 
participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC.

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de 
conquista de autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participa-
ção dos setores culturais na gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes moda-
lidades de consulta, participação e diálogo são necessárias e fundamentais para a construção 
e aperfeiçoamento das políticas públicas.

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsa-
bilidades, de transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais 
buscando o envolvimento direto da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo 
vai se completando na estruturação de redes, na organização social dos agentes culturais, na 
ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público dos processos de reali-
zação das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve ser 
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subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais (SNIIC).

ESTRATÉGIAS E AÇÕES

5.1 Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementa-
ção, acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura.

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico 
e a transparência pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o 
território nacional com o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia.

5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, 
ampliando o espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de 
consulta, participação e diálogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais.

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, 
centros culturais e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com 
os cidadãos e consumidores culturais, ampliando sua participação direta na gestão destes 
equipamentos.

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e 
colaboração técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das polí-
ticas culturais e o apoio aos segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da 
cultura brasileira.

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, in-
dígenas e quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão 
de políticas de proteção e promoção das próprias culturas.

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das 
políticas culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais.

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultu-
ral no País e a gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores 
sobre gestão e investimentos públicos.

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas cultu-
rais e setoriais por meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC), 
com base em indicadores nacionais, regionais e locais de acesso e consumo, mensurando 
resultados das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico, na geração de 
sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e promoção do patrimônio e da 
diversidade cultural.

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos 
e instituições culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual 
dos cidadãos que buscam apoio.

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate 
sobre as políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e 
proposição de conceitos e estratégias.

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envol-
vendo a sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais 
e os agentes artísticos e culturais.

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de 
participação e controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais.

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e 
controle social dos meios artísticos e culturais.
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5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específi-
cas relativas aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas 
questões e o desenho de estratégias para a política cultural do País.

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a 
fortalecer o diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil.

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos con-
selhos estaduais e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as 
políticas públicas de cultura.

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a 
participação de jovens e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das 
comunidades indígenas e de outros grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnera-
bilidade social.

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza volta-
dos às políticas públicas das áreas afins à cultural.

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos 
conselhos e demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, 
setoriais e intersetoriais, assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifi-
quem a discussão dessas instâncias consultivas.

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à 
população e aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assem-
bleias Legislativas Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais.

LEI Nº 12.761, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012
(Publicada no DOU de 27/12/2012)

Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale-cultura; 
altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá 
outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Cultura, o Programa de Cultura do Traba-
lhador, destinado a fornecer aos trabalhadores meios para o exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura.

Art. 2º O Programa de Cultura do Trabalhador tem os seguintes objetivos:
I – possibilitar o acesso e a fruição dos produtos e serviços culturais;
II – estimular a visitação a estabelecimentos culturais e artísticos; e
III – incentivar o acesso a eventos e espetáculos culturais e artísticos.
§  1º Para os fins deste Programa, são definidos os serviços e produtos culturais da se-

guinte forma:
I – serviços culturais: atividades de cunho artístico e cultural fornecidas por pessoas jurídi-

cas, cujas características se enquadrem nas áreas culturais previstas no § 2º; e
II – produtos culturais: materiais de cunho artístico, cultural e informativo, produzidos em 

qualquer formato ou mídia por pessoas físicas ou jurídicas, cujas características se enquadrem 
nas áreas culturais previstas no § 2º.

§ 2º Consideram-se áreas culturais para fins do disposto nos incisos I e II do § 1º:
I – artes visuais;
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II – artes cênicas;
III – audiovisual;
IV – literatura, humanidades e informação;
V – música; e
VI – patrimônio cultural.
§ 3º O Poder Executivo poderá ampliar as áreas culturais previstas no § 2º.

Art. 3º Fica criado o vale-cultura, de caráter pessoal e intransferível, válido em todo o território 
nacional, para acesso e fruição de produtos e serviços culturais, no âmbito do Programa de 
Cultura do Trabalhador.

Art. 4º O vale-cultura será confeccionado e comercializado por empresas operadoras e disponi-
bilizado aos usuários pelas empresas beneficiárias para ser utilizado nas empresas recebedoras.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I – empresa operadora: pessoa jurídica cadastrada no Ministério da Cultura, possuidora 

do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do Trabalhador e autorizada a produzir e 
comercializar o vale-cultura;

II – empresa beneficiária: pessoa jurídica optante pelo Programa de Cultura do Trabalhador 
e autorizada a distribuir o vale-cultura a seus trabalhadores com vínculo empregatício; (Inciso 

com redação dada pela Medida Provisória nº 620, de 12/6/2013, convertida na Lei nº 12.868, de 15/10/2013)

III – usuário: trabalhador com vínculo empregatício com a empresa beneficiária;
IV – empresa recebedora: pessoa jurídica habilitada pela empresa operadora para receber o 

vale-cultura como forma de pagamento de serviço ou produto cultural.

Art. 6º O vale-cultura será fornecido aos usuários pelas empresas beneficiárias e disponibili-
zado preferencialmente por meio magnético, com o seu valor expresso em moeda corrente, na 
forma do regulamento.

Parágrafo único. Somente será admitido o fornecimento do vale-cultura impresso quando 
comprovadamente inviável a adoção do meio magnético.

Art. 7º O vale-cultura deverá ser fornecido ao trabalhador que perceba até 5 (cinco) salários 
mínimos mensais.

Parágrafo único. Os trabalhadores com renda superior a 5 (cinco) salários mínimos poderão 
receber o vale-cultura, desde que garantido o atendimento à totalidade dos empregados com a 
remuneração prevista no caput, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 8º O valor mensal do vale-cultura, por usuário, será de R$ 50,00 (cinquenta reais).
§ 1º O trabalhador de que trata o caput do art. 7º poderá ter descontado de sua remunera-

ção o percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor do vale-cultura, na forma definida 
em regulamento.

§ 2º Os trabalhadores que percebem mais de 5 (cinco) salários mínimos poderão ter des-
contados de sua remuneração, em percentuais entre 20% (vinte por cento) e 90% (noventa por 
cento) do valor do vale-cultura, de acordo com a respectiva faixa salarial, obedecido o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e na forma que dispuser o regulamento.

§ 3º É vedada, em qualquer hipótese, a reversão do valor do vale-cultura em pecúnia.
§ 4º O trabalhador de que trata o art. 7º poderá optar pelo não recebimento do vale-cultura, 

mediante procedimento a ser definido em regulamento.

Art. 9º Os prazos de validade e condições de utilização do vale-cultura serão definidos em 
regulamento.
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Art. 10. Até o exercício de 2017, ano-calendário de 2016, o valor despendido a título de aquisi-
ção do vale-cultura poderá ser deduzido do imposto sobre a renda devido pela pessoa jurídica 
beneficiária tributada com base no lucro real.

§ 1º A dedução de que trata o caput fica limitada a 1% (um por cento) do imposto sobre a 
renda devido, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

§ 2º A pessoa jurídica inscrita no Programa de Cultura do Trabalhador como beneficiária, 
de que trata o inciso II do art. 5º, poderá deduzir o valor despendido a título de aquisição do 
vale-cultura como despesa operacional para fins de apuração do imposto sobre a renda, desde 
que tributada com base no lucro real.

§ 3º A pessoa jurídica deverá adicionar o valor deduzido como despesa operacional, de que 
trata o § 2º, para fins de apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).

§ 4º As deduções de que tratam os §§ 1º e 2º somente se aplicam em relação ao valor do 
vale-cultura distribuído ao usuário.

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 618, de 5/6/2013, convertida na Lei nº 12.872, de 24/10/2013)

Art. 11. A parcela do valor do vale-cultura cujo ônus seja da empresa beneficiária:
I – não tem natureza salarial nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos;
II – não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garan-

tia do Tempo de Serviço (FGTS); e
III – não se configura como rendimento tributável do trabalhador.

Art. 12. A execução inadequada do Programa de Cultura do Trabalhador ou qualquer ação 
que acarrete desvio de suas finalidades pela empresa operadora ou pela empresa beneficiária 
acarretará cumulativamente:

I – cancelamento do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do Trabalhador;
II – pagamento do valor que deixou de ser recolhido relativo ao imposto sobre a renda, à 

contribuição previdenciária e ao depósito para o FGTS;
III – aplicação de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem recebida inde-

vidamente no caso de dolo, fraude ou simulação;
IV – perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito pelo período de 2 (dois) anos;
V – proibição de contratar com a administração pública pelo período de até 2 (dois) anos; e
VI – suspensão ou proibição de usufruir de benefícios fiscais pelo período de até 2 (dois) anos.

Art. 13. O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea y:

Art. 28. [...]
[...]
§ 9º [...]
[...]
y) o valor correspondente ao vale-cultura.
[...]

Art. 14. O § 2º do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:

Art. 458. [...]
[...]
§ 2º [...]
[...]
VIII – o valor correspondente ao vale-cultura.
[...]
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Art. 15. O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XXIII:

Art. 6º [...]
[...]
XXIII – o valor recebido a título de vale-cultura.
[...]

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

Carlos Daudt Brizola
Marta Suplicy

LEI Nº 12.933, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
(Publicada no DOU de 27/12/2013)

Dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para es-
tudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 15 a 29 anos 
comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e 
esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto 
de 2001.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É assegurado aos estudantes o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, espe-
táculos musicais e circenses e eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento, 
em todo o território nacional, promovidos por quaisquer entidades e realizados em estabe-
lecimentos públicos ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do ingresso 
efetivamente cobrado do público em geral.

§ 1º O benefício previsto no caput não será cumulativo com quaisquer outras promoções e 
convênios e, também, não se aplica ao valor dos serviços adicionais eventualmente oferecidos 
em camarotes, áreas e cadeiras especiais.

§ 2º Terão direito ao benefício os estudantes regularmente matriculados nos níveis e mo-
dalidades de educação e ensino previstos no Título V da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que comprovem sua condição de discente, mediante a apresentação, no momento da 
aquisição do ingresso e na portaria do local de realização do evento, da Carteira de Identi-
ficação Estudantil (CIE), emitida pela Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG), pela 
União Nacional dos Estudantes (UNE), pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
(Ubes), pelas entidades estaduais e municipais filiadas àquelas, pelos Diretórios Centrais dos 
Estudantes (DCEs) e pelos Centros e Diretórios Acadêmicos, com prazo de validade renovável 
a cada ano, conforme modelo único nacionalmente padronizado e publicamente disponibi-
lizado pelas entidades nacionais antes referidas e pelo Instituto Nacional de Tecnologia da 
Informação (ITI), com certificação digital deste, podendo a carteira de identificação estudantil 
ter 50% (cinquenta por cento) de características locais. (Expressão “filiadas àquelas” declarada incons-
titucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI nº 5.108/2014, publicada no DOU de 
31/3/2022) (Vide ADI nº 5.108/2014)

§ 3º (Vetado)
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§ 4º A Associação Nacional de Pós-Graduandos, a União Nacional dos Estudantes, a União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas e as entidades estudantis estaduais e municipais fi-
liadas àquelas deverão disponibilizar um banco de dados contendo o nome e o número de 
registro dos estudantes portadores da Carteira de Identificação Estudantil (CIE), expedida nos 
termos desta Lei, aos estabelecimentos referidos no caput deste artigo e ao Poder Público. (Ex-

pressão “filiadas àquelas” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela 

ADI nº 5.108/2014, publicada no DOU de 31/3/2022) (Vide ADI nº 5.108/2014)

§ 5º A representação estudantil é obrigada a manter o documento comprobatório do vín-
culo do aluno com o estabelecimento escolar, pelo mesmo prazo de validade da respectiva 
Carteira de Identificação Estudantil (CIE).

§ 6º A Carteira de Identificação Estudantil (CIE) será válida da data de sua expedição até o 
dia 31 de março do ano subsequente.

§ 7º (Vetado)
§ 8º Também farão jus ao benefício da meia-entrada as pessoas com deficiência, inclusive 

seu acompanhante quando necessário, sendo que este terá idêntico benefício no evento em 
que comprove estar nesta condição, na forma do regulamento.

§ 9º Também farão jus ao benefício da meia-entrada os jovens de 15 a 29 anos de idade 
de baixa renda, inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) e cuja renda familiar mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos, na forma do 
regulamento.

§ 10. A concessão do direito ao benefício da meia-entrada é assegurada em 40% (quarenta 
por cento) do total dos ingressos disponíveis para cada evento.

§ 11. As normas desta Lei não se aplicam aos eventos Copa do Mundo Fifa de 2014 e Olim-
píadas do Rio de Janeiro de 2016.

Art. 2º O cumprimento do percentual de que trata o § 10 do art. 1º será aferido por meio de 
instrumento de controle que faculte ao público o acesso a informações atualizadas referentes 
ao quantitativo de ingressos de meia-entrada disponíveis para cada sessão.

§ 1º As produtoras dos eventos deverão disponibilizar:
I – o número total de ingressos e o número de ingressos disponíveis aos usuários da meia-

-entrada, em todos os pontos de venda de ingressos, de forma visível e clara;
II – o aviso de que houve o esgotamento dos ingressos disponíveis aos usuários da meia-

-entrada em pontos de venda de ingressos, de forma visível e clara, quando for o caso.
§ 2º Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1º deverão disponibilizar o relatório 

da venda de ingressos de cada evento à Associação Nacional de Pós-Graduandos, à União 
Nacional dos Estudantes, à União Brasileira dos Estudantes Secundaristas, a entidades estu-
dantis estaduais e municipais filiadas àquelas e ao Poder Público, interessados em consultar o 
cumprimento do disposto no § 10 do art. 1º. (Expressão “filiadas àquelas” declarada inconstitucional, em 

controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI nº 5.108/2014, publicada no DOU de 31/3/2022) (Vide 

ADI nº 5.108/2014)

Art. 3º Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estaduais e municipais a fiscalização 
do cumprimento desta Lei.

Parágrafo único. A comprovação da emissão irregular ou fraudulenta de carteiras estudan-
tis acarretará à entidade emissora, conforme o caso, sem prejuízo das sanções administrativas 
e penais aplicáveis aos responsáveis pela irregularidade ou fraude:

I – multa;
II – suspensão temporária da autorização para emissão de carteiras estudantis.
III – (Vetado)
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Art. 4º Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1º deverão afixar cartazes, em local 
visível da bilheteria e da portaria, de que constem as condições estabelecidas para o gozo da 
meia-entrada, com os telefones dos órgãos de fiscalização.

Art. 5º Revoga-se a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir da edição de 
sua norma regulamentadora.

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Marta Suplicy
Gilberto Carvalho

Maria do Rosário Nunes

LEI Nº 13.018, DE 22 DE JULHO DE 2014
(Publicada no DOU de 23/7/2014)

Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do 
art. 215 da Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar 
o acesso da população brasileira às condições de exercício dos direitos culturais.

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva:
I – garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes 

os meios e insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais;
II – estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas 

da cultura;
III – promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanis-

mos democráticos de diálogo com a sociedade civil;
IV – consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais;
V – garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como 

expressão simbólica e como atividade econômica;
VI – estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
VII – promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;
VIII – potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de coopera-

ção e solidariedade, e ampliar instrumentos de educação com educação;
IX – estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espa-

ços públicos e privados disponibilizados para a ação cultural.

Art. 3º A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritaria-
mente os povos, grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e 
com reduzido acesso aos meios de produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram 
maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e culturais ou no caso em que estiver 
caracterizada ameaça a sua identidade cultural.
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Art. 4º A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos:
I – pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou 

coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e arti-
culem atividades culturais em suas comunidades;

II – pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural 
e/ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria 
com as redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, 
que se destinam à mobilização, à troca de experiências, ao desenvolvimento de ações conjun-
tas com governos locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se 
agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à 
capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas;

III – Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que 
possuam certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura.

§ 1º Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o 
objetivo de desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do prota-
gonismo e da capacitação social das comunidades locais.

§ 2º (Vetado)
§ 3º As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas 

culturais ou de modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. 8º e 9º 
desta Lei.

§ 4º Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as 
escolas e instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do 
ensino técnico e com entidades de pesquisa e extensão.

§ 5º A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a iden-
tificação das entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme 
regulamentação do Ministério da Cultura.

§ 6º Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecio-
nados por edital público.

Art. 5º Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da intercul-
turalidade, são ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva:

I – intercâmbio e residências artístico-culturais;
II – cultura, comunicação e mídia livre;
III – cultura e educação;
IV – cultura e saúde;
V – conhecimentos tradicionais;
VI – cultura digital;
VII – cultura e direitos humanos;
VIII – economia criativa e solidária;
IX – livro, leitura e literatura;
X – memória e patrimônio cultural;
XI – cultura e meio ambiente;
XII – cultura e juventude;
XIII – cultura, infância e adolescência;
XIV – agente cultura viva;
XV – cultura circense;
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XVI – outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da 
Política Nacional de Cultura Viva.

Art. 6º Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos:
I – pontos de cultura:
a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de 

colaboração;
b) promover, ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural;
c) incentivar a preservação da cultura brasileira;
d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados 

para a ação cultural;
e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais;
f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais;
g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural;
h) assegurar a inclusão cultural da população idosa;
i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades;
j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade;
k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação;
l) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais 

e o Estado;
m) fomentar as economias solidária e criativa;
n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial;
o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares;
II – pontões de cultura:
a) promover a articulação entre os pontos de cultura;
b) formar redes de capacitação e de mobilização;
c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região;
d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temá-

ticas de cidadania e de diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura;
e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do 

trabalho desenvolvido pelos grupos e instituições locais;
f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, pro-

dutos e serviços culturais locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais 
que os pontos de cultura mobilizam.

Art. 7º Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pon-
tões de cultura os grupos e entidades que priorizem:

I – promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas 
comunidades locais;

II – valorização da diversidade cultural e regional brasileira;
III – democratização das ações e bens culturais;
IV – fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos 

socioculturais que dialoguem com a comunidade local;
V – reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das popula-

ções indígenas e das comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes;
VI – valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura;
VII – incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural;



70

VIII – inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às 
manifestações de cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diver-
sas formas de manifestação artística e do estímulo ao convívio social em ambientes culturais;

IX – capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura;
X – promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da 

informação para a produção e difusão culturais;
XI – fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planeja-

mento e gestão dos pontos de cultura.
§ 1º O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos 

de cultura para efeitos desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente di-
vulgada, executada por meio de edital da União, de Estado, de Município ou do Distrito Federal.

§ 2º Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão 
julgadora paritária com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo 
órgão competente do Ministério da Cultura, no caso da União.

§ 3º Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 
12 (doze) meses e, no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor 
das metas e resultados, e as normas concernentes à prestação de contas que serão definidas 
em regulamento pelo órgão executor da Política Nacional de Cultura Viva e que terão relação 
com o plano de trabalho de cada entidade.

§ 4º É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, institui-
ções com fins lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de 
empresas ou serviços sociais, exceto para a hipótese prevista no § 2º do art. 4º.

Art. 8º A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura.

§ 1º Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será 
efetivado por estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo.

§ 2º O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação 
dos recursos, com atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os pro-
cedimentos operacionais para elaboração e divulgação das prestações de contas, que serão 
simplificadas e essencialmente fundamentadas nos resultados previstos nos editais.

§ 3º Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pon-
tões de Cultura, nos termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem 
nos critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos de que trata o § 2º deste artigo.

Art. 9º A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada 
a transferir de forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional 
de Pontos e Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das 
ações da Política Nacional de Cultura Viva.

§ 1º A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento 
de Termo de Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das 
ações a serem financiadas, as metas, o cronograma de execução físico-financeira e a previsão 
de início e término da execução das ações ou das fases programadas.

§ 2º No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão 
liberados mediante depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusiva-
mente para este fim.

§ 3º Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, 
o Ministério da Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso 
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Cultural de que trata este artigo e de prestação de contas simplificada conforme estabelecido 
no § 2º do art. 8º desta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de julho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Ana Cristina da Cunha Wanzeler
Carlos Higino Ribeiro de Alencar

LEI Nº 14.017, DE 29 DE JUNHO DE 2020
(LEI ALDIR BLANC)

(Publicada no DOU de 30/6/2020)

Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 
serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhe-
cido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas 
em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da Covid-19. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publi-

cado no DOU de 11/6/2021)

Art. 2º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em parcela única, 
no exercício de 2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação, pelos 
Poderes Executivos locais, em ações emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de:

I – renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura;
II – subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e 

pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias 
que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; e

III – editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor 
cultural e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, 
de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de econo-
mia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à realização 
de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibiliza-
das por meio de redes sociais e outras plataformas digitais.

§ 1º Do valor previsto no caput deste artigo, pelo menos 20% (vinte por cento) serão desti-
nados às ações emergenciais previstas no inciso III do caput deste artigo.

§ 2º (Vetado)
§ 3º Ficam os Municípios autorizados à reabertura dos instrumentos relacionados nos inci-

sos II e III do caput deste artigo durante o período previsto no caput do art. 12 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 

publicado no DOU de 11/6/2021)

Art. 3º Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2º desta Lei serão executa-
dos de forma descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, aos Municípios e 
ao Distrito Federal, preferencialmente por meio dos fundos estaduais, municipais e distrital de 
cultura ou, quando não houver, de outros órgãos ou entidades responsáveis pela gestão desses 
recursos, devendo os valores da União ser repassados da seguinte forma:
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I – 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população;

II – 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 
80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população.

§ 1º (Revogado pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

§ 2º Os recursos que não tenham sido objeto de programação publicada até 31 de outubro 
de 2021 pelos Municípios serão automaticamente revertidos ao fundo de cultura do respectivo 
Estado ou ao órgão ou entidade estadual responsável pela gestão desses recursos. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

Art. 4º Compreendem-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que parti-
cipam de cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art. 8º desta Lei, 
incluídos artistas, contadores de histórias, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e pro-
fessores de escolas de arte e capoeira.

Art. 5º A renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º desta Lei terá o valor de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) e deverá ser paga mensalmente desde a data de publicação desta 
Lei, em 3 (três) parcelas sucessivas.

§ 1º O benefício referido no caput deste artigo também será concedido, retroativamente, 
desde 1º de junho de 2020.

§ 2º O benefício referido no caput deste artigo será prorrogado no mesmo prazo em que for 
prorrogado o benefício previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.

Art. 6º Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º desta Lei os traba-
lhadores e trabalhadoras da cultura com atividades interrompidas e que comprovem:

I – terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e cultural nos 24 (vinte e 
quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei, comprovada a atua-
ção de forma documental ou autodeclaratória;

II – não terem emprego formal ativo;
III – não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiários do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado o Programa 
Bolsa Família;

IV – terem renda familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou renda fami-
liar mensal total de até 3 (três) salários-mínimos, o que for maior;

V – não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 
(vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos);

VI – estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo menos, um dos 
cadastros previstos no § 1º do art. 7º desta Lei; e

VII – não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto na Lei nº  13.982, de 2 de 
abril de 2020.

§ 1º O recebimento da renda emergencial está limitado a 2 (dois) membros da mesma uni-
dade familiar.

§  2º A mulher provedora de família monoparental receberá 2  (duas) cotas da renda 
emergencial.

Art. 7º O subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º desta Lei terá valor mínimo 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critérios 
estabelecidos pelo gestor local.
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§ 1º Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços culturais e artísticos, 
microempresas e pequenas empresas culturais, organizações culturais comunitárias, coopera-
tivas e instituições culturais com atividades interrompidas, que devem comprovar sua inscrição 
e a respectiva homologação em, pelo menos, um dos seguintes cadastros:

I – Cadastros Estaduais de Cultura;
II – Cadastros Municipais de Cultura;
III – Cadastro Distrital de Cultura;
IV – Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;
V – Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;
VI – Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC);
VII – Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab);
VIII – outros cadastros referentes a atividades culturais existentes na unidade da Federação, 

bem como projetos culturais apoiados nos termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei.

§ 2º Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, enquanto perdurar o 
período de que trata o art. 1º desta Lei, para garantir, preferencialmente de modo não pre-
sencial, inclusões e alterações nos cadastros, de forma autodeclaratória e documental, que 
comprovem funcionamento regular.

§ 3º O benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão 
responsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiá-
rio esteja inscrito em mais de um cadastro referido no § 1º deste artigo ou seja responsável por 
mais de um espaço cultural.

Art. 8º Compreendem-se como espaços culturais todos aqueles organizados e mantidos por 
pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comuni-
tárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, 
que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais como:

I – pontos e pontões de cultura;
II – teatros independentes;
III – escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança;
IV – circos;
V – cineclubes;
VI – centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais;
VII – museus comunitários, centros de memória e patrimônio;
VIII – bibliotecas comunitárias;
IX – espaços culturais em comunidades indígenas;
X – centros artísticos e culturais afro-brasileiros;
XI – comunidades quilombolas;
XII – espaços de povos e comunidades tradicionais;
XIII – festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter regional;
XIV – teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;
XV – livrarias, editoras e sebos;
XVI – empresas de diversão e produção de espetáculos;
XVII – estúdios de fotografia;
XVIII – produtoras de cinema e audiovisual;
XIX – ateliês de pintura, moda, design e artesanato;
XX – galerias de arte e de fotografias;
XXI – feiras de arte e de artesanato;
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XXII – espaços de apresentação musical;
XXIII – espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;
XXIV – espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de cul-

turas originárias, tradicionais e populares;
XXV – outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros aos quais se 

refere o art. 7º desta Lei.
§ 1º Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso II do caput do art. 2º desta 

Lei a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados 
a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos ou instituições cria-
dos ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com 
financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do 
Sistema S. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

§ 2º Serão consideradas despesas de manutenção do espaço ou das atividades culturais 
todas aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas ou vincendas, desde a entrada em vigor 
do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, até 31 de dezembro de 2021, relacionadas 
a serviços recorrentes, transporte, manutenção, atividades artísticas e culturais, tributos, en-
cargos trabalhistas e sociais e outras despesas comprovadas pelos espaços. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

Art. 9º Os espaços culturais e artísticos, as empresas culturais e as organizações culturais co-
munitárias, as cooperativas e as instituições beneficiadas com o subsídio previsto no inciso II 
do caput do art.  2º desta Lei ficarão obrigados a garantir como contrapartida, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contado do reinício de suas atividades, que considerará a análise 
epidemiológico-sanitária de cada cidade e região, a realização de atividades destinadas, prio-
ritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua 
comunidade, de forma gratuita, inclusive apresentações ao vivo com interação popular por 
meio da internet, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com o ente 
federativo responsável pela gestão pública de cultura do local. (Artigo com redação dada pela Lei 

nº 14.150, de 12/5/2021)

Art. 10. O beneficiário do subsídio previsto no inciso II do caput do art. 2º desta Lei deverá apre-
sentar prestação de contas referente ao uso do benefício ao respectivo Estado, ao Município 
ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da 
última parcela do subsídio.

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarão ampla publici-
dade e transparência à prestação de contas de que trata este artigo.

Art. 11. As instituições financeiras federais poderão disponibilizar às pessoas físicas que com-
provem serem trabalhadores e trabalhadoras do setor cultural e às microempresas e empresas 
de pequeno porte de que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, que tenham finalidade cultural em seus respectivos estatutos, o seguinte:

I – linhas de crédito específicas para fomento de atividades e aquisição de equipamentos; e
II – condições especiais para renegociação de débitos.
§ 1º Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso I do caput deste artigo 

deverão ser pagos no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, em parcelas mensais reajustadas 
pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), a partir de 1º de julho de 
2022. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, mantido 

pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021)
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§ 2º É condição para o acesso às linhas de crédito e às condições especiais de que tratam 
os incisos I e II do caput deste artigo o compromisso de manutenção dos níveis de emprego 
existentes à data de entrada em vigor do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 2 (dois) anos os prazos para aplicação dos 
recursos, para realização de atividades culturais e para a respectiva prestação de contas dos pro-
jetos culturais já aprovados pelo órgão ou entidade do Poder Executivo responsável pela área da 
cultura, nos termos: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente 

da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021)

I – da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o Programa Nacional de Apoio 
à Cultura (Pronac);

II – da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993;
III – da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001;
IV – dos recursos recebidos por meio do Fundo Setorial do Audiovisual, estabelecido nos 

termos da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011;
V – da Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de Cultura (PNC);
VI – das formas de apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de Cultura 

Viva estabelecidas pela Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014.

Art. 13. Enquanto perdurar a pandemia da Covid-19, a concessão de recursos no âmbito do 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dos programas federais de apoio ao audio-
visual, bem como as ações estabelecidas pelos demais programas e políticas federais para 
a cultura, entre os quais a Política Nacional de Cultura Viva, estabelecida nos termos da Lei 
nº 13.018, de 22 de julho de 2014, priorizarão o fomento de atividades culturais que possam ser 
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e de plataformas digi-
tais ou meios de comunicação não presenciais, ou cujos recursos de apoio e fomento possam 
ser adiantados, mesmo que a realização das atividades culturais somente seja possível após o 
fim das restrições determinadas pelas autoridades sanitárias. (Caput do artigo com redação dada pela 

Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

§ 1º Ficam prorrogados automaticamente por mais 1 (um) ano os prazos para captação e 
execução de todos os projetos culturais homologados e aprovados, com recursos captados 
e não captados, pelo órgão ou entidade do Poder Executivo responsável pela área da cultura, 
nos termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o Pronac. (Parágrafo acres-

cido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

§ 2º O prazo para a prestação de contas dos projetos executados nos termos do § 1º deste 
artigo encerrar-se-á 180 (cento e oitenta) dias após a sua execução. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 14.150, de 12/5/2021)

Art. 14. Para as medidas de que trata esta Lei poderão ser utilizados como fontes de recursos:
I – dotações orçamentárias da União, observados os termos da Emenda Constitucional 

nº 106, de 7 de maio de 2020;
II – o superávit do Fundo Nacional da Cultura apurado em 31 de dezembro de 2019, obser-

vado o disposto no art. 3º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020;
III – outras fontes de recursos.
§ 1º O repasse do valor previsto no caput do art. 2º desta Lei aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios deverá ocorrer na forma e no prazo previstos no regulamento. (Parágrafo acres-

cido pela Medida Provisória nº 986, de 29/6/2020, convertida na Lei nº 14.036, de 13/8/2020)
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§ 2º Os recursos repassados na forma prevista nesta Lei que não tenham sido objeto de pro-
gramação publicada pelos Estados ou pelo Distrito Federal até 31 de dezembro de 2021 serão 
restituídos à União na forma e no prazo previstos no regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 986, de 29/6/2020, convertida na Lei nº 14.036, de 13/8/2020, e com redação dada pela Lei nº 14.150, de 

12/5/2021)

§ 3º A aplicação dos recursos prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, observado o disposto no § 1º do art. 2º desta Lei, mesmo em relação à renda emer-
gencial prevista no inciso I do caput do art. 2º e ao subsídio mensal previsto no inciso II do caput 
do art. 2º desta Lei, fica limitada aos valores entregues pela União nos termos do art. 3º desta 
Lei, ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-los por meio de outras fontes 
próprias de recursos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 986, de 29/6/2020, convertida na Lei nº 14.036, 

de 13/8/2020)

Art. 14-A. Os Estados e o Distrito Federal estão autorizados a utilizar até 31 de dezembro de 
2021 o saldo remanescente das contas específicas que foram criadas para receber as transfe-
rências da União e dos Municípios e gerir os recursos.

Parágrafo único. O saldo remanescente de que trata o caput deste artigo deverá ser uti-
lizado para executar ações emergenciais previstas nos incisos I e III do caput do art. 2º desta 
Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, mantido pelo Congresso 

Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021)

Art. 14-B. Os Municípios e o Distrito Federal estão autorizados a utilizar até 31 de dezembro de 
2021 o saldo remanescente das contas específicas que foram criadas para receber as transfe-
rências da União e gerir os recursos.

Parágrafo único. O saldo remanescente de que trata o caput deste artigo deverá ser utili-
zado para executar ações emergenciais previstas nos incisos II e III do caput do art. 2º desta 
Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, mantido pelo Congresso 

Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021)

Art. 14-C. Os Estados estão autorizados a transferir aos respectivos Municípios os recursos que 
receberam oriundos da reversão dos Municípios que não cumpriram o disposto no § 2º do art. 3º 
desta Lei e dos Municípios que não realizaram os procedimentos referentes à solicitação da 
verba dentro dos prazos estabelecidos pela União.

Parágrafo único. Os recursos transferidos pelos Estados nos termos do caput deste artigo de-
verão ser utilizados pelos Municípios para executar ações emergenciais previstas nos incisos II 
e III do caput do art. 2º desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da 

República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021)

Art. 14-D. Encerrado o exercício de 2021, o saldo remanescente das contas específicas que 
foram criadas para receber as transferências e gerir os recursos será restituído até 10 de janeiro 
de 2022 pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única do Tesouro Nacio-
nal por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021)

Art. 14-E. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei deverão ser 
encerradas:

I – até 30 de junho de 2022, para as competências de responsabilidade exclusiva de cada 
Estado ou Município ou do Distrito Federal;
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II – até 31 de julho de 2023, para os deveres de Estados, de Municípios e do Distrito Federal 
em relação à União. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.150, de 12/5/2021, vetado pelo presidente da República, man-

tido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 11/6/2021, com redação dada pela Lei nº 14.529, de 10/1/2023)

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Marcelo Henrique Teixeira Dias
José Levi Mello do Amaral Júnior

LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE 8 DE JULHO DE 2022
(LEI PAULO GUSTAVO)

(Publicada no DOU de 8/7/2022)

Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcio-
nadas ao setor cultural; altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para não contabili-
zar na meta de resultado primário as transferências federais aos 
demais entes da Federação para enfrentamento das consequências 
sociais e econômicas no setor cultural decorrentes de calamidades 
públicas ou pandemias; e altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, para atribuir outras fontes de recursos ao Fundo Nacional 
da Cultura (FNC).

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do 
art. 66 da Constituição Federal, a seguinte lei complementar:

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural 
a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19.

Parágrafo único. As ações executadas por meio desta Lei Complementar serão realizadas 
em consonância com o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, 
de forma descentralizada e participativa, conforme disposto no art. 216-A da Constituição Fe-
deral, notadamente em relação à pactuação entre os entes da Federação e a sociedade civil no 
processo de gestão dos recursos oriundos desta Lei Complementar.

Art. 2º Fica autorizada a utilização dos recursos originalmente arrecadados e destinados ao 
setor cultural identificados como superávit financeiro apurado em balanço das fontes de re-
ceita vinculadas ao Fundo Nacional da Cultura (FNC) para os fins desta Lei Complementar.

Art. 3º Fica a União autorizada a destinar, no exercício de 2023, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, o montante máximo de R$ 3.862.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e ses-
senta e dois milhões de reais) para aplicação em ações que visem combater e mitigar os efeitos 
da pandemia da covid-19 sobre o setor cultural, observada a disponibilidade orçamentária e 
financeira. (Caput do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)

§ 1º Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no caput deste artigo serão exe-
cutados de forma descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)
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§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão manifestar o interesse em re-
ceber os recursos previstos nos arts. 5º e 8º ou somente os recursos previstos nos arts. 5º ou 8º 
desta Lei Complementar.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão, em até 60 (sessenta) dias 
após a abertura de plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos pre-
vistos nos arts. 5º e 8º desta Lei Complementar, conforme a escolha referida no § 3º deste artigo.

§ 5º Os Municípios integrantes de consórcio público intermunicipal que possua previsão 
em seu protocolo de intenções para atuar no setor da cultura poderão optar por não solicitar 
a verba individualmente nos termos do § 4º deste artigo e escolher apresentar por meio do 
consórcio público intermunicipal, em até 60 (sessenta) dias após a abertura da plataforma 
eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos arts. 5º e 8º desta Lei 
Complementar, conforme a escolha referida no § 3º deste artigo.

§ 6º O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 5º desta Lei Complementar 
deverá prever quais das ações emergenciais previstas no art. 6º desta Lei Complementar serão 
desenvolvidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.

§ 7º O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 8º desta Lei Complementar 
deverá prever quais das ações emergenciais previstas no § 1º do referido artigo serão desenvol-
vidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.

§ 8º As ações emergenciais previstas no plano de ação poderão ser remanejadas ao longo 
de sua execução.

§ 9º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal pela plata-
forma eletrônica federal, e vinculada ao fundo de cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão 
estadual, distrital ou municipal ou ao consórcio público intermunicipal, sem a necessidade de 
celebração de convênio, de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere.

§ 10. A movimentação da conta bancária ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, de 
modo a permitir a rastreabilidade do uso dos recursos.

§ 11. Caso o montante global referido no caput não seja integralmente executado no exer-
cício de 2023, sua execução poderá ser prorrogada para o exercício de 2024, exclusivamente, 
respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras de cada exercício, vedado o esta-
belecimento de limite mínimo de execução em ambos os exercícios. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)

Art. 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que receberem recursos oriundos desta 
Lei Complementar deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, distrital e mu-
nicipais de cultura existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, 
dos planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, nos termos do art. 216-A 
da Constituição Federal.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, o plano de cultura de qualquer ente da Federação 
beneficiário dos recursos oriundos desta Lei Complementar deverá ter caráter plurianual e ser 
criado contando com a participação da sociedade civil por meio de consultas públicas, fóruns, 
conferências ou outros ambientes de consulta, no âmbito dos conselhos estaduais, distrital e 
municipais de cultura.

§ 2º Após a adequação orçamentária de que tratam os arts. 11 e 12 desta Lei Complementar, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão promover discussão e consulta à co-
munidade cultural e aos demais atores da sociedade civil sobre parâmetros de regulamentos, 
editais, chamamentos públicos, prêmios ou quaisquer outras formas de seleção pública rela-
tivos aos recursos de que trata esta Lei Complementar, por meio de conselhos de cultura, de 
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fóruns direcionados às diferentes linguagens artísticas, de audiências públicas ou de reuniões 
técnicas com potenciais interessados em participar de chamamento público, sessões públicas 
presenciais e consultas públicas, desde que adotadas medidas de transparência e impessoali-
dade, cujos resultados deverão ser observados na elaboração dos instrumentos de seleção de 
que trata este parágrafo.

§ 3º Os entes da Federação que receberem recursos oriundos desta Lei Complementar deve-
rão regulamentar a criação de cadastro do qual constem todos os beneficiários contemplados 
com recursos oriundos desta Lei Complementar e da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, a 
partir de suas respectivas administrações.

Art. 5º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 2.797.000.000,00 (dois 
bilhões, setecentos e noventa e sete milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente 
a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis no setor audiovisual, da seguinte forma:

I – R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para a 
ação listada no inciso I do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos:

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população;

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 
80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população;

II – R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para 
as ações listadas no inciso II do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos:

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população;

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população;

III – R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para as 
ações listadas no inciso III do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos:

a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população;

b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população;

IV – R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) para as ações 
listadas no inciso IV do caput do art. 6º desta Lei Complementar, destinados exclusivamente 
aos Estados e ao Distrito Federal.

Parágrafo único. Os recursos previstos neste artigo referentes aos Municípios que não rea-
lizarem os procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4º e 
5º do art. 3º desta Lei Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que 
realizarem esses procedimentos, aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios 
de partilha estabelecidos na distribuição original.

Art. 6º Para dar cumprimento ao disposto no caput do art. 5º desta Lei Complementar, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão desenvolver ações emergenciais por 
meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública sim-
plificadas para:
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I – apoio a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras for-
mas de financiamento, inclusive aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento 
estrangeiro;

II – apoio a reformas, a restauros, a manutenção e a funcionamento de salas de cinema, 
incluída a adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia da covid-19, sejam elas 
públicas ou privadas, bem como de cinemas de rua e de cinemas itinerantes;

III – capacitação, formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização 
de festivais e mostras de produções audiovisuais, preferencialmente por meio digital, bem 
como realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual e para a memória, a preser-
vação e a digitalização de obras ou acervos audiovisuais, ou ainda apoio a observatórios, a 
publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual e ao desenvolvimento de cidades 
de locação;

IV – apoio às microempresas e às pequenas empresas do setor audiovisual, aos serviços 
independentes de vídeo por demanda cujo catálogo de obras seja composto por pelo menos 
70% (setenta por cento) de produções nacionais, ao licenciamento de produções audiovisuais 
nacionais para exibição em redes de televisão públicas e à distribuição de produções audiovi-
suais nacionais.

§ 1º Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deve-
rão estimular a desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em 
regulamentação estadual, contemplando em especial os Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação dos recursos dentro dos prazos previstos nos §§ 4º e 5º do art. 3º 
desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos aos respectivos Estados.

§ 2º É permitido a uma mesma produção audiovisual ter o apoio previsto no inciso I do 
caput deste artigo de mais de um ente da Federação nos editais que prevejam complementa-
ção de recursos.

§ 3º São elegíveis a receber os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo por parte 
dos Estados e do Distrito Federal as salas de cinema que não componham redes e as redes de 
salas de cinema com até 25 (vinte e cinco) salas.

§ 4º As ações de capacitação, de formação e de qualificação referidas no inciso III do caput 
deste artigo devem ser gratuitas a seus participantes.

§ 5º O apoio à distribuição de produções audiovisuais nacionais referido no inciso  IV do 
caput deste artigo deve restringir-se a empresas produtoras brasileiras independentes, con-
forme definição da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, e a empresas distribuidoras que 
sejam constituídas sob as leis brasileiras, tenham administração no País, tenham 70% (setenta 
por cento) do capital total e votante de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 10 (dez) anos e não sejam controladoras, controladas ou coligadas 
a programadoras, empacotadoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, conforme definições da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.

§ 6º As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam ob-
servadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo 
respectivo ente da Federação.

§ 7º No apoio à manutenção das microempresas e das pequenas empresas de que trata 
o inciso IV do caput deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 9º desta Lei 
Complementar.

§ 8º No desenvolvimento das ações apoiadas nos termos deste artigo, deverão ser contra-
tados, observadas as necessidades, preferencialmente serviços técnicos, insumos e contribui-
ções criativas de outras linguagens artísticas no âmbito do mesmo ente da Federação do qual 
foram recebidos os recursos.
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Art. 7º Os beneficiários dos recursos previstos no art. 5º desta Lei Complementar devem asse-
gurar a realização de contrapartida social a ser pactuada com o gestor de cultura do Município, 
do Distrito Federal ou do Estado, incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas 
dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o dire-
cionamento à rede de ensino da localidade.

§ 1º As salas de cinema estão obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% 
(dez por cento) superior ao estabelecido pela regulamentação referida no art. 55 da Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e nos termos do edital ou regulamento do ente 
da Federação no qual tenham sido selecionadas.

§ 2º As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo 
respectivo ente da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle 
da covid-19 por ele estabelecidas.

Art. 8º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 1.065.000.000,00 (um 
bilhão, sessenta e cinco milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações 
na modalidade de recursos não reembolsáveis, da seguinte forma:

I – 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população;

II – 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte 
por cento) de acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcional-
mente à população.

§ 1º Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais direcionadas 
ao setor cultural por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e 
serviços vinculados ao setor cultural ou outras formas de seleção pública simplificadas para:

I – apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária;
II – apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a 

agentes, a iniciativas, a cursos ou produções ou a manifestações culturais, inclusive a realiza-
ção de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponi-
bilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais e a circulação de atividades 
artísticas e culturais já existentes;

III – desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores indivi-
duais, de microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições 
e de organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por 
força das medidas de isolamento social determinadas para o enfrentamento da pandemia 
da covid-19.

§ 2º Os recursos para desenvolvimento de espaços artísticos e culturais de que trata este 
artigo caracterizam subsídio mensal, cujos valor e período de concessão deverão ser definidos 
pelo ente da Federação que tenha recebido recursos da União em regulamentação ou nos pró-
prios editais ou em outras formas de seleção pública utilizadas.

§ 3º É vedada a utilização dos recursos previstos neste artigo para a realização de ações 
direcionadas ao setor audiovisual nos termos do art. 5º desta Lei Complementar.

§ 4º É permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet de eventuais projetos 
apoiados com recursos deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas 
ou videofonográficas ou qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada na Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001.

§ 5º Os instrumentos de seleção referidos no § 1º deste artigo devem, preferencialmente, 
ser disponibilizados em formatos acessíveis, tais como audiovisual e audiodescrição, bem 
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como em formatos acessíveis para pessoas com deficiência, com a utilização, por exemplo, do 
Sistema Braille, do Sistema de Informações Digitais Acessíveis (Daisy) e da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras).

§ 6º O procedimento de entrega das propostas em atendimento aos instrumentos referidos 
no § 1º deste artigo deverá observar logística facilitada, por meio da internet, em sítio oficial, ou 
presencialmente, de forma descentralizada, por meio de equipamentos públicos como locais 
de referência para esclarecimentos de dúvidas e protocolo das propostas.

§ 7º No caso de grupos vulneráveis, de pessoas que desenvolvem atividades técnicas e para 
o setor de culturas populares e tradicionais, o ente da Federação deverá realizar busca ativa de 
beneficiários, e as propostas oriundas desses grupos poderão ser apresentadas por meio oral, 
registradas em meio audiovisual e reduzidas a termo pelo órgão responsável pelo instrumento 
de seleção.

§ 8º É facultado aos entes da Federação incluir nos regulamentos ou nos instrumentos de 
seleção referidos no § 1º deste artigo a possibilidade de se efetuar a transmissão, por rádios 
e redes de televisão públicas vinculados aos respectivos entes, de espetáculos musicais ou 
de outra natureza que sejam direcionados à transmissão pela internet.

§ 9º Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção previstos no § 1º 
deste artigo as relacionadas a artes visuais, música popular, música erudita, teatro, dança, 
circo, livro, leitura e literatura, arte digital, artes clássicas, artesanato, dança, cultura hip-hop 
e funk, expressões artísticas culturais afro-brasileiras, culturas dos povos indígenas, culturas 
dos povos nômades, culturas populares, capoeira, culturas quilombolas, culturas dos povos 
e comunidades tradicionais de matriz africana, coletivos culturais não formalizados, carnaval, 
escolas de samba, blocos e bandas carnavalescos e qualquer outra manifestação cultural.

§ 10. As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam ob-
servadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo 
respectivo ente da Federação.

§ 11. Os recursos previstos no caput deste artigo referentes aos Municípios que não reali-
zarem os procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4º e 
5º do art. 3º desta Lei Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que 
realizaram esses procedimentos, aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios 
de partilha estabelecidos no inciso II do caput deste artigo.

§ 12. Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deve-
rão estimular a desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em 
regulamentação estadual, contemplando em especial os Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação dos recursos dentro dos prazos previstos nos §§ 4º e 5º do art. 3º 
desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos aos respectivos Estados.

Art. 9º Compreendem-se como espaços culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, 
organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, coo-
perativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que se 
dediquem a realizar atividades artísticas e culturais, conforme previsto nos regulamentos ou 
nos editais de cada ente da Federação.

Parágrafo único. Serão consideradas como despesas de desenvolvimento do espaço ou 
das atividades culturais aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas ou vincendas, no 
período abrangido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, até a data de 31 de 
dezembro de 2022, relacionadas a serviços recorrentes, a transporte, a manutenção, a ativida-
des artísticas e culturais, a tributos e encargos trabalhistas e sociais, além de outras despesas 
comprovadas pelos espaços.
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Art. 10. Os beneficiários das ações previstas no art. 8º desta Lei Complementar deverão garan-
tir, como contrapartida, as seguintes medidas:

I – a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos e professores de 
escolas públicas ou universidades, públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa 
Universidade para Todos (Prouni), bem como aos profissionais de saúde, preferencialmente 
aqueles envolvidos no combate à pandemia, e a pessoas integrantes de grupos e coletivos 
culturais e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços públicos de sua comuni-
dade, de forma gratuita; e

II – sempre que possível, exibições com interação popular por meio da internet ou exibições 
públicas, quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos referidos no 
inciso I deste caput, em intervalos regulares.

Parágrafo único. As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determi-
nado pelo respectivo ente da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas 
de controle da covid-19 por ele estabelecidas.

Art. 11. Dos recursos repassados aos Municípios na forma prevista nesta Lei Complementar, 
aqueles que não tenham sido objeto de adequação orçamentária publicada no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da data da descentralização, deverão ser automaticamente 
revertidos aos respectivos Estados.

Art. 12. Dos recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal na forma prevista nesta 
Lei Complementar, observado o disposto no art. 11, aqueles que não tenham sido objeto de 
adequação orçamentária publicada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data da 
descentralização realizada pela União, serão restituídos na forma e no prazo previstos no re-
gulamento.

Art. 13. Todos os editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública 
realizados com base em recursos oriundos desta Lei Complementar deverão conter alerta sobre 
a incidência de impostos no recebimento de recursos por parte de pessoas físicas e jurídicas, 
e os entes da Federação deverão reiterar essa informação no momento da transferência de 
recursos aos beneficiários selecionados.

Art. 14. É vedado aos entes da Federação utilizar os recursos provenientes desta Lei Comple-
mentar para o custeio exclusivo de suas políticas e programas regulares de apoio à cultura 
e às artes, permitido suplementar, com recursos oriundos desta Lei Complementar, editais, 
chamamentos públicos ou outros instrumentos e programas de apoio e financiamento à 
cultura já existentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, desde que eles man-
tenham correlação com o disposto nesta Lei Complementar e que mantenham, com recursos 
de orçamento próprio, no mínimo, o mesmo valor aportado em edição anterior, e desde que 
tais editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos sejam devidamente identificados 
como tendo suplementação de recursos oriundos desta Lei Complementar.

Art. 15. Os entes da Federação deverão garantir, na implementação desta Lei Complemen-
tar, que os editais, os chamamentos públicos e outras formas de seleção pública de projetos, 
iniciativas ou espaços que contenham recursos de acessibilidade destinados a pessoas com 
deficiência incluam a previsão de repassar, no mínimo, 10% (dez por cento) a mais do valor 
originalmente previsto para apoio a projetos, a iniciativas e a espaços que não contenham 
recursos de acessibilidade destinados a pessoas com deficiência.

Art. 16. Na aplicação desta Lei Complementar, os entes da Federação deverão estimular que os 
projetos, as iniciativas ou os espaços apoiados com recursos oriundos desta Lei Complementar 
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incluam mensagens educativas de combate à pandemia da covid-19, especialmente relaciona-
das ao distanciamento social, à necessidade de ventilação de ambientes, ao uso adequado de 
máscaras e de álcool em gel e ao estímulo à vacinação.

Art. 17. Na implementação das ações previstas nesta Lei Complementar, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão assegurar mecanismos de estímulo à participação e ao pro-
tagonismo de mulheres, de negros, de indígenas, de povos tradicionais, inclusive de terreiro 
e quilombolas, de populações nômades, de pessoas do segmento LGBTQIA+, de pessoas com 
deficiência e de outras minorias, por meio de cotas, critérios diferenciados de pontuação, 
editais específicos ou qualquer outro meio de ação afirmativa que garanta a participação e 
o protagonismo desses grupos, observadas a realidade local, a organização social do grupo, 
quando aplicável, e a legislação relativa ao tema.

Art. 18. Os entes da Federação poderão, na implementação desta Lei Complementar, conceder 
premiações em reconhecimento a personalidades ou a iniciativas que contribuam para a cul-
tura do respectivo ente da Federação.

§ 1º As premiações de que trata o caput deste artigo devem ser implementadas por meio de 
pagamento direto, mediante recibo.

§ 2º A inscrição de candidato em chamamento público da modalidade de premiação pode 
ser realizada pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar.

§ 3º O pagamento direto de que trata o § 1º deste artigo tem natureza jurídica de doação e 
será realizado sem a previsão de contrapartidas obrigatórias.

Art. 19. Na execução de recursos de que trata esta Lei Complementar não se aplica o disposto 
no art. 184 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 20. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão efetuar repasses com base 
nos recursos oriundos desta Lei Complementar para potenciais beneficiários que usufruam de 
quaisquer ações emergenciais de que trata a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, caso a 
previsão de repasses desta Lei Complementar implique duplicidade de ajuda financeira nos 
mesmos meses de competência.

Art. 21. Na implementação desta Lei Complementar, nas hipóteses de uso de minutas padro-
nizadas previstas em regulamento do ente da Federação, a verificação de adequação formal do 
edital e dos instrumentos jurídicos poderá ser realizada pelo órgão responsável pela publicação 
do edital, sem necessidade de análise individualizada pelo órgão de assessoramento jurídico.

Art. 22. (Revogado pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)

Art. 23. O beneficiário de recursos públicos oriundos desta Lei Complementar deve prestar 
contas à administração pública por meio das seguintes categorias:

I – categoria de prestação de informações in loco;
II – categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou
III – categoria de prestação de informações em relatório de execução financeira.
§ 1º A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto deve 

observar as condições objetivas previstas nos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar.
§ 2º A adoção da categoria de prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput 

deste artigo, está condicionada à avaliação de que há capacidade operacional da administra-
ção pública do ente da Federação para realizar a visita de verificação obrigatória.

§ 3º A documentação relativa à execução do objeto e financeira deve ser mantida pelo bene-
ficiário pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do fim da vigência do instrumento.



1. CULTURA (GERAL)
﻿

85

Art. 24. A prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput do art. 23 desta Lei 
Complementar, pode ser realizada quando o apoio recebido tiver valor inferior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), nos casos em que o ente da Federação considerar que uma visita de verifi-
cação pode ser suficiente para aferir se houve o cumprimento integral do objeto.

§ 1º A utilização da categoria referida no caput deste artigo está condicionada ao juízo de 
conveniência e oportunidade realizado pela administração pública, considerada a viabilidade 
operacional da realização das visitas.

§ 2º O agente público responsável deve elaborar relatório de visita de verificação e pode 
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

I – encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de in-
formações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial 
justificado;

II – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso con-
sidere que não foi possível aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do 
objeto ou cumprimento parcial justificado; ou

III – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de exe-
cução do objeto ou que foram insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumpri-
mento parcial de metas.

§ 3º A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode:
I – determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou cumprimento parcial justificado;
II – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso consi-

dere que ainda não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que foram insuficien-
tes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas;

III – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso 
considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de exe-
cução do objeto ou que foram insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumpri-
mento parcial; ou

IV – aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que 
verificar que não houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou 
quando identificar irregularidades no relatório de execução financeira.

Art. 25. A prestação de informações em relatório de execução do objeto deve comprovar que 
foram alcançados os resultados da ação cultural, conforme os seguintes procedimentos:

I – apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo determinado 
pelo ente da Federação no regulamento ou no instrumento de seleção;

II – análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.
§ 1º O agente público competente deve elaborar parecer técnico de análise do relatório de 

execução do objeto e pode adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:
I – encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de infor-

mações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
II – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso con-

sidere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial 
justificado no relatório de execução do objeto.

§ 2º A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode:
I – determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto 

ou cumprimento parcial justificado;
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II – solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso con-
sidere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do 
objeto ou que foram insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial 
de metas; ou

III – decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar que não 
houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identifi-
car irregularidades no relatório de execução financeira.

Art. 26. O relatório de execução financeira será exigido excepcionalmente, nas seguintes 
hipóteses:

I – quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, conforme os procedimentos 
previstos nos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar; ou

II – quando for recebida pela administração pública denúncia de irregularidade sobre a 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que deve avaliar os elementos 
fáticos apresentados.

Art. 27. O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente da 
Federação avaliará o parecer técnico de análise de prestação de informações, podendo con-
cluir pela:

I – aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
II – reprovação da prestação de informações, parcial ou total.
Parágrafo único. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve 

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode 
concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de adver-
tência ou multa.

Art. 28. Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for pela reprovação, o 
beneficiário será notificado para:

I – devolver recursos ao erário; ou
II – apresentar plano de ações compensatórias.
§ 1º A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento 

afasta a reprovação da prestação de informações, desde que regularmente comprovada.
§ 2º Nos casos de reprovação parcial, o ressarcimento ao erário previsto no inciso I do caput 

deste artigo somente será possível se estiver caracterizada má-fé do beneficiário.
§ 3º O prazo de execução do plano de ações compensatórias deve ser o menor possível, 

conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do 
instrumento.

Art. 29. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei Complementar 
deverão ser encerradas 24 (vinte e quatro) meses após o repasse ao ente da Federação, no que 
se refere aos deveres dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à União.

§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, quando necessário, os prazos 

para prestação de contas dos beneficiários das ações emergenciais previstas no art. 6º e no § 1º 
do art. 8º desta Lei Complementar.

Art. 30. Para as medidas de que trata esta Lei Complementar, poderão ser utilizados como 
fontes de recursos:

I – dotações orçamentárias da União;
II – superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao FNC, criado 

pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991;
III – outras fontes de recursos.
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Art. 31. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 65-A:

Art. 65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do disposto no 
art. 9º desta Lei Complementar, as transferências federais aos demais entes da Federação, devida-
mente identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor cultural 
decorrentes de calamidades públicas ou pandemias, desde que sejam autorizadas em acréscimo aos 
valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na lei orçamentária anual.

Art. 32. O caput do art. 5º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes incisos XII-A e XII-B:

Art. 5º [...]
[...]
XII-A – resultados de aplicações financeiras sobre as suas disponibilidades;
XII-B – reversão dos saldos financeiros anuais não utilizados até o final do exercício, apurados no 

balanço anual;
[...]

Art. 33. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.399, DE 8 DE JULHO DE 2022
(LEI ALDIR BLANC 2)

(Publicada no DOU de 8/7/2022)

Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do 
art. 66 da Constituição Federal, a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, baseada na parce-
ria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da 
cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do acesso 
à cultura no Brasil.

Parágrafo único. A política referida no caput deste artigo estabelece também diretrizes para 
a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das 
leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura.

Art. 2º São objetivos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura:
I – estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais, por meio de apoio e de fo-

mento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II – garantir o financiamento e a manutenção de ações, de espaços, de ambientes e de ini-

ciativas artístico-culturais que contribuam para o pleno exercício dos direitos culturais pelos 
cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e os insumos necessários para a produção, o 
registro, a gestão e a difusão cultural de suas práticas e seus saberes, fazeres, modos de vida, 
bens, produtos e serviços culturais;

III – democratizar o acesso à fruição e à produção artística e cultural nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios, inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais;

IV – garantir o financiamento para as ações, os projetos, as políticas e os programas públi-
cos de cultura previstos nos planos de cultura dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;
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V – estabelecer diretrizes para a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audio-
visuais, realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo 
à cultura.

Art. 3º São princípios da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura:
I – eficiência, racionalidade administrativa e desburocratização;
II – universalidade no atendimento às áreas de atuação previstas nesta Lei;
III – descentralização dos recursos de que trata esta Lei;
IV – respeito à diversidade cultural;
V – gestão democrática e compartilhada dos poderes públicos entre si e entre eles e a so-

ciedade civil;
VI – universalização, padronização e simplificação dos procedimentos e dos mecanismos 

de repasse, de contrapartidas e de prestação de contas relativos à aplicação dos recursos de 
que trata esta Lei;

VII – desconcentração por beneficiários na destinação de recursos de que trata esta Lei;
VIII – estímulo à participação e ao controle social das políticas públicas de cultura, por meio 

dos órgãos e instâncias competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
IX – direito de qualquer pessoa física ou jurídica de candidatar-se a receber benefício oriundo 

de recursos de que trata esta Lei oferecido por Estados, por Municípios ou pelo Distrito Federal.
Parágrafo único. O princípio estabelecido no inciso V do caput deste artigo deve ser imple-

mentado por meio de Plano Anual de Aplicação dos Recursos (Paar), ouvida a sociedade civil, 
preferencialmente, por intermédio de seus representantes nos Conselhos de Cultura.

Art. 4º A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura tem como beneficiários os tra-
balhadores da cultura e as entidades e pessoas físicas e jurídicas que atuem na produção, na 
difusão, na promoção, na preservação e na aquisição de bens, produtos ou serviços artísticos 
e culturais, inclusive o patrimônio cultural material e imaterial.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios será regida unicamente pelos princípios, objetivos e finalidades desta Lei, e os 
recursos poderão ser utilizados de forma complementar para fomentar projetos culturais apoia-
dos por leis de incentivo vigentes em qualquer âmbito da Federação.

Art. 5º Para o alcance dos objetivos previstos no art. 2º desta Lei, a Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura apoiará as seguintes ações e atividades:

I – fomento, produção e difusão de obras de caráter artístico e cultural, inclusive a remune-
ração de direitos autorais;

II – realização de projetos, tais como exposições, festivais, festas populares, feiras e espe-
táculos, no País e no exterior, inclusive a cobertura de despesas com transporte e seguro de 
objetos de valor cultural;

III – concessão de prêmios mediante seleções públicas;
IV – instalação e manutenção de cursos para formar, especializar e profissionalizar agentes 

culturais públicos e privados;
V – realização de levantamentos, de estudos, de pesquisas e de curadorias nas diversas 

áreas da cultura;
VI – realização de inventários e concessão de incentivos para as manifestações culturais 

brasileiras que estejam em risco de extinção;
VII – concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, de criação, de trabalho e de residência 

artística, no País ou no exterior, a artistas, a produtores, a autores, a gestores culturais, a pes-
quisadores e a técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no País ou vinculados à cultura 
brasileira;
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VIII – aquisição de bens culturais e obras de arte para distribuição pública e outras formas 
de expressão artística e de ingressos para eventos artísticos;

IX – aquisição, preservação, organização, digitalização e outras formas de promoção e de 
difusão do patrimônio cultural, inclusive acervos, arquivos, coleções e ações de educação pa-
trimonial;

X – construção, formação, organização, manutenção e ampliação de museus, de bibliotecas, 
de centros culturais, de cinematecas, de teatros, de territórios arqueológicos e de paisagens 
culturais, além de outros equipamentos culturais e obras artísticas em espaço público;

XI – elaboração de planos anuais e plurianuais de instituições e grupos culturais, inclusive 
a digitalização de acervos, de arquivos e de coleções, bem como a produção de conteúdos 
digitais, de jogos eletrônicos e de videoarte, e o fomento à cultura digital;

XII – aquisição de imóveis tombados com a estrita finalidade de instalação de equipamen-
tos culturais de acesso público;

XIII – manutenção de grupos, de companhias, de orquestras e de corpos artísticos estáveis, 
inclusive processos de produção e pesquisa continuada de linguagens artísticas;

XIV – proteção e preservação do patrimônio cultural imaterial, inclusive os bens registrados e 
salvaguardados e as demais expressões e modos de vida de povos e comunidades tradicionais;

XV – realização de intercâmbio cultural, nacional ou internacional;
XVI – ações, projetos, políticas e programas públicos de cultura previstos nos planos de 

cultura dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
XVII – serviço educativo de museus, de centros culturais, de teatros, de cinemas e de biblio-

tecas, inclusive formação de público na educação básica;
XVIII – apoio a projetos culturais não previstos nos incisos I a XVII deste caput considerados 

relevantes em sua dimensão cultural e com predominante interesse público, conforme critérios 
de avaliação estabelecidos pelas autoridades competentes dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal.

Parágrafo único. As ações estabelecidas neste artigo e os recursos de que trata esta Lei não 
poderão ser destinados:

I – para pagamento de pessoal ativo ou inativo de órgãos ou entidades da administração 
direta ou indireta; e

II – para empresas terceirizadas contratadas por órgãos ou entidades da administração 
direta ou indireta, ou para custeio da estrutura e de ações administrativas públicas da gestão 
local, salvo, até o limite de 5% (cinco por cento) do total do valor recebido pelo ente federativo, 
estritamente para a execução das ações finalísticas previstas neste artigo, entre as quais, ativi-
dades de consultoria, de emissão de pareceres e de participação em comissões julgadoras de 
projetos, de ações, de iniciativas e de candidatos a prêmios e a bolsas em editais e congêneres.

Art. 6º Fica a União autorizada a destinar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a 
cada ano, os seguintes valores máximos, para a consecução das ações elencadas no art. 7º, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira de cada exercício: (Caput do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)

I – em 2024, até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 1.135, de 26/8/2022)

II – em 2025, até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 1.135, de 26/8/2022)

III – em 2026, até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisó-

ria nº 1.135, de 26/8/2022)
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IV – em 2027, até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais); e (Inciso acrescido pela Medida Provi-

sória nº 1.135, de 26/8/2022)

V – em 2028, até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais). (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 1.135, de 26/8/2022)

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União, em prazo estabe-
lecido na forma do regulamento, plano de ação para o exercício, juntamente com a solicitação 
dos recursos.

§ 2º Os Municípios vinculados a consórcio público intermunicipal que tenha, no seu instru-
mento administrativo constitutivo, previsão para atuar na área da cultura, poderão solicitar 
os recursos à União por meio de plano de ação apresentado pelo órgão gestor do consórcio 
público intermunicipal que integram, em prazo estabelecido na forma do regulamento.

§ 3º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal.

§ 4º Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos orçamentá-
rios próprios em montante não inferior à média dos valores consignados nos últimos 3 (três) 
exercícios.

Art. 7º Os recursos a que se refere o art. 6º desta Lei serão executados da seguinte forma:
I – 80% (oitenta por cento) em ações de apoio ao setor cultural por meio de:
a) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor 

cultural e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de inicia-
tivas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de 
economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à rea-
lização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas por meios telemáticos 
e digitais;

b) subsídio para manutenção de espaços artísticos e de ambientes culturais que desenvol-
vam atividades regulares de forma permanente em seus territórios e comunidades;

II – 20% (vinte por cento) em ações de incentivo direto a programas, a projetos e a ações 
de democratização do acesso à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, 
urbanas e rurais, bem como em áreas de povos e comunidades tradicionais.

Art. 8º Os recursos previstos no art. 6º desta Lei serão repassados aos Estados, aos Municípios 
e ao Distrito Federal, da seguinte forma:

I – 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por 
cento) de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população;

II – 50% (cinquenta por cento) aos Municípios, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por 
cento) proporcionalmente à população.

§ 1º Os recursos recebidos que não tenham sido objeto de programação publicada pelos 
Municípios em até 180 (cento e oitenta) dias deverão ser automaticamente revertidos ao fundo 
estadual de cultura do Estado onde o Município se localiza ou ao órgão ou entidade estadual 
responsável pela gestão desses recursos.

§ 2º Eventuais recursos da União referentes às ações previstas nesta Lei que não forem 
destinados aos demais entes federativos em razão do não cumprimento de procedimentos e 
de prazos exigidos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, inclusive o previsto no § 1º do 
art. 6º desta Lei, serão imediatamente redistribuídos pela União aos demais entes, segundo os 
mesmos critérios de partilha estabelecidos no caput deste artigo.
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§ 3º Os Estados, na implementação das iniciativas previstas no art. 5º desta Lei, buscarão 
regulamentar formas de estimular a desconcentração territorial de ações, de iniciativas e de 
atividades apoiadas, beneficiando em especial os Municípios que não obtiverem recursos da 
União oriundos desta Lei.

§ 4º Nos editais e congêneres de que trata esta Lei, os entes federativos recebedores dos 
repasses da União deverão estabelecer políticas de ação afirmativa.

Art. 9º O subsídio a espaços e a ambientes culturais previsto na alínea b do inciso I do caput do 
art. 7º desta Lei será pago de acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local, considerado 
o valor de manutenção mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
que pode ser destinado ao uso em atividades-meio ou em atividades-fim, observado que essa 
faixa de valores deverá ser corrigida anualmente, conforme índice de inflação referido em 
regulamento.

§ 1º Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços e os ambientes cul-
turais que comprovarem atividade regular de acesso público e a sua inscrição e respectiva 
homologação em, pelo menos, um dos seguintes cadastros:

I – Cadastros Estaduais de Cultura;
II – Cadastros Municipais de Cultura;
III – Cadastro Distrital de Cultura;
IV – Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;
V – Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;
VI – Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC);
VII – Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab);
VIII – outros cadastros existentes ou que venham a ser criados nos entes federativos refe-

rentes a atividades e a identidades culturais e comunitárias, bem como a projetos culturais 
apoiados nos termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e em leis de incentivo esta-
duais, distritais ou municipais, nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data 
de publicação desta Lei.

§ 2º Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, para garantir, preferen-
cialmente de modo não presencial, inclusões e alterações nos cadastros, de forma autodecla-
ratória e documental, que comprovem funcionamento regular, bem como para promover a 
progressiva integração entre os cadastros federais e os dos demais entes federativos.

§ 3º Os Estados, com o apoio dos Municípios que se encontram em seu território, e o Distrito 
Federal deverão fornecer à União as informações relacionadas à implementação da Política 
Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura e ao disposto no § 2º deste artigo.

§ 4º O benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão res-
ponsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário 
seja responsável por mais de um espaço cultural.

Art. 10. Compreendem-se como espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais aqueles 
organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, microempresas cultu-
rais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições 
culturais sem fins lucrativos que tenham pelo menos 2 (dois) anos de funcionamento regular 
comprovado e que se dediquem a realizar atividades artísticas e culturais, tais como:

I – pontos e pontões de cultura;
II – teatros independentes;
III – escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança;
IV – circos, inclusive itinerantes;
V – cineclubes;
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VI – centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais;
VII – museus comunitários e centros de memória e patrimônio;
VIII – bibliotecas comunitárias;
IX – comunidades e povos indígenas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-

-culturais;
X – centros artísticos e culturais afro-brasileiros e cultura gospel;
XI – comunidades quilombolas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais;
XII – povos e comunidades tradicionais e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-

-culturais;
XIII – teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;
XIV – livrarias, editoras e sebos;
XV – empresas de diversão e produção de espetáculos;
XVI – estúdios de fotografia;
XVII – produtoras de cinema e audiovisual;
XVIII – ateliês de pintura, de moda, de design e de artesanato;
XIX – galerias de arte e de fotografias;
XX – feiras permanentes de arte e de artesanato;
XXI – espaços de apresentação musical;
XXII – espaços de literatura, de poesia e de literatura de cordel;
XXIII – espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária e agroecológica e de 

culturas originárias, tradicionais e populares;
XXIV – outros espaços, ambientes, iniciativas e atividades artístico-culturais validados nos 

cadastros aos quais se refere o art. 9º desta Lei.
§ 1º Fica vedada a concessão do benefício a que se refere a alínea b do inciso I do caput do 

art. 7º desta Lei a espaços, a ambientes e a iniciativas artístico-culturais criados pela adminis-
tração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços, a ambientes e a 
iniciativas artístico-culturais vinculados a fundações, a institutos ou a instituições criados ou 
mantidos por empresas ou grupos de empresas, a teatros e a casas de espetáculos de diversões 
com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais 
do Sistema S.

§ 2º Os espaços, os ambientes e as iniciativas artístico-culturais, as empresas culturais e 
as organizações culturais comunitárias, as cooperativas e as instituições beneficiadas com o 
subsídio previsto na alínea b do inciso I do caput do art. 7º desta Lei ficam obrigados a garantir, 
como contrapartida, a realização, de forma gratuita, em intervalos regulares, de atividades 
destinadas aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comu-
nidade, inclusive apresentações ao vivo com interação popular, podendo ser utilizados meios 
digitais, em cooperação e com planejamento definido com o ente federativo responsável pela 
gestão pública de cultura do local.

Art. 11. O beneficiário do subsídio a espaços e a ambientes de que trata a alínea b do inciso I do 
caput do art. 7º desta Lei deverá apresentar prestação de contas referente ao uso do benefício 
ao Estado, ao Município ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em até 180 (cento e oitenta) 
dias após o final do exercício financeiro em que se encerrou a aplicação dos recursos recebidos.

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarão ampla publici-
dade e transparência à prestação de contas de que trata este artigo.

Art. 12. Os recursos destinados conforme o disposto no art. 6º desta Lei serão executados 
pelos Estados, pelos Municípios e pelo Distrito Federal por meio do Fundo Nacional da Cultura 
(FNC) mediante editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados 
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ao setor cultural e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de 
iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e 
de economia solidária, de produções audiovisuais e de manifestações culturais, bem como à 
realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas por meios telemá-
ticos e digitais.

Art. 13. Para as medidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como fontes de recursos:
I – dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos seus créditos adicionais;
II – o superávit do FNC apurado em 31 de dezembro do exercício anterior;
III – doações e legados nos termos da legislação vigente;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais;
V – 3% (três por cento) da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e de loterias 

federais e similares cuja realização esteja sujeita a autorização federal, deduzido esse valor dos 
montantes destinados aos prêmios;

VI – recursos provenientes da arrecadação da Loteria Federal da Cultura, a ser criada por 
lei específica;

VII – reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do FNC, a título de finan-
ciamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem 
o valor real e que contribuam para gerar o superávit referido no inciso II do caput;

VIII – retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos em empresas e 
em projetos culturais feitos com recursos do FNC;

IX – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria;

X – recursos provenientes da Cide-Jogos destinados à cultura;
XI – outras receitas que lhes vierem a ser destinadas.

Art. 14. A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura é de responsabilidade das autori-
dades competentes nas esferas federal, estadual, distrital e municipal.

§ 1º No caso de inexistência de fundos de cultura estaduais e municipais aptos a receber os 
recursos federais de que trata esta Lei, o repasse será direcionado para estrutura definida pela 
autoridade competente de cada ente federativo recebedor.

§ 2º É facultado o recebimento de repasses aos órgãos gestores de consórcios públicos 
intermunicipais quando os Municípios se associarem para receber os recursos federais respec-
tivos por meio desse instrumento, considerado o cálculo referido no inciso II do caput do art. 8º 
desta Lei para a somatória dos recursos e da população dos Municípios consorciados.

§ 3º Em nenhum caso o repasse de recursos obriga à celebração, com a União, de convênio, 
de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere do ente federativo recebedor ou do 
órgão gestor do consórcio público intermunicipal.

§ 4º A autoridade federal competente disporá sobre os procedimentos operacionais e os 
mecanismos de repasse, de contrapartidas e de elaboração e divulgação das prestações de 
contas referentes à utilização dos recursos de que trata esta Lei.

Art. 15. No que se refere à prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, 
realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura, 
deve ser observado o seguinte:

I – o cumprimento do objeto consiste na entrega do produto cultural, conforme descrito na 
proposta aprovada, mediante entrega e aprovação de relatório de execução do objeto cultural, 
admitidos todos os meios que comprovem sua efetiva realização;
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II – fica vedado ao poder público condicionar autorização para captação de recursos incen-
tivados referentes a novos projetos culturais e audiovisuais à conclusão de quaisquer análises 
de prestações de contas de outros projetos;

III – reaberturas, reanálises e quaisquer outros procedimentos administrativos de desar-
quivamento referentes a prestações de contas já concluídas e consideradas regulares, aprova-
das ou outras manifestações equivalentes, por parte do poder público competente, somente 
poderão ser efetuados, uma única vez, em até 2 (dois) anos após o encerramento da referida 
prestação de contas;

IV – fica vedada a aplicação de normas regulamentares posteriores à data de encerramento 
definitivo de prestação de contas de projetos culturais e audiovisuais, mesmo quando haja 
eventual reabertura, reanálise ou quaisquer procedimentos administrativos de desarquiva-
mento de prestação de contas;

V – ato ou omissão de gestor do Poder Executivo que caracterize desídia ou descaso em 
relação à análise de prestação de contas de projeto cultural ou audiovisual isenta os proponen-
tes de vedações, de inabilitações ou de quaisquer outras sanções decorrentes da prestação de 
contas desses projetos específicos.

Art. 16. A autoridade federal responsável pelo setor da cultura definirá as diretrizes gerais para 
a aplicação dos recursos oriundos desta Lei.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e, nos termos do art. 134 da Lei 
nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, o disposto nos art. 6º, art. 7º e art. 13 desta Lei terá vigência 
até 31 de dezembro de 2028. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 1.135, de 26/8/2022)

Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

2. INCENTIVOS FISCAIS À CULTURA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

[...]

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL
[...]

CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
[...]

Seção II – Da Cultura
[...]

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

[...]
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 

culturais.
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
[...]
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§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à 
cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de 
programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela EC nº 42, de 2003)

[...]

LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991
(LEI ROUANET)

(Publicada no DOU de 24/12/1991)

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, insti-
tui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
Providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de 
captar e canalizar recursos para o setor de modo a:

I – contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o 
pleno exercício dos direitos culturais;

II – promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com 
valorização de recursos humanos e conteúdos locais;

III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos 
criadores;

IV – proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e res-
ponsáveis pelo pluralismo da cultura nacional;

V – salvaguardar a sobrevivência e florescimento dos modos de criar, fazer e viver da socie-
dade brasileira;

VI – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro;
VII – desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros 

povos ou nações;
VIII – estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 

informadores de conhecimento, cultura e memória;
IX – priorizar o produto cultural originário do País.

Art. 2º O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos:
I – Fundo Nacional da Cultura (FNC);
II – Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart);
III – Incentivo a projetos culturais.
§ 1º Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja 

exibição, utilização e circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem dis-
tinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a público pagante, se cobrado ingresso. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 11.646, de 10/3/2008)
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§ 2º É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, 
destinados ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limi-
tações de acesso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.646, de 10/3/2008)

§ 3º Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que 
forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à 
pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, 

de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação)

Art. 3º Para cumprimento das finalidades expressas no artigo 1º desta Lei, os projetos culturais 
em cujo favor serão captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, a 
um dos seguintes objetivos:

I – incentivo à formação artística e cultural, mediante:
a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, 

artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil;
b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetá-

culos musicais e de artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil;
c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados a forma-

ção, especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de 
ensino sem fins lucrativos;

II – fomento à produção cultural e artística, mediante:
a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes 

documentais, preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodu-
ção videofonográfica de caráter cultural; (Alínea com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 

6/9/2001, em vigor a partir de 1º/1/2007)

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes;
c) realização de exposições, festivas de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e 

de folclore;
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a 

exposições públicas no País e no exterior;
e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres;
III – preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante:
a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, 

bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos;
b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espa-

ços, inclusive naturais, tombados pelos Poderes Públicos;
c) restauração de obras de arte e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural;
d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais;
IV – estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante:
a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos;
b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários 

segmentos;
c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou 

para museus, bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural;
V – apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante:
a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fornecimento 

de passagens;
b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais;



2. INCENTIVOS FISCAIS À CULTURA
﻿

97

c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de 
Estado da Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Alínea com redação dada 
pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

CAPÍTULO II – DO FUNDO NACIONAL DA CULTURA (FNC)
Art. 4º Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei nº 7.505, de 2 de julho de 
1986, que passará a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e 
destinar recursos para projetos culturais compatíveis com as finalidades do Pronac e de:

I – estimular a distribuição regional equitativa dos recursos a serem aplicados na execução 
de projetos culturais e artísticos;

II – favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas culturais 
conjuntas, de enfoque regional;

III – apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento pro-
fissional e artístico dos recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade 
cultural brasileira;

IV – contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro;
V – favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses 

da coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às 
demandas culturais existentes, o caráter multiplicador dos projetos através de seus aspectos 
socioculturais e a priorização de projetos em áreas artísticas e culturais com menos possibili-
dade de desenvolvimento com recursos próprios.

§ 1º O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cum-
primento do Programa de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts. 1º e 3º. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 2º Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, 
com parecer do órgão técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 3º Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades 
supervisionadas, cabendo a execução financeira à SEC/PR.

§ 4º Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e 
parecer sobre os projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando 
houver, e respectivos pró-labore e ajuda de custos, conforme ficar definido no regulamento.

§ 5º O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura 
básica da SEC/PR que funcionará como secretaria executiva do FNC.

§ 6º Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção adminis-
trativa do Ministério da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens 
necessários ao cumprimento das finalidades do Fundo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, 
de 23/11/1999)

§ 7º Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a fiel 
aplicação dos recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regula-
mento desta Lei, bem como a legislação em vigor.

§ 8º As instituição públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras de 
projetos culturais, cuja avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo 
anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três anos ao recebimento de novos recursos, ou 
enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial.

Art. 5º O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que fun-
cionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme 
estabelecer o regulamento, e constituído dos seguintes recursos:
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I – recursos do Tesouro Nacional;
II – doações, nos termos da legislação vigente;
III – legados;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais;
V – saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo IV e o pre-

sente Capítulo desta Lei;
VI – devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente Capítulo desta 

Lei, e não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa;
VII – um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere 

a Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplicação a respectiva origem geográ-
fica regional;

VIII – (Revogado pela Lei nº 13.756, de 12/12/2018)
IX – reembolso das operações de empréstimo realizadas através do Fundo, a título de finan-

ciamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve 
o valor real;

X – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria;

XI – conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente me-
diante doações, no limite a ser fixado pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
observadas as normas e procedimentos do Banco Central do Brasil;

XII – saldos de exercícios anteriores;
XII-A – resultados de aplicações financeiras sobre as suas disponibilidades; (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 195, de 8/7/2022)
XII-B – reversão dos saldos financeiros anuais não utilizados até o final do exercício, apura-

dos no balanço anual; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 195, de 8/7/2022)
XIII – recursos de outras fontes.

Art. 6º O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante compro-
vação, por parte do proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância 
de dispor do montante remanescente ou estar habilitado à obtenção do respectivo financia-
mento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos recursos com 
destinação especificada na origem.

§ 1º (Vetado)
§ 2º Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços 

oferecidos pelo proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados 
pela SEC/PR.

Art. 7º A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de instituições financeiras, 
de carteiras para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da 
iniciativa, mediante critérios, normas, garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados 
pelo Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO III – DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO CULTURAL E ARTÍSTICO (FICART)
Art. 8º Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart), 
sob a forma de condomínio, sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão de recursos 
destinados à aplicação em projetos culturais e artísticos.

Art. 9º São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos do 
Ficart, além de outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: (Caput do artigo 
com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)



2. INCENTIVOS FISCAIS À CULTURA
﻿

99

I – a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, vídeos, fil-
mes e outras formas de reprodução fonovideográficas;

II – a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais 
atividades congêneres;

III – a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem como de 
obras de referência e outras de cunho cultural;

IV – construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes des-
tinados a atividades com objetivos culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos;

V – outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas 
pelo Ministério da Cultura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

Art. 10. Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a constitui-
ção, o funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta Lei e as 
normas gerais aplicáveis aos fundos de investimento.

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escritural, consti-
tuem valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.

Art. 12. O titular das quotas de Ficart:
I – não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do Patrimô-

nio do Fundo;
II – não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contatual, relativamente 

aos empreendimentos do Fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de 
pagamento do valor integral das quotas subscritas.

Art. 13. À instituição administradora de Ficart compete:
I – representa-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
II – responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste.

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do Imposto 
sobre Operações de Credito, Câmbio e Seguro, assim como do Imposto sobre Renda e Proven-
tos de Qualquer Natureza. (Artigo com isenções revogadas pela Lei nº 8.894, de 21/6/1994)

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer forma, 
sujeitam-se à incidência do Imposto sobre a Renda na fonte à alíquota de vinte e cinco 
por cento.

Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendi-
mentos distribuídos a beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, os quais 
deverão ser computados na declaração anual de rendimentos.

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com 
base no lucro real, inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, 
sujeitam-se à incidência do Imposto sobre a Renda, à mesma alíquota prevista para a tributa-
ção de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de Fundos Mútuos de Ações.

§ 1º Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate 
da quota e o custo médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgates 
ou cessão, nos termos da legislação pertinente.

§ 2º O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo permitida 
a compensação do prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma 
ou diferente espécie, desde que de renda variável, dentro do mesmo exercício fiscal.

§ 3º O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente 
àquele em que o ganho de capital foi auferido.
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§ 4º Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo 
anterior, quando auferidos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se 
à tributação pelo Imposto sobre a Renda, nos termos da legislação aplicável a esta classe de 
contribuintes.

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os rendi-
mentos decorrentes de aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na 
presente Lei e na respectiva regulamentação a ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários.

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que deixem de 
atender aos requisitos específicos desse tipo de Fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no 
artigo 43 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

CAPÍTULO IV – DO INCENTIVO A PROJETOS CULTURAIS
Art. 18. Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas 
físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de 
doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a projetos culturais apresentados por pessoas 
físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de contribuições ao FNC, nos 
termos do art. 5º, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios estabelecidos 
no art. 1º desta Lei. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§  1º Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetiva-
mente despendidas nos projetos elencados no § 3º, previamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura, nos limites e nas condições estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, 
na forma de:

a) doações; e
b) patrocínios. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)
§ 2º As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da 

doação ou do patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 3º As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1º, atenderão ex-
clusivamente aos seguintes segmentos: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999, e com redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

a) artes cênicas; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999, e com redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6/9/2001)

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999, 
e com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

c) música erudita ou instrumental; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999, e com redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

d) exposições de artes visuais; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999, e com redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, 
bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acer-
vos; (Alínea acrescida Lei nº 9.874, de 23/11/1999, e com redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e pre-
servação e difusão do acervo audiovisual; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6/9/2001)

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial; (Alínea acrescida pela Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6/9/2001)

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também 
como centros culturais comunitários, em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitan-
tes. (Alínea acrescida pela Lei nº 11.646, de 10/3/2008)
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Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, 
ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação 
de seu enquadramento nos objetivos do Pronac. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 

23/11/1999)

§ 1º O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o pro-
jeto, no prazo máximo de cinco dias. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 2º Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração 
ao Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 3º (Vetado)
§ 4º (Vetado)
§ 5º (Vetado)
§ 6º A provação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o título do 

projeto aprovado e a instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doa-
ção ou patrocínio e o prazo de validade da autorização.

§ 7º O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos 
recursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, 
devidamente discriminados por beneficiário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 8º Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não concentração por 
segmento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de pro-
jetos, pela respectiva capacidade executiva e pela disponibilidade do valor absoluto anual de 
renúncia fiscal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

Art. 20. Os projetos aprovados do artigo anterior serão, durante sua execução, acompanhados 
e avaliados pela SEC/PR ou quem receber a delegação destas atribuições.

§ 1º A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no 
prazo de seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, 
podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três anos.

§ 2º Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao 
Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 3º O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presi-
dente da República análise relativa à avaliação de que trata este artigo.

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão comuni-
car, na forma que venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
e SEC/PR, os aportes financeiros realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras 
efetuar a comprovação de sua aplicação.

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos de desta Lei não poderão ser objeto de aprecia-
ção subjetiva quanto ao seu valor artístico ou cultural.

Art. 23. Para os fins desta Lei, considera-se:
I – (Vetado)
II – patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, 

pelo contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, de gastos, 
ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu patrimônio, sem a transferência de domínio, 
para a realização, por outra pessoa física ou jurídica de atividade cultural com ou sem fina-
lidade lucrativa prevista no artigo 3º desta Lei.
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§ 1º Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem 
financeira ou material em decorrência do patrocínio que efetuar.

§ 2º As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto 
sobre a Renda na fonte.

Art. 24. Para os fins deste Capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do regulamento:
I – distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural por pessoa 

jurídica a seus empregados e dependentes legais;
II – despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preser-

var ou restaurar bens de sua propriedade ou sob sua posse legítima, tombados pelo Governo 
Federal, desde que atendidas as seguintes disposições:

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), das normas 
e critérios técnicos que deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso;

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução 
das obras;

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das 
circunstâncias de terem sido obras executadas de acordo com os projetos aprovados.

Art. 25. Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de natureza 
cultural para fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de 
criar e fazer, os processos de preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os 
estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, bem como contribuir para propiciar 
meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens e valores artísticos e 
culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos:

I – teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;
II – produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres;
III – literatura, inclusive obras de referência;
IV – música;
V – artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres;
VI – folclore e artesanato;
VII – patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, mu-

seus, arquivos e demais acervos;
VIII – humanidades; e
IX – rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não comercial.
Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste ar-

tigo deverão beneficiar exclusivamente as produções independentes, bem como as produções 
culturais-educativas de caráter não comercial, realizadas por empresas de rádio e televisão. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração do 
Imposto sobre a Renda os valores efetivamente contribuídos em favor de projetos culturais 
aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei, tendo como base os seguintes percentuais:

I – no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos 
patrocínios;

II – no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das 
doações e trinta por cento dos patrocínios.

§ 1º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocí-
nios como despesa operacional.
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§ 2º O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente 
pelo Presidente da República, com base em um percentual da renda tributável das pessoas 
físicas e do imposto devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real.

§  3º Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios, 
abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública 
efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas.

§ 4º (Vetado)
§ 5º O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de prevenção do valor real das contribui-

ções em favor de projetos culturais, relativamente a este Capítulo.

Art. 27. A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada 
ao agente.

§ 1º Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador:
a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, 

acionista ou sócio, na data da operação, ou nos doze meses anteriores;
b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador 

ou patrocinador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vin-
culada ao doador ou patrocinador, nos termos da alínea anterior;

c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio.
§ 2º Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criadas pelo 

doador ou patrocinador, desde que, devidamente constituídas e em funcionamento, na forma 
da legislação em vigor. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita de qualquer tipo 
de intermediação.

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para 
a obtenção de doação, patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a 
sua execução por pessoa jurídica de natureza cultural, não configura a intermediação referida 
neste artigo. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e movi-
mentados, em conta bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de 
contas deverá ser feita nos temos do regulamento da presente Lei.

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contri-
buições, em relação às quais não se observe esta determinação.

Art. 30. As infrações aos dispositivos deste Capítulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a 
Renda devido em relação a cada exercício financeiro, além das penalidades e demais acrésci-
mos previstos na legislação que rege a espécie.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por inadimplên-
cia ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 2º A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente 
junto ao Ministério da Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos incentivos, até a 
efetiva regularização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)

§ 3º Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o dis-
posto nos arts. 38 e seguintes desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.874, de 23/11/1999)
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CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Com finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artistas e 
criadores no trato oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o 
Governo Federal estimulará a institucionalização de Conselhos de Cultura no Distrito Federal, 
nos Estados, e nos Municípios.

Art. 31-A. Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música 
gospel e os eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.590, de 9/1/2012)

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura (CNIC), com a seguinte 
composição:

I – o Secretário da Cultura da Presidência da República;
II – os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR;
III – o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura das Unida-

des Federadas;
IV – um representante do empresário brasileiro;
V – seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artísticos de âm-

bito nacional.
§ 1º A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de 

desempate terá voto de qualidade.
§ 2º Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV 

e V deste artigo, assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regu-
lamento desta Lei.

Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá um 
sistema de premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área:

I – de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua 
obra por obras individuais;

II – de profissionais da área do patrimônio cultural;
III – de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios, 

estudos e pesquisas.

Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto 
do Poder Executivo, sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, 
ato solene, a pessoas que, por sua atuação profissional ou como incentivadoras das artes e da 
cultura, mereçam reconhecimento.

Art. 35. Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do artigo 1º, 
§ 6º, da Lei nº 7.505, de 02 de julho de 1986, serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplica-
ção pelo FNC, observada a sua finalidade.

Art. 36. O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no 
que se refere à aplicação de incentivos fiscais nela previstos.

Art. 37. O Poder Executivo a fim de atender o disposto no artigo 26, § 2º desta Lei, adequando-o 
às disposições da Lei de diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao 
Congresso Nacional, estabelecendo o total da renúncia fiscal e correspondente cancelamento 
de despesas orçamentarias.
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Art. 38. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será 
aplicada, ao doador e ao beneficiário, a multa correspondente a duas vezes o valor da vanta-
gem recebida indevidamente.

Art. 39. Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento 
do valor do projeto, qualquer discriminação da natureza política que atente contra a liberdade 
de expressão, de atividade intelectual e artística, de consciência ou crença, no andamento dos 
projetos a que se referem esta Lei.

Art. 40. Constitui crime, punível, com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento 
do valor do projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de 
qualquer benefício desta Lei.

§ 1º No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e os adminis-
tradores que para ele tenham concorrido.

§ 2º Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função 
desta Lei, deixe de promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do incentivo.

Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, regulamentará a presente Lei.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

3. AUDIOVISUAL

LEI Nº 8.685, DE 20 DE JULHO DE 1993
(LEI DO AUDIOVISUAL)

(Publicada no DOU de 21/7/1993)

Cria mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Até o exercício fiscal de 2024, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do imposto de 
renda devido as quantias investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras de produção 
independente, mediante a aquisição de quotas representativas dos direitos de comercialização 
das referidas obras, desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, 
em ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os 
projetos de produção tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema 
(Ancine). (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 14.044, de 19/8/2020)

§ 1º A responsabilidade dos adquirentes é limitada à integralização das quotas subscritas.
§ 2º A dedução prevista neste artigo está limitada a três por cento do imposto devido pelas 

pessoas físicas e a um por cento do imposto devido pelas pessoas jurídicas. (Vide Lei nº 9.323, de 

5/12/1996)

§ 3º Os valores aplicados nos investimentos de que trata o artigo anterior serão:
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a) deduzidos do imposto devido no mês a que se referirem os investimentos, para as pes-
soas jurídicas que apuram o lucro mensal;

b) deduzidos do imposto devido na declaração de ajuste para:
1. as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo recolhimento do imposto por estimativa, 

apuram o lucro real anual;
2. as pessoas físicas.
§ 4º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá, também, abater o total dos 

investimentos efetuados na forma deste artigo como despesa operacional.
§ 5º Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de exibição, distribuição 

e infraestrutura técnica apresentados por empresa brasileira de capital nacional, poderão ser 
credenciados pelos Ministérios da Fazenda e da Cultura para fruição dos incentivos fiscais de 
que trata o caput deste artigo.

Art. 1º-A. Até o ano-calendário de 2024, inclusive, as quantias referentes ao patrocínio à pro-
dução de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham sido 
previamente aprovados pela Ancine, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apu-
rado: (Caput do artigo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006, com redação dada pela Lei nº 14.044, de 19/8/2020)

I – na declaração de ajuste anual pelas pessoas físicas; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006)

II – em cada período de apuração, trimestral ou anual, pelas pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º A dedução prevista neste artigo está limitada:
I – a 4% (quatro por cento) do imposto devido pelas pessoas jurídicas e deve observar o 

limite previsto no inciso II do art. 6º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; e
II – a 6% (seis por cento) do imposto devido pelas pessoas físicas, conjuntamente com as 

deduções de que trata o art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§  2º Somente são dedutíveis do imposto devido os valores despendidos a título de 
patrocínio:

I – pela pessoa física no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste anual; e
II – pela pessoa jurídica no respectivo período de apuração de imposto. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º As pessoas jurídicas não poderão deduzir o valor do patrocínio de que trata o caput 
deste artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 4º Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de difusão, preservação, 
exibição, distribuição e infraestrutura técnica apresentados por empresa brasileira poderão ser 
credenciados pela Ancine para fruição dos incentivos fiscais de que trata o caput deste artigo, 
na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 5º Fica a Ancine autorizada a instituir programas especiais de fomento ao desenvolvi-
mento da atividade audiovisual brasileira para fruição dos incentivos fiscais de que trata o 
caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 6º Os programas especiais de fomento destinar-se-ão a viabilizar projetos de distribuição, 
exibição, difusão e produção independente de obras audiovisuais brasileiras escolhidos por 
meio de seleção pública, conforme normas expedidas pela Ancine. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 7º Os recursos dos programas especiais de fomento e dos projetos específicos da área 
audiovisual de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo poderão ser aplicados por meio de valores 
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reembolsáveis ou não reembolsáveis, conforme normas expedidas pela Ancine. (Parágrafo acres-

cido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 8º Os valores reembolsados na forma do § 7º deste artigo destinar-se-ão ao Fundo Nacio-
nal da Cultura e serão alocados em categoria de programação específica denominada Fundo 
Setorial do Audiovisual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 2º O art. 13 do Decreto-Lei nº 1.089, de 2 de março de 1970, alterado pelo art. 1º do Decreto-
-Lei nº 1.741, de 27 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 13. As importâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou entregues aos produtores, 
distribuidores ou intermediários no exterior, como rendimentos decorrentes da exploração de obras 
audiovisuais estrangeiras em todo o território nacional, ou por sua aquisição ou importação a preço 
fixo, ficam sujeitas ao imposto de 25% na fonte.

Art. 3º Os contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 13 do Decreto-Lei 
nº 1.089, de 1970, alterado pelo art. 2º desta Lei, poderão beneficiar-se de abatimento de 70% 
(setenta por cento) do imposto devido, desde que invistam no desenvolvimento de projetos de 
produção de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem de produção independente, 
e na coprodução de telefilmes e minisséries brasileiros de produção independente e de obras 
cinematográficas brasileiras de produção independente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, 

de 13/5/2002)

§ 1º A pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, creditadas, em-
pregadas ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste artigo terá preferência na 
utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º Para o exercício da preferência prevista no § 1º deste artigo, o contribuinte poderá 
transferir expressamente ao responsável pelo pagamento ou remessa o benefício de que trata 
o caput deste artigo em dispositivo do contrato ou por documento especialmente constituído 
para esses fins. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 3º-A. Os contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 72 da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, beneficiários do crédito, emprego, remessa, entrega ou pagamento 
pela aquisição ou remuneração, a qualquer título, de direitos, relativos à transmissão, por meio 
de radiodifusão de sons e imagens e serviço de comunicação eletrônica de massa por assi-
natura, de quaisquer obras audiovisuais ou eventos, mesmo os de competições desportivas 
das quais faça parte representação brasileira, poderão beneficiar-se de abatimento de 70% 
(setenta por cento) do imposto devido, desde que invistam no desenvolvimento de projetos de 
produção de obras cinematográficas brasileira de longa-metragem de produção independente 
e na coprodução de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção inde-
pendente de curta, média e longas-metragens, documentários, telefilmes e minisséries. (Caput 

do artigo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º A pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, creditadas, em-
pregadas, entregues ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste artigo terá 
preferência na utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de que trata este artigo. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º Para o exercício da preferência prevista no § 1º deste artigo, o contribuinte poderá trans-
ferir expressamente ao responsável pelo crédito, emprego, remessa, entrega ou pagamento 
o benefício de que trata o caput deste artigo em dispositivo do contrato ou por documento 
especialmente constituído para esses fins. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º (Vetado na Lei nº 13.594, de 5/1/2018)
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Art. 4º O contribuinte que optar pelo uso dos incentivos previstos nos arts. 1º, 1º-A, 3º e 3º-A, 
todos desta Lei, depositará, dentro do prazo legal fixado para o recolhimento do imposto, o 
valor correspondente ao abatimento em conta de aplicação financeira especial, em instituição 
financeira pública, cuja movimentação sujeitar-se-á a prévia comprovação pela Ancine de que 
se destina a investimentos em projetos de produção de obras audiovisuais cinematográficas e 
videofonográficas brasileiras de produção independente. (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º As contas de aplicação financeira a que se refere este artigo serão abertas:
I – em nome do proponente, para cada projeto, no caso do art. 1º e do art. 1º-A, ambos desta 

Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

II – em nome do contribuinte, do seu representante legal ou do responsável pela remessa, 
no caso do art. 3º e do art. 3º-A, ambos desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

III – em nome da Ancine, para cada programa especial de fomento, no caso do §  5º do 
art. 1º-A desta Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007)

§ 2º Os projetos a que se refere este artigo e os projetos beneficiados por recursos dos pro-
gramas especiais de fomento instituídos pela Ancine deverão atender cumulativamente aos 
seguintes requisitos: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.505, de 18/7/2007)

I – contrapartida de recursos próprios ou de terceiros correspondente a 5% (cinco por cento) 
do orçamento global aprovado, comprovados ao final de sua realização; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.454, de 13/5/2002)

II – limite do aporte de recursos objeto dos incentivos previstos no art. 1º e no art. 1º-A, 
ambos desta Lei, somados, é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) e, para o incentivo 
previsto no art. 3º e no art. 3º-A, ambos desta Lei, somados, é de R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais), podendo esses limites serem utilizados concomitantemente; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

III – apresentação do projeto para aprovação da Ancine, conforme regulamento. (Inciso acres-

cido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 3º Os investimentos a que se refere este artigo não poderão ser utilizados na produção de 
obras audiovisuais de natureza publicitária. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 4º A liberação de recursos fica condicionada à integralização de pelo menos 50% (cin-
quenta por cento) dos recursos aprovados para realização do projeto. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 5º A utilização dos incentivos previstos nesta Lei não impossibilita que o mesmo projeto se 
beneficie de recursos previstos na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, desde que enqua-
drados em seus objetivos, limitado o total destes incentivos a 95% (noventa e cinco por cento) 
do total do orçamento aprovado pela Ancine. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

Art. 5º Os valores depositados nas contas de que trata o inciso I do § 1º do art. 4º e não aplicados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) meses da data do primeiro depósito e os valores depositados 
nas contas de que trata o inciso II do § 1º do art. 4º e não aplicados no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, prorrogável por igual período, serão destinados ao Fundo Nacional da Cultura, 
alocados no Fundo Setorial do Audiovisual. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

Art. 6º O não cumprimento do projeto a que se referem os arts. 1º, 3º e 5º desta lei e a não 
efetivação do investimento ou a sua realização em desacordo com o estatuído implicam a de-
volução dos benefícios concedidos, acrescidos de correção monetária, juros e demais encargos 
previstos na legislação do imposto de renda.

§ 1º Sobre o débito corrigido incidirá multa de cinquenta por cento.
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§ 2º No caso de cumprimento de mais de setenta por cento sobre o valor orçado do projeto, 
a devolução será proporcional à parte não cumprida.

Art. 7º Os arts. 4º e 30 da Lei nº 8.401, de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º [...]
§ 1º A produção e adaptação de obra audiovisual estrangeira, no Brasil, deverá realizar-se me-

diante contrato com empresa produtora brasileira de capital nacional, e utilizar, pelo menos, um terço 
de artistas e técnicos brasileiros.

§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir o limite mínimo, a que se refere o parágrafo anterior, no 
caso de produções audiovisuais de natureza jornalístico-noticiosa.

[...]
Art. 30. Até o ano 2003, inclusive, as empresas distribuidoras de vídeo doméstico deverão ter um 

percentual de obras brasileiras audiovisuais cinematográficas e videofonográficas entre seus títulos, 
obrigando-se a lançá-las comercialmente.

§ 1º O percentual de lançamentos e títulos a que se refere este artigo será fixado anualmente 
pelo Poder Executivo, ouvidas as entidades de caráter nacional representativas das atividades de 
produção, distribuição e comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas.

[...]

Art. 8º Fica instituído o depósito obrigatório, na Cinemateca Brasileira, de cópia da obra audio-
visual que resultar da utilização de recursos incentivados ou que merecer prêmio em dinheiro 
concedido pelo Governo Federal.

Parágrafo único. A Cinemateca Brasileira poderá credenciar arquivos ou cinematecas, públi-
cos ou privados, para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 9º O Poder Executivo fiscalizará a efetiva execução desta Lei no que se refere à realização 
de obras audiovisuais e à aplicação dos recursos nela comprometidos.

Art. 10. Sem prejuízo das sanções de natureza administrativa ou fiscal, constitui crime obter 
reduções de impostos, utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei, puní-
vel com a pena de reclusão de dois a seis meses e multa de cinquenta por cento sobre o valor 
da redução.

§ 1º No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o acionista ou o quotista controlador 
e os administradores que para ele tenham concorrido, ou que dele se tenham beneficiado.

§ 2º Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos em função desta Lei, deixe de 
promover, sem justa causa, a atividade objeto do incentivo.

Art. 11. Fica sujeito à multa, que variará de 100 (cem) a 1.500 (um mil e quinhentas) Ufir, sem 
prejuízo de outras sanções que couberem, aquele que descumprir o disposto nos arts. 4º e 30 
da Lei nº 8.401, de 1992, com a redação dada pelo art. 7º desta Lei.

Art. 12. É estimado o montante da renúncia fiscal decorrente desta Lei no exercício de 1993 em 
Cr$ 200.000.000.000,00 (duzentos bilhões de cruzeiros).

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Fica revogado o art. 45 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962.

Brasília, 20 de julho de 1993; 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Antônio Houaiss
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001
(LEI DA ANCINE)

(Publicada no DOU de 10/9/2001)

Estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, cria 
o Conselho Superior do Cinema e a Agência Nacional do Cinema 
(Ancine), institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Ci-
nema Nacional (Prodecine), autoriza a criação de Fundos de Finan-
ciamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines), altera 
a legislação sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indús-
tria Cinematográfica Nacional e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte medida provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES
Art. 1º Para fins desta Medida Provisória entende-se como:

I – obra audiovisual: produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou sem som, que 
tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos processos de 
captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou transmiti-las, ou dos 
meios utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão ou difusão;

II – obra cinematográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação é uma película 
com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja destinação e exibição seja prio-
ritariamente e inicialmente o mercado de salas de exibição;

III – obra videofonográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação é um meio 
magnético com capacidade de armazenamento de informações que se traduzem em imagens 
em movimento, com ou sem som;

IV – obra cinematográfica e videofonográfica de produção independente: aquela cuja 
empresa produtora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, não tenha 
qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, com empresas de serviços de radiodifusão 
de sons e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de massa por assinatura;

V – obra cinematográfica brasileira ou obra videofonográfica brasileira: aquela que atende a 
um dos seguintes requisitos: (Caput do inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

a) ser produzida por empresa produtora brasileira, observado o disposto no § 1º, registrada 
na Ancine, ser dirigida por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 3 (três) 
anos, e utilizar para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasilei-
ros ou residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.454, de 
13/5/2002)

b) ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na Ancine, em associação com 
empresas de outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de coprodução cinemato-
gráfica e em consonância com os mesmos;

c) ser realizada, em regime de coprodução, por empresa produtora brasileira registrada na 
Ancine, em associação com empresas de outros países com os quais o Brasil não mantenha 
acordo de coprodução, assegurada a titularidade de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos 
direitos patrimoniais da obra à empresa produtora brasileira e utilizar para sua produção, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 
3 (três) anos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

VI – segmento de mercado: mercados de salas de exibição, vídeo doméstico em qualquer 
suporte, radiodifusão de sons e imagens, comunicação eletrônica de massa por assinatura, 
mercado publicitário audiovisual ou quaisquer outros mercados que veiculem obras cinema-
tográficas e videofonográficas;
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VII – obra cinematográfica ou videofonográfica de curta metragem: aquela cuja duração é 
igual ou inferior a quinze minutos;

VIII – obra cinematográfica ou videofonográfica de média metragem: aquela cuja duração é 
superior a quinze minutos e igual ou inferior a setenta minutos;

IX – obra cinematográfica ou videofonográfica de longa metragem: aquela cuja duração é 
superior a setenta minutos;

X – obra cinematográfica ou videofonográfica seriada: aquela que, sob o mesmo título, seja 
produzida em capítulos;

XI – telefilme: obra documental, ficcional ou de animação, com no mínimo cinquenta e 
no máximo cento e vinte minutos de duração, produzida para primeira exibição em meios 
eletrônicos;

XII – minissérie: obra documental, ficcional ou de animação produzida em película ou ma-
triz de captação digital ou em meio magnético com, no mínimo, 3 (três) e no máximo 26 (vinte e 
seis) capítulos, com duração máxima de 1.300 (um mil e trezentos) minutos; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XIII – programadora: empresa que oferece, desenvolve ou produz conteúdo, na forma de 
canais ou de programações isoladas, destinado às empresas de serviços de comunicação ele-
trônica de massa por assinatura ou de quaisquer outros serviços de comunicação, que trans-
mitam sinais eletrônicos de som e imagem que sejam gerados e transmitidos por satélite ou 
por qualquer outro meio de transmissão ou veiculação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XIV – programação internacional: aquela gerada, disponibilizada e transmitida diretamente 
do exterior para o Brasil, por satélite ou por qualquer outro meio de transmissão ou veiculação, 
pelos canais, programadoras ou empresas estrangeiras, destinada às empresas de serviços de 
comunicação eletrônica de massa por assinatura ou de quaisquer outros serviços de comu-
nicação que transmitam sinais eletrônicos de som e imagem; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 
13/5/2002)

XV – programação nacional: aquela gerada e disponibilizada, no território brasileiro, pelos 
canais ou programadoras, incluindo obras audiovisuais brasileiras ou estrangeiras, destinada 
às empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura ou de quaisquer 
outros serviços de comunicação que transmitam sinais eletrônicos de som e imagem, que seja 
gerada e transmitida diretamente no Brasil por empresas sediadas no Brasil, por satélite ou por 
qualquer outro meio de transmissão ou veiculação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XVI – obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária: aquela cuja matriz original 
de captação é uma película com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja 
destinação é a publicidade e propaganda, exposição ou oferta de produtos, serviços, empre-
sas, instituições públicas ou privadas, partidos políticos, associações, administração pública, 
assim como de bens materiais e imateriais de qualquer natureza; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, 
de 13/5/2002)

XVII – obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira: aquela que seja 
produzida por empresa produtora brasileira registrada na Ancine, observado o disposto no 
§ 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 3 (três) anos, e 
que utilize para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou 
residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XVIII – obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira filmada no exterior: 
aquela, realizada no exterior, produzida por empresa produtora brasileira registrada na Ancine, 
observado o disposto no § 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil 
há mais de 3 (três) anos, e que utilize para sua produção, no mínimo, 1/3 (um terço) de artistas 
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e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 10.454, de 13/5/2002)

XIX – obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária estrangeira: aquela que não 
atende o disposto nos incisos XVII e XVIII do caput; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, e com 
redação dada pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

XX – obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira de pequena veicula-
ção: aquela que seja produzida por empresa produtora brasileira registrada na Ancine, obser-
vado o disposto no § 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há 
mais de 3 (três) anos, e que utilize para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas 
e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 3 (três) anos e cuja veiculação esteja 
restrita a Municípios que totalizem um número máximo de habitantes a ser definido em regula-
mento; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XXI – claquete de identificação: imagem fixa ou em movimento inserida no início da obra 
cinematográfica ou videofonográfica contendo as informações necessárias à sua identificação, 
de acordo com o estabelecido em regulamento. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 1º Para os fins do inciso V deste artigo, entende-se por empresa brasileira aquela consti-
tuída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja maioria do capital total e 
votante seja de titularidade direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de 10 (dez) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da empresa. 
(Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 2º Para os fins do disposto nos incisos XVII, XVIII e XX deste artigo, entende-se por empresa 
brasileira aquela constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja 
maioria do capital seja de titularidade direta ou indireta de brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de 5 (cinco) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da 
empresa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 3º Considera-se versão de obra publicitária cinematográfica ou videofonográfica, a edição 
ampliada ou reduzida em seu tempo de duração, realizada a partir do conteúdo original de 
uma mesma obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária, e realizada sob o mesmo 
contrato de produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 4º Para os fins desta Medida Provisória, entende-se por:
I – serviço de comunicação eletrônica de massa por assinatura: serviço de acesso condicio-

nado de que trata a lei específica sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado;
II – programadoras de obras audiovisuais para o segmento de mercado de serviços de 

comunicação eletrônica de massa por assinatura: empresas programadoras de que trata a lei 
específica sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.485, de 12/9/2011)

CAPÍTULO II – DA POLÍTICA NACIONAL DO CINEMA
Art. 2º A política nacional do cinema terá por base os seguintes princípios gerais:

I – promoção da cultura nacional e da língua portuguesa mediante o estímulo ao desenvol-
vimento da indústria cinematográfica e audiovisual nacional;

II – garantia da presença de obras cinematográficas e videofonográficas nacionais nos di-
versos segmentos de mercado;

III – programação e distribuição de obras audiovisuais de qualquer origem nos meios 
eletrônicos de comunicação de massa sob obrigatória e exclusiva responsabilidade, inclusive 
editorial, de empresas brasileiras, qualificadas na forma do § 1º do art. 1º da Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, com a redação dada por esta Lei; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

IV – respeito ao direito autoral sobre obras audiovisuais nacionais e estrangeiras.
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CAPÍTULO III – DO CONSELHO SUPERIOR DO CINEMA

Art. 3º Fica criado o Conselho Superior do Cinema, órgão colegiado integrante da estrutura da 
Casa Civil da Presidência da República, a que compete:

I – definir a política nacional do cinema;
II – aprovar políticas e diretrizes gerais para o desenvolvimento da indústria cinematográ-

fica nacional, com vistas a promover sua autossustentabilidade;
III – estimular a presença do conteúdo brasileiro nos diversos segmentos de mercado;
IV – acompanhar a execução das políticas referidas nos incisos I, II e III;
V – estabelecer a distribuição da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinema-

tográfica (Condecine) para cada destinação prevista em lei.

Art. 4º O Conselho Superior do Cinema será integrado:
I – pelos Ministros de Estado:
a) da Justiça;
b) das Relações Exteriores;
c) da Fazenda;
d) da Cultura;
e) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
f) das Comunicações; e
g) Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá;
II – por cinco representantes da indústria cinematográfica e videofonográfica nacional, que 

gozem de elevado conceito no seu campo de especialidade, a serem designados por decreto, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 1º O regimento interno do Conselho Superior do Cinema será aprovado por resolução.
§ 2º O Conselho reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente.
§ 3º O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria simples de votos, presentes, 

no mínimo, cinco membros referidos no inciso  I deste artigo, dentre eles o seu Presidente, 
que exercerá voto de qualidade no caso de empate, e três membros referidos no inciso  II 
deste artigo.

§ 4º Nos casos de urgência e relevante interesse, o Presidente poderá deliberar ad referendum 
dos demais membros.

§ 5º O Presidente do Conselho poderá convidar para participar das reuniões técnicos, per-
sonalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados.

CAPÍTULO IV – DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA (ANCINE)

Seção I – Dos Objetivos e Competências

Art. 5º Fica criada a Agência Nacional do Cinema (Ancine), autarquia especial, vinculada ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, observado o disposto no art. 62 
desta Medida Provisória, órgão de fomento, regulação e fiscalização da indústria cinematográ-
fica e videofonográfica, dotada de autonomia administrativa e financeira.

§ 1º A Agência terá sede e foro no Distrito Federal e escritório central na cidade do Rio de 
Janeiro, podendo estabelecer escritórios regionais.

§ 2º O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior supervisionará as ativi-
dades da Ancine, podendo celebrar contrato de gestão, observado o disposto no art. 62.

Art. 6º A Ancine terá por objetivos:
I – promover a cultura nacional e a língua portuguesa mediante o estímulo ao desenvolvi-

mento da indústria cinematográfica e videofonográfica nacional em sua área de atuação;
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II – promover a integração programática, econômica e financeira de atividades governa-
mentais relacionadas à indústria cinematográfica e videofonográfica;

III – aumentar a competitividade da indústria cinematográfica e videofonográfica nacional 
por meio do fomento à produção, à distribuição e à exibição nos diversos segmentos de mercado;

IV – promover a autossustentabilidade da indústria cinematográfica nacional visando o 
aumento da produção e da exibição das obras cinematográficas brasileiras;

V – promover a articulação dos vários elos da cadeia produtiva da indústria cinematográ-
fica nacional;

VI – estimular a diversificação da produção cinematográfica e videofonográfica nacional 
e o fortalecimento da produção independente e das produções regionais com vistas ao incre-
mento de sua oferta e à melhoria permanente de seus padrões de qualidade;

VII – estimular a universalização do acesso às obras cinematográficas e videofonográficas, 
em especial as nacionais;

VIII – garantir a participação diversificada de obras cinematográficas e videofonográficas 
estrangeiras no mercado brasileiro;

IX – garantir a participação das obras cinematográficas e videofonográficas de produção 
nacional em todos os segmentos do mercado interno e estimulá-la no mercado externo;

X – estimular a capacitação dos recursos humanos e o desenvolvimento tecnológico da 
indústria cinematográfica e videofonográfica nacional;

XI – zelar pelo respeito ao direito autoral sobre obras audiovisuais nacionais e estrangeiras.

Art. 7º A Ancine terá as seguintes competências:
I – executar a política nacional de fomento ao cinema, definida na forma do art. 3º;
II – fiscalizar o cumprimento da legislação referente à atividade cinematográfica e videofono-

gráfica nacional e estrangeira nos diversos segmentos de mercados, na forma do regulamento;
III – promover o combate à pirataria de obras audiovisuais;
IV – aplicar multas e sanções, na forma da lei;
V – regular, na forma da lei, as atividades de fomento e proteção à indústria cinematográfica 

e videofonográfica nacional, resguardando a livre manifestação do pensamento, da criação, da 
expressão e da informação;

VI – coordenar as ações e atividades governamentais referentes à indústria cinematográfica e 
videofonográfica, ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e das Comunicações;

VII – articular-se com os órgãos competentes dos entes federados com vistas a otimizar a 
consecução dos seus objetivos;

VIII – gerir programas e mecanismos de fomento à indústria cinematográfica e videofono-
gráfica nacional;

IX – estabelecer critérios para a aplicação de recursos de fomento e financiamento à indús-
tria cinematográfica e videofonográfica nacional;

X – promover a participação de obras cinematográficas e videofonográficas nacionais em 
festivais internacionais;

XI – aprovar e controlar a execução de projetos de coprodução, produção, distribuição, 
exibição e infraestrutura técnica a serem realizados com recursos públicos e incentivos fiscais, 
ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e das Comunicações;

XII – fornecer os Certificados de Produto Brasileiro às obras cinematográficas e videofo-
nográficas;

XIII – fornecer Certificados de Registro dos contratos de produção, coprodução, distribuição, 
licenciamento, cessão de direitos de exploração, veiculação e exibição de obras cinematográ-
ficas e videofonográficas;
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XIV – gerir o sistema de informações para o monitoramento das atividades da indústria ci-
nematográfica e videofonográfica nos seus diversos meios de produção, distribuição, exibição 
e difusão;

XV – articular-se com órgãos e entidades voltados ao fomento da produção, da programa-
ção e da distribuição de obras cinematográficas e videofonográficas dos Estados membros do 
Mercosul e demais membros da comunidade internacional;

XVI – prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Superior do Cinema;
XVII – atualizar, em consonância com a evolução tecnológica, as definições referidas no 

art. 1º desta Medida Provisória;
XVIII – regular e fiscalizar o cumprimento dos princípios da comunicação audiovisual de 

acesso condicionado, das obrigações de programação, empacotamento e publicidade e das 
restrições ao capital total e votante das produtoras e programadoras fixados pela lei que dis-
põe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 

12/9/2011)

XIX – elaborar e tornar público plano de trabalho como instrumento de avaliação da 
atuação administrativa do órgão e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para 
sua administração, bem como os indicadores que permitam quantificar, objetivamente, a sua 
avaliação periódica, inclusive com relação aos recursos aplicados em fomento à produção de 
audiovisual; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011)

XX – enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Cultura e, por intermédio 
da Presidência da República, ao Congresso Nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011)

XXI – tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais no âmbito de suas competências, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011)

XXII – promover interação com administrações do cinema e do audiovisual dos Estados 
membros do Mercosul e demais membros da comunidade internacional, com vistas na conse-
cução de objetivos de interesse comum; e (Primitivo inciso XXIII acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 

29/9/2011, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

XXIII – estabelecer critérios e procedimentos administrativos para a garantia do princípio 
da reciprocidade no território brasileiro em relação às condições de produção e exploração de 
obras audiovisuais brasileiras em territórios estrangeiros. (Primitivo inciso XXIV acrescido pela Medida 

Provisória nº 545, de 29/9/2011, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

Parágrafo único. A organização básica e as competências das unidades da Ancine serão 
estabelecidas em ato do Poder Executivo.

Seção II – Da Estrutura

Art. 8º A Ancine será dirigida por Diretoria Colegiada composta de 1 (um) Diretor-Presidente e 
3 (três) Diretores, com mandatos não coincidentes de 5 (cinco) anos, vedada a recondução, nos 
termos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 13.848, de 

25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a publicação)

§ 1º Os membros da Diretoria Colegiada serão nomeados nos termos da Lei nº 9.986, de 18 
de julho de 2000. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, 

em vigor 90 dias após a publicação)

§ 2º O Diretor-Presidente da Ancine será nomeado pelo Presidente da República e investido 
na função pelo prazo de 5 (cinco) anos, vedada a recondução, observado o disposto na Lei 
nº 9.986, de 18 de julho de 2000. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no 

DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a publicação)
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§ 3º Em caso de vaga no curso do mandato de membro da Diretoria Colegiada, esse será 
completado por sucessor investido na forma prevista no § 1º deste artigo e exercido pelo prazo 
remanescente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em 

vigor 90 dias após a publicação)

§ 4º Integrarão a estrutura da Ancine, além da Diretoria Colegiada, uma Procuradoria, que a 
representará em juízo, uma Ouvidoria e uma Auditoria. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.848, 

de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a publicação)

§  5º (Revogado pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a 

publicação)

Art. 9º Compete à Diretoria Colegiada da Ancine:
I – exercer sua administração;
II – editar normas sobre matérias de sua competência;
III – aprovar seu regimento interno;
IV – cumprir e fazer cumprir as políticas e diretrizes aprovadas pelo Conselho Superior 

de Cinema;
V – deliberar sobre sua proposta de orçamento;
VI – determinar a divulgação de relatórios semestrais sobre as atividades da Agência;
VII – decidir sobre a venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do seu patrimônio;
VIII – notificar e aplicar as sanções previstas na legislação;
IX – julgar recursos interpostos contra decisões de membros da Diretoria;
X – autorizar a contratação de serviço de terceiros na forma da legislação vigente;
XI – autorizar a celebração de contratos, convênios e acordos.
Parágrafo único. A Diretoria Colegiada reunir-se-á com a presença de, pelo menos, 3 (três) 

diretores, entre eles o Diretor-Presidente, e deliberará por maioria absoluta de votos. (Parágrafo 

único com redação dada pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a 

publicação)

Art. 10. Compete ao Diretor-Presidente da Ancine:
I – exercer a representação legal da agência;
II – presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;
III – cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;
IV – exercer o voto de qualidade, em caso de empate nas deliberações da Diretoria Colegiada;
V – nomear, exonerar e demitir servidores e empregados;
VI – prover os cargos em comissão e as funções de confiança;
VII – aprovar editais de licitação e homologar adjudicações;
VIII – encaminhar ao Ministério da Economia a proposta de orçamento da Ancine; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.848, de 25/6/2019, publicada no DOU de 26/6/2019, em vigor 90 dias após a publicação)

IX – assinar contratos, acordos e convênios, previamente aprovados pela Diretoria Colegiada;
X – ordenar despesas e praticar os atos de gestão necessários ao alcance dos objetivos 

da Ancine;
XI – sugerir a propositura de ação civil pública pela Ancine, nos casos previstos em lei;
XII – exercer a função de Secretário-Executivo do Conselho Superior do Cinema;
XIII – exercer outras atividades necessárias à gestão da Ancine e à implementação das deci-

sões do Conselho Superior do Cinema.

Seção III – Das Receitas e do Patrimônio

Art. 11. Constituem receitas da Ancine:
I – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)
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II – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

III – o produto da arrecadação das multas resultantes do exercício de suas atribuições;
IV – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

V – o produto da execução da sua dívida ativa;
VI – as dotações consignadas no Orçamento-Geral da União, créditos especiais, créditos 

adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;
VII – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;
VIII – os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade;
IX – os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas 

neste artigo;
X – produto da cobrança de emolumentos por serviços prestados;
XI – recursos provenientes de acordos, convênios ou contratos celebrados com entidades, 

organismos ou empresas, públicos ou privados, nacionais e internacionais;
XII – produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive 

para fins de licitação pública.
XIII – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 12. Fica a Ancine autorizada a alienar bens móveis ou imóveis do seu patrimônio que não 
se destinem ao desempenho das funções inerentes à sua missão institucional.

Seção IV – Dos Recursos Humanos

Art. 13. (Revogado pela Medida Provisória nº 155, de 23/12/2003, convertida na Lei nº 10.871, de 20/5/2004)

Art. 14. A Ancine poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas téc-
nica, administrativa, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, observando-se a 
legislação em vigor.

Art. 15. A Ancine poderá requisitar, com ônus, servidores de órgãos e entidades integrantes 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, quaisquer que sejam as 
atribuições a serem exercidas.

CAPÍTULO V – DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO 
DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA E VIDEOFONOGRÁFICA

Art. 16. Fica criado o Sistema de Informações e Monitoramento da Indústria Cinematográfica e 
Videofonográfica, de responsabilidade da Ancine, podendo para sua elaboração e execução ser 
conveniada ou contratada entidade ou empresa legalmente constituída.

Art. 17. Toda sala ou espaço de exibição pública destinada à exploração de obra cinemato-
gráfica em qualquer suporte deverá utilizar o sistema de controle de receitas de bilheteria, 
conforme definido em regulamento pela Ancine.

Art. 18. As empresas distribuidoras, as programadoras de obras audiovisuais para o segmento 
de mercado de serviços de comunicação eletrônica de massas por assinatura, as programado-
ras de obras audiovisuais para outros mercados, conforme assinalado na alínea e do Anexo I 
desta Medida Provisória, assim como as locadoras de vídeo doméstico e as empresas de exibi-
ção, devem fornecer relatórios periódicos sobre a oferta e o consumo de obras audiovisuais e as 
receitas auferidas pela exploração delas no período, conforme normas expedidas pela Ancine. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 19. As empresa distribuidoras e locadoras de obras cinematográficas para vídeo, domés-
tico ou para venda direta ao consumidor, em qualquer suporte, deverão emitir semestralmente 
relatório enumerando as obras cinematográficas brasileiras distribuídas no período, número 
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de obras estrangeiras e sua relação, número de cópias distribuídas por título, conforme defi-
nido em regulamento, devendo estas informações serem remetidas à Ancine.

Art. 20. Poderá ser estabelecida, por lei, a obrigatoriedade de fornecimento periódico de infor-
mações sobre veiculação ou difusão de obras cinematográficas e videofonográficas para em-
presas operantes em outros segmentos de mercado além daqueles indicados nos arts. 18 e 19.

Art. 21. As cópias das obras cinematográficas e videofonográficas destinadas à venda, ces-
são, empréstimo, permuta, locação, exibição, com ou sem fins lucrativos, bem como as obras 
cinematográficas e videofonográficas publicitárias deverão conter em seu suporte marca in-
delével e irremovível com a identificação do detentor do direito autoral no Brasil, com todas 
as informações que o identifiquem, conforme modelo aprovado pela Ancine e pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, sem prejuízo do que trata a Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, e o Decreto nº 2.894, 22 de dezembro de 1998.

Parágrafo único. No caso de obras cinematográficas e videofonográficas publicitárias, a 
marca indelével e irremovível de que trata o caput e nas finalidades ali previstas deverá constar 
na claquete de identificação. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

Art. 22. É obrigatório o registro das empresas de produção, distribuição, exibição de obras 
cinematográficas e videofonográficas nacionais ou estrangeiras na Ancine, conforme disposto 
em regulamento.

Parágrafo único. Para se beneficiar de recursos públicos ou incentivos fiscais destinados à 
atividade cinematográfica ou videofonográfica a empresa deve estar registrada na Ancine.

Art. 23. A produção no Brasil de obra cinematográfica ou videofonográfica estrangeira deverá 
ser comunicada à Ancine.

Parágrafo único. A produção e a adaptação de obra cinematográfica ou videofonográfica 
estrangeira, no Brasil, deverão realizar-se mediante contrato com empresa produtora brasileira, 
que será a responsável pela produção perante as leis brasileiras.

Art. 24. Os serviços técnicos de cópia e reprodução de matrizes de obras cinematográficas e 
videofonográficas que se destinem à exploração comercial no mercado brasileiro deverão ser 
executados em laboratórios instalados no País.

Parágrafo único. As obras cinematográficas e videofonográficas estrangeiras estão dispen-
sadas de copiagem obrigatória no País até o limite de 6 (seis) cópias, bem como seu material 
de promoção e divulgação nos limites estabelecidos em regulamento. (Parágrafo único com redação 

dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

Art. 25. Toda e qualquer obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária estrangeira só 
poderá ser veiculada ou transmitida no País, em qualquer segmento de mercado, devidamente 
adaptada ao idioma português e após pagamento da Condecine, de que trata o art. 32. (Caput do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

Parágrafo único. A adaptação de obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária de-
verá ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na Ancine, conforme normas por 
ela expedidas. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/6/2002, e com redação dada pela Lei nº 12.599, 

de 23/3/2012)

Art. 26. A empresa produtora de obra cinematográfica ou videofonográfica com recursos públi-
cos ou provenientes de renúncia fiscal deverá depositar na Cinemateca Brasileira ou entidade 
credenciada pela Ancine uma cópia de baixo contraste, interpositivo ou matriz digital da obra, 
para sua devida preservação.
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Art. 27. As obras cinematográficas e videofonográficas produzidas com recursos públicos 
ou renúncia fiscal, após decorridos dez anos de sua primeira exibição comercial, poderão 
ser exibidas em canais educativos mantidos com recursos públicos nos serviços de radio-
difusão de sons e imagens e nos canais referidos nas alíneas b a g do inciso I do art. 23 da 
Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e em estabelecimentos públicos de ensino, na forma 
definida em regulamento, respeitados os contratos existentes.

Art. 28. Toda obra cinematográfica e videofonográfica brasileira deverá, antes de sua exibição 
ou comercialização, requerer à Ancine o registro do título e o Certificado de Produto Brasileiro 
(CPB). (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 1º No caso de obra cinematográfica ou obra videofonográfica publicitária brasileira, após 
a solicitação do registro do título, a mesma poderá ser exibida ou comercializada, devendo 
ser retirada de exibição ou ser suspensa sua comercialização, caso seja constatado o não pa-
gamento da Condecine ou o fornecimento de informações incorretas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 2º As versões, as adaptações, as vinhetas e as chamadas realizadas a partir da obra ci-
nematográfica e videofonográfica publicitária original, brasileira ou estrangeira, até o limite 
máximo de 5 (cinco), devem ser consideradas um só título, juntamente com a obra original, 
para efeito do pagamento da Condecine. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, e com reda-

ção dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

§ 3º As versões, as adaptações, as vinhetas e as chamadas realizadas a partir da obra cine-
matográfica e videofonográfica publicitária original destinada à publicidade de varejo, até o 
limite máximo de 50 (cinquenta), devem ser consideradas um só título, juntamente com a obra 
original, para efeito do pagamento da Condecine. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 

29/9/2011, e com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

§ 4º Ultrapassado o limite de que trata o § 2º ou o § 3º, deverá ser solicitado novo registro 
do título de obra cinematográfica e videofonográfica publicitária original. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

Art. 29. A contratação de direitos de exploração comercial, de licenciamento, produção, co-
produção, exibição, distribuição, comercialização, importação e exportação de obras cinema-
tográficas e videofonográficas em qualquer suporte ou veículo no mercado brasileiro, deverá 
ser informada à Ancine, previamente à comercialização, exibição ou veiculação da obra, com a 
comprovação do pagamento da Condecine para o segmento de mercado em que a obra venha 
a ser explorada comercialmente.

Parágrafo único. No caso de obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária, deverá 
ser enviado à Ancine, o resumo do contrato firmado entre as partes, conforme modelo a ser 
estabelecido em regulamento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

Art. 30. Para concessão da classificação etária indicativa de obras cinematográficas e videofo-
nográficas será exigida pelo órgão responsável a comprovação do pagamento da Condecine no 
segmento de mercado a que a classificação etária indicativa se referir.

Art. 31. (Revogado pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011)

CAPÍTULO VI – DA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA NACIONAL CONDECINE

Art. 32. A Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Con-
decine) terá por fato gerador: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no 

DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)
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I – a veiculação, a produção, o licenciamento e a distribuição de obras cinematográficas 
e videofonográficas com fins comerciais, por segmento de mercado a que forem destinadas; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano 

seguinte à sua publicação)

II – a prestação de serviços que se utilizem de meios que possam, efetiva ou potencial-
mente, distribuir conteúdos audiovisuais nos termos da lei que dispõe sobre a comunicação 
audiovisual de acesso condicionado, listados no Anexo I desta Medida Provisória; (Inciso acres-

cido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à 

sua publicação)

III – a veiculação ou distribuição de obra audiovisual publicitária incluída em programação 
internacional, nos termos do inciso XIV do art. 1º desta Medida Provisória, nos casos em que 
existir participação direta de agência de publicidade nacional, sendo tributada nos mesmos 
valores atribuídos quando da veiculação incluída em programação nacional. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua 

publicação)

Parágrafo único. A Condecine também incidirá sobre o pagamento, o crédito, o emprego, a 
remessa ou a entrega, aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, de impor-
tâncias relativas a rendimento decorrente da exploração de obras cinematográficas e videofo-
nográficas ou por sua aquisição ou importação, a preço fixo.

Art. 33. A Condecine será devida para cada segmento de mercado, por: (Caput do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à 

sua publicação)

I – título ou capítulo de obra cinematográfica ou videofonográfica destinada aos seguintes 
segmentos de mercado:

a) salas de exibição;
b) vídeo doméstico, em qualquer suporte;
c) serviço de radiodifusão de sons e imagens;
d) serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura;
e) outros mercados, conforme anexo;
II – título de obra publicitária cinematográfica ou videofonográfica, para cada segmento 

dos mercados previstos nas alíneas a a e do inciso I a que se destinar; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua 

publicação)

III – prestadores dos serviços constantes do Anexo I desta Medida Provisória, a que se refere 
o inciso II do art. 32 desta Medida Provisória. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada 

no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

§ 1º A Condecine corresponderá aos valores das tabelas constantes do Anexo I a esta Medida 
Provisória.

§ 2º Na hipótese do parágrafo único do art. 32, a Condecine será determinada mediante a 
aplicação de alíquota de onze por cento sobre as importâncias ali referidas.

§ 3º A Condecine será devida: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com redação dada 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua 

publicação)

I – uma única vez a cada 5 (cinco) anos, para as obras a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir 

do ano seguinte à sua publicação)
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II – a cada 12 (doze) meses, para cada segmento de mercado em que a obra seja efetiva-
mente veiculada, para as obras a que se refere o inciso II do caput deste artigo; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua 

publicação)

III – a cada ano, para os serviços a que se refere o inciso III do caput deste artigo. (Inciso acres-

cido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à 

sua publicação)

§ 4º Na ocorrência de modalidades de serviços qualificadas na forma do inciso II do art. 32 
não presentes no Anexo I desta Medida Provisória, será devida pela prestadora a Contribuição 
referente ao item a do Anexo I, até que lei fixe seu valor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.485, de 

12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

§ 5º Os valores da Condecine poderão ser atualizados monetariamente pelo Poder Exe-
cutivo federal, até o limite do valor acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) correspondente ao período entre a sua última atualização e a data de publicação 
da lei de conversão da Medida Provisória nº 687, de 17 de agosto de 2015, na forma do regula-
mento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 687, de 17/8/2015, com redação dada pela Lei nº 13.196, de 

1º/12/2015)

Art. 33-A. Para efeito de interpretação da alínea e do inciso I do caput do art. 33 desta Medida 
Provisória, a oferta de vídeo por demanda, independentemente da tecnologia utilizada, a partir 
da vigência da contribuição de que trata o inciso I do caput do art. 32 desta Medida Provisó-
ria, não se inclui na definição de “outros mercados”. (Artigo vetado pelo presidente da República na Lei 

nº 14.173, de 15/6/2021, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 8/10/2021)

Art. 34. O produto da arrecadação da Condecine será destinado ao Fundo Nacional da Cultura 
(FNC) e alocado em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do Audio-
visual, para aplicação nas atividades de fomento relativas aos Programas de que trata o art. 47 
desta Medida Provisória. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

I – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

II – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

III – (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 35. A Condecine será devida pelos seguintes sujeitos passivos:
I – detentor dos direitos de exploração comercial ou de licenciamento no País, conforme o 

caso, para os segmentos de mercado previstos nas alíneas a a e do inciso I do art. 33;
II – empresa produtora, no caso de obra nacional, ou detentor do licenciamento para exibi-

ção, no caso de obra estrangeira, na hipótese do inciso II do art. 33;
III – o responsável pelo pagamento, crédito, emprego, remessa ou entrega das importâncias 

referidas no parágrafo único do art. 32; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada 

no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

IV – as concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços de telecomunicações, re-
lativamente ao disposto no inciso II do art. 32; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada 

no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

V – o representante legal e obrigatório da programadora estrangeira no País, na hipótese do 
inciso III do art. 32. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo 

efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

Art. 36. A Condecine deverá ser recolhida à Ancine, na forma do regulamento: (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)
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I – na data do registro do título para os mercados de salas de exibição e de vídeo doméstico 
em qualquer suporte, e serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura para as 
programadoras referidas no inciso XV do art. 1º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setem-
bro de 2001, em qualquer suporte, conforme Anexo I; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 
13/5/2002)

II – na data do registro do título para o mercado de serviços de radiodifusão de sons e ima-
gens e outros mercados, conforme Anexo I; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

III – na data do registro do título ou até o primeiro dia útil seguinte à sua solicitação, para 
obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira, brasileira filmada no exterior 
ou estrangeira para cada segmento de mercado, conforme Anexo I; (Inciso com redação dada pela 
Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

IV – na data do registro do título, para o mercado de serviços de radiodifusão de sons e 
imagens e de comunicação eletrônica de massa por assinatura, para obra cinematográfica 
e videofonográfica nacional, conforme Anexo I; (Primitivo inciso V renumerado e com redação dada 
pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

V – na data do pagamento, crédito, emprego ou remessa das importâncias referidas no 
parágrafo único do art. 32; (Primitivo inciso VI renumerado e com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

VI – na data da concessão do certificado de classificação indicativa, nos demais casos, con-
forme Anexo I; (Primitivo inciso VII renumerado e com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

VII – anualmente, até o dia 31 de março, para os serviços de que trata o inciso II do art. 32 
desta Medida Provisória. (Inciso revogado pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, e acrescido pela Lei nº 12.485, de 
12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

Art. 37. O não recolhimento da Condecine no prazo sujeitará o contribuinte às penalidades e 
acréscimos moratórios previstos nos arts. 44 e 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 1º A pessoa física ou jurídica que promover a exibição, transmissão, difusão ou veiculação 
de obra cinematográfica ou videofonográfica que não tenha sido objeto do recolhimento da 
Condecine responde solidariamente por essa contribuição. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 2º A solidariedade de que trata o § 1º não se aplica à hipótese prevista no parágrafo único 
do art. 32. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

Art. 38. A administração da Condecine, inclusive as atividades de arrecadação, tributação e 
fiscalização, compete à: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

I – Secretaria da Receita Federal, na hipótese do parágrafo único do art. 32; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

II – Ancine, nos demais casos. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)
§ 1º Aplicam-se à Condecine, na hipótese de que trata o inciso I do caput, as normas do 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.485, de 
12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

§ 2º A Ancine e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) exercerão as atividades 
de regulamentação e fiscalização no âmbito de suas competências e poderão definir o reco-
lhimento conjunto da parcela da Condecine devida referente ao inciso III do caput do art. 33 e 
das taxas de fiscalização de que trata a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU 
de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

Art. 39. São isentos da Condecine:
I – a obra cinematográfica e videofonográfica destinada à exibição exclusiva em festivais e 

mostras, desde que previamente autorizada pela Ancine;
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II – a obra cinematográfica e videofonográfica jornalística, bem assim os eventos esportivos;
III – as chamadas dos programas e a publicidade de obras cinematográficas e videofonográ-

ficas veiculadas nos serviços de radiodifusão de sons e imagens, nos serviços de comunicação 
eletrônica de massa por assinatura e nos segmentos de mercado de salas de exibição e de 
vídeo doméstico em qualquer suporte; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, 

convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

IV – as obras cinematográficas ou videofonográficas publicitárias veiculadas em Municípios 
que totalizem um número de habitantes a ser definido em regulamento; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

V – a exportação de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras e a programação 
brasileira transmitida para o exterior;

VI – as obras audiovisuais brasileiras, produzidas pelas empresas de serviços de radiodifu-
são de sons e imagens e empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por assina-
tura, para exibição no seu próprio segmento de mercado ou quando transmitida por força de 
lei ou regulamento em outro segmento de mercado, observado o disposto no parágrafo único, 
exceto as obras audiovisuais publicitárias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

VII – o pagamento, o crédito, o emprego, a remessa ou a entrega aos produtores, distri-
buidores ou intermediários no exterior, das importâncias relativas a rendimentos decorrentes 
da exploração de obras cinematográficas ou videofonográficas ou por sua aquisição ou im-
portação a preço fixo, bem como qualquer montante referente a aquisição ou licenciamento 
de qualquer forma de direitos, referentes à programação, conforme definição constante do 
inciso XV do art. 1º; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

VIII – obras cinematográficas e videofonográficas publicitárias brasileiras de caráter benefi-
cente, filantrópico e de propaganda política; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

IX – as obras cinematográficas e videofonográficas incluídas na programação internacional 
de que trata o inciso XIV do art. 1º, quanto à Condecine prevista no inciso I, alínea d do art. 33; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

X – a Condecine de que trata o parágrafo único do art. 32, referente à programação inter-
nacional, de que trata o inciso XIV do art. 1º, desde que a programadora beneficiária desta 
isenção opte por aplicar o valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do pagamento, 
do crédito, do emprego, da remessa ou da entrega aos produtores, distribuidores ou interme-
diários no exterior, das importâncias relativas a rendimentos ou remuneração decorrentes da 
exploração de obras cinematográficas ou videofonográficas ou por sua aquisição ou impor-
tação a preço fixo, bem como qualquer montante referente a aquisição ou licenciamento de 
qualquer forma de direitos, em projetos de produção de obras cinematográficas e videofono-
gráficas brasileiras de longa, média e curta metragens de produção independente, de copro-
dução de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção independente, 
de telefilmes, minisséries, documentais, ficcionais, animações e de programas de televisão de 
caráter educativo e cultural, brasileiros de produção independente, aprovados pela Ancine; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

XI – a Anatel, as Forças Armadas, a Polícia Federal, as Polícias Militares, a Polícia Rodoviária 
Federal, as Polícias Civis e os Corpos de Bombeiros Militares; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 

12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação)

XII – as hipóteses previstas pelo inciso III do art. 32, quando ocorrer o fato gerador de que 
trata o inciso I do mesmo artigo, em relação à mesma obra audiovisual publicitária, para o 
segmento de mercado de comunicação eletrônica de massa por assinatura. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.599, de 23/3/2012)
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§  1º As obras audiovisuais brasileiras, produzidas pelas empresas de serviços de radio-
difusão de sons e imagens e empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por 
assinatura, estarão sujeitas ao pagamento da Condecine se vierem a ser comercializadas em 
outros segmentos de mercado. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 2º Os valores correspondentes aos 3% (três por cento) previstos no inciso X do caput deste 
artigo deverão ser depositados na data do pagamento, do crédito, do emprego, da remessa ou 
da entrega aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior das importâncias rela-
tivas a rendimentos decorrentes da exploração de obras cinematográficas e videofonográficas 
ou por sua aquisição ou importação a preço fixo, em conta de aplicação financeira especial 
em instituição financeira pública, em nome do contribuinte. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 
13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º Os valores não aplicados na forma do inciso X do caput deste artigo, após 270 (duzentos 
e setenta) dias de seu depósito na conta de que trata o § 2º deste artigo, destinar-se-ão ao FNC e 
serão alocados em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do Audio-
visual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 4º Os valores previstos no inciso X do caput deste artigo não poderão ser aplicados em 
obras audiovisuais de natureza publicitária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com 
redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 5º A liberação dos valores depositados na conta de aplicação financeira especial fica con-
dicionada à integralização de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos aprovados 
para a realização do projeto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)

§ 6º Os projetos produzidos com os recursos de que trata o inciso X do caput deste artigo 
poderão utilizar-se dos incentivos previstos na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e na Lei 
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, limitados a 95% (noventa e cinco por cento) do total do 
orçamento aprovado pela Ancine para o projeto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com 
redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 40. Os valores da Condecine ficam reduzidos a:
I – vinte por cento, quando se tratar de obra cinematográfica ou videofonográfica não pu-

blicitária brasileira;
II – 20% (vinte por cento), quando se tratar de: (Caput do inciso com redação dada pela Medida Provi-

sória nº 687, de 17/8/2015, convertida na Lei nº 13.196, de 1º/12/2015)
a) obras audiovisuais destinadas ao segmento de mercado de salas de exibição que sejam 

exploradas com até 6 (seis) cópias; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)
b) obras cinematográficas e videofonográficas destinadas à veiculação em serviços de ra-

diodifusão de sons e imagens e cuja produção tenha sido realizada mais de vinte anos antes do 
registro do contrato no Ancine;

c) obras cinematográficas destinadas à veiculação em serviços de radiodifusão de sons e 
imagens e de comunicação eletrônica de massa por assinatura, quando tenham sido previa-
mente exploradas em salas de exibição com até 6 (seis) cópias ou quando tenham sido exibidas 
em festivais ou mostras, com autorização prévia da Ancine, e não tenham sido exploradas em 
salas de exibição com mais de 6 (seis) cópias; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 687, de 17/8/2015, 
convertida na Lei nº 13.196, de 1º/12/2015)

d) (Vetada na Lei nº 13.196, de 1º/12/2015)
III – (Revogado pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)
IV – 10% (dez por cento), quando se tratar de obra publicitária brasileira realizada por mi-

croempresa ou empresa de pequeno porte, segundo as definições do art. 3º da Lei Complemen-
tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com custo não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
conforme regulamento da Ancine. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)
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CAPÍTULO VII – DOS FUNDOS DE FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA 
CINEMATOGRÁFICA NACIONAL (FUNCINES)

Art. 41. Os Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines) serão 
constituídos sob a forma de condomínio fechado, sem personalidade jurídica, e administrados 
por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou por agências e 
bancos de desenvolvimento. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º O patrimônio dos Funcines será representado por quotas emitidas sob a forma escritu-
ral, alienadas ao público com a intermediação da instituição administradora do Fundo.

§ 2º A administradora será responsável por todas as obrigações do Fundo, inclusive as de 
caráter tributário.

Art. 42. Compete à Comissão de Valores Mobiliários autorizar, disciplinar e fiscalizar a cons-
tituição, o funcionamento e a administração dos Funcines, observadas as disposições desta 
Medida Provisória e as normas aplicáveis aos fundos de investimento.

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários comunicará a constituição dos Funcines, 
bem como as respectivas administradoras à Ancine.

Art. 43. Os recursos captados pelos Funcines serão aplicados, na forma do regulamento, em 
projetos e programas que, atendendo aos critérios e diretrizes estabelecidos pela Ancine, 
sejam destinados a:

I – projetos de produção de obras audiovisuais brasileiras independentes realizadas por 
empresas produtoras brasileiras; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

II – construção, reforma e recuperação das salas de exibição de propriedade de empresas 
brasileiras; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

III – aquisição de ações de empresas brasileiras para produção, comercialização, distribui-
ção e exibição de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, bem como para 
prestação de serviços de infraestrutura cinematográficos e audiovisuais; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

IV – projetos de comercialização e distribuição de obras audiovisuais cinematográficas bra-
sileiras de produção independente realizados por empresas brasileiras; e (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

V – projetos de infraestrutura realizados por empresas brasileiras. (Inciso acrescido pela Lei 
nº 11.437, de 28/12/2006)

VI – (Vetado na Lei nº 13.594, de 5/1/2018)
§ 1º Para efeito da aplicação dos recursos dos Funcines, as empresas de radiodifusão de 

sons e imagens e as prestadoras de serviços de telecomunicações não poderão deter o controle 
acionário das empresas referidas no inciso III do caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º Os Funcines deverão manter, no mínimo, 90% (noventa por cento) do seu patrimônio 
aplicados em empreendimentos das espécies enumeradas neste artigo, observados, em rela-
ção a cada espécie de destinação, os percentuais mínimos a serem estabelecidos em regula-
mento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º A parcela do patrimônio do Fundo não comprometida com as aplicações de que trata 
este artigo, será constituída por títulos emitidos pelo Tesouro Nacional ou pelo Banco Central 
do Brasil.

§ 4º É vedada a aplicação de recursos de Funcines em projetos que tenham participação 
majoritária de quotista do próprio Fundo.

§ 5º As obras audiovisuais de natureza publicitária, esportiva ou jornalística não podem se 
beneficiar de recursos dos Funcines ou do FNC alocados na categoria de programação especí-
fica Fundo Setorial do Audiovisual. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)
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§ 6º As obras cinematográficas e videofonográficas produzidas com recursos dos Funcines 
terão seu corte e edição finais aprovados para exibição pelo seu diretor e produtor responsável 
principal.

§ 7º Nos casos do inciso I do caput deste artigo, o projeto deverá contemplar a garantia de 
distribuição ou difusão das obras. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 8º Para os fins deste artigo, aplica-se a definição de empresa brasileira constante no § 1º 
do art. 1º desta Medida Provisória. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2024, inclusive, as pessoas 
físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as 
quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. (Caput do artigo com redação dada pela Lei 

nº 14.044, de 19/8/2020)

§ 1º A dedução referida no caput deste artigo pode ser utilizada de forma alternativa ou 
conjunta com a referida nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993. (Parágrafo único 

transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º No caso das pessoas físicas, a dedução prevista no caput deste artigo fica sujeita ao 
limite de 6% (seis por cento) conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º Somente são dedutíveis do imposto devido as quantias aplicadas na aquisição de cotas 
dos Funcines:

I – pela pessoa física, no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste anual;
II – pela pessoa jurídica, no respectivo período de apuração de imposto. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 45. A dedução de que trata o art. 44 incidirá sobre o imposto devido:
I – no trimestre a que se referirem os investimentos, para as pessoas jurídicas que apuram 

o lucro real trimestral;
II – no ano-calendário, para as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo recolhimento do 

imposto por estimativa, apuram o lucro real anual;
III – no ano-calendário, conforme ajuste em declaração anual de rendimentos para a pessoa 

física. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º Em qualquer hipótese, não será dedutível a perda apurada na alienação das cotas dos 
Funcines. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º A dedução prevista neste artigo está limitada a 3% (três por cento) do imposto devido 
pelas pessoas jurídicas e deverá observar o limite previsto no inciso II do caput do art. 6º da Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 4º A pessoa jurídica que alienar as cotas dos Funcines somente poderá considerar como 
custo de aquisição, na determinação do ganho de capital, os valores deduzidos na forma do 
caput deste artigo na hipótese em que a alienação ocorra após 5 (cinco) anos da data de sua 
aquisição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 5º Em qualquer hipótese, não será dedutível a perda apurada na alienação das quotas 
dos Funcines.

§ 6º (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 46. Os rendimentos e ganhos líquidos e de capital auferidos pela carteira de Funcines 
ficam isentos do imposto de renda.
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§ 1º Os rendimentos, os ganhos de capital e os ganhos líquidos decorrentes de aplicação 
em Funcines sujeitam-se às normas tributárias aplicáveis aos demais valores mobiliários no 
mercado de capitais.

§ 2º Ocorrendo resgate de quotas de Funcines, em decorrência do término do prazo de 
duração ou da liquidação do fundo, sobre o rendimento do quotista, constituído pela diferença 
positiva entre o valor de resgate e o custo de aquisição das quotas, incidirá imposto de renda 
na fonte à alíquota de vinte por cento.

CAPÍTULO VIII – DOS DEMAIS INCENTIVOS

Art. 47. Como mecanismos de fomento de atividades audiovisuais, ficam instituídos, conforme 
normas a serem expedidas pela Ancine: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

I – o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Brasileiro (Prodecine), destinado 
ao fomento de projetos de produção independente, distribuição, comercialização e exibição 
por empresas brasileiras; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

II – o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro (Prodav), destinado 
ao fomento de projetos de produção, programação, distribuição, comercialização e exibição 
de obras audiovisuais brasileiras de produção independente; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006)

III – o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Infraestrutura do Cinema e do Audiovisual 
(Pró-Infra), destinado ao fomento de projetos de infraestrutura técnica para a atividade cinema-
tográfica e audiovisual e de desenvolvimento, ampliação e modernização dos serviços e bens 
de capital de empresas brasileiras e profissionais autônomos que atendam às necessidades 
tecnológicas das produções audiovisuais brasileiras. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 1º Os recursos do Prodecine poderão ser objeto de aplicação a fundo perdido, nos casos 
específicos previstos no regulamento.

§ 2º A Ancine estabelecerá critérios e diretrizes gerais para a aplicação e a fiscalização dos 
recursos dos Programas referidos no caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.437, 

de 28/12/2006)

Art. 48. São fontes de recursos dos Programas de que trata o art. 47 desta Medida Provisória: 
(Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

I – percentual do produto da arrecadação da Contribuição para o Desenvolvimento da In-
dústria Cinematográfica Nacional (Condecine);

II – o produto da arrecadação de multas e juros, decorrentes do descumprimento das nor-
mas de financiamento pelos beneficiários dos recursos do Prodecine;

III – a remuneração dos financiamentos concedidos;
IV – as doações e outros aportes não especificados;
V – as dotações consignadas nos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.

Art. 49. O abatimento do imposto de renda na fonte, de que o trata art. 3º da Lei nº 8.685, de 
1993, aplicar-se-á, exclusivamente, a projetos previamente aprovados pela Ancine, na forma do 
regulamento, observado o disposto no art. 67.

Parágrafo único. A opção pelo benefício previsto no caput afasta a incidência do disposto no 
§ 2º do art. 33 desta Medida Provisória.

Art. 50. As deduções previstas no art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, são prorrogadas 
até o exercício de 2017, inclusive, devendo os projetos que serão beneficiados por esses incen-
tivos ser previamente aprovados pela Ancine. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.196, de 1º/12/2015)
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Art. 51. (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

Art. 52. A partir de 1º de janeiro de 2007, a alínea a do inciso II do art. 3º da Lei nº 8.313, de 23 
de dezembro de 1991, passará a vigorar com a seguinte redação:

a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes 
documentais, preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução 
videofonográfica de caráter cultural;

Parágrafo único. O Conselho Superior do Cinema poderá antecipar a entrada em vigor do 
disposto neste artigo.

Art. 53. O § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 18. [...]
[...]
§ 3º As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1º, atenderão exclusiva-

mente aos seguintes segmentos:
a) artes cênicas;
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico;
c) música erudita ou instrumental;
d) exposições de artes visuais;
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem 

como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos;
f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preser-

vação e difusão do acervo audiovisual; e
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial.

Art. 54. Fica instituído o Prêmio Adicional de Renda, calculado sobre as rendas de bilhete-
rias auferidas pela obra cinematográfica de longa metragem brasileira de produção indepen-
dente, que será concedido a produtores, distribuidores e exibidores, na forma que dispuser 
o regulamento.

Art. 55. Por um prazo de vinte anos, contados a partir de 5 de setembro de 2001, as empre-
sas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, espaços ou locais de exibição pública 
comercial exibirão obras cinematográficas brasileiras de longa metragem, por um número de 
dias fixado, anualmente, por decreto, ouvidas as entidades representativas dos produtores, 
distribuidores e exibidores.

§ 1º A exibição de obras cinematográficas brasileiras far-se-á proporcionalmente, no semes-
tre, podendo o exibidor antecipar a programação do semestre seguinte.

§ 2º A Ancine aferirá, semestralmente, o cumprimento do disposto neste artigo.
§ 3º As obras cinematográficas e os telefilmes que forem exibidos em meios eletrônicos 

antes da exibição comercial em salas não serão computados para fins do cumprimento do 
disposto no caput.

Art. 56. Por um prazo de vinte anos, contados a partir de 5 de setembro de 2001, as empresas 
de distribuição de vídeo doméstico deverão ter um percentual anual de obras brasileiras cine-
matográficas e videofonográficas entre seus títulos, obrigando-se a lançá-las comercialmente.

Parágrafo único. O percentual de lançamentos e títulos a que se refere este artigo será fixado 
anualmente por decreto, ouvidas as entidades de caráter nacional representativas das ativida-
des de produção, distribuição e comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas.

Art. 57. Poderá ser estabelecido, por lei, a obrigatoriedade de veiculação de obras cinemato-
gráficas e videofonográficas brasileiras de produção independente em outros segmentos de 
mercado além daqueles indicados nos arts. 55 e 56.



3. AUDIOVISUAL
﻿

129

CAPÍTULO IX – DAS PENALIDADES

Art. 58. As empresas exibidoras, as distribuidoras e locadoras de vídeo, deverão ser autuadas 
pela Ancine nos casos de não cumprimento das disposições desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Constitui embaraço à fiscalização, sujeitando o infrator à pena prevista no 
caput do art. 60:

I – imposição de obstáculos ao livre acesso dos agentes da Ancine às entidades fiscalizadas; e
II – o não atendimento da requisição de arquivos ou documentos comprobatórios do cum-

primento das cotas legais de exibição e das obrigações tributárias relativas ao recolhimento 
da Condecine. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, com redação dada pela Lei 

nº 12.599, de 23/3/2012)

Art. 59. O descumprimento da obrigatoriedade de que trata o art. 55 sujeitará o infrator a multa 
correspondente a 5% (cinco por cento) da receita bruta média diária de bilheteria do complexo, 
apurada no ano da infração, multiplicada pelo número de dias do descumprimento. (Caput do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

§ 1º Se a receita bruta de bilheteria do complexo não puder ser apurada, será aplicado 
multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumprimento multiplicado pelo número 
de salas do complexo. (Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

§ 2º A multa prevista neste artigo deverá respeitar o limite máximo estabelecido no caput do 
art. 60. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012)

Art. 60. O descumprimento ao disposto nos arts. 17 a 19, 21, 24 a 26, 28, 29, 31 e 56 desta 
Medida Provisória sujeita os infratores a multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), na forma do regulamento.

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)

§ 2º Caso não seja possível apurar o valor da receita bruta referido no caput por falta de 
informações, a Ancine arbitrá-lo-á na forma do regulamento, que observará, isolada ou conjun-
tamente, dentre outros, os seguintes critérios:

I – a receita bruta referente ao último período em que a pessoa jurídica manteve escritura-
ção de acordo com as leis comerciais e fiscais, atualizado monetariamente;

II – a soma dos valores do ativo circulante, realizável a longo prazo e permanente, existentes 
no último balanço patrimonial conhecido, atualizado monetariamente;

III – o valor do capital constante do último balanço patrimonial conhecido ou registrado nos 
atos de constituição ou alteração da sociedade, atualizado monetariamente;

IV – o valor do patrimônio líquido constante do último balanço patrimonial conhecido, atua-
lizado monetariamente;

V – o valor das compras de mercadorias efetuadas no mês;
VI – a soma, em cada mês, dos valores da folha de pagamento dos empregados e das com-

pras de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem;
VII – a soma dos valores devidos no mês a empregados; e
VIII – o valor mensal do aluguel devido.
§ 3º Aplica-se, subsidiariamente, ao disposto neste artigo, as normas de arbitramento de 

lucro previstas no âmbito da legislação tributária federal.
§ 4º Os veículos de comunicação que veicularem cópia ou original de obra cinematográfica 

ou obra videofonográfica publicitária, sem que conste na claquete de identificação o número 
do respectivo registro do título, pagarão multa correspondente a 3 (três) vezes o valor do con-
trato ou da veiculação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002)
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Art. 61. O descumprimento dos projetos executados com recursos recebidos do FNC alocados 
na categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do Audiovisual e dos 
Funcines, a não efetivação do investimento ou a sua realização em desacordo com o estatuído 
implica a devolução dos recursos acrescidos de: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006)

I – juros moratórios equivalentes à taxa referencial do Sistema especial de Liquidação 
e Custódia (Selic), para títulos federais, acumulados mensalmente, calculados a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao do recebimento dos recursos até o mês anterior ao 
do pagamento e de um por cento no mês do pagamento;

II – multa de vinte por cento calculada sobre o valor total dos recursos.

CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 62. Durante os primeiros doze meses, contados a partir de 5 de setembro de 2001, a Ancine 
ficará vinculada à Casa Civil da Presidência da República, que responderá pela sua supervisão 
durante esse período.

Art. 63. A Ancine constituirá, no prazo de vinte e quatro meses, a contar da data da sua implan-
tação, o seu quadro próprio de pessoal, por meio da realização de concurso público de provas, 
ou de provas e títulos.

Art. 64. Durante os primeiros vinte e quatro meses subsequentes à sua instalação, a Ancine 
poderá requisitar, com ônus, servidores e empregados de órgãos e entidades integrantes da 
administração pública.

§ 1º Transcorrido o prazo a que se refere o caput, somente serão cedidos para a Ancine 
servidores por ela requisitados para o exercício de cargos em comissão.

§ 2º Durante os primeiros vinte e quatro meses subsequentes à sua instalação, a Ancine po-
derá complementar a remuneração do servidor ou empregado público requisitado, até o limite 
da remuneração do cargo efetivo ou emprego permanente ocupado no órgão ou na entidade 
de origem, quando a requisição implicar em redução dessa remuneração.

Art. 65. A Ancine poderá efetuar, nos termos do art. 37, IX, da Constituição, e observado o 
disposto na Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, contratação por tempo determinado, pelo 
prazo de doze meses, do pessoal técnico imprescindível ao exercício de suas competências 
institucionais. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 10.682, de 28/5/2003)

§ 1º As contratações referidas no caput poderão ser prorrogadas, desde que sua duração 
total não ultrapasse o prazo de vinte e quatro meses, ficando limitada sua vigência, em qual-
quer caso, a 5 de setembro de 2005. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.682, de 28/5/2003)

§ 2º A remuneração do pessoal contratado temporariamente, terá como referência os va-
lores definidos em ato conjunto da Agência e do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal (Sipec).

§  3º Aplica-se ao pessoal contratado temporariamente pela Agência, o disposto nos 
arts. 5º e 6º, no parágrafo único do art. 7º, nos arts. 8º, 9º, 10, 11, 12 e 16 da Lei nº 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993.

Art. 66. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir para a Ancine os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e os direitos 

da Divisão de Registro da Secretaria para Desenvolvimento do Audiovisual do Ministério da 
Cultura, bem como aqueles correspondentes a outras atividades atribuídas à Agência por esta 
Medida Provisória;
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II – remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, a partir da instalação da Ancine, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2001, consignadas ao Ministério da Cultura, 
referentes às atribuições transferidas para aquela autarquia, mantida a mesma classificação or-
çamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, observado o disposto 
no § 2º do art. 3º da Lei nº 9.995, de 25 de julho de 2000, assim como o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificadores de uso.

Art. 67. No prazo máximo de um ano, contado a partir de 5 de setembro de 2001, deverá ser 
editado regulamento dispondo sobre a forma de transferência para a Ancine, dos processos 
relativos à aprovação de projetos com base nas Lei nº 8.685, de 1993, e Lei nº 8.313, de 1991, 
inclusive os já aprovados.

Parágrafo único. Até que os processos referidos no caput sejam transferidos para a Ancine, a 
sua análise e acompanhamento permanecerão a cargo do Ministério da Cultura.

Art. 68. Na primeira gestão da Ancine, um diretor terá mandato de dois anos, um de três 
anos, um de quatro anos e um de cinco anos, para implementar o sistema de mandatos não 
coincidentes.

Art. 69. Cabe à Advocacia-Geral da União a representação nos processos judiciais em que a 
Ancine seja parte ou interessada, até a implantação da sua Procuradoria-Geral.

Parágrafo único. O Ministério da Cultura, por intermédio de sua Consultoria Jurídica, pro-
moverá, no prazo de cento e oitenta dias, contados a partir de 5 de setembro de 2001, levan-
tamento dos processos judiciais em curso envolvendo matéria cuja competência tenha sido 
transferida para a Ancine, a qual o substituirá nos respectivos processos.

Art. 70. A instalação da Ancine dar-se-á em até cento e vinte dias, a partir de 5 de setembro 
de 2001 e o início do exercício de suas competências a partir da publicação de sua estrutura 
regimental em ato do Presidente da República.

CAPÍTULO XI – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 71. É vedado aos empregados, aos requisitados, aos ocupantes de cargos comissionados e 
aos dirigentes da Ancine o exercício de outra atividade profissional, inclusive gestão operacio-
nal de empresa, ou direção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei.

Parágrafo único. No caso de o dirigente da Ancine ser sócio-controlador de empresa relacio-
nada com a indústria cinematográfica e videofonográfica, fica a mesma impedida de utilizar-se 
de recursos públicos ou incentivos fiscais durante o período em que o dirigente estiver no 
exercício de suas funções.

Art. 72. Ficam criados para exercício na Ancine os cargos comissionados dispostos no Anexo II 
desta Medida Provisória.

Art. 73. (Revogado pela Lei nº 11.314, de 3/7/2006)

Art. 74. O Poder Executivo estimulará a associação de capitais nacionais e estrangeiros, inclu-
sive por intermédio dos mecanismos de conversão da dívida externa, para o financiamento a 
empresas e a projetos voltados às atividades de que trata esta Medida Provisória, na forma do 
regulamento.

Parágrafo único. Os depósitos em nome de credores estrangeiros à ordem do Banco Central 
do Brasil serão liberados pelo seu valor de face, em montante a ser fixado por aquele Banco.

Art. 75. Esta Medida Provisória será regulamentada pelo Poder Executivo.
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Art. 76. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 2.219, de 
4 de setembro de 2001.

Art. 77. Ficam revogados o inciso II do art. 11 do Decreto-Lei nº 43, de 18 de novembro de 1966, 
o Decreto-Lei nº 1.900, de 21 de dezembro de 1981, a Lei nº 8.401, de 8 de janeiro de 1992, e a 
Medida Provisória nº 2.219, de 4 de setembro de 2001.

Art. 78. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Silva do Amaral

Francisco Weffort
Pedro Parente

ANEXO I
(Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/
medidaprovisoria-2228-1-6-setembro-2001-404188-norma-pe.html>)

ANEXO II
(Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/
medidaprovisoria-2228-1-6-setembro-2001-404188-norma-pe.html>)

4. PATRIMÔNIO CULTURAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

[...]

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I – DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato le-

sivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administra-
tiva, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada 
má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

[...]

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
[...]

CAPÍTULO II – DA UNIÃO
[...]

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 

patrimônio público;
[...]
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III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 
os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens 
de valor histórico, artístico ou cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pes-
quisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela EC nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015)

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
[...]

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 

inovação; (Inciso com redação dada pela EC nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015)

[...]

CAPÍTULO IV – DOS MUNICÍPIOS
[...]

Art. 30. Compete aos Municípios:
[...]
IX – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual.
[...]

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
[...]

CAPÍTULO IV – DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

Seção I – Do Ministério Público
[...]

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
[...]
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público 

e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
[...]

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL
[...]

CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
[...]

Seção II – Da Cultura

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fon-
tes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.



134

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 
e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os dife-
rentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao de-
senvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais;
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela EC nº 48, de 2005)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifesta-

ções artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimô-

nio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapro-
priação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governa-
mental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 
culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências histó-

ricas dos antigos quilombos.
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à 

cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de 
programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou 

ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela EC nº 42, de 2003)

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políti-
cas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação 
e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico 
com pleno exercício dos direitos culturais.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas 
diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
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III – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na 

área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações de-

senvolvidas;
VI – complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informações;
X – democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.
§  2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da 

Federação:
I – órgãos gestores da cultura;
II – conselhos de política cultural;
III – conferências de cultura;
IV – comissões intergestores;
V – planos de cultura;
VI – sistemas de financiamento à cultura;
VII – sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII – programas de formação na área da cultura; e
IX – sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como 

de sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.
§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de 

cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela EC nº 71, de 2012)

[...]

CAPÍTULO VI – DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 

espécies e ecossistemas;
II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 
de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção;

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substân-
cias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
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VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pú-
blica para a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade;

VIII – manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, 
na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre 
os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, espe-
cialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea b do inciso I e o inciso IV do 
caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta 
Constituição. (Inciso acrescido pela EC nº 123, de 2022)

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente de-
gradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

§  4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discrimi-
natórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei 
federal, sem o que não poderão ser instaladas.

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram 
cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei es-
pecífica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Parágrafo acrescido pela EC nº 96, de 2017)

[...]

DECRETO-LEI Nº 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937
(LEI DO PATRIMÔNIO CULTURAL)

(Publicado no DOU de 6/12/1937 e republicado no DOU de 11/12/1937)

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.

O presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta:

CAPÍTULO I – DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imó-
veis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a 
fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etno-
gráfico, bibliográfico ou artístico.

§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do 
patrimônio histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num 
dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.

§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tom-
bamento os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e 
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proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela 
indústria humana.

Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessoas naturais, bem como às pes-
soas jurídicas de direito privado e de direito público interno.

Art. 3º Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira:
1. que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país;
2. que adornem quaisquer veículos pertencentes a empresas estrangeiras, que façam car-

reira no país;
3. que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que 

continuam sujeitas à lei pessoal do proprietário;
4. que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos;
5. que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais;
6. que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adorno dos res-

pectivos estabelecimentos.
Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre 

trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II – DO TOMBAMENTO

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, 
nos quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1º desta lei, a saber:

1. no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às ca-
tegorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas 
no § 2º do citado art. 1º;

2. no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as obras de arte histórica;
3. no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira;
4. no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes 

aplicadas, nacionais ou estrangeiras.
§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes.
§ 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente 

artigo, serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da 
presente lei.

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de 
ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá 
ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, a fim 
de produzir os necessários efeitos.

Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessoa natural ou à pessoa jurídica de direito 
privado se fará voluntária ou compulsoriamente.

Art. 7º Proceder-se-á ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa 
se revestir dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e 
artístico nacional, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, 
para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo.

Art. 8º Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à 
inscrição da coisa.

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acordo com o seguinte processo:
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1. o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, noti-
ficará o proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, ou para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as 
razões de sua impugnação;

2. no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se 
proceda à inscrição da coisa no competente Livro do Tombo;

3. se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro 
de outros quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, a 
fim de sustentá-la. Em seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá de-
cisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. Dessa decisão 
não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, será considerado provisório 
ou definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela 
inscrição dos referidos bens no competente Livro do Tombo.

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento 
provisório se equiparará ao definitivo.

CAPÍTULO III – DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inaliená-
veis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades.

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento 
ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pes-
soas naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei.

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do 
órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os 
devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da trans-
crição do domínio.

§ 1º No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata este artigo, deverá o 
adquirente, dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sobre o respec-
tivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis.

§ 2º Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo 
e sob pena da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados.

§ 3º A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietá-
rio, ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a 
mesma pena.

Art. 14. A coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência 
de domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, 
da coisa tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar.

§ 1º Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cinquenta 
por cento do valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até 
que este se faça.
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§ 2º No caso de reincidência, a multa será elevada ao dobro.
§ 3º A pessoa que tentar a exportação de coisa tombada, além de incidir na multa a que se 

referem os parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime 
de contrabando.

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo proprietário de-
verá dar conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro 
do prazo de cinco dias, sob pena de multa de dez por cento sobre o valor da coisa.

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas, demolidas ou mu-
tiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cinquenta por cento 
do dano causado.

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes à União, aos Estados ou aos municípios, 
a autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa.

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não 
se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a 
visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a 
obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do 
mesmo objeto.

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuser de recursos para proceder às obras 
de conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa 
correspondente ao dobro da importância em que for avaliado o dano sofrido pela mesma coisa.

§ 1º Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo 
as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de seis meses, ou providenciará para que seja feita a 
desapropriação da coisa.

§ 2º À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprie-
tário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa.

§ 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou repara-
ção em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da 
comunicação a que alude este artigo, por parte do proprietário.

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que for julgado conveniente, 
não podendo os respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob 
pena de multa de cem mil réis, elevada ao dobro em caso de reincidência.

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta lei são equiparados 
aos cometidos contra o patrimônio nacional.

CAPÍTULO IV – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
Art. 22. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor após 1 ano da 
publicação)

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acordos entre a União e os Estados, 
para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimô-
nio histórico e artístico nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar 
sobre o mesmo assunto.
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Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de 
sua propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos 
outros museus nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providenciar no 
sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares.

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com 
as autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessoas naturais 
ou jurídicas, com o objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio 
histórico e artístico nacional.

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscri-
tos e livros antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional, cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo 
relações completas das coisas históricas e artísticas que possuírem.

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de 
cinquenta por cento sobre o valor dos objetos vendidos.

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser 
posto à venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente 
autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o 
mesmo se louvar, sob pena de multa de cinquenta por cento sobre o valor atribuído ao objeto.

Parágrafo único. A autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento 
de uma taxa de peritagem de cinco por cento sobre o valor da coisa, se este for inferior ou 
equivalente a um conto de réis, e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder.

Art. 29. O titular do direito de preferência goza de privilégio especial sobre o valor produzido 
em praça por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infra-
ções da presente lei.

Parágrafo único. Só terão prioridade sobre o privilégio a que se refere este artigo os créditos 
inscritos no registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937; 116º da Independência e 49º da República.

GETÚLIO VARGAS
Gustavo Capanema

LEI Nº 3.924, DE 26 DE JULHO DE 1961
(Publicada no DOU de 27/7/1961 e retificada no DOU de 28/7/1961)

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no 
território nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e proteção 
do Poder Público, de acordo com o que estabelece o art. 175 da Constituição Federal.
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Parágrafo único. A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui a das 
jazidas arqueológicas ou pré-históricas, nem a dos objetos nelas incorporados na forma do 
art. 152 da mesma Constituição.

Art. 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos:
a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos 

de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, 
poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas 
de significado idêntico a juízo da autoridade competente;

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios 
tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha;

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de 
aldeiamento, “estações” e “cerâmios”, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse 
arqueológico ou paleoetnográfico;

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestí-
gios de atividade de paleoameríndios.

Art. 3º São proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, a destruição 
ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como 
sambaquis, casqueiros, concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscri-
ções e objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior, antes de serem devidamente 
pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não caducas.

Art. 4º Toda a pessoa, natural ou jurídica que, na data da publicação desta lei, já estiver proce-
dendo, para fins econômicos ou outros, à exploração de jazidas arqueológicas ou pré-históricas, 
deverá comunicar à Diretoria do Patrimônio Histórico Nacional, dentro de sessenta (60) dias, sob 
pena de multa de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 50.000,00 (dez mil a cinquenta mil cruzeiros), o exercício 
dessa atividade, para efeito de exame, registro, fiscalização e salvaguarda do interesse da ciência.

Art. 5º Qualquer ato que importe na destruição ou mutilação dos monumentos a que se refere 
o art. 2º desta lei, será considerado crime contra o Patrimônio Nacional e, como tal, punível de 
acordo com o disposto nas leis penais.

Art. 6º As jazidas conhecidas como sambaquis, manifestadas ao governo da União, por in-
termédio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de acordo com o art. 4º e 
registradas na forma do artigo 27 desta lei, terão precedência para estudo e eventual aprovei-
tamento, em conformidade com o Código de Minas.

Art. 7º As jazidas arqueológicas ou pré-históricas de qualquer natureza, não manifestadas e 
registradas na forma dos arts. 4º e 6º desta lei, são consideradas, para todos os efeitos bens 
patrimoniais da União.

CAPÍTULO II – DAS ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS REALIZADAS POR PARTICULARES

Art. 8º O direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio público 
ou particular, constitui-se mediante permissão do Governo da União, através da Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo o proprietário ou pos-
suidor do solo.

Art. 9º O pedido de permissão deve ser dirigido à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, acompanhado de indicação exata do local, do vulto e da duração aproximada dos 
trabalhos a serem executados, da prova de idoneidade técnico-científica e financeira do reque-
rente e do nome do responsável pela realização dos trabalhos.
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Parágrafo único. Estando em condomínio a área em que se localiza a jazida, somente po-
derá requerer a permissão o administrador ou cabecel, eleito na forma do Código Civil.

Art. 10. A permissão terá por título uma portaria do Ministro da Educação e Cultura, que será 
transcrita em livro próprio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, e na qual 
ficarão estabelecidas as condições a serem observadas ao desenvolvimento das escavações 
e estudos.

Art. 11. Desde que as escavações e estudos devam ser realizados em terreno que não pertença 
ao requerente, deverá ser anexado ao seu pedido o consentimento escrito do proprietário do 
terreno ou de quem esteja em uso e gozo desse direito.

§ 1º As escavações devem ser necessariamente executadas sob a orientação do permis-
sionário, que responderá, civil, penal e administrativamente, pelos prejuízos que causar ao 
Patrimônio Nacional ou a terceiros.

§ 2º As escavações devem ser realizadas de acordo com as condições estipuladas no instru-
mento de permissão, não podendo o responsável, sob nenhum pretexto, impedir a inspeção 
dos trabalhos por delegado especialmente designado pela Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, quando for julgado conveniente.

§ 3º O permissionário fica obrigado a informar à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, trimestralmente, sobre o andamento das escavações, salvo a ocorrência de fato ex-
cepcional, cuja notificação deverá ser feita imediatamente, para as providências cabíveis.

Art. 12. O Ministro da Educação e Cultura poderá cassar a permissão, concedida, uma vez que:
a) não sejam cumpridas as prescrições da presente lei e do instrumento de concessão 

da licença;
b) sejam suspensos os trabalhos de campo por prazo superior a doze (12) meses, salvo 

motivo de força maior, devidamente comprovado;
c) no caso de não cumprimento do § 3º do artigo anterior.
Parágrafo único. Em qualquer dos casos acima enumerados, o permissionário não terá 

direito à indenização alguma pelas despesas que tiver efetuado.

CAPÍTULO III – DAS ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES 
CIENTÍFICAS ESPECIALIZADAS DA UNIÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS

Art. 13. A União, bem como os Estados e Municípios mediante autorização federal, poderão 
proceder a escavações e pesquisas, no interesse da arqueologia e da pré-história em terre-
nos de propriedade particular, com exceção das áreas muradas que envolvem construções 
domiciliares.

Parágrafo único. À falta de acordo amigável com o proprietário da área onde situar-se a 
jazida, será esta declarada de utilidade pública e autorizada a sua ocupação pelo período 
necessário à execução dos estudos, nos termos do art. 36 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 
junho de 1941.

Art. 14. No caso de ocupação temporária do terreno, para realização de escavações nas jazidas 
declaradas de utilidade pública, deverá ser lavrado um auto, antes do início dos estudos, no 
qual se descreva o aspecto exato do local.

§ 1º Terminados os estudos, o local deverá ser restabelecido, sempre que possível, na sua 
feição primitiva.

§ 2º Em caso de escavações produzirem a destruição de um relevo qualquer, essa obrigação 
só terá cabimento quando se comprovar que, desse aspecto particular do terreno, resultavam 
incontestáveis vantagens para o proprietário.
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Art. 15. Em casos especiais e em face do significado arqueológico excepcional das jazidas, 
poderá ser promovida a desapropriação do imóvel, ou parte dele, por utilidade pública, com 
fundamento no art. 5º, alíneas k e l do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 16. Nenhum órgão da administração federal, dos Estados ou dos Municípios, mesmo no 
caso do art. 28 desta lei, poderá realizar escavações arqueológicas ou pré-históricas, sem prévia 
comunicação à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, para fins de registro no 
cadastro de jazidas arqueológicas.

Parágrafo único. Dessa comunicação deve constar, obrigatoriamente, o local, o tipo ou a 
designação da jazida, o nome do especialista encarregado das escavações, os indícios que 
determinaram a escolha do local e, posteriormente, uma súmula dos resultados obtidos e do 
destino do material coletado.

CAPÍTULO IV – DAS DESCOBERTAS FORTUITAS
Art. 17. A posse e a salvaguarda dos bens de natureza arqueológica ou pré-histórica consti-
tuem, em princípio, direito imanente ao Estado.

Art. 18. A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arqueológico ou pré-histórico, 
histórico, artístico ou numismático, deverá ser imediatamente comunicada à Diretoria do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional, ou aos órgãos oficiais autorizados, pelo autor do achado ou 
pelo proprietário do local onde tiver ocorrido.

Parágrafo único. O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver verificado o achado, é 
responsável pela conservação provisória da coisa descoberta, até pronunciamento e delibera-
ção da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 19. A infringência da obrigação imposta no artigo anterior implicará na apreensão sumária 
do achado, sem prejuízo da responsabilidade do inventor pelos danos que vier a causar ao 
Patrimônio Nacional, em decorrência da omissão.

CAPÍTULO V – DA REMESSA, PARA O EXTERIOR, DE OBJETOS DE INTERESSE 
ARQUEOLÓGICO OU PRÉ-HISTÓRICO, HISTÓRICO, NUMISMÁTICO OU ARTÍSTICO

Art. 20. Nenhum objeto que apresente interesse arqueológico ou pré-histórico, numismático 
ou artístico poderá ser transferido para o exterior, sem licença expressa da Diretoria do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional, constante de uma “guia” de liberação na qual serão 
devidamente especificados os objetos a serem transferidos.

Art. 21. A inobservância da prescrição do artigo anterior implicará na apreensão sumária do 
objeto a ser transferido, sem prejuízo das demais cominações legais a que estiver sujeito o 
responsável.

Parágrafo único. O objeto apreendido, razão deste artigo, será entregue à Diretoria do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 22. O aproveitamento econômico das jazidas, objeto desta lei, poderá ser realizado na 
forma e nas condições prescritas pelo Código de Minas, uma vez concluída a sua exploração 
científica, mediante parecer favorável da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
ou do órgão oficial autorizado.

Parágrafo único. De todas as jazidas será preservada sempre que possível ou conveniente, 
uma parte significativa, a ser protegida pelos meios convenientes, como blocos testemunhos.

Art. 23. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas encaminhará à Di-
retoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional qualquer pedido de cientista estrangeiro, 
para realizar escavações arqueológicas ou pré-históricas, no país.
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Art. 24. Nenhuma autorização de pesquisa ou de lavra para jazidas, de calcário de concha, que 
possua as características de monumentos arqueológicos ou pré-históricos, poderá ser conce-
dida sem audiência prévia da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 25. A realização de escavações arqueológicas ou pré-históricas, com infringência de 
qualquer dos dispositivos desta lei, dará lugar à multa de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a 
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros), sem prejuízo de sumária apreensão e consequente 
perda, para o Patrimônio Nacional, de todo o material e equipamento existentes no local.

Art. 26. Para melhor execução da presente lei, a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional poderá solicitar a colaboração de órgãos federais, estaduais, municipais, bem como 
de instituições que tenham, entre os seus objetivos específicos, o estudo e a defesa dos monu-
mentos arqueológicos e pré-históricos.

Art. 27. A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional manterá um Cadastro dos mo-
numentos arqueológicos do Brasil, no qual serão registradas todas as jazidas manifestadas, de 
acordo com o disposto nesta lei, bem como das que se tornarem conhecidas por qualquer via.

Art. 28. As atribuições conferidas ao Ministério da Educação e Cultura, para o cumprimento 
desta lei, poderão ser delegadas a qualquer unidade da Federação, que disponha de serviços 
técnico-administrativos especialmente organizados para a guarda, preservação e estudo das 
jazidas arqueológicas e pré-históricas, bem como de recursos suficientes para o custeio e bom 
andamento dos trabalhos.

Parágrafo único. No caso deste artigo, o produto das multas aplicadas e apreensões de 
material legalmente feitas, reverterá em benefício do serviço estadual organizado para a pre-
servação e estudo desses monumentos.

Art. 29. Aos infratores desta lei serão aplicadas as sanções dos artigos 163 a 167 do Código 
Penal, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 30. O Poder Executivo baixará, no prazo de 180 dias, a partir da vigência desta lei, a regula-
mentação que for julgada necessária à sua fiel execução.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Brasília, 26 de julho de 1961; 140º da Independência e 73º da República.

JÂNIO QUADROS
Brígido Tinoco

Oscar Pedroso Horta
Clemente Mariani

João Agripino

LEI Nº 4.845, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1965
(Publicada no DOU de 22/11/1965)

Proíbe a saída, para o exterior, de obras de arte e ofícios produzidos 
no País, até o fim do período monárquico.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida a saída do País de quaisquer obras de artes e ofícios tradicionais, pro-
duzidas no Brasil até o fim do período monárquico, abrangendo não só pinturas, desenhos, 
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esculturas, gravuras e elementos de arquitetura, como também obras de talha, imaginária, 
ourivesaria, mobiliário e outras modalidades.

Art. 2º Fica igualmente proibida a saída para o estrangeiro de obras da mesma espécie oriun-
das de Portugal e incorporadas ao meio nacional durante os regimes colonial e imperial.

Art. 3º Fica vedada outrossim a saída de obras de pintura, escultura e artes gráficas que, em-
bora produzidas no estrangeiro no decurso do período mencionado nos artigos antecedentes, 
representem personalidades brasileiras ou relacionadas com a história do Brasil, bem como 
paisagens e costumes do País.

Art. 4º Para fins de intercâmbio cultural e desde que se destinem a exposições temporárias, 
poderá ser permitida, excepcionalmente, a saída do País de algumas das obras especificadas 
nos arts. 1º, 2º e 3º, mediante a autorização expressa do órgão competente da administração 
federal, que mencione o prazo máximo concedido para o retorno.

Art. 5º Tentada a exportação de quaisquer obras e objetos de que trata esta Lei, serão os 
mesmos sequestrados pela União ou pelo Estado em que se encontrarem, em proveito dos 
respectivos museus.

Art. 6º Se ocorrer dúvida sobre a identidade das obras e objetos a que se refere a presente 
Lei, a respectiva autenticação será feita por peritos designados pelas chefias dos serviços 
competentes da União, ou dos Estados se faltarem no local da ocorrência representantes dos 
serviços federais.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 19 de novembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Octavio Bulhões

LEI Nº 6.292, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975
(Publicada no DOU de 16/12/1975)

Dispõe sobre o tombamento de bens no Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan).

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O tombamento de bens no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), 
previsto no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, dependerá de homologação do 
Ministro de Estado da Educação de Cultura, após parecer do respectivo Conselho Consultivo.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao caso de cancelamento a que se refere 
o § 2º do artigo 19 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro 1937.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga
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LEI Nº 8.113, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990
(Publicada no DOU de 13/12/1990)

Dispõe sobre a natureza jurídica do Instituto Brasileiro do Patrimô-
nio Cultural (IBPC) e da Biblioteca Nacional.

Faço saber que o presidente da República adotou a Medida Provisória nº 264, de 1990, que 
o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, presidente do Senado Federal, para 
os efeitos do disposto no parágrafo único do art.  62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º É atribuída a natureza jurídica de autarquia ao Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultu-
ral (IBPC), a que se refere o inciso II do art. 2º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 2º É atribuída à Biblioteca Nacional, a que se refere o inciso III do art. 2º da Lei nº 8.029, de 
12 de abril de 1990, a natureza jurídica de fundação.

Art. 3º As relações jurídicas decorrentes das Medidas Provisórias nos 206, de 8 de agosto de 
1990, 221 de 6 de setembro de 1990, e 242, de 10 de outubro de 1990, serão disciplinadas pelo 
Congresso Nacional, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de dezembro de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

NELSON CARNEIRO

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998
(LEI DOS CRIMES AMBIENTAIS)

(Publicada no DOU 13/2/1998 e retificada no DOU de 17/2/1998)

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras pro-
vidências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º (Vetado)

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide 
nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o adminis-
trador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatá-
rio de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua 
prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente con-
forme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da 
sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, 
autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstá-
culo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (Vetado)
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CAPÍTULO II – DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a 

saúde pública e para o meio ambiente;
II – os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;
III – a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liber-
dade quando:

I – tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a 
quatro anos;

II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente 
para efeitos de reprovação e prevenção do crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma 
duração da pena privativa de liberdade substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:
I – prestação de serviços à comunidade;
II – interdição temporária de direitos;
III – suspensão parcial ou total de atividades;
IV – prestação pecuniária;
V – recolhimento domiciliar.

Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas 
gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da 
coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar 
com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como 
de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, 
no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 
prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade 
pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do 
montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer atividade autori-
zada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local 
destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I – baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II – arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limi-

tação significativa da degradação ambiental causada;
III – comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;
IV – colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.
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Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:
I – reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II – ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, 

a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;
o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;
p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou 

beneficiada por incentivos fiscais;
q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;
r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos 
casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do art. 78 do Código Penal será feita 
mediante laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz 
deverão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, 
ainda que aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o 
valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante 
do prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aprovei-
tada no processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para repa-
ração dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou 
pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá 
efetuar-se pelo valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração 
do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de 
acordo com o disposto no art. 3º, são:

I – multa;
II – restritivas de direitos;
III – prestação de serviços à comunidade.
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Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I – suspensão parcial ou total de atividades;
II – interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;
III – proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subven-

ções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às 

disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.
§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver fun-

cionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de 
disposição legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou 
doações não poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:
I – custeio de programas e de projetos ambientais;
II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III – manutenção de espaços públicos;
IV – contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, 
facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, 
seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo 
Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III – DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO 
DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos.

§  1º Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida 
inviável ou não recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, funda-
ções ou entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos 
habilitados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014)

§ 2º Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1º deste artigo, 
o órgão autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicio-
namento e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.052, de 

8/12/2014)

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a ins-
tituições científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Primitivo § 2º renumerado 

pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014)

§ 4º Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a insti-
tuições científicas, culturais ou educacionais. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014)

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua des-
caracterização por meio da reciclagem. (Primitivo § 4º renumerado pela Lei nº 13.052, de 8/12/2014)

CAPÍTULO IV – DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.
Parágrafo único. (Vetado)

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação ime-
diata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art.  76 da Lei nº  9.099, de 26 de 
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setembro de 1995, somente poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia compo-
sição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada 
impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos 
crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações:

I – a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5º do artigo referido no caput, 
dependerá de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibili-
dade prevista no inciso I do § 1º do mesmo artigo;

II – na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, 
o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo 
referido no caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição;

III – no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1º 
do artigo mencionado no caput;

IV – findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação 
de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorro-
gado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o 
disposto no inciso III;

V – esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade 
dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências ne-
cessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULO V – DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I – Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em 
rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou 
em desacordo com a obtida:

Pena – detenção de seis meses a um ano, e multa.
§ 1º Incorre nas mesmas penas:
I – quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo 

com a obtida;
II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;
III – quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, 

utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, 
bem como produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extin-
ção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3º São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, mi-
gratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo 
de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

§ 4º A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:
I – contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local 

da infração;
II – em período proibido à caça;
III – durante a noite;
IV – com abuso de licença;
V – em unidade de conservação;
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VI – com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.
§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.
§ 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autoriza-
ção da autoridade ambiental competente:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida por autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, 

ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.
§ 1º-A. Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste 

artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda. (Parágrafo acres-

cido pela Lei nº 14.064, de 29/9/2020)

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de 
espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdi-
cionais brasileiras:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:
I – quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de do-

mínio público;
II – quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permis-

são ou autorização da autoridade competente;
III – quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de 

moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente:

Pena – detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:
I – pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos 

permitidos;
II – pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, 

petrechos, técnicas e métodos não permitidos;
III – transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, 

apanha e pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:
I – explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;
II – substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:
Pena – reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, 
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e 
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vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies 
ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:
I – em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;
II – para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de ani-

mais, desde que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente;
III – (Vetado)
IV – por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.

Seção II – Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou 
médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas 
de proteção:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 11.428, de 22/12/2006)

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão 
da autoridade competente:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o 
art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, 

as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida 
Silvestre. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.985, de 18/7/2000)

§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Uni-
dades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.985, de 18/7/2000)

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (Vetado na Lei nº 9.985, de 18/7/2000)

§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Ex-
trativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural.

§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.985, de 

18/7/2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assenta-
mento humano:

Pena – detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (Vetado)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, 
sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder 
Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou 
não, em desacordo com as determinações legais:

Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e ou-
tros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela 
autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final 
beneficiamento:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 

transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem li-
cença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente.

Art. 47. (Vetado)

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de orna-
mentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, 
protetora de mangues, objeto de especial preservação:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em 
terras de domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa.
§ 1º Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do 

agente ou de sua família.
§ 2º Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 

1 (um) ano por milhar de hectare. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, 
sem licença ou registro da autoridade competente:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos 
próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da 
autoridade competente:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
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Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se:
I – do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do 

regime climático;
II – o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no 

local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III – Da Poluição e Outros Crimes Ambientais
Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição sig-
nificativa da flora:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos ha-

bitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;
III – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público 

de água de uma comunidade;
IV – dificultar ou impedir o uso público das praias;
V – ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 

substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§  3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 

quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de 
dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autoriza-
ção, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada 

ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do 
órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva 
à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis 
ou nos seus regulamentos:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.305, de 2/8/2010)
I – abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com 

as normas ambientais ou de segurança; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.305, de 2/8/2010)
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação 

final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Inciso acres-
cido pela Lei nº 12.305, de 2/8/2010)
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§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um 
sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 57. (Vetado)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:
I – de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral;
II – de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem;
III – até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato 

não resultar crime mais grave.

Art. 59. (Vetado)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do territó-
rio nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regula-
mentares pertinentes:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à 
pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV – Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar prote-

gido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem 

prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 
artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autoriza-
ção da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado 
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida:

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: (Caput do artigo 
com redação dada pela Lei nº 12.408, de 25/5/2011)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Pena com redação dada pela Lei nº 12.408, 
de 25/5/2011)

§ 1º Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artís-
tico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.408, de 25/5/2011)
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§ 2º Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimô-
nio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietá-
rio e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, 
com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas 
editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patri-
mônio histórico e artístico nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.408, de 25/5/2011)

Seção V – Dos Crimes contra a Administração Ambiental
Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar in-
formações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento 
ambiental:

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com 
as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato 
autorizativo do Poder Público:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem 

prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de 
relevante interesse ambiental:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo 

da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões 
ambientais:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso 
ou enganoso, inclusive por omissão:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao 

meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006)

CAPÍTULO VI – DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA
Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar pro-
cesso administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (Sisnama), designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes 
das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às au-
toridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de 
corresponsabilidade.
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§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado 
o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os se-
guintes prazos máximos:

I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, con-
tados da data da ciência da autuação;

II – trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da 
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III – vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da 
Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o dis-
posto no art. 6º:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petre-

chos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do produto;
VII – embargo de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total de atividades;
X – (Vetado)
XI – restritiva de direitos.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 

cumulativamente, as sanções a elas cominadas.
§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legis-

lação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas 
neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:
I – advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo 

assinalado por órgão competente do Sisnama ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha;

II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do Sisnama ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha.

§ 4º A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recupera-
ção da qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 
tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto 
no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, 
a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares.
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§ 8º As sanções restritivas de direito são:
I – suspensão de registro, licença ou autorização;
II – cancelamento de registro, licença ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão rever-
tidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, 
Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou muni-
cipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei 
e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territó-
rios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII – DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA 
A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo 
brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, 
sem qualquer ônus, quando solicitado para:

I – produção de prova;
II – exame de objetos e lugares;
III – informações sobre pessoas e coisas;
IV – presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 

decisão de uma causa;
V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de 

que o Brasil seja parte.
§ 1º A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a re-

meterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a 
encaminhará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:
I – o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II – o objeto e o motivo de sua formulação;
III – a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;
IV – a especificação da assistência solicitada;
V – a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o inter-
câmbio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal.
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Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
Sisnama, responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização 
dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam 
autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso com 
pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funciona-
mento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores.

§ 1º O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a 
permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessá-
rias correções de suas atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autorida-
des ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre:

I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos re-
presentantes legais;

II – o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações 
nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com pos-
sibilidade de prorrogação por igual período;

III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma 
físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a 
serem atingidas;

IV – as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os 
casos de rescisão, em decorrência do não cumprimento das obrigações nele pactuadas;

V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investi-
mento previsto;

VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§  2º No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envol-

vendo construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a 
assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas 
interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado 
junto aos órgãos competentes do Sisnama, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento.

§ 3º Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2º e enquanto perdurar a 
vigência do correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 
que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra 
a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.

§ 4º A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução 
de eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento.

§ 5º Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descum-
prida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior.

§ 6º O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da proto-
colização do requerimento.

§ 7º O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informa-
ções necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferi-
mento do plano.

§ 8º Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão 
oficial competente, mediante extrato. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 23/8/2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua 
publicação.



160

Art. 81. (Vetado)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gustavo Krause

DECRETO Nº 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000
(Publicado no DOU de 7/8/2000)

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que cons-
tituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e tendo em 
vista o disposto no art. 14 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patri-
mônio cultural brasileiro.

§ 1º Esse registro se fará em um dos seguintes livros:
I – Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 

enraizados no cotidiano das comunidades;
II – Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam 

a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da 
vida social;

III – Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literá-
rias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas;

IV – Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças 
e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas.

§ 2º A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da so-
ciedade brasileira.

§ 3º Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de na-
tureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo deste artigo.

Art. 2º São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro:
I – o Ministro de Estado da Cultura;
II – instituições vinculadas ao Ministério da Cultura;
III – Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal;
IV – sociedades ou associações civis.

Art. 3º As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão diri-
gidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), que as 
submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

§ 1º A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo Iphan.
§ 2º A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser registrado, acompa-

nhada da documentação correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe 
sejam culturalmente relevantes.

§ 3º A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do Iphan ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos es-



4. PATRIMÔNIO CULTURAL
﻿

161

pecíficos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural.

§ 4º Ultimada a instrução, o Iphan emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará 
o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação.

§ 5º O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data da publicação 
do parecer.

Art. 4º O processo de registro, já instituído com as eventuais manifestações apresentadas, será 
levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

Art. 5º Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 
será inscrito no livro correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Brasil”.

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a aber-
tura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do 
§ 3º do art. 1º deste Decreto.

Art. 6º Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado:
I – documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao Iphan manter banco 

de dados com o material produzido durante a instrução do processo;
II – ampla divulgação e promoção.

Art. 7º O Iphan fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez anos, e 
a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a revalidação 
do título de “Patrimônio Cultural do Brasil”.

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo.

Art. 8º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o “Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial”, visando à implementação de política específica de inventário, referenciamento e 
valorização desse patrimônio.

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as bases 
para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de agosto de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffort

LEI Nº 10.413, DE 12 DE MARÇO DE 2002
(Publicada no DOU de 13/3/2002)

Determina o tombamento dos bens culturais das empresas incluí-
das no Programa Nacional de Desestatização.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os bens culturais móveis e imóveis, assim definidos no art. 1º do Decreto-Lei nº 25, de 
30 de novembro de 1937, serão tombados e desincorporados do patrimônio das empresas 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização de que trata a Lei nº 9.491, de 9 de setembro 
de 1997, passando a integrar o acervo histórico e artístico da União.
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Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contado da 
data de sua publicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Martus Tavares
Francisco Weffort

LEI Nº 12.301, DE 28 DE JULHO DE 2010
(Publicada no DOU de 29/7/2010)

Declara o Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas (Feira Nor-
destina de São Cristóvão) Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo reconhecer a importância cultural do Centro Luiz Gonzaga de 
Tradições Nordestinas (Feira Nordestina de São Cristóvão), localizado no Bairro São Cristóvão 
da cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, para o circuito turístico brasileiro.

Art. 2º Fica o Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas (Feira Nordestina de São Cristóvão) 
constituído como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil para todos os efeitos legais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de julho de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Luiz Silva Ferreira

LEI Nº 13.130, DE 3 DE JUNHO DE 2015
(Publicada no DOU de 5/6/2015)

Declara a Caminhada com Maria, realizada no dia 15 de agosto de 
cada ano, do Santuário de Nossa Senhora da Assunção na Barra do 
Ceará até a Catedral Metropolitana de Fortaleza, Estado do Ceará, 
Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo reconhecer a importância da Caminhada com Maria, como 
forma de expressão do patrimônio histórico-cultural-religioso brasileiro.

Art. 2º Fica a Caminhada com Maria realizada no dia 15 de agosto de cada ano, do Santuário de 
Nossa Senhora da Assunção na Barra do Ceará até a Catedral Metropolitana de Fortaleza, Estado 
do Ceará, constituída como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil, para todos efeitos legais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
João Luiz Silva Ferreira
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LEI Nº 13.364, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016
(Publicada no DOU de 30/11/2016)

Reconhece o rodeio, a vaquejada e o laço, bem como as respectivas 
expressões artísticas e esportivas, como manifestações culturais na-
cionais; eleva essas atividades à condição de bens de natureza ima-
terial integrantes do patrimônio cultural brasileiro; e dispõe sobre as 
modalidades esportivas equestres tradicionais e sobre a proteção 
ao bem-estar animal. (Ementa com redação dada pela Lei nº 13.873, de 
17/9/2019)

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei reconhece o rodeio, a vaquejada e o laço, bem como as respectivas expressões 
artísticas e esportivas, como manifestações culturais nacionais, eleva essas atividades à condi-
ção de bens de natureza imaterial integrantes do patrimônio cultural brasileiro e dispõe sobre 
as modalidades esportivas equestres tradicionais e sobre a proteção ao bem-estar animal. (Ar-

tigo com redação dada pela Lei nº 13.873, de 17/9/2019)

Art. 2º O rodeio, a vaquejada e o laço, bem como as respectivas expressões artísticas e es-
portivas, são reconhecidos como manifestações culturais nacionais e elevados à condição de 
bens de natureza imaterial integrantes do patrimônio cultural brasileiro, enquanto atividades 
intrinsecamente ligadas à vida, à identidade, à ação e à memória de grupos formadores da 
sociedade brasileira. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.873, de 17/9/2019)

Art. 3º São consideradas expressões artísticas e esportivas do rodeio, da vaquejada e do laço 
atividades como: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 13.873, de 17/9/2019)

I – montarias;
II – provas de laço;
III – apartação;
IV – bulldog;
V – provas de rédeas;
VI – provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning;
VII – paleteadas; e
VIII – outras provas típicas, tais como Queima do Alho e concurso do berrante, bem como 

apresentações folclóricas e de músicas de raiz.

Art. 3º-A. Sem prejuízo do disposto no art. 3º desta Lei, são consideradas modalidades espor-
tivas equestres tradicionais as seguintes atividades:

I – adestramento, atrelagem, concurso completo de equitação, enduro, hipismo rural, salto 
e volteio;

II – apartação, time de curral, trabalho de gado, trabalho de mangueira;
III – provas de laço;
IV – provas de velocidade: cinco tambores, maneabilidade e velocidade, seis balizas e 

três tambores;
V – argolinha, cavalgada, cavalhada e concurso de marcha;
VI – julgamento de morfologia;
VII – corrida;
VIII – campereada, doma de ouro e freio de ouro;
IX – paleteada e vaquejada;
X – provas de rodeio;
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XI – rédeas;
XII – polo equestre;
XIII – paraequestre. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.873, de 17/9/2019)

Art. 3º-B. Serão aprovados regulamentos específicos para o rodeio, a vaquejada, o laço e as 
modalidades esportivas equestres por suas respectivas associações ou entidades legais reco-
nhecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 1º Os regulamentos referidos no caput deste artigo devem estabelecer regras que assegu-
rem a proteção ao bem-estar animal e prever sanções para os casos de descumprimento.

§ 2º Sem prejuízo das demais disposições que garantam o bem-estar animal, deve-se, em 
relação à vaquejada:

I – assegurar aos animais água, alimentação e local apropriado para descanso;
II – prevenir ferimentos e doenças por meio de instalações, ferramentas e utensílios ade-

quados e da prestação de assistência médico-veterinária;
III – utilizar protetor de cauda nos bovinos;
IV – garantir quantidade suficiente de areia lavada na faixa onde ocorre a pontuação, res-

peitada a profundidade mínima de 40 cm (quarenta centímetros). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.873, 

de 17/9/2019)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes

CONVENÇÃO SOBRE AS MEDIDAS A SEREM ADOTADAS PARA PROIBIR 
E IMPEDIR A IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE 

PROPRIEDADE ILÍCITAS DOS BENS CULTURAIS (PARIS, 1970)
(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 71 de 1972 e promulgada pelo Decreto nº 7.312, de 31/5/1973)

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura, reunida em Paris, de 12 de outubro a 14 de novembro de 1970, em sua décima-sexta sessão,

Recordando a importância das disposições contidas na Declaração dos Princípios da Coo-
peração Cultural Internacional, adotada pela Conferência Geral em sua décima-quarta sessão,

Considerando que o intercâmbio de bens culturais entre as nações para fins científicos, cul-
turais e educativos aumenta o conhecimento da civilização humana, enriquece a vida cultural 
de todos os povos e inspira o respeito mútuo e a estima entre as nações,

Considerando que os bens culturais constituem um dos elementos básicos da civilização e 
da cultura dos povos, e que seu verdadeiro valor só pode ser apreciado quando se conhecem, 
com a maior precisão, sua origem, sua história e seu meio-ambiente,

Considerando que todo Estado tem o dever de proteger o patrimônio constituído pelos 
bens culturais existentes em seu território contra os perigos de roubo, escavação clandestina 
e exportação ilícita,

Considerando que para evitar esses perigos é essencial que todo Estado tome cada vez mais 
consciência de seu dever moral de respeitar seu próprio patrimônio cultural e o de todas as 
outras nações,

Considerando que os museus, bibliotecas e arquivos, como instituições culturais que são, 
devem velar para que suas coleções sejam constituídas em conformidade com os princípios 
morais universalmente reconhecidos,
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Considerando que a importação, exportação e transferência de propriedade ilícitas dos 
bens culturais dificultam a compreensão entre as nações, a qual a Unesco tem o dever de 
promover, como parte de sua missão, recomendando aos Estados interessados que celebrem 
convenções internacionais para esse fim,

Considerando que a proteção ao patrimônio cultural só pode ser eficaz se organizada, tanto 
em bases nacionais quanto internacionais, entre Estados que trabalhem em estreita cooperação,

Considerando que a Conferência Geral da Unesco já adotou em 1964 uma Recomendação 
em tal sentido,

Havendo examinado novas propostas relativas às medidas para proibir e evitar a importa-
ção, exportação e transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais, questão que consti-
tui o item 19 da agenda da sessão,

Havendo decidido, em sua décima-quinta sessão, que tal questão seria objeto de uma con-
venção internacional,

Adota, aos quatorze dias do mês de novembro de 1970, a presente Convenção.

Artigo 1
Para os fins da presente Convenção, a expressão “bens culturais” significa quaisquer bens 

que, por motivos religiosos ou profanos, tenham sido expressamente designados por cada 
Estado como de importância para a arqueologia, a pré-história, a história, a literatura, a arte ou 
a ciência, e que pertençam às seguintes categorias:

a) as coleções e exemplares raros de zoologia, botânica, minerologia e anatomia, e objetos 
de interesse paleontológico;

b) os bens relacionados com a história, inclusive a história da ciência e da tecnologia, com 
a história militar e social, com a vida dos grandes estadistas, pensadores, cientistas e artistas 
nacionais e com os acontecimentos de importância nacional;

c) o produto de escavações arqueológicas (tanto as autorizadas quanto as clandestinas) ou 
de descobertas arqueológicas;

d) elementos procedentes do desmembramento de monumentos artísticos ou históricos e 
de lugares de interesse arqueológico;

e) antiguidades de mais de cem anos, tais como inscrições, moedas e selos gravados;
f) objetos de interesse etnológico;
g) os bens de interesse artístico, tais como:

i. quadros, pinturas e desenhos feitos inteiramente a mão sobre qualquer suporte e em 
qualquer material (com exclusão dos desenhos industriais e dos artigos manufaturados 
decorados a mão);

ii. produções originais de arte estatuária e de escultura em qualquer material;
iii. gravuras, estampas e litografias originais;
iv. conjuntos e montagens artísticas em qualquer material;

h) manuscritos raros e incunábulos, livros, documentos e publicações antigos de interesse 
especial (histórico, artístico, científico, literário, etc.), isolados ou em coleções;

i) selos postais, fiscais ou análogos, isolados ou em coleções;
j) arquivos, inclusive os fonográficos, fotográficos e cinematográficos;
k) peças de mobília de mais de cem anos e instrumentos musicais antigos.

Artigo 2
1. Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que a importação, a exportação e 

a transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais constituem uma das principais causas 
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do empobrecimento do patrimônio cultural dos países de origem de tais bens, e que a coope-
ração internacional constitui um dos meios mais eficientes para proteger os bens culturais de 
cada país contra os perigos resultantes daqueles atos.

2. Para tal fim, os Estados Partes comprometem-se a combater essas práticas com os meios 
de que disponham, sobretudo suprimindo suas causas, fazendo cessar seu curso, e ajudando 
a efetuar as devidas reparações.

Artigo 3
São lícitas a importação, exportação ou transferência de propriedade de bens culturais 

realizadas em infração das disposições adotadas pelos Estados Partes nos termos da presente 
Convenção.

Artigo 4
Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que, para os efeitos desta, fazem 

parte do patrimônio cultural de cada Estado os bens pertencentes a cada uma das seguintes 
categorias:

a) os bens culturais criados pelo gênio individual ou coletivo de nacionais do Estado em 
questão, e bem culturais de importância para o referido Estado criados, em seu território, por 
nacionais de outros Estados ou por apátridas residentes em seu território;

b) bens culturais achados no território nacional;
c) bens culturais adquiridos por missões arqueológicas, etnológicas ou de ciências naturais 

com o consentimento das autoridades competentes do país de origem dos referidos bens;
d) bens culturais que hajam sido objeto de um intercâmbio livremente acordado;
e) bens culturais recebidos a título gratuito ou comprados legalmente com o consentimento 

das autoridades competentes do país de origem referidos bens.

Artigo 5
A fim de assegurar a proteção de seus bens culturais contra a importação, a exportação e a 

transferência de propriedade ilícitas, os Estados Partes na presente Convenção se comprome-
tem, nas condições adequadas a cada país, a estabelecer em seu território, se ainda não existi-
rem, um ou mais serviços de proteção ao patrimônio cultural, dotados de pessoal qualificado e 
em número suficiente para desempenhar as seguintes funções:

a) contribuir para a preparação de projetos de leis e regulamentos destinados a assegurar a 
proteção ao patrimônio cultural, e particularmente a prevenção da importação, exportação e 
transferência de propriedades ilícitas de bens culturais importantes;

b) estabelecer e manter em dia, com base em um inventário nacional de bens sob proteção, 
uma lista de bens culturais públicos e privados importantes, cuja exportação constituiria um 
considerável empobrecimento do patrimônio cultural nacional;

c) promover o desenvolvimento ou a criança das instituições científicos e técnicas (museus, 
bibliotecas, arquivos, laboratórios, oficiais, etc.) necessárias para assegurar a preservação e a 
boa apresentação dos bens culturais;

d) organizar a supervisão das escavações arqueológicas, assegurar a preservação in situ de 
certos bens culturais e proteger certas áreas reservadas para futuras pesquisas arqueológicas;

e) estabelecer, com destino aos interessados (administradores de museus, colecionadores, 
antiquários etc.), normas em conformidade com os princípios éticos enunciados na presente 
Convenção, e tomar medidas para assegurar o respeito a essas normas;

f) tomar medidas de caráter educacional para estimular e desenvolver o respeito ao patri-
mônio cultural de todos os Estados e difundir amplamente o conhecimento das disposições da 
presente Convenção;
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g) cuidar para que seja dada a publicidade apropriada aos casos de desaparecimento de 
um bem cultural.

Artigo 6
Os Estados Partes na presente Convenção se mantêm a:
a) estabelecer um certificado apropriado, no qual o Estado exportador especifique que a 

exportação do bem ou bens culturais em questão foi autorizada. Tal certificado deverá acom-
panhar todos os bens culturais exportados em conformidade com o regulamento;

b) proibir a exportação de bens culturais de ser território, salvo se acompanhados de certi-
ficado de exportação acima mencionado;

c) dar publicidade a essa proibição pelos meios apropriados, especialmente entre as pes-
soas que possam exportar e importar bens culturais.

Artigo 7
Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a:
a) tomar as medidas necessárias, em conformidade com a legislação nacional, para im-

pedir que museus e outras instituições similares situadas em seu território adquiram bens 
culturais, procedentes de outro Estado Parte, que tenham sido ilegalmente exportados após 
a entrada em vigor da presente Convenção para os Estados em questão; informar, sempre 
que possível, um Estado Parte na presente Convenção, sobre alguma oferta de bens culturais 
ilegalmente removidos daquele Estado após a entrada em vigor da presente Convenção para 
ambos os Estados;

b)
i. proibir a importação de bens culturais roubados de um museu, de um monumento 

público civil ou religioso, ou de uma instituição similar situados no território de outro Es-
tado Parte na presente Convenção, após a entrada em vigor desta para os Estados em ques-
tão, desde que fique provado que tais bens fazem parte do inventário daquela instituição;

ii. tomar as medidas apropriadas, mediante solicitação do Estado Parte de origem, para 
recuperar e restituir quaisquer bens culturais roubados e importados após a entrada em 
vigor da presente Convenção para ambos os Estados interessados, desde que o Estado so-
licitante pague justa compensação, a qualquer comprador de boa-fé ou a qualquer pessoa 
que detenha a propriedade legal daqueles bens. As solicitações de recuperação e restitui-
ção serão feitas por via diplomática. A Parte solicitante deverá fornecer, a suas expensas, a 
documentação e outros meios de prova necessárias para fundamentar sua solicitação de 
recuperação e restituição. As Partes não cobrarão direitos aduaneiros ou outros encargos 
sobre os bens culturais restituídos em conformidade com este artigo. Todas as despesas 
relativas à restituição e à entrega dos bens culturais serão pagas pela Parte solicitante.

Artigo 8
Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a impor sanções penais ou 

administrativas a qualquer pessoa responsável pela infração das proibições e contidas nos 
artigos 6, b, e 7, b, acima.

Artigo 9
Qualquer Estado Parte na presente Convenção, cujo patrimônio cultural esteja ameaçado 

em consequência da pilhagem de materiais arqueológicos ou etnológicos, poderá apelar para 
os outros Estados Partes que estejam envolvidos. Os Estados Partes na presente Convenção se 
comprometem, em tais circunstâncias, a participar de uma ação internacional concertada para 
determinar e aplicar as medidas concretas necessárias, inclusive o controle das exportações e 
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importações do comércio internacional dos bens culturais em questão. Enquanto aguarda a 
celebração de um acordo, cada Estado interessado deverá tomar medidas provisórias, dentro 
do possível, para evitar danos irremediáveis ao patrimônio cultural do Estado solicitante.

Artigo 10
Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a:
a) restringir, através da educação, informação e vigilância, a circulação de qualquer bem 

cultural removido ilegalmente de qualquer Estado Parte na presente Convenção, e, na forma 
apropriada para cada país, obrigar os antiquários, sob pena de sofrerem sanções penais ou 
administrativas, a manter um registro que mencione a procedência de cada bem cultural, o 
nome, o endereço do fornecedor, a descrição e o preço de cada bem vendido, assim como 
a informarem ao comprador de um bem cultural da proibição de exportação à qual possa 
estar sujeito tal bem;

b) esforçar-se, por meios educacionais, para incutir e desenvolver na mentalidade pública 
a consciência do valor dos bens culturais e da ameaça que representam para o patrimônio 
cultural o roubo, as escavações clandestinas e a exportação ilícita.

Artigo 11
A exportação e a transferência de propriedade compulsórias de bens culturais, que resul-

tem direta ou indiretamente da ocupação de um país por uma polêmica estrangeira, serão 
consideradas ilícitas.

Artigo 12
Os Estados Partes na presente Convenção respeitarão o patrimônio cultural dos territórios 

por cujas relações internacionais sejam responsáveis, e deverão tomar todas as medidas apro-
priadas para proibir e impedir a importação, exportação e transferência de propriedade ilícitas 
de bens culturais naqueles territórios.

Artigo 13
Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se, também, obedecida a legisla-

ção interna de cada Estado, a:
a) impedir, por todos os meios apropriados, as transferências de propriedade de bens cul-

turais que tendam a favorecer a importação ou exportação ilícitas de tais bens;
b) assegurar que seus serviços competentes cooperem para facilitar a restituição, o mais 

breve possível, a seu proprietário de direito, de bens culturais ilicitamente exportados;
c) admitir ações reivindicatórias de bens culturais roubados ou perdidos movidas por seus 

proprietários de direito ou em seu nome;
d) reconhecer o direito imprescritível de cada Estado Parte na presente Convenção de 

classificar e declarar inalienáveis certos bens culturais, os quais, ipso facto não poderão ser 
exportados, e facilitar a recuperação de tais bens pelo Estado interessado, no caso de haverem 
sido exportados.

Artigo 14
A fim de impedir as exportações ilícitas, e cumprir as obrigações decorrentes da implemen-

tação da presente Convenção, cada Estado Parte na mesma deverá, na medida de suas pos-
sibilidades, dotar os serviços nacionais responsáveis pela proteção a seu patrimônio cultural 
de uma verba adequada, e, se necessário, criar um fundo para tal fim.

Artigo 15
Nada na presente Convenção impedirá os Estados Partes na mesma de concluírem acor-

dos especiais entre si, ou de continuarem a implementação de acordos já concluídos, sobre 
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a restituição de bens culturais removidos, por qualquer razão, de seu território de origem, 
antes da entrada em vigor da presente Convenção para os Estados em questão.

Artigo 16
Os Estados Partes na presente Convenção deverão, em seus relatórios periódicos à Orga-

nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, nas datas e na forma por 
ela determinadas, prestar informações sobre as disposições legislativas e administrativas e 
outras medidas que hajam adotado para a aplicação da presente Convenção, juntamente com 
pormenores da experiência adquirida no setor em questão.

Artigo 17
1. Os Estados Partes na presente Convenção poderão solicitar a assistência técnica da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, especialmente com 
relação a:

a) informação e educação;
b) consultas e pareceres de peritos;
c) coordenação bons ofícios.
2. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura poderá, por sua 

própria iniciativa, realizar pesquisas e publicar estudos sobre assuntos pertinentes à circulação 
ilícita de bens culturais.

3. Para tal fim, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura po-
derá também solicitar a cooperação de qualquer organização não governamental competente.

4. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura poderá, por sua 
própria iniciativa, fazer propostas aos Estados Partes com vistas a implementação da presente 
Convenção.

5. Mediante solicitação de, pelo menos, dois Estados Partes na presente Convenção que se 
achem envolvidos em uma controvérsia a respeito de sua implementação, a Unesco poderá 
oferecer seus bons ofícios a fim de que seja alcançada uma composição entre eles.

Artigo 18
A presente Convenção é redigida em espanhol, francês, inglês e russo, os quatro textos 

fazendo igualmente fé.

Artigo 19
1. A presente Convenção é sujeita à ratificação ou aceitação dos Estados Membros da Orga-

nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, em conformidade com seus 
respectivos processos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto ao Diretor-Geral 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Artigo 20
1. A presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado não membro da Orga-

nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura que sejam convidados a ela 
aderir pelo Conselho Executivo da Organização.

2. A adesão será efetuada pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao Diretor-
-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Artigo 21
A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do terceiro ins-

trumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, mas apenas em relação aos Estados que 
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tenham depositado seus respectivos instrumentos nessa data ou anteriormente. Ela entrará 
em vigor para qualquer outro Estado três meses após a data do depósito de seu instrumento 
de ratificação, aceitação ou adesão.

Artigo 22
Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que a mesma é aplicável não apenas 

a seus territórios metropolitanos, mas também, a todos os territórios por cujas relações inter-
nacionais sejam responsáveis; eles se comprometem a consultar, se necessário, os Governos 
ou outras autoridades competentes desses territórios no momento da ratificação, aceitação ou 
adesão, ou anteriormente, com vistas a assegurar a aplicação da Convenção àqueles territórios, 
e a notificar o Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura sobre os territórios aos quais ela se aplica, devendo a referida notificação produzir 
efeito três meses após a data do seu recebimento.

Artigo 23
1. Cada um dos Estados Partes na presente Convenção poderá denunciá-la em seu próprio 

nome ou em nome de qualquer território por cujas relações internacionais seja responsável.
2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado 

junto ao Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
3. A denúncia produzirá efeitos doze meses após o recebimento do instrumento de denúncia.

Artigo 24
O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

informará os Estados membros da Organização, os Estados não membros da Organização men-
cionados no artigo 20, bem como as Nações Unidas, do depósito de todos os instrumentos de 
ratificação, aceitação e adesão previstos nos artigos 19 e 20, e das notificações e denúncias 
previstas nos artigos 22 e 23, respectivamente.

Artigo 25
1. A presente Convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Organização das Na-

ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. A revisão, entretanto, só vinculará os Estados 
que se tornem partes na convenção revisora.

2. Se a Conferência Geral adotar uma nova convenção que constitua uma revisão da pre-
sente no todo ou em parte, e a menos que a nova convenção disponha de outra forma, a 
presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação, aceitação ou adesão a partir da data 
da entrada em vigor da nova convenção revisora.

Artigo 26
Em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 

registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do Diretor-Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Feito em Paris, aos dezessete dias do mês de novembro de 1970, em dois exemplares autên-
ticos, que trazem as assinaturas do Presidente da décima-sexta sessão da Conferência Geral e 
do Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, que 
serão depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura, e dos quais serão enviadas cópias autênticas a todos os Estados mencionados nos 
artigos 19 e 20, bem como às Nações Unidas.

O texto que precede é o texto autêntico da Convenção aprovada em boa e devida forma 
pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
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tura em sua décima-sexta sessão, realizada em Paris e encerrada aos quatorze dias do mês de 
novembro de 1970.

Em fé do que apõem suas assinaturas, neste décimo sétimo dia do mês de novembro de 1970.
O Presidente da Conferência Geral.

Atílio Dell’Oro Maini

O Diretor-Geral
Rene Maheu

CONVENÇÃO RELATIVA À PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
MUNDIAL, CULTURAL E NATURAL (PARIS, 1972)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 74 de 1977 e promulgada pelo Decreto nº 80.978, de 12/12/1977)

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura, reunida em Paris em 17 de outubro a 21 de novembro de 1972, e, sua décima sétima sessão,

Verificando que o patrimônio cultural e o patrimônio natural são cada vez mais ameaçados 
de destruição, não somente pelas causas tradicionais de degradação, mas também pela evo-
lução da vida social e econômica, que as agrava com fenômenos de alteração ou de destruição 
ainda mais temíveis,

Considerando que a degradação ou o desaparecimento de um bem do patrimônio cultural 
e natural constitui um empobrecimento nefasto do patrimônio de todos os povos do mundo,

Considerando que a proteção desse patrimônio em escala nacional é frequentemente 
incompleta, devido à magnitude dos meios de que necessita e à insuficiência dos recursos 
econômicos, científicos e técnicos do país em cujo território se acha o bem a ser protegido,

Tendo em mente que a Constituição da Organização dispõe que está última ajudará a con-
servação, o progresso e a difusão do saber, valendo pela preservação e proteção do patrimônio 
universal e recomendando aos povos interessados convenções internacionais para esse fim,

Considerando que as convenções, recomendações e resoluções internacionais existentes 
relativas aos bens culturais e naturais demonstram a importância que representa, para todos 
os povos do mundo, a salvaguarda desses bens incomparáveis e insubstituíveis, qualquer que 
seja o povo a que pertençam,

Considerando que bens do patrimônio cultural e natural apresentam um interesse excep-
cional e, portanto, devem ser preservados como elementos do patrimônio mundial da huma-
nidade inteira,

Considerando que, ante a amplitude e a gravidade dos perigos novos que os ameaçam, 
cabe a toda a coletividade internacional tomar parte na proteção do patrimônio cultural e 
natural de valor universal excepcional, mediante a prestação de uma assistência coletiva que, 
sem substituir a ação do Estado interessado, a complete eficazmente,

Considerando que é indispensável, para esse fim, adotar novas disposições convencionais 
que estabeleçam um sistema eficaz de proteção coletiva do patrimônio cultural e natural de 
valor universal excepcional, organizado de modo permanente e segundo métodos científicos 
e modernos, e

Após haver decidido, quando de sua décima sexta sessão, que esta questão seria objeto de 
uma convenção internacional,

Adota neste dia dezesseis de novembro de 1972 a presente Convenção.

I. DEFINIÇÕES DO PATRIMÔNIO CULTURAL E NATURAL

Artigo 1
Para os fins da presente Convenção serão considerados como “patrimônio cultural”:
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– os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, elemen-
tos ou estruturas de natureza arqueológica, inscrições, cavernas e grupos de elementos, que 
tenham um valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;

– os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas que, em virtude de sua arquite-
tura, unidade ou integração na paisagem, tenham um valor universal excepcional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência;

– os lugares notáveis: obras do homem ou obras conjugados do homem e da natureza, bem 
como as zonas, inclusive lugares arqueológicos, que tenham valor universal excepcional do 
ponto de vista histórico, estético, etnológico ou antropológico.

Artigo 2
Para os fins da presente Convenção serão considerados como “patrimônio natural”:

– os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por grupos de 
tais formações, que tenham valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico;

– as formações geológicas e fisiográficas e as áreas nitidamente delimitadas que constituam 
o habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas e que tenham valor universal excepcional 
do ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza natural.

– os lugares notáveis ou naturais ou as zonas naturais nitidamente demitidas, que tenham 
valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza natural.

Artigo 3
Caberá a Cada Estado Parte na presente Convenção identificar e delimitar os diferentes 

bens mencionados nos artigos 1 e 2 situados em seu território.

II. PROTEÇÃO NACIONAL E PROTEÇÃO INTERNACIONAL 
DO PATRIMÔNIO CULTUTAL E NATURAL

Artigo 4
Cada um dos Estados Partes na presente Convenção reconhece que a obrigação de iden-

tificar, proteger, conservar, valorizar e transmitir às futuras gerações o patrimônio cultural e 
natural mencionado nos artigos 1 e 2, situado em seu território, lhe incumbe primordialmente. 
Procurará tudo fazer para esse fim, utilizando ao máximo seus recursos disponíveis e, quando 
for o caso, mediante a assistência e cooperação internacional de que possa beneficiar-se, nota-
damente nos planos financeiros, artísticos, científico e técnico.

Artigo 5
A fim de garantir a adoção de medidas eficazes para a proteção conservação, e valorização 

do patrimônio cultural e natural situado em seu território, os Estados Partes na presente Con-
venção procurarão na medida do possível, e nas condições apropriadas a cada país:

a) adotar uma política geral que vise a dar ao patrimônio cultural e natural uma função 
na vida da coletividade e a integrar a proteção desse patrimônio nos programas de planifi-
cação geral;

b) instituir em seu território, na medida em que não existam, um ou mais serviços de pro-
teção, conservação e valorização do patrimônio cultural e natural, dotados de pessoal e meios 
apropriados que lhes permitam realizar as tarefas a eles confiadas;

c) desenvolver os estudos e as pesquisas científicas e técnicas e aperfeiçoar os métodos de 
intervenção que permitam a um Estado face aos perigos que ameaçam seu patrimônio cultural 
ou natural;
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d) tomar as medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas e financeiras adequadas 
para a identificação, proteção, conservação, revalorização e reabilitação desse patrimônio; e

e) facilitar a criação ou o desenvolvimento de centros nacionais ou regionais de formação 
no campo da proteção, conservação e revalorização do patrimônio cultural e estimular a pes-
quisa científica nesse campo.

Artigo 6
1. Respeitando plenamente a soberania dos Estados em cujo território esteja situado o 

patrimônio cultural e natural mencionado nos artigos 1 e 2, e sem prejuízo dos direitos reais 
previstos pela legislação nacional sobre tal patrimônio, os Estados Partes na presente Conven-
ção reconhecem que esse constitui um patrimônio universal em cuja proteção a comunidade 
internacional inteira tem o dever de cooperar.

2. Os Estados Partes comprometem-se, consequentemente, e de conformidade com as dispo-
sições da presente Convenção, a prestar seu concurso para a identificação, proteção, conserva-
ção e revalorização do patrimônio cultural e natural mencionado nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11, 
caso o solicite o Estado em cujo território o mesmo esteja situado.

3. Cada um dos Estados Partes na presente Convenção obrigasse a não tomar deliberada-
mente qualquer medida suscetível de pôr em perigo, direta ou indiretamente, o patrimônio 
cultural e natural mencionado nos artigos 1 e 2 que esteja situado no território de outros Es-
tados Partes nesta Convenção.

Artigo 7
Para os fins da presente Convenção, entender-se-á por proteção internacional do patrimô-

nio mundial cultural e natural o estabelecimento de um sistema de cooperação e assistência 
internacionais destinado a secundar os Estados Partes na Convenção nos esforços que desen-
volva no sentido de preservar e identificar esse patrimônio.

III. COMITÊ INTERGOVERNAMENTAL DA PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO MUNDIAL CULTURAL E NATURAL

Artigo 8
1. Fica criado junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

um Comitê Intergovernamental da Proteção do Patrimônio Cultural e Natural de valor Universal 
Excepcional, denominado “o Comitê do Patrimônio Mundial”. Compor-se-á de 15 Estados Par-
tes nesta Convenção, eleitos pelos Estados Partes na Convenção reunidos em Assembleia Geral 
durante as sessões ordinárias da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultural. O número dos Estados membros do Comitê será aumentado 
para 21 a partir da sessão ordinária da Conferência Geral que se seguir à entrada em vigor, para 
40 ou mais Estados, da presente Convenção.

2. A eleição dos membros do Comitê deverá garantir uma representação equitativa das di-
ferentes regiões e culturas do mundo.

3. Assistirão às reuniões do Comitê, com voto consultivo, um representante do Centro In-
ternacional de Estudos para a Conservação e restauração dos Bens Culturais (Centro de Roma), 
um representante do Conselho Internacional de Monumentos e Lugares de Interesse Artístico e 
Histórico (Icomos) e um representante da União Internacional para a Conservação da Natureza 
e de seus Recursos (UICN), aos quais poderão juntar-se, a pedido dos Estados Partes reunidos 
em assembleia Geral durante as sessões ordinárias da Conferência Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, representantes de outras organizações 
intergovernamentais ou não governamentais que tenham objetivos semelhantes.
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Artigo 9
1. Os Estados membros do Comitê do Patrimônio Mundial exercerão seu mandato a parir do 

término da sessão ordinária da Conferência Geral em que hajam sido eleitos até o término da 
terceira sessão ordinária seguinte.

2. No entanto, o mandato de um terço dos membros designados por ocasião da primeira 
eleição expirará ao término da primeira sessão ordinária da Conferência geral que se seguir 
àquela em que tenham sido eleitos, e o mandato de outro terço dos membros designados ao 
mesmo tempo expirará ao término da segunda sessão ordinária da Conferência Geral que se 
seguir àquela em que hajam sido eleitos. Os nomes desses membros serão sorteados pelo 
Presidente da Conferência geral após a primeira eleição.

3. Os Estados membros do Comitê escolherão para representá-los pessoas qualificadas no 
campo do patrimônio cultural ou do patrimônio natural.

Artigo 10
1. O Comitê do Patrimônio Mundial aprovará seu regimento interno.
2. O Comitê poderá a qualquer tempo convidar para suas reuniões organizações públicas ou 

privadas, bem como pessoas físicas, para consultá-las sobre determinadas questões.
3. O Comitê poderá criar os órgãos consultivos que julgar necessários para a realização de 

suas tarefas.

Artigo 11
1. Cada um dos Estados Partes na presente Convenção apresentará, na medida do possível, 

ao Comitê do Patrimônio Mundial um inventário dos bens do patrimônio cultural e natural situa-
dos em seu território que possam ser incluídos na lista mencionada no parágrafo 2 do presente 
artigo. Esse inventário, que não será considerado como exaustivo, deverá conter documentação 
sobre o local onde estão situados esses bens e sobre o interesse que apresentem.

2. Com base no inventário apresentado pelos Estados, em conformidade como o parágrafo 
1, o Comitê organizará, manterá em dia e publicará, sob o título de “Lista do Patrimônio Mun-
dial”, uma lista dos bens do patrimônio cultural e natural, tais como definidos nos artigos 1 
e 2 da presente Convenção, que considere como tendo valor universal excepcional segundo 
os critérios que haja estabelecimento. Uma lista atualizada será distribuída pelo menos uma 
vez em cada dois anos.

3. A inclusão de um bem na Lista do patrimônio Mundial não poderá ser feita sem o consen-
timento do Estado interessado. A inclusão de um bem situado num território que seja objeto 
de reivindicação de soberania ou jurisdição por parte de vários Estados não prejudicará em 
absoluto os direitos das partes em litígio.

4. O Comitê organizará, manterá em dia e publicará, quando o exigirem as circunstâncias, 
sob o título de “Lista do Patrimônio Mundial em Perigo”, uma lista dos bens constantes da Lista 
do Patrimônio Mundial para cuja salvaguarda sejam necessários grandes trabalhos e para os 
quais haja sido assistência, nos termos da presente Convenção. Nessa lista será indicado o custo 
aproximado das operações. Em tal lista somente poderão ser incluídos os bens do patrimônio 
cultural e natural que estejam ameaçados de perigos sérios e concretos, tais como ameaça de 
aparecimento devido a degradação, acelerada, projetos e grandes obras públicas ou privadas, 
rápido desenvolvimento urbano e turístico, destruição devida a mudança de utilização ou de 
propriedade da terra, alterações profundas devidas a uma causa desconhecida, abandono por 
quaisquer razões, conflito armado que haja irrompido ou ameace irromper, catástrofes e cata-
clismos, grande incêndio, terremotos, deslizamentos de terreno, erupções vulcânicas, alteração 
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do nível das águas, inundações e maremotos. Em caso de urgência, poderá o Comitê, a qualquer 
tempo, incluir novos bens na Lista do Patrimônio e dar a tal inclusão uma difusão imediata.

5. O Comitê definirá os critérios com base nos quais um bem do patrimônio cultural ou 
natural poderá ser incluído em uma ou outra das listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do 
presente artigo.

6. Antes de recusar um pedido de inclusão de um bem numa das listas mencionadas nos 
parágrafos 2 e 4 do presente artigo o Comitê consultará o Estado Parte em cujo território se 
encontrar o bem do patrimônio cultural ou natural em causa.

7. O Comitê, com a concordância dos Estados interessado coordenará e estimulará os estu-
dos e pesquisas necessárias para a composição das listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do 
presente artigo.

Artigo 12
O fato de que um bem do patrimônio cultural ou natural não haja sido incluído numa ou 

outra das duas listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11 não significará, em ab-
soluto, que ele não tenha valor universal excepcional para fins distintos dos que resultam da 
inclusão nessas listas.

Artigo 13
1. O Comitê do Patrimônio Mundial receberá e estudará os pedidos de assistência interna-

cional formulados pelos Estados Partes na presente Convenção no que diz respeito aos bens do 
patrimônio cultural e natural situados em seus territórios, que figurem ou sejam suscetíveis de 
figurar nas listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11. Esses pedidos poderão ter por 
objeto a proteção, a conservação, a revalorização ou a reabilitação desses bens.

2. Os pedidos de assistência internacional em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
artigo poderão também ter por objeto a identificação dos bens do patrimônio cultural e natural 
definidos nos artigos 1 e 2 quando as pesquisas preliminares demonstrarem que merecem ser 
prosseguidas.

3. O Comitê decidirá sobre tais pedidos, determinará, quando for o caso, a natureza e a 
amplitude de sua assistência e autorizará a conclusão, em seu nome, dos acordos necessários 
com o governo interessado.

4. O Comitê estabelecerá uma ordem de prioridade para suas intervenções. Fá-lo-á tomando 
em consideração importância respectiva dos bens a serem salvaguardados para o patrimônio 
cultural e natural, a necessidade de assegurar a assistência internacional aos bens mais repre-
sentativos da natureza ou do gênio e a história dos povos do mundo, a urgência dos trabalhos 
que devam ser empreendidos, a importância dos recursos dos Estados em cujo território se 
achem os bens ameaçados e, em particular, a medida em que esses poderiam assegurar a sal-
vaguarda desses bens por seus próprios meios.

5. O Comitê organizará, manterá em dia e difundirá uma lista dos bens para os quais uma 
assistência internacional houver sido fornecida.

6. O Comitê decidirá sobre a utilização dos recursos do Fundo criado em virtude do disposto 
no artigo 15 da presente Convenção. Procurará os meios de aumentar-lhe os recursos e tomará 
todas as medidas que para tanto se fizerem necessárias.

7. O Comitê cooperará com as organizações internacionais e nacionais, governamentais e 
não governamentais, que tenham objetivos semelhantes aos da presente Convenção. Para ela-
borar seus programas executar seus projetos, o Comitê poderá recorrer a essas organizações e, 
em particular, ao Centro Internacional de Estudos para a Conservação e Restauração dos Bens 
Culturais (Centro de Roma), ao Conselho Internacional dos Monumentos e Lugares Históricos 
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(Icomos) e à União Internacional para a Conservação da Natureza e de seus Recursos (UICN), 
bem como a outras organizações públicas ou privadas e as pessoas físicas.

8. As decisões do Comitê serão tomadas por maioria de dois terços dos membros presentes 
e votantes. Constituirá quórum a maioria dos membros do Comitê.

Artigo 14
1. O Comitê do Patrimônio Mundial será assistido por um secretariado nomeado pelo Diretor-

-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
2. O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

utilizando, o mais possível, os serviços do Centro Internacional de Estudos para a Conservação 
e a Restauração dos Bens Culturais (Centro de Roma), do Conselho Internacional dos Monu-
mentos e Lugares Históricos (Icomos) e da União Internacional para a Conservação da Natureza 
e seus Recursos (UICN), dentro de suas competências e possibilidades respectivas, preparará a 
documentação do Comitê, a agenda de suas reuniões e assegurará a execução de suas decisões.

IV. FUNDO PARA A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO MUNDIAL CULTURAL E NATURAL

Artigo 15
1. Fica criado um Fundo para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural de Valor 

Universal Excepcional, denominado “o Fundo do Patrimônio Mundial”.
2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com o Regulamento 

Financeiro da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
3. Os Recursos do Fundo serão constituídos:
a) pelas contribuições obrigatórias e pelas contribuições voluntárias dos Estados Partes na 

presente Convenção;
b) pelas contribuições, doações ou legados que possam fazer:

i. outros Estados;
ii. a Organização das Nações Unidas para a educação, a Ciência e a Cultura; as outras or-

ganizações do sistema das Nações Unidas, notadamente o Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais; e

iii. órgãos públicos ou privados ou pessoas físicas;
c) por quaisquer juros produzidos pelos recursos do Fundo;
d) pelo produto das coletas e pelas receitas oriundas de manifestações realizadas em pro-

veito do Fundo; e
e) por quaisquer outros recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, a ser elaborado 

pelo Comitê do Patrimônio Mundial.
4. As contribuições ao Fundo e as demais formas de assistência fornecidas ao Comitê so-

mente poderão ser destinadas aos fins por ele definidos. O Comitê poderá aceitar contribuições 
destinadas a um determinado programa ou a um projeto concreto, contanto que o Comitê haja 
decidido pôr em prática esse programa ou executar esse projeto. As contribuições ao Fundo 
não poderão ser acompanhadas de quaisquer condições políticas.

Artigo 16
1. Sem prejuízo de qualquer contribuição voluntária complementar, os Estados Partes na 

presente Convenção comprometem-se a pagar regularmente, de dois em dois anos, ao Fundo 
do Patrimônio Mundial, contribuições cujo montante, calculado segundo uma percentagem uni-
forme aplicável a todos os Estados, será decidido pela Assembleia-geral dos Estados Partes na 
Convenção, reunidos durante as sessões da Conferência Geral da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura. Essa decisão da Assembleia-Geral exigirá a maioria 
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dos Estados Partes e votantes que não houverem feito a declaração mencionada no parágrafo 2 
do presente artigo. Em nenhum caso poderá a contribuição obrigatória dos Estados Partes na 
Convenção ultrapassar 1% de sua contribuição ao Orçamento Ordinário da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

2. Todavia, qualquer dos estados a que se refere o artigo 31 ou o artigo 32 da presente 
Convenção poderá, no momento do depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação ou 
adesão, declarar que não se obriga pelas disposições do parágrafo 1 do presente artigo.

3. Um Estado Parte na Convenção que houver feito a declaração a que se refere o parágrafo 2 
do presente artigo poderá, a qualquer tempo, retirar dita declaração mediante notificação ao 
Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. No en-
tanto, a retirada da declaração somente terá feito sobre a contribuição obrigatória devida por 
esse Estado a partir da data da Assembleia geral dos Estados partes que se seguir a tal retirada.

4. Para que o Comitê esteja em condições de prever suas operações de maneira eficaz, as 
contribuições dos Estados Partes na presente Convenção que houverem feito a declaração 
mencionada no parágrafo 2 do presente artigo terão de ser entregues de modo regular, pelo 
menos de dois em dois anos, e não deverão ser inferiores às contribuições que teriam de pagar 
se tivessem se obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente artigo.

5. Um Estado Parte na Convenção que estiver em atraso no pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária, no que diz respeito ao ano em curso e ao ano civil imediatamente 
anterior, não é elegível para o Comitê do Patrimônio Mundial, não se aplicando esta disposi-
ção por ocasião da primeira eleição. Se tal Estado já for membro do Comitê, seu mandato se 
extinguirá no momento em que se realizem as eleições previstas no artigo 8, parágrafo 1, da 
presente Convenção.

Artigo 17
Os Estados Partes na presente Convenção considerarão ou favorecerão a criação de fun-

dações ou de associações nacionais públicas ou privadas que tenham por fim estimular as 
liberalidades em favor da proteção do patrimônio cultural e natural definido nos artigos 1 e 
2 da presente Convenção.

Artigo 18
Os Estados Partes na presente Convenção prestarão seus concursos às campanhas interna-

cionais de coleta que forem organizadas em benefício do Fundo do Patrimônio Mundial sob os 
auspícios da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Facilitarão 
as coletas feitas para esses fins pelos órgãos mencionados no parágrafo 3, artigo 15.

V. CONDIÇÕES E MODALIDADES DA ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL

Artigo 19
Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá pedir uma assistência internacional 

em favor de bens do patrimônio cultural ou natural de valor universal excepcional situados em 
seu território. Deverá juntar a seu pedido os elementos de informação e os documentos previs-
tos no artigo 21 de que dispuser e de que o Comitê tenha necessidade para tomar sua decisão.

Artigo 20
Ressalvadas as disposições do parágrafo 2 do artigo 13 da alínea c do artigo 22, e do artigo 23, 

a assistência internacional prevista pela presente Convenção somente poderá ser concedida a 
bens do patrimônio cultural que o Comitê do Patrimônio Mundial haja decidido ou decida fazer 
constar numa das listas mencionadas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.
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Artigo 21
1. O Comitê do Patrimônio Mundial determinará a forma de exame dos pedidos de assistên-

cia internacional que é chamado a fornecer e indicará notadamente os elementos que deverão 
constar ao pedido, o qual deverá descrever a operação projetada, os trabalhos necessários, 
uma estimativa de seu custo, sua urgência e as razões pelas quais os recursos do Estado soli-
citante não lhe permitam fazer face à totalidade da despesa. Os pedidos deverão, sempre que 
possível, apoiar-se em parecer de especialistas.

2. Em razão dos trabalhos que se tenha de empreender sem demora, os pedidos com base 
em calamidades naturais ou em catástrofes naturais deverão ser examinados com urgência e 
prioridade pelo Comitê, que deverá dispor de um fundo de reserva para tais eventualidades.

3. Antes de tomar uma decisão, o Comitê procederá aos estudos e consultas que julgar 
necessários.

Artigo 22
A assistência prestada pelo Comitê do Patrimônio Mundial poderá tomar as seguintes formas:
a) estudos sobre os problemas artísticos, científicos e técnicos levantados pela proteção, 

conservação, revalorização e reabilitação do patrimônio cultural e natural, tal como definido 
nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11 da presente Convenção;

b) serviços de peritos, de técnicos e de mão-de-obra qualificada para velar pela boa exe-
cução do projeto aprovado;

c) formação de especialistas de todos os níveis em matéria de identificação, proteção, con-
servação, revalorização e reabilitação do patrimônio cultural e natural;

d) fornecimento do equipamento que o Estado interessado não possua ou não esteja em 
condições de adquirir;

e) empréstimos a juros reduzidos, sem juros, ou reembolsáveis a longo prazo;
f) concessão, em casos excepcionais e especialmente motivados de subvenções não reem-

bolsáveis.

Artigo 23
O Comitê do Patrimônio Mundial poderá igualmente fornecer uma assistência interna-

cional a centros nacionais ou regionais de formação de especialistas de todos os níveis em 
matéria de identificação, proteção, conservação, revalorização e reabilitação do patrimônio 
cultural e natural.

Artigo 24
Uma assistência internacional de grande vulto somente poderá ser concedida após um 

estudo científico, econômico e técnico pormenorizado. Esse estudo deverá recorre às mais 
avançadas técnica de proteção, conservação, revalorização e reabilitação do patrimônio cul-
tural e natural e corresponder aos objetivos da presente convenção. O estudo deverá também 
procurar os meios de utilizar racionalmente os recursos disponíveis no Estado interessado.

Artigo 25
O financiamento dos trabalhos necessários não deverá, em princípio, incumbir à comuni-

dade internacional senão parcialmente. A participação do Estado que se beneficiar da assis-
tência internacional deverá constituir uma parte substancial dos recursos destinados a cada 
programa ou projeto, salvo se seus recursos não o permitirem.

Artigo 26
O Comitê do Patrimônio Mundial e o estado beneficiário determinarão no acordo que con-

cluírem as condições em que será executado um programa ou projeto para o qual for fornecida 
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assistência internacional nos termos da presente Convenção. Incumbirá ao Estado que receber 
essa assistência internacional continuar a proteger, conservar e revalorizar os bens assim sal-
vaguardos, em conformidade com as condições estabelecidas no acordo.

VI. PROGRAMAS EDUCATIVOS

Artigo 27
1. Os Estados Partes na presente Convenção procurarão por todos os meios apropria-

dos, especialmente por programas de educação e de informação, fortalecer a apreciação e 
o respeito de seus povos pelo patrimônio cultural e natural definido nos artigos 1 e 2 da 
Convenção.

2. Obrigar-se-ão a informar amplamente o público sobre as ameaças que pesem sobre esse 
patrimônio e sobre as atividades empreendidas em aplicação da presente Convenção.

Artigo 28
Os Estados Partes na presente Convenção que receberem assistência internacional em apli-

cação da Convenção tomarão as medidas necessárias para tomar conhecidos a importância 
dos bens que tenham sido objeto dessa assistência e o papel que esta houver desempenhado.

VII. RELATÓRIOS

Artigo 29
1. Os Estados partes na presente Convenção indicarão nos relatórios que apresentarem à 

Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
nas datas e na forma que esta determinar, as disposições legislativas e regulamentares e as 
outras medidas que tiverem adotado para aplicação da Convenção, bem como a experiência 
que tiverem adquirido neste campo.

2. Esses relatórios serão levados ao conhecimento do Comitê do Patrimônio Mundial.
3. O Comitê apresentará um relatório de suas atividades em cada uma das sessões ordi-

nárias da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura.

VIII. CLÁUSULAS FINAIS

Artigo 30
A presente Convenção foi redigida em inglês, árabe, espanhol, francês e russo, sendo os 

cincos textos igualmente autênticos.

Artigo 31
1. A presente Convenção será submetida à ratificação ou à aceitação dos Estados membros 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, na forma prevista 
por suas constituições.

2. Os instrumentos de ratificação ou aceitação serão depositados junto ao Diretor-Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Artigo 32
1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados não membros da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura que forem convidados a 
aderir a ela pela Conferência Geral da Organização.

2. A adesão será feita pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao Diretor-Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
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Artigo 33
A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do vigésimo 

instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, mas somente com relação aos Estados que 
houverem depositado seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação ou adesão nessa 
data ou anteriormente. Para os demais Estados, entrará em vigor três meses após o depósito do 
respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão.

Artigo 34
Aos Estados Partes na presente Convenção que tenham um sistema constitucional federa-

tivo ou não unitário aplicar-se-ão as seguintes disposições:
a) no que diz respeito às disposições da presente convenção cuja execução seja objeto da 

ação legislativa do poder legislativo, federal ou central, as obrigações do governo federal ou 
central serão as mesmas que as dos Estados Partes que não sejam Estados federativos;

b) no que diz respeito às disposições desta Convenção cuja execução seja objeto da ação 
legislativa de cada um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que não sejam, 
em virtude do sistema constitucional da federação, obrigados a tomar medidas legislativas, 
o governo federal levará, com seu parecer favorável, ditas disposições ao conhecimento das 
autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões.

Artigo 35
1. Cada Estado Parte na presente Convenção terá a faculdade de denunciá-la.
2. A denúncia será notificada por instrumento escrito depositado junto ao Diretor-Geral da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
3. A denúncia terá efeito 12 meses após o recebimento do instrumento de denúncia. Não 

modificará em nada as obrigações financeiras a serem assumidas pelo Estado denunciante, até 
a data em que a retirada se tornar afetiva.

Artigo 36
O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

informará os estados membros da Organização, os Estados não membros mencionados no 
artigo 32, bem como a Organização das Nações Unidas, do depósito de todos os instrumentos 
de ratificação, aceitação ou adesão, a que se referem os artigos 31 e 32, e das denúncias pre-
vistas no artigo 35.

Artigo 37
1. A presente Convenção poderá ser revista pela Conferência geral da Organização das Na-

ções Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura. No entanto, a revisão somente obrigará os 
Estados que se tornarem partes na Convenção revista.

2. Caso a Conferência Geral venha a adotar uma nova Convenção que constitua uma revisão 
total ou parcial da presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha de outra 
forma, a presente Convenção deixará de estar aberta a ratificação, a aceitação ou a adesão, a 
partir da sua data de entrada em vigor da nova Convenção revista.

Artigo 38
Em conformidade com o art. 102 da Carta das Nações Unidas, a presente convenção será 

registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do Diretor-Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Feito em Paris, neste dia vinte e três de novembro de 1972, em dois exemplares autênticos 
assinados pelo Presente da Conferência geral, reunida em sua décima sexta sessão, e pelo 
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Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, os 
quais serão depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura e cujas cópias autenticadas serão entregues a todos os Estados mencio-
nados nos artigos 31 e 31, bem como a Organização das Nações Unidas.

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL IMATERIAL (PARIS, 2003)

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 22 de 2006 e promulgada pelo Decreto nº 5.753, de 12/4/2006)

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, doravante denominada “Unesco”, em sua 32ª sessão, realizada em Paris do dia 29 de 
setembro ao dia 17 de outubro de 2003,

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, 
em particular à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos, de 1966,

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade 
cultural e garantia de desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da 
Unesco sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração 
Universal da Unesco sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, de 
2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura,

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural imaterial 
e o patrimônio material cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo 
tempo em que criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, 
geram também, da mesma forma que o fenômeno da intolerância, graves riscos de deterio-
ração, desaparecimento e destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em particular à 
falta de meios para sua salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio 
cultural imaterial da humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, 
os indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e 
recriação do patrimônio cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade 
cultural e a criatividade humana,

Observando o grande alcance das atividades da Unesco na elaboração de instrumentos 
normativos para a proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção 
do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972,

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vin-
culante destinado a salvaguardar o patrimônio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em 
matéria de patrimônio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados me-
diante novas disposições relativas ao patrimônio cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, 
da importância do patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda,

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados 
Partes na presente Convenção, para a salvaguarda desse patrimônio, com um espírito de coo-
peração e ajuda mútua,
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Recordando os programas da Unesco relativos ao patrimônio cultural imaterial, em parti-
cular a Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade,

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como fator 
de aproximação, intercâmbio e entendimento entre os seres humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção.

I. DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1: Finalidades da Convenção
A presente Convenção tem as seguintes finalidades:
a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;
b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e indivíduos 

envolvidos;
c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do patrimônio 

cultural imaterial e de seu reconhecimento recíproco;
d) a cooperação e a assistência internacionais.

Artigo 2: Definições
Para os fins da presente Convenção:
1. Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, expressões, 

conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais 
que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imate-
rial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades e 
grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando 
um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à 
diversidade cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será levado 
em conta apenas o patrimônio cultural imaterial que seja compatível com os instrumentos 
internacionais de direitos humanos existentes e com os imperativos de respeito mútuo entre 
comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável.

2. O “patrimônio cultural imaterial”, conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta 
em particular nos seguintes campos:

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio cultural 
imaterial;

b) expressões artísticas;
c) práticas sociais, rituais e atos festivos;
d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo;
e) técnicas artesanais tradicionais.
3. Entende-se por “salvaguarda” as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio 

cultural imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a 
proteção, a promoção, a valorização, a transmissão – essencialmente por meio da educação 
formal e não formal – e revitalização deste patrimônio em seus diversos aspectos.

4. A expressão “Estados Partes” designa os Estados vinculados pela presente Convenção e 
entre os quais a presente Convenção esteja em vigor.

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 
33 que se tornarem Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas 
no referido Artigo. A expressão “Estados Partes” se refere igualmente a esses territórios.
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Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais
Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que:
a) modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados patrimônio 

mundial pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as 
quais esteja diretamente associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos 
internacionais relativos aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos 
biológicos e ecológicos dos quais sejam partes.

II. ÓRGÃOS DA CONVENÇÃO

Artigo 4: Assembleia Geral dos Estados Partes
1. Fica estabelecida uma Assembleia Geral dos Estados Partes, doravante denominada 

“Assembleia Geral”, que será o órgão soberano da presente Convenção.
2. A Assembleia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se 

em caráter extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal 
sentido do Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 
ou de, no mínimo, um terço dos Estados Partes.

3. A Assembleia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno.

Artigo 5: Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial

1. Fica estabelecido junto à Unesco um Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda 
do Patrimônio Cultural Imaterial, doravante denominado “o Comitê”. O Comitê será inte-
grado por representantes de 18 Estados Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes cons-
tituídos em Assembleia Geral, tão logo a presente Convenção entrar em vigor, conforme o 
disposto no Artigo 34.

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número de 
Estados Partes na Convenção chegar a 50.

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comitê
1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de distribuição 

geográfica e rotação equitativas.
2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembleia Geral, elegerão os Estados 

membros do Comitê para um mandato de quatro anos.
3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira 

eleição será somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso 
da primeira eleição.

4. A cada dois anos, a Assembleia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê.
5. A Assembleia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam neces-

sários para preencher vagas existentes.
6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos.
7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, pes-

soas qualificadas nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial.

Artigo 7: Funções do Comitê
Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do 

Comitê serão as seguintes:
a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação;
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b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas 
que visem a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

c) preparar e submeter à aprovação da Assembleia Geral um projeto de utilização dos recur-
sos do Fundo, em conformidade com o Artigo 25;

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, 
em conformidade com o Artigo 25;

e) preparar e submeter à aprovação da Assembleia Geral diretrizes operacionais para a 
aplicação da Convenção;

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar 
um resumo destes relatórios, destinado à Assembleia Geral;

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com 
critérios objetivos de seleção estabelecidos pelo próprio Comitê e aprovados pela Assembleia 
Geral, sobre:

i. inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18;
ii. prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22.

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê
1. O Comitê será responsável perante a Assembleia Geral, diante da qual prestará contas de 

todas as suas atividades e decisões.
2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus 

membros.
3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue 

necessários para o desempenho de suas funções.
4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, 

ou qualquer pessoa física de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio 
cultural imaterial, para consultá-los sobre questões específicas.

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo
1. O Comitê proporá à Assembleia Geral a certificação de organizações não governamentais 

de comprovada competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organiza-
ções exercerão funções consultivas perante o Comitê.

2. O Comitê também proporá à Assembleia Geral os critérios e modalidades pelos quais 
essa certificação será regida.

Artigo 10: Secretariado
1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da Unesco.
2. O Secretariado preparará a documentação da Assembleia Geral e do Comitê, bem como 

o projeto da ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das deci-
sões de ambos os órgãos.

III. SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL NO PLANO NACIONAL

Artigo 11: Funções dos Estados Partes
Caberá a cada Estado Parte:
a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural imate-

rial presente em seu território;
b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e 

definir os diversos elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com 
a participação das comunidades, grupos e organizações não governamentais pertinentes.
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Artigo 12: Inventários
1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá 

um ou mais inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em confor-
midade com seu próprio sistema de salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão 
atualizados regularmente.

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 29, cada 
Estado Parte prestará informações pertinentes em relação a esses inventários.

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda
Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cultural 

imaterial presente em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para:
a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na 

sociedade e integrar sua salvaguarda em programas de planejamento;
b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimô-

nio cultural imaterial presente em seu território;
c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, 

para a salvaguarda eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cul-
tural imaterial que se encontre em perigo;

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para:
i. favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do pa-

trimônio cultural imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares 
destinados à sua manifestação e expressão;

ii. garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os 
costumes que regem o acesso a determinados aspectos do referido patrimônio;

iii. criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar 
o acesso a elas.

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades
Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de:
a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial 

na sociedade, em particular mediante:
i. programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações volta-

das para o público, em especial para os jovens;
ii. programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e 

dos grupos envolvidos;
iii. atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimô-

nio cultural imaterial, e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e
iv. meios não formais de transmissão de conhecimento;

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das ativi-
dades realizadas em cumprimento da presente Convenção;

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja 
existência é indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar.

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos
No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, cada Estado 

Parte deverá assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, 
quando cabível, dos indivíduos que criam, mantém e transmitem esse patrimônio e associá-los 
ativamente à gestão do mesmo.
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IV. SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL NO PLANO INTERNACIONAL

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade
1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o grau de 

conscientização de sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade 
cultural, o Comitê, por proposta dos Estados Partes interessados, criará, manterá atualizada e 
publicará uma Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembleia Geral os critérios que rege-
rão o estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa.

Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de 
salvaguarda

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criará, manterá 
atualizada e publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas ur-
gentes de salvaguarda, e inscreverá esse patrimônio na Lista por solicitação do Estado Parte 
interessado.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembleia Geral os critérios que rege-
rão o estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista.

3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos 
aprovados pela Assembleia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com o 
Estado Parte interessado, poderá inscrever um elemento do patrimônio em questão na lista 
mencionada no parágrafo 1.

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os 
critérios definidos pelo Comitê e aprovados pela Assembleia Geral, o Comitê selecionará perio-
dicamente e promoverá os programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional 
ou regional para a salvaguarda do patrimônio que, no seu entender, reflitam de modo mais 
adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, levando em conta as necessidades 
especiais dos países em desenvolvimento.

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência inter-
nacional formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas.

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades por 
meio da disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas.

V. COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA INTERNACIONAIS

Artigo 19: Cooperação
1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em parti-

cular o intercâmbio de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um 
mecanismo para apoiar os Estados Partes em seus esforços para a salvaguarda do patrimônio 
cultural imaterial.

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práti-
cas consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial é uma questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprome-
tem a cooperar no plano bilateral, sub-regional, regional e internacional.
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Artigo 20: Objetivos da assistência internacional
A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos:
a) salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio cultural imate-

rial que necessite medidas urgentes de salvaguarda;
b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12;
c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e regional 

destinados à salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;
d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário.

Artigo 21: Formas de assistência internacional
A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes 

operacionais previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as 
seguintes formas:

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;
b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrimônio cultu-

ral imaterial;
c) capacitação de todo o pessoal necessário;
d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza;
e) criação e utilização de infraestruturas;
f) aporte de material e de conhecimentos especializados;
g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a conces-

são de empréstimos com baixas taxas de juros e doações.

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional
1. O Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência interna-

cional e determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas 
previstas, intervenções necessárias e avaliação de custos.

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em caráter de 
prioridade pelo Comitê.

3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar ne-
cessários.

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional
1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência interna-

cional para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território.
2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por 

dois ou mais Estados Partes.
3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, 

bem como a documentação necessária.

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários
1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional 

concedida será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê.
2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, 

compartilhar os custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional 
foi concedida.

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da 
assistência concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.
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VI. FUNDO DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo
1. Fica estabelecido um “Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial”, dora-

vante denominado “o Fundo”.
2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do 

Regulamento Financeiro da Unesco.
3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:
a) contribuições dos Estados Partes;
b) recursos que a Conferência Geral da Unesco alocar para esta finalidade;
c) aportes, doações ou legados realizados por:

i. outros Estados;
ii. organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento, ou outras organizações internacionais;
iii. organismos públicos ou privados ou pessoas físicas;

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo;
e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em benefício do Fundo;
f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comitê 

elaborará.
4. A utilização dos recursos por parte do Comitê será decidida com base nas orientações 

formuladas pela Assembleia Geral.
5. O Comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com 

fins gerais ou específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos 
tenham sido por ele aprovados.

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, 
econômica ou de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente 
Convenção.

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo
1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados 

Partes na presente Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, 
uma contribuição cuja quantia, calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a 
todos os Estados, será determinada pela Assembleia Geral. Esta decisão da Assembleia Geral 
será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que não tenham feito a 
declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um Estado Parte 
não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento Ordi-
nário da Unesco.

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente 
Convenção poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão, que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do 
presente Artigo.

3. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração men-
cionada no parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante 
uma notificação ao Diretor Geral da Unesco. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito 
sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da data da abertura da sessão subsequente 
da Assembleia Geral.

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos 
Estados Partes nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do 
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presente Artigo deverão ser efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser 
de um valor o mais próximo possível do valor das contribuições que esses Estados deveriam se 
estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo.

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contri-
buição obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em 
atraso, poderá ser eleito membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição 
do Comitê. O mandato de um Estado Parte que se encontre em tal situação e que já seja 
membro do Comitê será encerrado quando forem realizadas quaisquer das eleições previstas 
no Artigo 6 da presente Convenção.

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo
Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contribuições 

previstas no Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa 
planejar suas atividades de acordo.

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos
Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arre-

cadação de recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da Unesco.

VII. RELATÓRIOS

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes
Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem definidas 

pelo Comitê, relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza 
que tenham adotado para implementar a presente Convenção.

Artigo 30: Relatórios do Comitê
1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, 

o Comitê apresentará um relatório em cada sessão da Assembleia Geral.
2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da Unesco.

VIII. CLÁUSULA TRANSITÓRIA

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial 
da Humanidade

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da huma-
nidade os elementos que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido 
proclamados “Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade”.

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural imate-
rial da humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições 
subsequentes, segundo o disposto no parágrafo 2 do Artigo 16.

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra 
Proclamação.

IX. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação
1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados 

Membros da Unesco, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais.
2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Dire-

tor Geral da Unesco.
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Artigo 33: Adesão
1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam mem-

bros da Unesco e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização.
2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de 

plena autonomia interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham 
alcançado a plena independência, em conformidade com a Resolução 1.514 (XV) da Assembleia 
Geral, e que tenham competência sobre as matérias regidas por esta Convenção, inclusive a 
competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a essas matérias.

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da Unesco.

Artigo 34: Entrada em vigor
A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados 
que tenham depositado seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão naquela data ou anteriormente. Para os demais Estados Partes, entrará em vigor três 
meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão.

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não unitários
Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não unitário aplicar-

-se-ão as seguintes disposições:
a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do 

poder legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas 
às dos Estados Partes que não constituem Estados federais;

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a compe-
tência de cada um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude 
do regime constitucional da federação não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o 
governo federal as comunicará, com parecer favorável, às autoridades competentes dos Es-
tados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação para que estes as aprovem.

Artigo 36: Denúncia
1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção.
2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado 

junto ao Diretor Geral da Unesco.
3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denúncia. A de-

núncia não modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante 
até a data em que a retirada se efetive.

Artigo 37: Funções do depositário
O Diretor Geral da Unesco, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados 

Membros da Organização e aos Estados não membros aos quais se refere o Artigo 33, bem 
como às Nações Unidas, acerca do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 32 e 33 e das denúncias previstas no Artigo 36.

Artigo 38: Emendas
1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunica-

ção dirigida por escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados 
Partes. Se, nos seis meses subsequentes à data de envio da comunicação, pelo menos a me-
tade dos Estados Partes responder favoravelmente a essa petição, o Diretor Geral submeterá a 
referida proposta ao exame e eventual aprovação da sessão subsequente da Assembleia Geral.
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2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presen-
tes e votantes.

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão dos Estados Partes.

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, 
aceito, aprovado ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos 
Estados Partes tenham depositado os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente 
Artigo. A partir desse momento a emenda correspondente entrará em vigor para cada Estado 
Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira a ela três meses após a data do depó-
sito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado Parte.

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifi-
quem o Artigo 5, relativo ao número de Estados membros do Comitê. As referidas emendas 
entrarão em vigor no momento de sua aprovação.

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas 
conforme o parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido con-
trário será considerado:

a) parte na presente Convenção assim emendada; e
b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não 

esteja obrigado pelas emendas em questão.

Artigo 39: Textos autênticos
A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, 

sendo os seis textos igualmente autênticos.

Artigo 40: Registro
Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente 

Convenção será registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral 
da Unesco.

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a 
assinatura do Presidente da 32ª sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da Unesco. Estas 
duas cópias serão depositadas nos arquivos da Unesco. Cópias autenticadas serão remetidas a 
todos os Estados a que se referem os Artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas.

5. ARQUIVOS E GESTÃO DOCUMENTAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

[...]

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL
[...]

CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
[...]

Seção II – Da Cultura
[...]

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
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[...]
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governa-

mental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.
[...]

LEI Nº 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991
(LEI DOS ARQUIVOS)

(Publicada no DOU de 9/1/1991 e retificada no DOU de 28/1/1991)

Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e 
dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documental e a de proteção especial a documentos 
de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento cien-
tífico e como elementos de prova e informação.

Art. 2º Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos 
e recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decor-
rência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o 
suporte da informação ou a natureza dos documentos.

Art. 3º Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas 
à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

Art. 4º Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular 
ou de interesse coletivo ou geral, contidas em documentos de arquivos, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujos sigilo seja imprescin-
dível à segurança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das pessoas.

Art. 5º A Administração Pública franqueará a consulta aos documentos públicos na forma 
desta lei.

Art. 6º Fica resguardado o direito de indenização pelo dano material ou moral decorrente da 
violação do sigilo, sem prejuízo das ações penal, civil e administrativa.

CAPÍTULO II – DOS ARQUIVOS PÚBLICOS

Art. 7º Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exer-
cício de suas atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias.

§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por insti-
tuições de caráter público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos 
no exercício de suas atividades.

§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o re-
colhimento de sua documentação à instituição arquivística pública ou a sua transferência à 
instituição sucessora.

Art. 8º Os documentos públicos são identificados como correntes, intermediários e permanentes.
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§ 1º Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem movimen-
tação, constituam de consultas frequentes.

§ 2º Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não sendo de uso corrente 
nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação ou 
recolhimento para guarda permanente.

§ 3º Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos de valor histórico, probató-
rio e informativo que devem ser definitivamente preservados.

Art. 9º A eliminação de documentos produzidos por instituições públicas e de caráter público 
será realizada mediante autorização da instituição arquivística pública, na sua específica esfera 
de competência.

Art. 10. Os documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis.

CAPÍTULO III – DOS ARQUIVOS PRIVADOS
Art. 11. Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos ou recebi-
dos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.

Art. 12. Os arquivos privados podem ser identificados pelo Poder Público como de interesse 
público e social, desde que sejam considerados como conjuntos de fontes relevantes para a 
história e desenvolvimento científico nacional.

Art. 13. Os arquivos privados identificados como de interesse público e social não poderão ser 
alienados com dispersão ou perda da unidade documental, nem transferidos para o exterior.

Parágrafo único. Na alienação desses arquivos o Poder Público exercerá preferência na 
aquisição.

Art. 14. O acesso aos documentos de arquivos privados identificados como de interesse pú-
blico e social poderá ser franqueado mediante autorização de seu proprietário ou possuidor.

Art. 15. Os arquivos privados identificados como de interesse público e social poderão ser 
depositados a título revogável, ou doados a instituições arquivísticas públicas.

Art. 16. Os registros civis de arquivos de entidades religiosas produzidos anteriormente à vi-
gência do Código Civil ficam identificados como de interesse público e social.

CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 
INSTITUIÇÕES ARQUIVÍSTICAS PÚBLICAS

Art. 17. A administração da documentação pública ou de caráter público compete às institui-
ções arquivísticas federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais.

§ 1º São Arquivos Federais o Arquivo Nacional do Poder Executivo, e os arquivos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário. São considerados, também, do Poder Executivo os arquivos 
do Ministério da Marinha, do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério do Exército e do 
Ministério da Aeronáutica.

§ 2º São Arquivos Estaduais o arquivo do Poder Executivo, o arquivo do Poder Legislativo e 
o arquivo do Poder Judiciário.

§ 3º São Arquivos do Distrito Federal o arquivo do Poder Executivo, o Arquivo do Poder Le-
gislativo e o arquivo do Poder Judiciário.

§ 4º São Arquivos Municipais o arquivo do Poder Executivo e o arquivo do Poder Legislativo.
§  5º Os arquivos públicos dos Territórios são organizados de acordo com sua estrutura 

político-jurídica.

Art. 18. Compete ao Arquivo Nacional a gestão e o recolhimento dos documentos produzidos 
e recebidos pelo Poder Executivo Federal, bem como preservar e facultar o acesso aos do-
cumentos sob sua guarda, e acompanhar e implementar a política nacional de arquivos.
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Parágrafo único. Para o pleno exercício de suas funções, o Arquivo Nacional poderá criar 
unidades regionais.

Art. 19. Competem aos arquivos do Poder Legislativo Federal a gestão e o recolhimento dos 
documentos produzidos e recebidos pelo Poder Legislativo Federal no exercício das suas fun-
ções, bem como preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda.

Art. 20. Competem aos arquivos do Poder Judiciário Federal a gestão e o recolhimento dos 
documentos produzidos e recebidos pelo Poder Judiciário Federal no exercício de suas funções, 
tramitados em juízo e oriundos de cartórios e secretarias, bem como preservar e facultar o 
acesso aos documentos sob sua guarda.

Art. 21. Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios de organi-
zação e vinculação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o acesso aos 
documentos, observado o disposto na Constituição Federal e nesta lei.

CAPÍTULO V – DO ACESSO E DO SIGILO DOS DOCUMENTOS PÚBLICOS

Arts. 22 a 24. (Revogados pela Lei nº 12.527, de 18/11/2011, publicada no DOU-E de 18/11/2011, em vigor 180 dias 

após a publicação)

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação 
em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerado 
como de interesse público e social.

Art. 26. Fica criado o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão vinculado ao Arquivo Na-
cional, que definirá a política nacional de arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional 
de Arquivos (Sinar).

§ 1º O Conselho Nacional de Arquivos será presidido pelo Diretor-Geral do Arquivo Nacional 
e integrado por representantes de instituições arquivísticas e acadêmicas, públicas e privadas.

§ 2º A estrutura e funcionamento do conselho criado neste artigo serão estabelecidos em 
regulamento.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

LEI Nº 8.394, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991
(Publicada no DOU de 6/1/1992)

Dispõe sobre a preservação, organização e proteção dos acervos 
documentais privados dos presidentes da República e dá outras 
providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os acervos documentais privados de presidentes da República e o acesso à sua consulta 
e pesquisa passam a ser protegidos e organizados nos termos desta lei.
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Parágrafo único. A participação de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, detento-
ras de acervo presidencial, nos benefícios e obrigações decorrentes desta lei, será voluntária e 
realizada mediante prévio acordo formal.

Art. 2º Os documentos que constituem o acervo presidencial privado são na sua origem, de 
propriedade do Presidente da República, inclusive para fins de herança, doação ou venda.

Art. 3º Os acervos documentais privados dos presidentes da República integram o patrimônio 
cultural brasileiro e são declarados de interesse público para os fins de aplicação do § 1º do 
art. 216 da Constituição Federal, e são sujeitos às seguintes restrições:

I – em caso de venda, a União terá direito de preferência; e
II – não poderão ser alienados para o exterior sem manifestação expressa da União.

CAPÍTULO II – DO SISTEMA DOS ACERVOS DOCUMENTAIS 
PRIVADOS DOS PRESIDENTES DA REPÚBLICA

Art. 4º Os acervos documentais privados dos presidentes da República ficam organizados 
sob a forma de sistema que compreende o conjunto de medidas e providências a serem 
levadas a efeito por entidades públicas e privadas, coordenadas entre si, para a preservação, 
conservação e acesso aos acervos documentais privados dos presidentes da República, me-
diante expresso consentimento deles ou de seus sucessores.

Parágrafo único. O sistema atuará de forma integrada aos sistemas nacionais de arquivos, 
bibliotecas e museus.

Art. 5º O sistema dos acervos documentais privados dos presidentes da República terá partici-
pação do Arquivo Nacional, Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), Museu da Repú-
blica, Biblioteca Nacional, Secretaria de Documentação Histórica do Presidente da República e, 
mediante acordo, de outras entidades públicas e pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que detenham ou tratem de acervos documentais presidenciais.

Art. 6º O sistema de acervos documentais privados dos presidentes da República, através de 
seus participantes, terá como objetivo:

I – preservar a memória presidencial como um todo num conjunto integrado, compreen-
dendo os acervos privados arquivísticos, bibliográficos e museológicos;

II – coordenar, no que diz respeito às tarefas de preservação, conservação, organização e 
acesso aos acervos presidenciais privados, as ações dos órgãos públicos de documentação 
e articulá-los com entidades privadas que detenham ou tratem de tais acervos;

III – manter referencial único de informação, capaz de fornecer ao cidadão, de maneira 
uniforme e sistemática, a possibilidade de localizar, de ter acesso e de utilizar os documentos, 
onde quer que estejam guardados, seja em entidades públicas, em instituições privadas ou 
com particulares, tanto na capital federal como na região de origem do Presidente ou nas de-
mais regiões do País;

IV – propor metodologia, técnicas e tecnologias para identificação, referência, preservação, 
conservação, organização e difusão da documentação presidencial privada; e

V – conceituar e compatibilizar as informações referentes à documentação dos acervos 
privados presidenciais aos documentos arquivísticos, bibliográficos e museológicos de cará-
ter público.

Parágrafo único. O acesso a documentos sigilosos fica sujeito aos dispositivos legais que 
regulam a segurança do Estado.

Art. 7º O sistema de acervos documentais privados dos presidentes da República será coorde-
nado pela Comissão Memória dos Presidentes da República, que atuará em caráter permanente 
junto ao Gabinete Pessoal do Presidente da República.
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§ 1º A comissão será composta pelos titulares do Arquivo Nacional, Instituto Brasileiro do 
Patrimônio Cultural (IBPC), Museu da República, Biblioteca Nacional, Secretaria de Documen-
tação Histórica do Presidente da República, Departamento de Documentação da Secretaria-

-Geral da Presidência da República, como membros natos, por titulares de outras entidades 
integrantes do sistema, e por personalidades de notório saber e experiência em arquivologia, 
biblioteconomia e documentação em geral, designados por decreto do Presidente da República.

§ 2º Além dos membros designados pelo Presidente da República, participarão das reu-
niões da comissão, com direito a voz mas não a voto, os titulares de entidades ou detentores 
de acervos admitidos formalmente ao sistema.

§ 3º A comissão terá por Secretário-Executivo o titular da Secretaria de Documentação His-
tórica do Gabinete Pessoal do Presidente da República.

§ 4º A comissão poderá delegar poderes a subcomissões, que atuarão junto ao Secretário-
-Executivo.

§ 5º A organização e o funcionamento da comissão serão regulados através de seu regi-
mento interno.

§ 6º A participação na Comissão Memória dos Presidentes da República será considerada de 
natureza relevante e não remunerada.

§ 7º A Secretaria-Geral da Presidência da República e o Gabinete Militar da Presidência da 
República prestarão apoio administrativo à comissão.

§ 8º As despesas relativas a transporte e a hospedagem dos membros da comissão serão 
efetuadas na forma do disposto no art. 17 desta lei.

Art. 8º Compete à Comissão Memória dos Presidentes da República:
I – estabelecer política de proteção aos acervos presidenciais privados;
II – assessorar o Presidente da República nos assuntos referentes à sua documentação;
III – opinar sobre os projetos suscitados por mantenedores de acervos para fins de conces-

são de apoio técnico, humano ou financeiro;
IV – opinar sobre a celebração de convênios entre mantenedores de acervos e entidades 

públicas, e fiscalizar sua execução;
V – apoiar, com recursos técnicos e financeiros a preservação, conservação, organização e 

difusão dos acervos;
VI – definir as normas básicas de conservação, organização e acesso necessárias à garantia 

da preservação dos documentos e suas informações;
VII – assegurar a manutenção do inventário geral e registro dos acervos privados presiden-

ciais, bem como suas condições de conservação, organização e acesso;
VIII – estimular os proprietários de acervos privados a ampliar a divulgação de tais acervos 

e o acesso a eles;
IX – manifestar se nos casos de alienação de acervos presidenciais privados, em conformi-

dade com o art. 3º desta lei;
X – fomentar a pesquisa e a consulta a acervos, e recomendar providências para sua 

garantia; e
XI – estimular a iniciativa privada a colaborar com os mantenedores de acervos, para a pre-

servação, divulgação e acesso público.

Art. 9º Os órgãos participantes do sistema de acervos documentais dos presidentes da Repú-
blica atuarão de forma articulada, cabendo, especialmente:

I – ao Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, apoiar os projetos ou programas especí-
ficos de interesse do sistema, fornecendo os meios técnicos, financeiros e administrativos a 
instituições de documentação ou a detentores de acervos presidenciais privados;
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II – ao Arquivo Nacional, a orientação técnica relativa ao acervo arquivístico, a organização 
de centro de referência de acervos presidenciais que reúna e coloque à disposição dos interes-
sados informações sobre documentos arquivísticos, bibliográficos e museológicos, de natureza 
pública ou privada, dos presidentes da República, e a manutenção de setor de arquivos presi-
denciais apto a receber doações de documentos dessa natureza;

III – ao Museu da República e outros setores do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, a 
orientação técnica relativa ao acervo museológico;

IV – à Biblioteca Nacional, a orientação técnica relativa ao acervo bibliográfico;
V – à Secretaria de Documentação Histórica do Presidente da República, organizar, durante 

cada mandato presidencial, o acervo privado do Presidente, adequando-o ao estabelecido 
nesta lei; e

VI – à Fundação Casa de Rui Barbosa, à Fundação Joaquim Nabuco, aos serviços de 
documentação do Ministério da Marinha, do Ministério da Aeronáutica e do Ministério do 
Exército, ao Arquivo Histórico do Ministério das Relações Exteriores, às demais entidades 
públicas de documentação e, mediante acordo, às pessoas físicas ou jurídicas de direito pri-
vado ligadas à documentação, tais como o Centro de Pesquisa e Documentação da História 
Contemporânea da Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a 
Associação dos Arquivistas Brasileiros, as atividades complementares.

CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL 
PRIVADO DO PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

Art. 10. O acervo documental do cidadão eleito Presidente da República será considerado 
presidencial a partir de sua diplomação, mas o acesso a ele somente se fará mediante expressa 
autorização de seu titular.

Art. 11. Com o objetivo de organizar o acervo documental privado do Presidente da República 
em Exercício, fica criada, como órgão integrante do Gabinete Pessoal do Presidente da Repú-
blica, a Secretaria de Documentação Histórica, a qual compete:

I – coordenar e gerir a formação do acervo privado do Presidente da República, a partir 
do levantamento, preservação, conservação e organização dos documentos e informações 
complementares;

II – registrar cronologicamente as atividades do Presidente da República e os fatos decor-
rentes do exercício do mandato presidencial; e

III – realizar trabalhos de pesquisa histórica e documental relativos ao acervo, ao presidente 
e à sua época.

Art. 12. A Secretaria de Documentação Histórica será dirigida por um Secretário, que exercerá 
a coordenação dos assuntos, ações e medidas referentes ao acervo documental privado do 
Presidente da República.

Parágrafo único. As atividades de apoio técnico e administrativo da Secretaria de Documen-
tação Histórica serão desempenhadas por técnicos, requisitados, de acordo com a legislação 
relativa à Presidência da República, do Arquivo Nacional, do Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Cultural, da Biblioteca Nacional e de outros órgãos federais de documentação.

Art. 13. Ao final do mandato presidencial, os documentos tratados pela Secretaria de Do-
cumentação Histórica do Presidente da República serão entregues ao titular.

Parágrafo único. Os documentos privados não recolhidos pelo Presidente da República 
ao final do mandato terão destinação definida pela Comissão Memória dos Presidentes da 
República.
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CAPÍTULO IV – DOS MANTENEDORES DOS ACERVOS DOCUMENTAIS 
PRIVADOS DE PRESIDENTES DA REPÚBLICA

Art. 14. As entidades públicas ou privadas, ou as pessoas físicas mantenedoras de acervos 
documentais presidenciais privados, poderão solicitar dos órgãos públicos orientação ou 
assistência para a sua organização, manutenção e preservação e pleitear apoio técnico e fi-
nanceiro do poder público para projetos de fins educativos, científicos ou culturais.

Art. 15. O apoio referido no artigo anterior ficará condicionado a que:
I – os detentores dos acervos adiram à Política de acervos documentais presidenciais priva-

dos formulada pela Comissão dos Acervos Documentais Privados dos Presidentes da República 
e cumpram sua orientação técnica, visando ao atendimento à coletividade;

II – os projetos tenham finalidade educacional, científica ou cultural;
III – os acervos sejam acessíveis à consulta pública e à pesquisa, com exceção das restrições 

previstas em lei.
§ 1º Fica assegurada a consulta ou pesquisa, para fins de estudo ou trabalho, de caráter 

técnico ou acadêmico, mediante solicitação fundamentada.
§ 2º O pesquisador ficará estritamente sujeito às normas de acesso e às recomendações de 

uso estabelecidas pelo proprietário ou gestor.
§ 3º Será estritamente cumprida a classificação de sigilo de documentos imposta pelo titu-

lar, quando do exercício do cargo.
§ 4º Os documentos só poderão sofrer restrições adicionais de acesso, por parte do man-

tenedor, pelo prazo de até trinta anos da data de sua publicação ou, no caso de revelação 
constrangedora à honra ou à intimidade, pelo prazo de até cem anos da data de nascimento da 
pessoa mencionada.

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Ocorrendo com entidade privada mantenedora de acervo presidencial privado a extin-
ção prevista no art. 22 do Código Civil, os documentos que o compõem serão transferidos para 
a guarda da União.

Art. 17. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró-
prias da Presidência da República e dos órgãos e entidades participantes do sistema de acervos 
documentais privados dos presidentes da República.

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de noventa dias.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
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6. LIVRO, LEITURA E BIBLIOTECAS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

[...]

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I – DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
[...]

Seção II – Das Limitações do Poder de Tributar
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

[...]
VI – instituir impostos sobre:
[...]
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;
[...]

LEI Nº 5.191, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1966
(Publicada no DOU de 14/12/1966)

Institui o “Dia Nacional do Livro”.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Livro, que será comemorado, anualmente, no dia 29 
do mês de outubro.

Parágrafo único. É obrigatória a comemoração da data nas escolas públicas e particulares 
de ensino primário e médio sem interrupção dos trabalhos escolares.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de dezembro de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Raymundo Moniz de Aragão

LEI Nº 5.471, DE 9 DE JULHO DE 1968
(Publicada no DOU de 10/7/1968)

Dispõe sobre a exportação de livros antigos e conjuntos bibliográ-
ficos brasileiros.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida, sob qualquer forma, a exportação de bibliotecas e acervos documentais 
constituídos de obras brasileiras ou sobre o Brasil, editadas nos séculos XVI a XIX.

Parágrafo único. Inclui-se igualmente, nessa proibição a exportação de:
a) obras e documentos compreendidos no presente artigo que, por desmembramento dos 

conjuntos bibliográficos, ou isoladamente, hajam sido vendidos;
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b) coleções de periódicos que já tenham mais de dez anos de publicados, bem como quais-
quer originais e cópias antigas de partituras musicais.

Art. 2º Poderá ser permitida, para fins de interesse cultural, a juízo da autoridade federal com-
petente, a saída temporária, do País, de obras raras abrangidas no art. 1º de seu parágrafo único.

Art. 3º A infringência destas disposições será punida na forma da lei, devendo ser efetivadas 
pela autoridade competente as apreensões dela decorrentes.

Parágrafo único. A destinação dos bens apreendidos será feita em proveito do patrimônio 
público, após audiência do Conselho Federal de Cultura.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada dentro de 
60 (sessenta) dias.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 9 de julho de 1968; 147º da Independência e 80º da República.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

LEI Nº 5.805, DE 3 DE OUTUBRO DE 1972
(Publicada no DOU de 4/10/1972)

Estabelece normas destinadas a preservar a autenticidade das 
obras literárias caídas em domínio público.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º As editoras sediadas no território nacional são obrigadas a adotar os textos fixados ou 
que tenham a fixação reconhecida pelo Instituto Nacional do Livro, quando editarem obras da 
literatura brasileira caídas em domínio público.

Parágrafo único. A fixação de um texto consiste no estabelecimento do texto original, após 
o cotejo de várias edições de uma obra.

Art. 2º A edição de condensação, adaptações ou outras quaisquer formas de popularização 
dessas obras dependerá de assentimento prévio do Instituto Nacional do Livro.

Art. 3º O Instituto Nacional do Livro publicará, periodicamente, no Diário Oficial da União, a 
relação dos textos fixados ou reconhecidos, promovendo, ao mesmo tempo sua mais ampla 
divulgação.

Art. 4º O Instituto Nacional do Livro fará arquivar, de modo a permitir aos interessados a con-
sulta no local, os relatórios que contenham as justificativas filológicas da fixação de cada texto, 
bem como os exemplares autênticos dos textos reconhecidos.

Art. 5º A autoridade policial competente, por solicitação do Instituto Nacional do Livro, apreen-
derá os exemplares das obras de que trata esta lei, editadas em desacordo com os textos fixa-
dos ou reconhecidos.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Brasília, 3 de outubro de 1972; 151º da Independência e 84º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Jarbas G. Passarinho
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DECRETO Nº 84.631, DE 9 DE ABRIL DE 1980
(Publicado no DOU de 14/4/1980 e retificado no DOU de 15/4/1980)

Institui a “Semana Nacional do Livro e da Biblioteca” e o “Dia do 
Bibliotecário”.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, resolve:

Art. 1º Fica instituída a Semana Nacional do Livro e da Biblioteca, com início a 23 de outubro 
e término a 29 do mesmo mês, data esta consagrada como o “Dia Nacional do Livro”, pela Lei 
nº 5.191, de 18 de dezembro de 1966.

Art. 2º Os festejos e comemorações, de caráter cultural e popular, deverão ser levados a efeito 
em todo o território nacional.

Art. 3º Ao Ministério da Educação e Cultura, através do Instituto Nacional do Livro, caberá a 
coordenação dessas comemorações, com a colaboração da Federação Brasileira de Associa-
ções de Bibliotecários e demais entidades e expressões da vida nacional, vinculadas ao livro e 
às bibliotecas.

Art. 4º Fica instituído o Dia do Bibliotecário, a ser comemorado em todo o território nacional a 
12 de março, data do nascimento do bibliotecário, escritor e poeta Manuel Bastos Tigre.

Art. 5º Ficam revogados os Decretos nº 884, de 10/4/1962 e 61.527, de 13/10/1967 e demais 
disposições em contrário.

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de abril de 1980; 159º da Independência e 92º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
E. Portella

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998
(LEI DOS DIREITOS AUTORAIS)

(Publicada no DOU de 20/2/1998)

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação os direitos de 
autor e os que lhes são conexos.

Art. 2º Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada nos acordos, 
convenções e tratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em 
país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na prote-
ção aos direitos autorais ou equivalentes.

Art. 3º Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis.

Art. 4º Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais.
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Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – publicação – o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao conhecimento do 

público, com o consentimento do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por 
qualquer forma ou processo;

II – transmissão ou emissão – a difusão de sons ou de sons e imagens, por meio de ondas 
radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro condutor; meios óticos ou qualquer outro 
processo eletromagnético;

III – retransmissão – a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por outra;
IV – distribuição – a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras lite-

rárias, artísticas ou científicas, interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a 
venda, locação ou qualquer outra forma de transferência de propriedade ou posse;

V – comunicação ao público – ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público, 
por qualquer meio ou procedimento e que não consista na distribuição de exemplares;

VI – reprodução – a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou cien-
tífica ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento 
permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação que venha 
a ser desenvolvido;

VII – contrafação – a reprodução não autorizada;
VIII – obra:
a) em coautoria – quando é criada em comum, por dois ou mais autores;
b) anônima – quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por ser des-

conhecido;
c) pseudônima – quando o autor se oculta sob nome suposto;
d) inédita – a que não haja sido objeto de publicação;
e) póstuma – a que se publique após a morte do autor;
f) originária – a criação primígena;
g) derivada – a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transformação de obra 

originária;
h) coletiva – a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física 

ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela participação de 
diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação autônoma;

i) audiovisual – a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade 
de criar, por meio de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos 
processos de sua captação, do suporte usado inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem como 
dos meios utilizados para sua veiculação;

IX – fonograma – toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de outros sons, 
ou de uma representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual;

X – editor – a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da 
obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição;

XI – produtor – a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade 
econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a na-
tureza do suporte utilizado;

XII – radiodifusão – a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou imagens e sons 
ou das representações desses, para recepção ao público e a transmissão de sinais codificados, 
quando os meios de decodificação sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodifu-
são ou com seu consentimento;
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XIII – artistas intérpretes ou executantes – todos os atores, cantores, músicos, bailarinos 
ou outras pessoas que representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem ou 
executem em qualquer forma obras literárias ou artísticas ou expressões do folclore;

XIV – titular originário – o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o produtor 
fonográfico e as empresas de radiodifusão. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 6º Não serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios as 
obras por eles simplesmente subvencionadas.

TÍTULO II – DAS OBRAS INTELECTUAIS

CAPÍTULO I – DAS OBRAS PROTEGIDAS

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio 
ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, 
tais como:

I – os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;
II – as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;
III – as obras dramáticas e dramático-musicais;
IV – as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por 

outra qualquer forma;
V – as composições musicais, tenham ou não letra;
VI – as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;
VII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;
VIII – as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;
IX – as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;
X – os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, 

arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;
XI – as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas 

como criação intelectual nova;
XII – os programas de computador;
XIII – as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados 

e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam 
uma criação intelectual.

§ 1º Os programas de computador são objeto de legislação específica, observadas as dispo-
sições desta Lei que lhes sejam aplicáveis.

§ 2º A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em si mesmos e 
se entende sem prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a respeito dos dados ou 
materiais contidos nas obras.

§ 3º No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não 
abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os 
demais campos da propriedade imaterial.

Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei:
I – as ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos mate-

máticos como tais;
II – os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios;
III – os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de informação, 

científica ou não, e suas instruções;
IV – os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e 

demais atos oficiais;
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V – as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou legendas;
VI – os nomes e títulos isolados;
VII – o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas obras.

Art. 9º À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção 
de que goza o original.

Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o seu título, se original e inconfundível com o de 
obra do mesmo gênero, divulgada anteriormente por outro autor.

Parágrafo único. O título de publicações periódicas, inclusive jornais, é protegido até um 
ano após a saída do seu último número, salvo se forem anuais, caso em que esse prazo se 
elevará a dois anos.

CAPÍTULO II – DA AUTORIA DAS OBRAS INTELECTUAIS

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.
Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se às pessoas jurídicas nos 

casos previstos nesta Lei.

Art. 12. Para se identificar como autor, poderá o criador da obra literária, artística ou científica 
usar de seu nome civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou qual-
quer outro sinal convencional.

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo prova em contrário, aquele que, 
por uma das modalidades de identificação referidas no artigo anterior, tiver, em conformidade 
com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade na sua utilização.

Art. 14. É titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caída no 
domínio público, não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, 
salvo se for cópia da sua.

Art. 15. A coautoria da obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo ou sinal conven-
cional for utilizada.

§ 1º Não se considera coautor quem simplesmente auxiliou o autor na produção da obra 
literária, artística ou científica, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo 
sua edição ou apresentação por qualquer meio.

§  2º Ao coautor, cuja contribuição possa ser utilizada separadamente, são asseguradas 
todas as faculdades inerentes à sua criação como obra individual, vedada, porém, a utilização 
que possa acarretar prejuízo à exploração da obra comum.

Art. 16. São coautores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento literário, musical 
ou literomusical e o diretor.

Parágrafo único. Consideram-se coautores de desenhos animados os que criam os dese-
nhos utilizados na obra audiovisual.

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras coletivas.
§ 1º Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá proibir que se 

indique ou anuncie seu nome na obra coletiva, sem prejuízo do direito de haver a remuneração 
contratada.

§  2º Cabe ao organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o conjunto da 
obra coletiva.

§ 3º O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, o prazo para 
entrega ou realização, a remuneração e demais condições para sua execução.
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CAPÍTULO III – DO REGISTRO DAS OBRAS INTELECTUAIS

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.

Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no § 1º 
do art. 17 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada retribuição, cujo valor e 
processo de recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da administração 
pública federal a que estiver vinculado o registro das obras intelectuais.

Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados conforme preceitua o § 2º 
do art. 17 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

TÍTULO III – DOS DIREITOS DO AUTOR

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou.

Art. 23. Os coautores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, os seus direitos, salvo 
convenção em contrário.

CAPÍTULO II – DOS DIREITOS MORAIS DO AUTOR

Art. 24. São direitos morais do autor:
I – o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;
II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como 

sendo o do autor, na utilização de sua obra;
III – o de conservar a obra inédita;
IV – o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à prá-

tica de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua 
reputação ou honra;

V – o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada;
VI – o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já autori-

zada, quando a circulação ou utilização implicarem afronta à sua reputação e imagem;
VII – o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre legitimamente 

em poder de outrem, para o fim de, por meio de processo fotográfico ou assemelhado, ou 
audiovisual, preservar sua memória, de forma que cause o menor inconveniente possível 
a seu detentor, que, em todo caso, será indenizado de qualquer dano ou prejuízo que lhe 
seja causado.

§ 1º Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos a que se referem os 
incisos I a IV.

§ 2º Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público.
§ 3º Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias indenizações a terceiros, quando 

couberem.

Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre a obra audiovisual.

Art. 26. O autor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado sem o seu consen-
timento durante a execução ou após a conclusão da construção.

Parágrafo único. O proprietário da construção responde pelos danos que causar ao autor 
sempre que, após o repúdio, der como sendo daquele a autoria do projeto repudiado.

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis.
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CAPÍTULO III – DOS DIREITOS PATRIMONIAIS DO AUTOR E DE SUA DURAÇÃO

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou 
científica.

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer 
modalidades, tais como:

I – a reprodução parcial ou integral;
II – a edição;
III – a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;
IV – a tradução para qualquer idioma;
V – a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
VI – a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para 

uso ou exploração da obra;
VII – a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, 

ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou pro-
dução para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a 
demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que 
importe em pagamento pelo usuário;

VIII – a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, mediante:
a) representação, recitação ou declamação;
b) execução musical;
c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
d) radiodifusão sonora ou televisiva;
e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva;
f) sonorização ambiental;
g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;
h) emprego de satélites artificiais;
i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios de 

comunicação similares que venham a ser adotados;
j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;
IX – a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as 

demais formas de arquivamento do gênero;
X – quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas.

Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá colocar 
à disposição do público a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a título oneroso 
ou gratuito.

§ 1º O direito de exclusividade de reprodução não será aplicável quando ela for temporária 
e apenas tiver o propósito de tornar a obra, fonograma ou interpretação perceptível em meio 
eletrônico ou quando for de natureza transitória e incidental, desde que ocorra no curso do uso 
devidamente autorizado da obra, pelo titular.

§ 2º Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de exemplares será informada 
e controlada, cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os registros que 
permitam, ao autor, a fiscalização do aproveitamento econômico da exploração.

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou científicas ou de 
fonogramas são independentes entre si, e a autorização concedida pelo autor, ou pelo produ-
tor, respectivamente, não se estende a quaisquer das demais.
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Art. 32. Quando uma obra feita em regime de coautoria não for divisível, nenhum dos coau-
tores, sob pena de responder por perdas e danos, poderá, sem consentimento dos demais, 
publicá-la ou autorizar-lhe a publicação, salvo na coleção de suas obras completas.

§ 1º Havendo divergência, os coautores decidirão por maioria.
§ 2º Ao coautor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as despesas de 

publicação, renunciando a sua parte nos lucros, e o de vedar que se inscreva seu nome na obra.
§ 3º Cada coautor pode, individualmente, sem aquiescência dos outros, registrar a obra e 

defender os próprios direitos contra terceiros.

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não pertença ao domínio público, a pretexto de 
anotá-la, comentá-la ou melhorá-la, sem permissão do autor.

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados separadamente.

Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do autor, poderão 
ser juntadas como documento de prova em processos administrativos e judiciais.

Art. 35. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado à obra versão definitiva, não pode-
rão seus sucessores reproduzir versões anteriores.

Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa, diária ou 
periódica, com exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva, pertence ao editor, 
salvo convenção em contrário.

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos assinados, para publi-
cação em diários e periódicos, não produz efeito além do prazo da periodicidade acrescido de 
vinte dias, a contar de sua publicação, findo o qual recobra o autor o seu direito.

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, não confere ao adquirente 
qualquer dos direitos patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário entre as partes e os 
casos previstos nesta Lei.

Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por 
cento sobre o aumento do preço eventualmente verificável em cada revenda de obra de arte ou 
manuscrito, sendo originais, que houver alienado.

Parágrafo único. Caso o autor não perceba o seu direito de sequência no ato da revenda, o 
vendedor é considerado depositário da quantia a ele devida, salvo se a operação for realizada 
por leiloeiro, quando será este o depositário.

Art. 39. Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resultantes de sua explo-
ração, não se comunicam, salvo pacto antenupcial em contrário.

Art. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publicá-la o exercício 
dos direitos patrimoniais do autor.

Parágrafo único. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos direitos patrimo-
niais, ressalvados os direitos adquiridos por terceiros.

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de 1º de janeiro 
do ano subsequente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória da lei civil.

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput 
deste artigo.

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou científica realizada em coautoria for indivisível, o 
prazo previsto no artigo anterior será contado da morte do último dos coautores sobreviventes.

Parágrafo único. Acrescer-se-ão aos dos sobreviventes os direitos do coautor que falecer 
sem sucessores.
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Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre as obras 
anônimas ou pseudônimas, contado de 1º de janeiro do ano imediatamente posterior ao da 
primeira publicação.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no art. 41 e seu parágrafo único, sempre que o autor 
se der a conhecer antes do termo do prazo previsto no caput deste artigo.

Art. 44. O prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas 
será de setenta anos, a contar de 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua divulgação.

Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimo-
niais, pertencem ao domínio público:

I – as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;
II – as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos étnicos e 

tradicionais.

CAPÍTULO IV – DAS LIMITAÇÕES AOS DIREITOS AUTORAIS
Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I – a reprodução:
a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em diá-

rios ou periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde 
foram transcritos;

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de qual-
quer natureza;

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, 
quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pes-
soa neles representada ou de seus herdeiros;

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes visuais, 
sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braille ou outro 
procedimento em qualquer suporte para esses destinatários;

II – a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, 
desde que feita por este, sem intuito de lucro;

III – a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de pas-
sagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para o 
fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra;

IV – o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas se diri-
gem, vedada sua publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa de quem 
as ministrou;

V – a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio 
e televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à clientela, 
desde que esses estabelecimentos comercializem os suportes ou equipamentos que permitam 
a sua utilização;

VI – a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso familiar ou, 
para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer 
caso intuito de lucro;

VII – a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir prova judiciária 
ou administrativa;

VIII – a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, de 
qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a reprodução 
em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a exploração normal 
da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores.
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Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da obra 
originária nem lhe implicarem descrédito.

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos podem ser represen-
tadas livremente, por meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais.

CAPÍTULO V – DA TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS DE AUTOR

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele 
ou por seus sucessores, a título universal ou singular, pessoalmente ou por meio de represen-
tantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, concessão, cessão ou por outros 
meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes limitações:

I – a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e 
os expressamente excluídos por lei;

II – somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante estipulação 
contratual escrita;

III – na hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo será de 
cinco anos;

IV – a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato, salvo estipu-
lação em contrário;

V – a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato;
VI – não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato será inter-

pretado restritivamente, entendendo-se como limitada apenas a uma que seja aquela indis-
pensável ao cumprimento da finalidade do contrato.

Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, 
presume-se onerosa.

§ 1º Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, 
ou, não estando a obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos 
e Documentos.

§ 2º Constarão do instrumento de cessão como elementos essenciais seu objeto e as condi-
ções de exercício do direito quanto a tempo, lugar e preço.

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no máximo, o período 
de cinco anos.

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que indeterminado ou superior, 
diminuindo-se, na devida proporção, o preço estipulado.

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de coautor, na divulgação da obra não presume o 
anonimato ou a cessão de seus direitos.

TÍTULO IV – DA UTILIZAÇÃO DE OBRAS INTELECTUAIS E DOS FONOGRAMAS

CAPÍTULO I – DA EDIÇÃO

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra 
literária, artística ou científica, fica autorizado, em caráter de exclusividade, a publicá-la e a 
explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor.

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará:
I – o título da obra e seu autor;
II – no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;
III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.
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Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se à feitura de obra literária, artística ou 
científica em cuja publicação e divulgação se empenha o editor.

Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a obra, o editor poderá:
I – considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte considerável da obra;
II – editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do preço;
III – mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o fato indicado 

na edição.
Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a vontade de só 

publicá-la por inteiro ou se assim o decidirem seus sucessores.

Art. 56. Entende-se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não houver cláusula 
expressa em contrário.

Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se que cada edição se constitui de três 
mil exemplares.

Art. 57. O preço da retribuição será arbitrado, com base nos usos e costumes, sempre que no 
contrato não a tiver estipulado expressamente o autor.

Art. 58. Se os originais forem entregues em desacordo com o ajustado e o editor não os recusar 
nos trinta dias seguintes ao do recebimento, ter-se-ão por aceitas as alterações introduzidas 
pelo autor.

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultar ao autor 
o exame da escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado 
da edição.

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá-lo a ponto de 
embaraçar a circulação da obra.

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a retribuição deste 
estiver condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente houver sido convencionado.

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, salvo prazo diverso 
estipulado em convenção.

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual, poderá ser res-
cindido o contrato, respondendo o editor por danos causados.

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não poderá o autor 
dispor de sua obra, cabendo ao editor o ônus da prova.

§ 1º Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que se retire de 
circulação edição da mesma obra feita por outrem.

§ 2º Considera-se esgotada a edição quando restarem em estoque, em poder do editor, 
exemplares em número inferior a dez por cento do total da edição.

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá vender, como 
saldo, os exemplares restantes, desde que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta 
dias, terá prioridade na aquisição dos referidos exemplares pelo preço de saldo.

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, poderá o autor 
notificá-lo a que o faça em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além de responder 
por danos.

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, as emendas e 
alterações que bem lhe aprouver.
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Parágrafo único. O editor poderá opor-se às alterações que lhe prejudiquem os interesses, 
ofendam sua reputação ou aumentem sua responsabilidade.

Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for imprescindível a atualização da obra em novas 
edições, o editor, negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando 
o fato na edição.

CAPÍTULO II – DA COMUNICAÇÃO AO PÚBLICO
Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas 
obras teatrais, composições musicais ou literomusicais e fonogramas, em representações e 
execuções públicas.

§ 1º Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gênero drama, 
tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, me-
diante a participação de artistas, remunerados ou não, em locais de frequência coletiva ou pela 
radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.

§ 2º Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou literomusi-
cais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas 
e obras audiovisuais, em locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a 
radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a exibição cinematográfica.

§ 3º Consideram-se locais de frequência coletiva os teatros, cinemas, salões de baile ou 
concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos 
comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospitais, 
órgãos públicos da administração direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de trans-
porte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, 
executem ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas.

§ 4º Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escri-
tório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais.

§ 5º Quando a remuneração depender da frequência do público, poderá o empresário, por 
convênio com o escritório central, pagar o preço após a realização da execução pública.

§ 6º O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos relativos à 
execução ou exibição pública, imediatamente após o ato de comunicação ao público, relação 
completa das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre acesso, juntamente 
com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no local da comunica-
ção e em sua sede. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 7º As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata disposição dos 
interessados, cópia autêntica dos contratos, ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, auto-
rizando e disciplinando a remuneração por execução pública das obras musicais e fonogramas 
contidas em seus programas ou obras audiovisuais.

§ 8º Para as empresas mencionadas no § 7º, o prazo para cumprimento do disposto no § 6º 
será até o décimo dia útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e fonogra-
mas utilizados no mês anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 69. O autor, observados os usos locais, notificará o empresário do prazo para a represen-
tação ou execução, salvo prévia estipulação convencional.

Art. 70. Ao autor assiste o direito de opor-se à representação ou execução que não seja sufi-
cientemente ensaiada, bem como fiscalizá-la, tendo, para isso, livre acesso durante as repre-
sentações ou execuções, no local onde se realizam.

Art. 71. O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem acordo com o empresário que 
a faz representar.
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Art. 72. O empresário, sem licença do autor, não pode entregar a obra a pessoa estranha à 
representação ou à execução.

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, escolhidos de comum 
acordo pelo autor e pelo produtor, não podem ser substituídos por ordem deste, sem que 
aquele consinta.

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a sua tradução ou adaptação, poderá fixar prazo 
para utilização dela em representações públicas.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não poderá opor-se 
o tradutor ou adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação autorizada, salvo se for 
cópia da sua.

Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em coautoria, não poderá qualquer 
dos coautores revogar a autorização dada, provocando a suspensão da temporada contratual-
mente ajustada.

Art. 76. É impenhorável a parte do produto dos espetáculos reservada ao autor e aos artistas.

CAPÍTULO III – DA UTILIZAÇÃO DA OBRA DE ARTE PLÁSTICA

Art. 77. Salvo convenção em contrário, o autor de obra de arte plástica, ao alienar o objeto em 
que ela se materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite ao adquirente o direito 
de reproduzi-la.

Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer processo, deve se 
fazer por escrito e se presume onerosa.

CAPÍTULO IV – DA UTILIZAÇÃO DA OBRA FOTOGRÁFICA

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la à venda, observadas 
as restrições à exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor 
sobre a obra fotografada, se de artes plásticas protegidas.

§  1º A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o nome do 
seu autor.

§ 2º É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta consonância 
com o original, salvo prévia autorização do autor.

CAPÍTULO V – DA UTILIZAÇÃO DE FONOGRAMA

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar:
I – o título da obra incluída e seu autor;
II – o nome ou pseudônimo do intérprete;
III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.

CAPÍTULO VI – DA UTILIZAÇÃO DA OBRA AUDIOVISUAL

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete de obra literária, artística ou científica para pro-
dução audiovisual implica, salvo disposição em contrário, consentimento para sua utilização 
econômica.

§ 1º A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez anos após a 
celebração do contrato.

§ 2º Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor:
I – o título da obra audiovisual;
II – os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais coautores;
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III – o título da obra adaptada e seu autor, se for o caso;
IV – os artistas intérpretes;
V – o ano de publicação;
VI – o seu nome ou marca que o identifique;
VII – o nome dos dubladores. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.091, de 11/11/2009)

Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer:
I – a remuneração devida pelo produtor aos coautores da obra e aos artistas intérpretes e 

executantes, bem como o tempo, lugar e forma de pagamento;
II – o prazo de conclusão da obra;
III – a responsabilidade do produtor para com os coautores, artistas intérpretes ou execu-

tantes, no caso de coprodução.

Art. 83. O participante da produção da obra audiovisual que interromper, temporária ou defini-
tivamente, sua atuação, não poderá opor-se a que esta seja utilizada na obra nem a que terceiro 
o substitua, resguardados os direitos que adquiriu quanto à parte já executada.

Art. 84. Caso a remuneração dos coautores da obra audiovisual dependa dos rendimentos de 
sua utilização econômica, o produtor lhes prestará contas semestralmente, se outro prazo não 
houver sido pactuado.

Art. 85. Não havendo disposição em contrário, poderão os coautores da obra audiovisual 
utilizar-se, em gênero diverso, da parte que constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo ajustado ou não 
iniciar sua exploração dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a utilização a que se 
refere este artigo será livre.

Art. 86. Os direitos autorais de execução musical relativos a obras musicais, literomusicais e fo-
nogramas incluídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis 
dos locais ou estabelecimentos a que alude o § 3º do art. 68 desta Lei, que as exibirem, ou pelas 
emissoras de televisão que as transmitirem.

CAPÍTULO VII – DA UTILIZAÇÃO DE BASES DE DADOS

Art. 87. O titular do direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito exclusivo, a 
respeito da forma de expressão da estrutura da referida base, de autorizar ou proibir:

I – sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo;
II – sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação;
III – a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a sua comunicação ao público;
IV – a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados das operações 

mencionadas no inciso II deste artigo.

CAPÍTULO VIII – DA UTILIZAÇÃO DA OBRA COLETIVA

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada exemplar:
I – o título da obra;
II – a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se outra não houver sido 

convencionada;
III – o ano de publicação;
IV – o seu nome ou marca que o identifique.
Parágrafo único. Para valer-se do disposto no § 1º do art. 17, deverá o participante notificar 

o organizador, por escrito, até a entrega de sua participação.
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TÍTULO V – DOS DIREITOS CONEXOS

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 89. As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos direitos 
dos artistas intérpretes ou executantes, dos produtores fonográficos e das empresas de ra-
diodifusão.

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa intactas e não 
afeta as garantias asseguradas aos autores das obras literárias, artísticas ou científicas.

CAPÍTULO II – DOS DIREITOS DOS ARTISTAS INTÉRPRETES OU EXECUTANTES

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título oneroso ou gra-
tuito, autorizar ou proibir:

I – a fixação de suas interpretações ou execuções;
II – a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou execuções fixadas;
III – a radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não;
IV – a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execuções, de maneira 

que qualquer pessoa a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar que individualmente 
escolherem;

V – qualquer outra modalidade de utilização de suas interpretações ou execuções.
§ 1º Quando na interpretação ou na execução participarem vários artistas, seus direitos 

serão exercidos pelo diretor do conjunto.
§ 2º A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução da voz e 

imagem, quando associadas às suas atuações.

Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de interpretação ou execução 
de artistas que as tenham permitido para utilização em determinado número de emissões, 
facultada sua conservação em arquivo público.

Parágrafo único. A reutilização subsequente da fixação, no País ou no exterior, somente será 
lícita mediante autorização escrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no programa, 
devida uma remuneração adicional aos titulares para cada nova utilização.

Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e paternidade de suas in-
terpretações, inclusive depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, 
compactação, edição ou dublagem da obra de que tenham participado, sob a responsabilidade 
do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do artista.

Parágrafo único. O falecimento de qualquer participante de obra audiovisual, concluída 
ou não, não obsta sua exibição e aproveitamento econômico, nem exige autorização adicio-
nal, sendo a remuneração prevista para o falecido, nos termos do contrato e da lei, efetuada 
a favor do espólio ou dos sucessores.

CAPÍTULO III – DOS DIREITOS DOS PRODUTORES FONOGRÁFICOS

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, 
autorizar-lhes ou proibir-lhes:

I – a reprodução direta ou indireta, total ou parcial;
II – a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução;
III – a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela radiodifusão;
IV – (Vetado)
V – quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas.

Art. 94. (Revogado pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)
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CAPÍTULO IV – DOS DIREITOS DAS EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou proibir a retrans-
missão, fixação e reprodução de suas emissões, bem como a comunicação ao público, pela 
televisão, em locais de frequência coletiva, sem prejuízo dos direitos dos titulares de bens 
intelectuais incluídos na programação.

CAPÍTULO V – DA DURAÇÃO DOS DIREITOS CONEXOS

Art. 96. É de setenta anos o prazo de proteção aos direitos conexos, contados a partir de 1º de 
janeiro do ano subsequente à fixação, para os fonogramas; à transmissão, para as emissões das 
empresas de radiodifusão; e à execução e representação pública, para os demais casos.

TÍTULO VI – DAS ASSOCIAÇÕES DE TITULARES DE DIREITOS 
DE AUTOR E DOS QUE LHES SÃO CONEXOS

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os titulares de direitos 
conexos associar-se sem intuito de lucro.

§ 1º As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público, por 
determinação desta Lei, devendo atender a sua função social. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 2º É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão cole-
tiva de direitos da mesma natureza. (Primitivo § 1º renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.853, de 

14/8/2013)

§ 3º Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo co-
municar o fato, por escrito, à associação de origem. (Primitivo § 2º renumerado e com redação dada pela 

Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 4º As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por associações 
nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei. (Primitivo § 3º renumerado e com redação dada pela 

Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 5º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados dire-
tamente às associações nacionais poderão votar ou ser votados nas associações reguladas por 
este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 6º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos, nacionais 
ou estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados diretamente às associações nacionais poderão 
assumir cargos de direção nas associações reguladas por este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se mandatárias de 
seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial 
de seus direitos autorais, bem como para o exercício da atividade de cobrança desses direitos. 
(Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 1º O exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as asso-
ciações que obtiverem habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos termos do 
art. 98-A. (Primitivo parágrafo único renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 2º As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e transparência 
na cobrança pela utilização de qualquer obra ou fonograma. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 

14/8/2013)

§ 3º Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços pela 
utilização de seus repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utili-
zação das obras. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)
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§ 4º A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e fonogramas 
pelos usuários, considerando a importância da execução pública no exercício de suas ativi-
dades, e as particularidades de cada segmento, conforme disposto no regulamento desta Lei. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 5º As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, sendo vedado o 
tratamento desigual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 6º As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos, de-
clarações ou documentos de qualquer natureza que comprovem a autoria e a titularidade 
das obras e dos fonogramas, bem como as participações individuais em cada obra e em cada 
fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e promovendo a desambiguação de 
títulos similares de obras. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 7º As informações mencionadas no § 6º são de interesse público e o acesso a elas deverá 
ser disponibilizado por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita, permitindo-se 
ainda ao Ministério da Cultura o acesso contínuo e integral a tais informações. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 8º Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o direito ao contra-
ditório, o Ministério da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas informações mencionadas 
no § 6º deste artigo, determinar sua retificação e demais medidas necessárias à sua regulariza-
ção, conforme disposto em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§  9º As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação 
periódica, pelo usuário, da totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para 
acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos. (Pará-

grafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à disposição dos 
titulares pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida da sua identificação. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a identifica-
ção dos créditos e valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de direitos de autor e de 
direitos conexos dentro da mesma rubrica em que foram arrecadados e na proporção de suas 
respectivas arrecadações durante o período da retenção daqueles créditos e valores, sendo 
vedada a sua destinação para outro fim. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e distri-
buição de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas operações, conside-
rando as peculiaridades de cada uma delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, permitida 
uma única recondução precedida de nova eleição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de voto 
pessoal, sendo vedado que atuem representados por terceiros. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, 

de 14/8/2013)

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos no 
caput e no § 3º deste artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem filiados, com 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da sua prática. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, 

de 14/8/2013)

§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme previsto 
em seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos 
recursos oriundos de suas atividades para ações de natureza cultural e social que beneficiem 
seus associados de forma coletiva. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)
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Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de habilitação 
prévia em órgão da Administração Pública Federal, conforme disposto em regulamento, cujo 
processo administrativo observará:

I – o cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos estabelecidos na 
legislação para sua constituição;

II – a demonstração de que a entidade solicitante reúne as condições necessárias para 
assegurar uma administração eficaz e transparente dos direitos a ela confiados e significativa 
representatividade de obras e titulares cadastrados, mediante comprovação dos seguintes do-
cumentos e informações:

a) cadastros das obras e titulares que representam;
b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando 

aplicável;
c) estatutos e respectivas alterações;
d) atas das assembleias ordinárias ou extraordinárias;
e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras, quando 

existentes;
f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;
g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;
h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de co-

brança e distribuição para cada tipo de utilização, quando aplicável;
i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade funcione há 

mais de 1 (um) ano e que a auditoria seja demandada pela maioria de seus associados ou por 
sindicato ou associação profissional, nos termos do art. 100;

j) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de represen-
tação isonômica dos associados;

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes, gratificações, 
bonificações e outras modalidades de remuneração e premiação, com valores atualizados;

III – outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Administração Pública 
Federal, como as que demonstrem o cumprimento das obrigações internacionais contratuais 
da entidade solicitante que possam ensejar questionamento ao Estado Brasileiro no âmbito 
dos acordos internacionais dos quais é parte.

§ 1º Os documentos e informações a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo 
deverão ser apresentados anualmente ao Ministério da Cultura.

§ 2º A habilitação de que trata o § 1º do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao cumpri-
mento dos requisitos instituídos por esta Lei e por seu regulamento e não precisará ser renovada 
periodicamente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em processo administrativo 
ou judicial, quando verificado que a associação não atende ao disposto nesta Lei, assegurados 
sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a comunicação do fato ao Ministério Público.

§ 3º A anulação da habilitação a que se refere o § 1º do art. 98 levará em consideração a 
gravidade e a relevância das irregularidades identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência 
nas irregularidades, conforme disposto em regulamento, e somente se efetivará após a apli-
cação de advertência, quando se concederá prazo razoável para atendimento das exigências 
apontadas pela autoridade competente.

§ 4º A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de titula-
res em função da aplicação do § 2º deste artigo não isenta os usuários das obrigações previstas 
no art. 68, que deverão ser quitadas em relação ao período compreendido entre o indeferi-
mento do pedido de habilitação, a anulação ou o cancelamento da habilitação e a obtenção 
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de nova habilitação ou constituição de entidade sucessora nos termos deste artigo, ficando 
a entidade sucessora responsável pela fixação dos valores dos direitos autorais ou conexos 
em relação ao período compreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação ou sua 
anulação e a obtenção de nova habilitação pela entidade sucessora.

§ 5º A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente ou 
pendente de apreciação pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra forma de 
irregularidade, não poderá utilizar tais fatos como impedimento para distribuição de eventuais 
valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta de seus dirigentes nos termos do 
art. 100-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

§ 6º As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter atualizados e 
disponíveis aos associados os documentos e as informações previstos nos incisos II e III deste 
artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de suas fun-
ções, deverão:

I – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas de 
cálculo e critérios de cobrança, discriminando, dentre outras informações, o tipo de usuário, 
tempo e lugar de utilização, bem como os critérios de distribuição dos valores dos direitos auto-
rais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das obras e fonogramas 
fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos titulares individualmente;

II – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos estatutos, 
aos regulamentos de arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões deliberativas e aos 
cadastros das obras e titulares que representam, bem como ao montante arrecadado e distri-
buído e aos créditos eventualmente arrecadados e não distribuídos, sua origem e o motivo da 
sua retenção;

III – buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos admi-
nistrativos e dos prazos de distribuição dos valores aos titulares de direitos;

IV – oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o balanço 
dos seus créditos da forma mais eficiente dentro do estado da técnica;

V – aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções públicas 
realizadas e publicar anualmente seus métodos de verificação, amostragem e aferição;

VI – garantir aos associados o acesso às informações referentes às obras sobre as quais 
sejam titulares de direitos e às execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-se de firmar 
contratos, convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

VII – garantir ao usuário o acesso às informações referentes às utilizações por ele realizadas.
Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas periodica-

mente, em intervalo nunca superior a 6 (seis) meses. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar contas dos 
valores devidos, em caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§ 1º O direito à prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.
§ 2º Se as contas não forem prestadas na forma do § 1º, o pedido do associado poderá ser 

encaminhado ao Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá determinar a pres-
tação de contas pela associação, na forma do regulamento. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 

14/8/2013)

Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras musi-
cais e literomusicais e de fonogramas será feita por meio das associações de gestão coletiva 
criadas para este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a cobrança em um único 
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escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará como ente arrecadador com 
personalidade jurídica própria e observará os §§ 1º a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 
99-B, 100, 100-A e 100-B. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 1º O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de lucro 
e será dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associação que o integra. (Pa-

rágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 2º O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo e 
fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se fará por depó-
sito bancário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 4º A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não po-
derá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros 
e cinco décimos por cento) dos valores arrecadados, aumentando-se tal parcela à razão de 
2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data 
de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos valores 
arrecadados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 5º O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário nu-
merário a qualquer título. (Primitivo § 4º renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 6º A inobservância da norma do § 5º tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, sem 
prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções civis e penais 
cabíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 7º Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela continuidade 
da arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma associação, cabe a ela coope-
rar para que a transição entre associações seja realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, 
transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de arrecadação e distribuição 
de direitos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 8º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 98, as associações devem estabelecer e unificar 
o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança, atuando este como 
mandatário das associações que o integram. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

§ 9º O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da devida 
distribuição da arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei, especialmente os 
critérios estabelecidos nos §§ 3º e 4º do art. 98. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus quadros, 
além das associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos autorais que 
tenham pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas em órgão da Administração 
Pública Federal na forma do art. 98-A.

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos arrecada-
dos serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação que integre o ente arrecadador. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras concorrenciais defini-
das em legislação específica que trate da prevenção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de uma associação de 
gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após noti-
ficação, com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor independente, 



220

a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a seus representados. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais respondem 
solidariamente, com seus bens particulares, por desvio de finalidade ou quanto ao inadimple-
mento das obrigações para com os associados, por dolo ou culpa. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, 

de 14/8/2013)

Art. 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus mandatários, em 
relação à falta de pagamento, aos critérios de cobrança, às formas de oferecimento de reper-
tório e aos valores de arrecadação, e entre titulares e suas associações, em relação aos valores 
e critérios de distribuição, poderão ser objeto da atuação de órgão da Administração Pública 
Federal para a resolução de conflitos por meio de mediação ou arbitragem, na forma do regu-
lamento, sem prejuízo da apreciação pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência, quando cabível. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

TÍTULO VII – DAS SANÇÕES ÀS VIOLAÇÕES DOS DIREITOS AUTORAIS

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis.

CAPÍTULO II – DAS SANÇÕES CIVIS

Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer 
forma utilizada, poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da 
divulgação, sem prejuízo da indenização cabível.

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do titular, perderá 
para este os exemplares que se apreenderem e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de exemplares que constituem a edição 
fraudulenta, pagará o transgressor o valor de três mil exemplares, além dos apreendidos.

Art. 104. Quem vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou 
utilizar obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, 
vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente res-
ponsável com o contrafator, nos termos dos artigos precedentes, respondendo como contrafa-
tores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no exterior.

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por qualquer meio ou processo, e a comunicação 
ao público de obras artísticas, literárias e científicas, de interpretações e de fonogramas, reali-
zadas mediante violação aos direitos de seus titulares, deverão ser imediatamente suspensas 
ou interrompidas pela autoridade judicial competente, sem prejuízo da multa diária pelo 
descumprimento e das demais indenizações cabíveis, independentemente das sanções penais 
aplicáveis; caso se comprove que o infrator é reincidente na violação aos direitos dos titulares 
de direitos de autor e conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os exemplares 
ilícitos, bem como as matrizes, moldes, negativos e demais elementos utilizados para praticar 
o ilícito civil, assim como a perda de máquinas, equipamentos e insumos destinados a tal fim 
ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua destruição.

Art. 107. Independentemente da perda dos equipamentos utilizados, responderá por perdas 
e danos, nunca inferiores ao valor que resultaria da aplicação do disposto no art. 103 e seu 
parágrafo único, quem:
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I – alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer maneira, dispositivos técnicos intro-
duzidos nos exemplares das obras e produções protegidas para evitar ou restringir sua cópia;

II – alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados destinados a 
restringir a comunicação ao público de obras, produções ou emissões protegidas ou a evitar 
a sua cópia;

III – suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação sobre a gestão de direitos;
IV – distribuir, importar para distribuição, emitir, comunicar ou puser à disposição do 

público, sem autorização, obras, interpretações ou execuções, exemplares de interpretações 
fixadas em fonogramas e emissões, sabendo que a informação sobre a gestão de direitos, sinais 
codificados e dispositivos técnicos foram suprimidos ou alterados sem autorização.

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar de in-
dicar ou de anunciar, como tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional do autor e do 
intérprete, além de responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade 
da seguinte forma:

I – tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver ocorrido a 
infração, por três dias consecutivos;

II – tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata nos exem-
plares ainda não distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes 
consecutivas em jornal de grande circulação, dos domicílios do autor, do intérprete e do editor 
ou produtor;

III – tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na forma a que 
se refere o inciso anterior.

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará 
os responsáveis a multa de vinte vezes o valor que deveria ser originariamente pago.

Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no cumprimento do dis-
posto no § 6º do art. 68 e no § 9º do art. 98 sujeitará os responsáveis, por determinação da au-
toridade competente e nos termos do regulamento desta Lei, a multa de 10 (dez) a 30% (trinta 
por cento) do valor que deveria ser originariamente pago, sem prejuízo das perdas e danos.

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao inadimplemento das 
obrigações no caso de descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e contratuais 
junto às associações referidas neste Título. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.853, de 14/8/2013)

Art. 110. Pela violação de direitos autorais nos espetáculos e audições públicas, realizados 
nos locais ou estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários, diretores, gerentes, 
empresários e arrendatários respondem solidariamente com os organizadores dos espetáculos.

CAPÍTULO III – DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO
Art. 111. (Vetado)

TÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 112. Se uma obra, em consequência de ter expirado o prazo de proteção que lhe era an-
teriormente reconhecido pelo § 2º do art. 42 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973, caiu 
no domínio público, não terá o prazo de proteção dos direitos patrimoniais ampliado por força 
do art. 41 desta Lei.

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-ão a selos ou sinais de 
identificação sob a responsabilidade do produtor, distribuidor ou importador, sem ônus para 
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o consumidor, com o fim de atestar o cumprimento das normas legais vigentes, conforme dis-
puser o regulamento.

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Código Civil e as Leis nos 4.944, 
de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro de 1973, excetuando-se o art. 17 e seus §§ 1º 
e 2º; 6.800, de 25 de junho de 1980; 7.123, de 12 de setembro de 1983; 9.045, de 18 de maio de 
1995, e demais disposições em contrário, mantidos em vigor as Leis nos 6.533, de 24 de maio 
de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffort

LEI Nº 10.402, DE 8 DE JANEIRO DE 2002
(Publicada no DOU de 9/1/2002)

Institui o Dia Nacional do Livro Infantil.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Livro Infantil, a ser comemorado, anualmente, no dia 
18 de abril, data natalícia do escritor Monteiro Lobato.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de janeiro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Francisco Weffort

LEI Nº 10.753, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003
(LEI DO LIVRO)

(Publicada no DOU de 31/10/2003)

Institui a Política Nacional do Livro.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DA POLÍTICA NACIONAL DO LIVRO DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional do Livro, mediante as seguintes diretrizes:
I – assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e uso do livro;
II – o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e transmissão do conhe-

cimento, do fomento à pesquisa social e científica, da conservação do patrimônio nacional, da 
transformação e aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida;

III – fomentar e apoiar a produção, a edição, a difusão, a distribuição e a comercializa-
ção do livro;

IV – estimular a produção intelectual dos escritores e autores brasileiros, tanto de obras 
científicas como culturais;

V – promover e incentivar o hábito da leitura;
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VI – propiciar os meios para fazer do Brasil um grande centro editorial;
VII – competir no mercado internacional de livros, ampliando a exportação de livros 

nacionais;
VIII – apoiar a livre circulação do livro no País;
IX – capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental para seu progresso 

econômico, político, social e promover a justa distribuição do saber e da renda;
X – instalar e ampliar no País livrarias, bibliotecas e pontos de venda de livro;
XI – propiciar aos autores, editores, distribuidores e livreiros as condições necessárias ao 

cumprimento do disposto nesta Lei;
XII – assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à leitura.

CAPÍTULO II – DO LIVRO

Art. 2º Considera-se livro, para efeitos desta Lei, a publicação de textos escritos em fichas ou 
folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado 
ou em brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento.

Parágrafo único. São equiparados a livro:
I – fascículos, publicações de qualquer natureza que representem parte de livro;
II – materiais avulsos relacionados com o livro, impressos em papel ou em material similar;
III – roteiros de leitura para controle e estudo de literatura ou de obras didáticas;
IV – álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;
V – atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e cartogramas;
VI – textos derivados de livro ou originais, produzidos por editores, mediante contrato de 

edição celebrado com o autor, com a utilização de qualquer suporte;
VII – livros em meio digital, magnético e ótico, para uso exclusivo de pessoas com deficiên-

cia visual;
VIII – livros impressos no Sistema Braille.

Art. 3º É livro brasileiro o publicado por editora sediada no Brasil, em qualquer idioma, bem 
como o impresso ou fixado em qualquer suporte no exterior por editor sediado no Brasil.

Art. 4º É permitida a entrada no País de livros em língua estrangeira ou portuguesa, imunes de 
impostos nos termos do art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição, e, nos termos do regula-
mento, de tarifas alfandegárias prévias, sem prejuízo dos controles aduaneiros e de suas taxas. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003)

CAPÍTULO III – DA EDITORAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DO LIVRO

Art. 5º Para efeitos desta Lei, é considerado:
I – autor: a pessoa física criadora de livros;
II – editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodução de livros, dando a 

eles tratamento adequado à leitura;
III – distribuidor: a pessoa jurídica que opera no ramo de compra e venda de livros 

por atacado;
IV – livreiro: a pessoa jurídica ou representante comercial autônomo que se dedica à venda 

de livros.

Art. 6º Na editoração do livro, é obrigatória a adoção do Número Internacional Padronizado, 
bem como a ficha de catalogação para publicação.

Parágrafo único. O número referido no caput deste artigo constará da quarta capa do 
livro impresso.
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Art. 7º O Poder Executivo estabelecerá formas de financiamento para as editoras e para o sis-
tema de distribuição de livro, por meio de criação de linhas de crédito específicas.

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Poder Executivo implementar programas anuais para ma-
nutenção e atualização do acervo de bibliotecas públicas, universitárias e escolares, incluídas 
obras em Sistema Braille.

Art. 8º As pessoas jurídicas que exerçam as atividades descritas nos incisos II a IV do art. 5º po-
derão constituir provisão para perda de estoques, calculada no último dia de cada período de 
apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, correspondente 
a 1/3 (um terço) do valor do estoque existente naquela data, na forma que dispuser o regula-
mento, inclusive em relação ao tratamento contábil e fiscal a ser dispensado às reversões dessa 
provisão. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003)

§ 1º Para a gestão do fundo levar-se-á em conta o saldo existente no último dia de cada 
exercício financeiro legal, na proporção do tempo de aquisição, observados os seguintes 
percentuais:

I – mais de um ano e menos de dois anos: trinta por cento do custo direto de produção;
II – mais de dois anos e menos de três anos: cinquenta por cento do custo direto de produção;
III – mais de três anos: cem por cento do custo direto de produção.
§ 2º Ao fim de cada exercício financeiro legal será feito o ajustamento da provisão dos res-

pectivos estoques.

Art. 9º A provisão referida no art. 8º será dedutível para fins de determinação do lucro real e da 
base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.833, 

de 29/12/2003)

Art. 10. (Vetado)

Art. 11. Os contratos firmados entre autores e editores de livros para cessão de direitos auto-
rais para publicação deverão ser cadastrados na Fundação Biblioteca Nacional, no Escritório 
de Direitos Autorais.

Art. 12. É facultado ao Poder Executivo a fixação de normas para o atendimento ao disposto 
nos incisos VII e VIII do art. 2º desta Lei.

CAPÍTULO IV – DA DIFUSÃO DO LIVRO

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo criar e executar projetos de acesso ao livro e incentivo à 
leitura, ampliar os já existentes e implementar, isoladamente ou em parcerias públicas ou 
privadas, as seguintes ações em âmbito nacional:

I – criar parcerias, públicas ou privadas, para o desenvolvimento de programas de incentivo 
à leitura, com a participação de entidades públicas e privadas;

II – estimular a criação e execução de projetos voltados para o estímulo e a consolidação do 
hábito de leitura, mediante:

a) revisão e ampliação do processo de alfabetização e leitura de textos de literatura nas escolas;
b) introdução da hora de leitura diária nas escolas;
c) exigência pelos sistemas de ensino, para efeito de autorização de escolas, de acervo mí-

nimo de livros para as bibliotecas escolares;
III – instituir programas, em bases regulares, para a exportação e venda de livros brasileiros 

em feiras e eventos internacionais;
IV – estabelecer tarifa postal preferencial, reduzida, para o livro brasileiro;
V – criar cursos de capacitação do trabalho editorial, gráfico e livreiro em todo o terri-

tório nacional;
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VI – instituir concursos regionais em todo o território nacional, visando a descobrir e a in-
centivar novos autores. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.905, de 21/11/2019)

Art. 14. É o Poder Executivo autorizado a promover o desenvolvimento de programas de am-
pliação do número de livrarias e pontos de venda no País, podendo ser ouvidas as Administra-
ções Estaduais e Municipais competentes.

Art. 15. (Vetado)

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios consignarão, em seus respecti-
vos orçamentos, verbas às bibliotecas para sua manutenção e aquisição de livros.

Art. 17. A inserção de rubrica orçamentária pelo Poder Executivo para financiamento da mo-
dernização e expansão do sistema bibliotecário e de programas de incentivo à leitura será feita 
por meio do Fundo Nacional de Cultura.

Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais das bibliotecas públicas, o livro 
não é considerado material permanente.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz bastos

Antonio Palocci Filho
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque

Jaques Wagner
Marcio Fortes de Almeida

Guido Mantega
Miro Teixeira

Ricardo José Ribeiro Berzoini
Gilberto Gil

LEI Nº 10.994, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004
(Publicada no DOU de 15/12/2004)

Dispõe sobre o depósito legal de publicações, na Biblioteca Nacio-
nal, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei regulamenta o depósito legal de publicações, na Biblioteca Nacional, objeti-
vando assegurar o registro e a guarda da produção intelectual nacional, além de possibilitar o 
controle, a elaboração e a divulgação da bibliografia brasileira corrente, bem como a defesa e 
a preservação da língua e cultura nacionais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – depósito legal: a exigência estabelecida em lei para depositar, em instituições específicas, 

um ou mais exemplares, de todas as publicações, produzidas por qualquer meio ou processo, 
para distribuição gratuita ou venda;

II – (Vetado)
III – (Vetado)
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IV – distribuição ou divulgação: a obra comunicada ao público em geral ou a segmentos da 
sociedade, como membros de associações, de grupos profissionais ou de entidades culturais, 
pela primeira vez e a qualquer título;

V – editor: a pessoa física ou jurídica que adquire o direito de reprodução gráfica da obra;
VI – impressor: a pessoa física ou jurídica que imprime obras, por meios mecânicos, utili-

zando suportes vários.
VII – (Vetado)

Art. 3º Esta Lei abrange as publicações oficiais dos níveis da administração federal, estadual e 
municipal, compreendendo ainda as dos órgãos e entidades de administração direta e indireta, 
bem como as das fundações criadas, mantidas ou subvencionadas pelo poder público.

Art. 4º São equiparadas às obras nacionais, para efeito do depósito legal, as provenientes do 
estrangeiro que trouxerem indicações do editor ou vendedor domiciliado no Brasil.

Art. 5º O depósito legal será efetuado pelos impressores, devendo ser efetivado até 30 (trinta) dias 
após a publicação da obra, cabendo ao seu editor e ao autor verificar a efetivação desta medida.

§ 1º O não cumprimento do depósito, nos termos e prazo deste artigo, acarretará:
I – multa correspondente a até 100 (cem) vezes o valor da obra no mercado;
II – apreensão de exemplares em número suficiente para atender às finalidades do depósito.
§ 2º Em se tratando de publicação oficial, a autoridade responsável por sua edição respon-

derá pessoalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo.
§ 3º Constituirá receita da Biblioteca Nacional o valor da multa a ser cobrada por infração 

ao disposto nesta Lei.
§ 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei será comunicado pelo Diretor-Geral da Biblio-

teca Nacional, à autoridade competente, para os fins do disposto neste artigo.

Art. 6º As despesas de porte decorrentes do depósito legal são de responsabilidade exclusiva 
dos respectivos depositantes.

Parágrafo único. A Biblioteca Nacional fornecerá recibos de depósito de todas as publica-
ções arrecadadas, reservando-se o direito de determinar a substituição de todo e qualquer 
exemplar que apresente falha de integridade física.

Art. 7º Para facilitar e agilitar o recebimento dos exemplares, em qualquer parte do território 
nacional, a Biblioteca Nacional poderá descentralizar a coleta do depósito legal, através de 
convênios com outras instituições, sendo-lhe permitido repassar a essas entidades um dos 
exemplares recolhidos.

Art. 8º O depósito legal regulamentado nesta Lei não se confunde com o registro de obras 
intelectuais pelos autores ou cessionários, conforme o disposto, respectivamente, nos arts. 17 
e 53, § 1º, da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua 
publicação.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto nº 1.825, de 20 de dezembro de 1907.

Brasília, 14 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gilberto Gil
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LEI Nº 11.899, DE 8 DE JANEIRO DE 2009
(Publicada no DOU de 9/1/2009)

Institui o Dia Nacional da Leitura e a Semana Nacional da Leitura 
e da Literatura.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º São instituídos o Dia Nacional da Leitura e a Semana Nacional da Leitura e da Literatura, 
a serem anualmente celebrados, em todo o território nacional.

§ 1º O Dia Nacional da Leitura será comemorado em 12 de outubro.
§ 2º A Semana Nacional da Leitura e da Literatura será aquela em que recair o Dia Nacional 

da Leitura, nos termos do § 1º deste artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Gomes do Nascimento

LEI Nº 12.192, DE 14 DE JANEIRO DE 2010
(Publicada no DOU de 15/1/2010)

Dispõe sobre o depósito legal de obras musicais na Biblioteca Nacional.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei regulamenta o depósito legal de obras musicais na Biblioteca Nacional, com o 
intuito de assegurar o registro, a guarda e a divulgação da produção musical brasileira, bem 
como a preservação da memória fonográfica nacional.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se obras musicais partituras, fonogramas e video-
gramas musicais, produzidos por qualquer meio ou processo, para distribuição gratuita ou venda.

Art. 3º Ficam os impressores e gravadoras fonográficas e videofonográficas obrigados a re-
meter à Biblioteca Nacional, no mínimo, 2 (dois) exemplares de cada obra editada ou gravada, 
bem como sua versão em arquivo digital, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação 
da obra, cabendo à editora, ao produtor fonográfico e ao produtor videográfico a efetivação 
desta medida.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata este artigo compreende também a comuni-
cação oficial à Biblioteca Nacional de todo lançamento e publicação musicais executados por 
editor, por produtor fonográfico e por produtor videográfico.

Art. 4º O descumprimento do depósito de obras musicais nos termos e prazo definidos por esta 
Lei acarretará:

I – multa correspondente a até 100 (cem) vezes o valor da obra no mercado;
II – apreensão de exemplares em número suficiente para atender às finalidades do depósito.
§ 1º Em se tratando de publicação musical oficial, a autoridade responsável responderá 

pessoalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo.
§ 2º Constituirá receita da Biblioteca Nacional o valor da multa a ser cobrada por infração 

ao disposto nesta Lei.
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§ 3º O descumprimento do estabelecido nesta Lei será comunicado pelo Diretor-Geral da 
Biblioteca Nacional à autoridade competente, para os fins do disposto neste artigo.

Art. 5º As despesas de porte decorrentes do depósito legal de obras musicais são de responsa-
bilidade exclusiva dos respectivos depositantes.

Parágrafo único. A Biblioteca Nacional fornecerá recibos de depósito de todas as obras 
musicais arrecadadas, reservando-se o direito de determinar a substituição de todo e qualquer 
exemplar que apresente falha de integridade física.

Art. 6º A coleta do depósito legal de obras musicais pela Biblioteca Nacional poderá ser descen-
tralizada, por meio de convênios com outras instituições, sendo-lhe permitido repassar a essas 
entidades um dos exemplares recolhidos.

Art. 7º As obras musicais recebidas pela Biblioteca Nacional estarão disponíveis para a con-
sulta pública em versão impressa, em formato digital, em fonograma, em videograma e em 
outros suportes.

§ 1º A Biblioteca Nacional publicará boletim anual das obras musicais recebidas por força 
do depósito legal de que trata esta Lei.

§ 2º As obras depositadas na Biblioteca Nacional estarão disponíveis exclusivamente para 
fins de preservação e consulta, sendo vedadas a reprodução em qualquer meio e a divulgação 
em rede mundial de computadores (internet).

Art. 8º O depósito legal de obras musicais regulamentado nesta Lei não se confunde com o 
registro de obras intelectuais pelos autores ou cessionários.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ranulfo Alfredo Manevy de Pereira Mendes

LEI Nº 12.244, DE 24 DE MAIO DE 2010
(LEI DAS BIBLIOTECAS)

(Publicada no DOU de 25/5/2010)

Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de 
ensino do País.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País 
contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de livros, materiais vi-
deográficos e documentos registrados em qualquer suporte destinados a consulta, pesquisa, 
estudo ou leitura.

Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título 
para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação 
deste acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, 
organização e funcionamento das bibliotecas escolares.

Art. 3º Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a 
universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, seja efetivada num 
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prazo máximo de dez anos, respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 
4.084, de 30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de maio de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Carlos Lupi

LEI Nº 12.853, DE 14 DE AGOSTO DE 2013
(Publicada no DOU de 15/8/2013)

Altera os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e 100, acrescenta arts. 98-A, 98-B, 
98-C, 99-A, 99-B, 100-A, 100-B e 109-A e revoga o art.  94 da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a gestão co-
letiva de direitos autorais, e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a gestão coletiva de direitos autorais, altera, revoga e acrescenta 
dispositivos à Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 2º Os arts. 5º, 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 5º [...]
[...]
XIV – titular originário – o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o produtor fono-

gráfico e as empresas de radiodifusão.
[...]
Art. 68. [...]
[...]
§ 6º O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos relativos à exe-

cução ou exibição pública, imediatamente após o ato de comunicação ao público, relação completa 
das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre acesso, juntamente com os valores 
pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no local da comunicação e em sua sede.

[...]
§ 8º Para as empresas mencionadas no § 7º, o prazo para cumprimento do disposto no § 6º será 

até o décimo dia útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e fonogramas utiliza-
dos no mês anterior.

[...]
Art. 97. [...]
§ 1º As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público, por determi-

nação desta Lei, devendo atender a sua função social.
§ 2º É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão coletiva de 

direitos da mesma natureza.
§ 3º Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo comunicar 

o fato, por escrito, à associação de origem.
§ 4º As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por associações nacionais 

constituídas na forma prevista nesta Lei.
§ 5º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados diretamente 

às associações nacionais poderão votar ou ser votados nas associações reguladas por este artigo.
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§ 6º Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos, nacionais ou 
estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados diretamente às associações nacionais poderão assumir 
cargos de direção nas associações reguladas por este artigo.

[...]
Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se mandatárias de 

seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de seus 
direitos autorais, bem como para o exercício da atividade de cobrança desses direitos.

§ 1º O exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as associações 
que obtiverem habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos termos do art. 98-A.

§ 2º As associações deverão adotar os princípios da isonomia, eficiência e transparência na co-
brança pela utilização de qualquer obra ou fonograma.

§ 3º Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços pela utilização 
de seus repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utilização das obras.

§ 4º A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e fonogramas pelos 
usuários, considerando a importância da execução pública no exercício de suas atividades, e as par-
ticularidades de cada segmento, conforme disposto no regulamento desta Lei.

§ 5º As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, sendo vedado o trata-
mento desigual.

§ 6º As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos, declarações 
ou documentos de qualquer natureza que comprovem a autoria e a titularidade das obras e dos fo-
nogramas, bem como as participações individuais em cada obra e em cada fonograma, prevenindo o 
falseamento de dados e fraudes e promovendo a desambiguação de títulos similares de obras.

§ 7º As informações mencionadas no § 6º são de interesse público e o acesso a elas deverá ser 
disponibilizado por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita, permitindo-se ainda 
ao Ministério da Cultura o acesso contínuo e integral a tais informações.

§ 8º Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o direito ao contradi-
tório, o Ministério da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas informações mencionadas no § 6º 
deste artigo, determinar sua retificação e demais medidas necessárias à sua regularização, conforme 
disposto em regulamento.

§ 9º As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação periódica, 
pelo usuário, da totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para acompanhamento, 
pelos titulares de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos.

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à disposição dos titula-
res pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida da sua identificação.

§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a identificação 
dos créditos e valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de direitos de autor e de direitos 
conexos dentro da mesma rubrica em que foram arrecadados e na proporção de suas respectivas 
arrecadações durante o período da retenção daqueles créditos e valores, sendo vedada a sua desti-
nação para outro fim.

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e distribuição 
de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas operações, considerando as 
peculiaridades de cada uma delas.

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, permitida uma 
única recondução precedida de nova eleição.

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de voto pessoal, 
sendo vedado que atuem representados por terceiros.

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos no caput e 
no § 3º deste artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem filiados, com até 48 (qua-
renta e oito) horas de antecedência da sua prática.

§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme previsto em 
seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos recursos 
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oriundos de suas atividades para ações de natureza cultural e social que beneficiem seus associados 
de forma coletiva.

[...]
Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras musicais 

e literomusicais e de fonogramas será feita por meio das associações de gestão coletiva criadas para 
este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a cobrança em um único escritório central para ar-
recadação e distribuição, que funcionará como ente arrecadador com personalidade jurídica própria e 
observará os §§ 1º a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100, 100-A e 100-B.

§ 1º O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de lucro e será 
dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associação que o integra.

§ 2º O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo e fora dele 
em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados.

§ 3º O recolhimento de quaisquer valores pelo ente arrecadador somente se fará por depó-
sito bancário.

§ 4º A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não poderá, em 
um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros e cinco décimos 
por cento) dos valores arrecadados, aumentando-se tal parcela à razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e 
cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro) anos da data de publicação desta Lei, ela não 
seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) dos valores arrecadados.

§ 5º O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário numerário 
a qualquer título.

§ 6º A inobservância da norma do § 5º tornará o faltoso inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo 
da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

§ 7º Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela continuidade da 
arrecadação e, no caso de perda da habilitação por alguma associação, cabe a ela cooperar para 
que a transição entre associações seja realizada sem qualquer prejuízo aos titulares, transferindo-se 
todas as informações necessárias ao processo de arrecadação e distribuição de direitos.

§ 8º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 98, as associações devem estabelecer e unificar o 
preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança, atuando este como manda-
tário das associações que o integram.

§ 9º O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da devida dis-
tribuição da arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei, especialmente os critérios 
estabelecidos nos §§ 3º e 4º do art. 98.

[...]
Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de uma associação de 

gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após notificação, 
com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor independente, a exatidão das 
contas prestadas por essa associação autoral a seus representados.

Art. 3º A Lei nº 9.610, de 1998, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 98-A, 98-B, 98-C, 
99-A, 99-B, 100-A, 100-B e 109-A:

Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de habilitação 
prévia em órgão da Administração Pública Federal, conforme disposto em regulamento, cujo pro-
cesso administrativo observará:

I – o cumprimento, pelos estatutos da entidade solicitante, dos requisitos estabelecidos na legis-
lação para sua constituição;

II – a demonstração de que a entidade solicitante reúne as condições necessárias para assegu-
rar uma administração eficaz e transparente dos direitos a ela confiados e significativa represen-
tatividade de obras e titulares cadastrados, mediante comprovação dos seguintes documentos e 
informações:

a) cadastros das obras e titulares que representam;
b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando aplicável;
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c) estatutos e respectivas alterações;
d) atas das assembleias ordinárias ou extraordinárias;
e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras, quando existentes;
f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;
g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;
h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de cobrança e 

distribuição para cada tipo de utilização, quando aplicável;
i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade funcione há mais de 

1 (um) ano e que a auditoria seja demandada pela maioria de seus associados ou por sindicato ou 
associação profissional, nos termos do art. 100;

j) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de representação 
isonômica dos associados;

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes, gratificações, 
bonificações e outras modalidades de remuneração e premiação, com valores atualizados;

III – outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Administração Pública Federal, 
como as que demonstrem o cumprimento das obrigações internacionais contratuais da entidade 
solicitante que possam ensejar questionamento ao Estado Brasileiro no âmbito dos acordos interna-
cionais dos quais é parte.

§ 1º Os documentos e informações a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo deverão 
ser apresentados anualmente ao Ministério da Cultura.

§ 2º A habilitação de que trata o § 1º do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao cumpri-
mento dos requisitos instituídos por esta Lei e por seu regulamento e não precisará ser renovada 
periodicamente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em processo administrativo ou 
judicial, quando verificado que a associação não atende ao disposto nesta Lei, assegurados sempre o 
contraditório e ampla defesa, bem como a comunicação do fato ao Ministério Público.

§ 3º A anulação da habilitação a que se refere o § 1º do art. 98 levará em consideração a gravidade 
e a relevância das irregularidades identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência nas irregulari-
dades, conforme disposto em regulamento, e somente se efetivará após a aplicação de advertência, 
quando se concederá prazo razoável para atendimento das exigências apontadas pela autoridade 
competente.

§ 4º A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de titulares em 
função da aplicação do § 2º deste artigo não isenta os usuários das obrigações previstas no art. 68, 
que deverão ser quitadas em relação ao período compreendido entre o indeferimento do pedido de 
habilitação, a anulação ou o cancelamento da habilitação e a obtenção de nova habilitação ou cons-
tituição de entidade sucessora nos termos deste artigo, ficando a entidade sucessora responsável 
pela fixação dos valores dos direitos autorais ou conexos em relação ao período compreendido entre 
o indeferimento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação pela 
entidade sucessora.

§ 5º A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente ou pendente 
de apreciação pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra forma de irregularidade, 
não poderá utilizar tais fatos como impedimento para distribuição de eventuais valores já arrecada-
dos, sob pena de responsabilização direta de seus dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.

§ 6º As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter atualizados e disponí-
veis aos associados os documentos e as informações previstos nos incisos II e III deste artigo.

[...]
Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de suas fun-

ções, deverão:
I – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas de cálculo e 

critérios de cobrança, discriminando, dentre outras informações, o tipo de usuário, tempo e lugar de 
utilização, bem como os critérios de distribuição dos valores dos direitos autorais arrecadados, incluí-
das as planilhas e demais registros de utilização das obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, 
excetuando os valores distribuídos aos titulares individualmente;
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II – dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos estatutos, aos re-
gulamentos de arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões deliberativas e aos cadastros das 
obras e titulares que representam, bem como ao montante arrecadado e distribuído e aos créditos 
eventualmente arrecadados e não distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção;

III – buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos administra-
tivos e dos prazos de distribuição dos valores aos titulares de direitos;

IV – oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o balanço dos 
seus créditos da forma mais eficiente dentro do estado da técnica;

V – aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções públicas reali-
zadas e publicar anualmente seus métodos de verificação, amostragem e aferição;

VI – garantir aos associados o acesso às informações referentes às obras sobre as quais sejam 
titulares de direitos e às execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-se de firmar contratos, 
convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

VII – garantir ao usuário o acesso às informações referentes às utilizações por ele realizadas.
Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas periodicamente, 

em intervalo nunca superior a 6 (seis) meses.
[...]
Art. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar contas dos valo-

res devidos, em caráter regular e de modo direto, aos seus associados.
§ 1º O direito à prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.
§ 2º Se as contas não forem prestadas na forma do § 1º, o pedido do associado poderá ser enca-

minhado ao Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá determinar a prestação de contas 
pela associação, na forma do regulamento.

[...]
Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus quadros, 

além das associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos autorais que tenham 
pertinência com sua área de atuação e estejam habilitadas em órgão da Administração Pública Fe-
deral na forma do art. 98-A.

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos arrecadados 
serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação que integre o ente arrecadador.

[...]
Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras concorrenciais definidas 

em legislação específica que trate da prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica.
[...]
Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais respondem soli-

dariamente, com seus bens particulares, por desvio de finalidade ou quanto ao inadimplemento das 
obrigações para com os associados, por dolo ou culpa.

[...]
Art. 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus mandatários, em 

relação à falta de pagamento, aos critérios de cobrança, às formas de oferecimento de repertório e 
aos valores de arrecadação, e entre titulares e suas associações, em relação aos valores e critérios 
de distribuição, poderão ser objeto da atuação de órgão da Administração Pública Federal para a 
resolução de conflitos por meio de mediação ou arbitragem, na forma do regulamento, sem prejuízo 
da apreciação pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, 
quando cabível.

[...]
Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no cumprimento do disposto 

no § 6º do art. 68 e no § 9º do art. 98 sujeitará os responsáveis, por determinação da autoridade 
competente e nos termos do regulamento desta Lei, a multa de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do 
valor que deveria ser originariamente pago, sem prejuízo das perdas e danos.

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao inadimplemento das obri-
gações no caso de descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e contratuais junto às 
associações referidas neste Título.
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Art. 4º As associações de gestão coletiva de direitos autorais que, antes da vigência da presente 
Lei, estejam legalmente constituídas e arrecadando e distribuindo os direitos autorais de obras 
e fonogramas considerar-se-ão habilitadas para exercerem a atividade econômica de cobrança 
pelo prazo definido em regulamento, devendo obedecer às disposições constantes do art. 98-A 
da Lei nº 9.610, de 1998.

Art. 5º As associações a que se refere o art. 4º desta Lei terão 60 (sessenta) dias para adaptar 
seus estatutos ao § 13 do art. 98 da Lei nº 9.610, de 1998, permitindo-se que seus dirigentes con-
cluam os mandatos em curso quando do início da vigência desta Lei até o prazo originalmente 
previsto, após o qual poderão candidatar-se para mandato de 3 (três) anos, com possibilidade 
de 1 (uma) recondução, nos termos desta Lei.

Art. 6º Desde que se comprove a observância de todas as exigências para a constituição do 
novo ente arrecadador unificado, constantes do caput do art. 99 da Lei nº 9.610, de 1998, as 
associações referidas no art. 4º desta Lei poderão requerer ao Ministério da Cultura, no prazo 
estabelecido em regulamento, que reconheça a pessoa jurídica já constituída como ente ar-
recadador.

Art. 7º O Ministério da Cultura constituirá, no prazo e nos termos dispostos em regulamento, 
comissão permanente para aperfeiçoamento da gestão coletiva, que promoverá o aprimora-
mento contínuo da gestão coletiva de direitos autorais no Brasil por meio da análise da atuação 
e dos resultados obtidos pelas entidades brasileiras, bem como do exame das melhores práti-
cas internacionais.

Art. 8º Admite-se a delegação, pelo Ministério da Cultura, das competências a ele atribuídas 
por esta Lei a outro órgão.

Art. 9º Revoga-se o art. 94 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Marta Suplicy

LEI Nº 13.696, DE 12 DE JULHO DE 2018
(Publicada no DOU de 13/7/2018)

Institui a Política Nacional de Leitura e Escrita.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Leitura e Escrita como estratégia permanente para 
promover o livro, a leitura, a escrita, a literatura e as bibliotecas de acesso público no Brasil.

Parágrafo único. A Política Nacional de Leitura e Escrita será implementada pela União, 
por intermédio do Ministério da Cultura e do Ministério da Educação, em cooperação com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios e com a participação da sociedade civil e de institui-
ções privadas.

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Leitura e Escrita:
I – a universalização do direito ao acesso ao livro, à leitura, à escrita, à literatura e às bi-

bliotecas;
II – o reconhecimento da leitura e da escrita como um direito, a fim de possibilitar a todos, 

inclusive por meio de políticas de estímulo à leitura, as condições para exercer plenamente a 
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cidadania, para viver uma vida digna e para contribuir com a construção de uma sociedade 
mais justa;

III – o fortalecimento do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP), no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura (SNC);

IV – a articulação com as demais políticas de estímulo à leitura, ao conhecimento, às tec-
nologias e ao desenvolvimento educacional, cultural e social do País, especialmente com a 
Política Nacional do Livro, instituída pela Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003;

V – o reconhecimento das cadeias criativa, produtiva, distributiva e mediadora do livro, da 
leitura, da escrita, da literatura e das bibliotecas como integrantes fundamentais e dinamiza-
doras da economia criativa.

Parágrafo único. A Política Nacional de Leitura e Escrita observará, no que couber, princí-
pios e diretrizes de planos nacionais estruturantes, especialmente do:

I – Plano Nacional de Educação (PNE);
II – Plano Nacional de Cultura (PNC);
III – Plano Plurianual da União (PPA).

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Leitura e Escrita:
I – democratizar o acesso ao livro e aos diversos suportes à leitura por meio de bibliotecas 

de acesso público, entre outros espaços de incentivo à leitura, de forma a ampliar os acervos 
físicos e digitais e as condições de acessibilidade;

II – fomentar a formação de mediadores de leitura e fortalecer ações de estímulo à leitura, 
por meio da formação continuada em práticas de leitura para professores, bibliotecários e 
agentes de leitura, entre outros agentes educativos, culturais e sociais;

III – valorizar a leitura e o incremento de seu valor simbólico e institucional por meio de 
campanhas, premiações e eventos de difusão cultural do livro, da leitura, da literatura e das 
bibliotecas;

IV – desenvolver a economia do livro como estímulo à produção intelectual e ao fortaleci-
mento da economia nacional, por meio de ações de incentivo ao mercado editorial e livreiro, às 
feiras de livros, aos eventos literários e à aquisição de acervos físicos e digitais para bibliotecas 
de acesso público;

V – promover a literatura, as humanidades e o fomento aos processos de criação, formação, 
pesquisa, difusão e intercâmbio literário e acadêmico em território nacional e no exterior, para 
autores e escritores, por meio de prêmios, intercâmbios e bolsas, entre outros mecanismos;

VI – fortalecer institucionalmente as bibliotecas de acesso público, com qualificação de 
espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, programação cultural, atividades pedagógicas, 
extensão comunitária, incentivo à leitura, capacitação de pessoal, digitalização de acervos, 
empréstimos digitais, entre outras ações;

VII – incentivar pesquisas, estudos e o estabelecimento de indicadores relativos ao livro, 
à leitura, à escrita, à literatura e às bibliotecas, com vistas a fomentar a produção de co-
nhecimento e de estatísticas como instrumentos de avaliação e qualificação das políticas 
públicas do setor;

VIII – promover a formação profissional no âmbito das cadeias criativa e produtiva do 
livro e mediadora da leitura, por meio de ações de qualificação e capacitação sistemáticas e 
contínuas;

IX – incentivar a criação e a implantação de planos estaduais, distrital e municipais do livro 
e da leitura, em fortalecimento ao SNC;

X – incentivar a expansão das capacidades de criação cultural e de compreensão leitora, 
por meio do fortalecimento de ações educativas e culturais focadas no desenvolvimento das 
competências de produção e interpretação de textos.
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Art. 4º Para a consecução dos objetivos da Política Nacional de Leitura e Escrita, será elaborado, 
a cada decênio, o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), que estabelecerá metas e ações, nos 
termos de regulamento.

§ 1º O PNLL será elaborado nos 6 (seis) primeiros meses de mandato do chefe do Poder 
Executivo, com vigência para o decênio seguinte.

§ 2º O PNLL será elaborado em conjunto pelo Ministério da Cultura e pelo Ministério da 
Educação de forma participativa, assegurada a manifestação do Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE), do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) e de representantes de secretarias 
estaduais, distritais e municipais de cultura e de educação, da sociedade civil e do setor privado.

§ 3º O PNLL deverá viabilizar a inclusão de pessoas com deficiência, observadas as con-
dições de acessibilidade e o disposto em acordos, convenções e tratados internacionais que 
visem a facilitar o acesso de pessoas com deficiência a obras literárias.

Art. 5º O Prêmio Viva Leitura será concedido no âmbito da Política Nacional de Leitura e Escrita 
com o objetivo de estimular, fomentar e reconhecer as melhores experiências que promovam o 
livro, a leitura, a escrita, a literatura e as bibliotecas, nos termos de regulamento.

Art. 6º Ato conjunto do Ministério da Cultura e do Ministério da Educação regulamentará o 
disposto nesta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de julho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Rossieli Soares da Silva

Sérgio Henrique Sá Leitão Filho
Gustavo do Vale Rocha

7. MUSEUS

DECRETO DE 31 DE MAIO DE 2004
(Publicado no DOU de 1º/6/2004)

Institui a Semana dos Museus e o Dia Nacional do Museólogo.

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso II, da Consti-
tuição, decreta:

Art. 1º Fica instituída a Semana dos Museus, a ser comemorado no mês de maio de cada ano.
Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Cultura a coordenação das comemorações para 

a Semana dos Museus, com a colaboração do Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de 
Museus e demais entidades nacionais vinculadas ao meio museológico brasileiro.

Art. 2º Fica instituído o Dia Nacional do Museólogo, a ser comemorado no dia 18 de dezembro 
de cada ano.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de maio de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Luiz Silva Ferreira
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LEI Nº 11.904, DE 14 DE JANEIRO DE 2009
(ESTATUTO DE MUSEUS)

(Publicada no DOU de 15/1/2009)

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 
conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, 
pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, 
científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da 
sociedade e de seu desenvolvimento.

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos 
voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvolvimento 
cultural e socioeconômico e à participação das comunidades.

Art. 2º São princípios fundamentais dos museus:
I – a valorização da dignidade humana;
II – a promoção da cidadania;
III – o cumprimento da função social;
IV – a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental;
V – a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural;
VI – o intercâmbio institucional.
Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano 

Nacional de Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural.

Art. 3º Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 
seccionais e núcleos ou anexos das instituições.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos:
I – como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, inclusive 

financeira, mas que possuem plano museológico autônomo;
II – como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu 

plano museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal;
III – como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológi-

cas específicas, fazem parte de um projeto de museu.

Art. 4º O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à sustenta-
bilidade dos museus brasileiros.

Art. 5º Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados 
como de interesse público, no todo ou em parte.

§ 1º Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de 
interesse público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência ao ambiente natural, à identidade, à cultura e à memória dos dife-
rentes grupos formadores da sociedade brasileira.

§ 2º Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valori-
zação, pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada importância 
para a Nação, respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e linguística do País.

§ 3º (Vetado)
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Art. 6º Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 
coleções visitáveis.

Parágrafo único. São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens culturais con-
servados por uma pessoa física ou jurídica, que não apresentem as características previstas no 
art. 1º desta Lei, e que sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente.

CAPÍTULO II – DO REGIME APLICÁVEL AOS MUSEUS

Art. 7º A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do regime jurí-
dico, nos termos estabelecidos nesta Lei.

Art. 8º A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento público.
§ 1º A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à fusão 

ou à manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei nº 7.287, de 18 de dezem-
bro de 1984.

§ 2º A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente 
do poder público.

Art. 9º Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, gru-
pos de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação 
sistemática da comunidade e do público.

§ 1º Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de 
estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição para o desempe-
nho das funções e finalidades dos museus.

§ 2º Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de volunta-
riado, dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo o benefício 
mútuo da instituição e dos voluntários.

Art. 10. (Vetado)

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode ser utilizada por 
museu vinculado a Unidade da Federação ou por museus a quem o Estado autorize a utilização 
desta denominação.

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a Mu-
nicípio ou por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação.

Seção I – Dos Museus Públicos

Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder 
público, situadas no território nacional.

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento 
dos museus públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades.

Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo específico.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 

convênios para a sua gestão.

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 
atividades ligadas à comercialização de bens culturais.

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcio-
nários em serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse científico, ou a pedido de 
órgão do Poder Público, mediante procedimento administrativo cabível.
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Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legisla-
ção vigente.

Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponibilidade de fun-
cionários qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades.

Seção II – Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir clara-
mente seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento.

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções 
necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários.

Art. 20. Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento 
do plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a 
execução do plano anual de atividades.

Subseção I – Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.
Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conserva-

ção e restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente.

Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária às ações de preservação, conser-
vação ou restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos 
museus, sendo punível a negligência.

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir 
a proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, dos 
respectivos funcionários e das instalações.

Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança periodicamente 
testado para prevenir e neutralizar perigos.

Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, excepcional-
mente, pessoas, desde que devidamente justificadas.

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da 
definição conjunta do Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção 
e neutralização de perigos.

Art. 26. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 
contra a propriedade e tráfico de bens culturais.

Art. 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial.
Parágrafo único. (Vetado)

Subseção II – Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa

Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos 
museus, no cumprimento das suas múltiplas competências.

§ 1º O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a identificação e 
caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de 
documentação, de conservação, de interpretação e exposição e de educação.

§ 2º Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e ava-
liações periódicas objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento 
e o atendimento às necessidades dos visitantes.
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Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à diversi-
dade cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da sociedade 
às manifestações culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação.

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos estabe-
lecimentos de ensino que ministrem cursos de museologia e afins, nos campos disciplinares 
relacionados às funções museológicas e à sua vocação.

Subseção III – Da Difusão Cultural e do Acesso aos Museus

Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais 
incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público.

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando em 
consideração as condições de conservação e segurança.

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à 
sua vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular 
a reflexão e o reconhecimento do seu valor simbólico.

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus 
bens culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades.

§ 1º Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos do 
material produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos.

§ 2º Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar que 
sejam confundidas com os objetos ou espécimes originais.

Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por 
ele ou pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abriga-
dos pelo sistema legislativo nacional.

Art. 35. Os museus caracterizar-se-ão pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na 
forma da legislação vigente.

Art. 36. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade compe-
tente do poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas.

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de 
forma visível na área de acolhimento dos visitantes.

Subseção IV – Dos Acervos dos Museus

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, para aprovação da 
entidade de que dependa, uma política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada 
periodicamente.

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de 
descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário Oficial.

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os 
bens culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários.

§ 1º O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 
assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais.

§ 2º Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu 
perecimento ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva 
existência.



7. MUSEUS
﻿

241

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, elabo-
rados por museus públicos e privados, são considerados patrimônio arquivístico de interesse 
nacional e devem ser conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar 
destruição, perda ou deterioração.

Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão 
conservados pelo órgão ou entidade sucessora.

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem 
prejuízo de outras formas de proteção concorrentes.

§ 1º Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e atualizada 
periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua identifi-
cação e proteção.

§ 2º O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse 
ou outro direito real.

§ 3º O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União.
§ 4º Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pela 

inserção dos dados sobre seus bens culturais.

Subseção V – Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso à imagem e à reprodução de seus bens culturais e do-
cumentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos 
internos de cada museu.

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princí-
pios da conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade 
dos museus e da garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma 
da legislação vigente.

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, 
tanto em relação à qualidade das imagens e reproduções quanto à fidelidade aos sentidos 
educacional e de divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente.

Seção III – Do Plano Museológico

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico.

Art. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica de planejamento estra-
tégico, de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da insti-
tuição museológica para a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações 
de cada uma de suas áreas de funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de 
museus, constituindo instrumento fundamental para a sistematização do trabalho interno e 
para a atuação dos museus na sociedade.

Art. 46. O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função específica na 
sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros:

I – o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de 
colaboradores externos;

II – a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda 
dos museus;

III – a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus;
IV – detalhamento dos Programas:
a) Institucional;
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b) de Gestão de Pessoas;
c) de Acervos;
d) de Exposições;
e) Educativo e Cultural;
f) de Pesquisa;
g) Arquitetônico-urbanístico;
h) de Segurança;
i) de Financiamento e Fomento;
j) de Comunicação;
k) de acessibilidade a todas as pessoas. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no 

DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação)

§ 1º Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdiscipli-
nar dos Programas.

§ 2º O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, en-
volvendo o conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, 
usuários e consultores externos, levadas em conta suas especificidades.

§ 3º O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição 
com periodicidade definida em seu regimento.

Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-ão 
pela exequibilidade, adequação às especificações dos distintos Programas, apresentação de 
cronograma de execução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações plane-
jadas e a implantação de um sistema de avaliação permanente.

CAPÍTULO III – A SOCIEDADE E OS MUSEUS

Seção I – Disposições Gerais

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta Lei, pode-
rão ser promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades.

Art. 49. As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 desta Lei serão autori-
zadas e supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu desenvol-
vimento entre em conflito com o funcionamento normal do museu.

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 
lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos:

I – constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção 
e o incentivo às atividades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao 
público em geral;

II – não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurídicas;
III – ser vedada a remuneração da diretoria.
Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em 

ficha cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente.

Art. 51. (Vetado)

Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente.
Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verifica-

ções determinadas pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que 
lhes forem solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços 
e dos relatórios do exercício social.
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Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão à aprovação 
prévia e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações.

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recursos por elas 
recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção, sendo o restante rever-
tido para a instituição museológica.

Seção II – Dos Sistemas de Museus

Art. 55. O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições museológicas, baseado na 
adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa à coordenação, articulação, à 
mediação, à qualificação e à cooperação entre os museus.

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada Estatuto Estadual, Regional, 
Municipal ou Distrital dos Museus, normas específicas de organização, articulação e atribuições 
das instituições museológicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos 
neste Estatuto.

§ 1º A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será 
feita de forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus.

§ 2º Os sistemas de museus têm por finalidade:
I – apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles 

relacionada;
II – promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática 

ou geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais;
III – contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus;
IV – elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia no contexto de 

atuação a eles adstrito;
V – colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apre-

ciação das candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de 
atividade e no acompanhamento da respectiva execução.

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de 
propor diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor museo-
lógico brasileiro.

Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por re-
presentantes de órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional.

Art. 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover:
I – a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 

constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais;
II – a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no campo mu-

seológico;
III – a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos mu-

seológicos;
IV – o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação 

de recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, restauração, comunicação e 
difusão entre os órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museológicas que 
integrem o Sistema;

V – a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da implementação de 
procedimentos de avaliação.
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Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus:
I – promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando sua autonomia 

jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica;
II – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades museológicas que res-

peitem e valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo 
com as suas especificidades;

III – divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as atividades de-
senvolvidas nas instituições museológicas;

IV – estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de 
equipes que atuem em instituições museológicas;

V – estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor 
museológico;

VI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais 
nas instituições museológicas;

VII – incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, munici-
pais e internacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro 
de Museus;

VIII – contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional 
de Museus;

IX – propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho 
e desenvolvimento das instituições museológicas no País;

X – propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, instalações e 
edificações;

XI – incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais de instituições 
museológicas; e

XII – estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, pre-
servação, conservação, restauração e difusão de acervos museológicos.

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de 
instrumento hábil a ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, 
instituições educacionais relacionadas à área da museologia e as entidades afins, na forma da 
legislação específica.

Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especificamente desenvolvi-
das, os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus.

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas 
de qualificação específicas.

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e arti-
culam os respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços 
ao público.

Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos, 
acordos, convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas 
ou privadas.

Art. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência 
em caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor.

§ 1º O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, em caso de con-
corrência entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinar qual o museu a que 
se dará primazia.
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§ 2º A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar 
na política de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato.

CAPÍTULO IV – DAS PENALIDADES

Art. 64. (Vetado)

Art. 65. (Vetado)

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, 
em especial os arts. 62, 63 e 64 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, o não cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação, inutilização e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores:

I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, 
a mil dias-multa, agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação específica, 
vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, 
pelos Territórios ou pelos Municípios;

II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, 
pelo prazo de cinco anos;

III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimen-
tos oficiais de crédito, pelo prazo de cinco anos;

IV – ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos;
V – à suspensão parcial de sua atividade.
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado 

a indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados.
§ 2º No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âmbito federal, 

a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.
§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 

restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que conce-
deu os benefícios, incentivos ou financiamento.

§ 4º Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada.

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei 
no prazo de cinco anos, contados da sua publicação.

Parágrafo único. Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação 
de suas atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos.

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará, no que concerne ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a 
necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para:

I – produção de prova;
II – exame de objetos e lugares;
III – informações sobre pessoas e coisas;
IV – presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a 

decisão de uma causa;
V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de que 

o Brasil seja parte.
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Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade 
da cooperação internacional, deverá ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o 
intercâmbio internacional, rápido e seguro, de informações sobre bens culturais dos museus.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Roberto Gomes do Nascimento

LEI Nº 11.906, DE 20 DE JANEIRO DE 2009
(LEI DO IBRAM)

(Publicada no DOU de 21/1/2009)

Cria o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), cria 425 (quatrocentos 
e vinte e cinco) cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da Cul-
tura, cria Cargos em Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS) e Funções Gratificadas, no âmbito do Poder Exe-
cutivo Federal, e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DA NATUREZA JURÍDICA, FINALIDADE E COMPETÊNCIAS
Art. 1º Fica criado o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), autarquia federal, dotada de perso-
nalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao 
Ministério da Cultura, com sede e foro na Capital Federal, podendo estabelecer escritórios ou 
dependências em outras unidades da Federação.

Art. 2º Para os fins desta Lei, são consideradas:
I – as instituições museológicas: os centros culturais e de práticas sociais, colocadas a 

serviço da sociedade e de seu desenvolvimento, que possuem acervos e exposições abertas 
ao público, com o objetivo de propiciar a ampliação do campo de possibilidades de constru-
ção identitária, a percepção crítica da realidade cultural brasileira, o estímulo à produção 
do conhecimento e à produção de novas oportunidades de lazer, tendo ainda as seguintes 
características básicas:

a) a vocação para a comunicação, investigação, interpretação, documentação e preser-
vação de testemunhos culturais e naturais;

b) o trabalho permanente com o patrimônio cultural;
c) o desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o patrimônio cultural 

como recurso educacional e de inclusão social; e
d) o compromisso com a gestão democrática e participativa;
II – bens culturais musealizados: o conjunto de testemunhos culturais e naturais que se 

encontram sob a proteção de instituições museológicas; e
III – atividades museológicas: os procedimentos de seleção, aquisição, documentação, pre-

servação, conservação, restauração, investigação, comunicação, valorização, exposição, organi-
zação e gestão de bens culturais musealizados.

Art. 3º O Ibram tem as seguintes finalidades:
I – promover e assegurar a implementação de políticas públicas para o setor museológico, 

com vistas em contribuir para a organização, gestão e desenvolvimento de instituições museo-
lógicas e seus acervos;
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II – estimular a participação de instituições museológicas e centros culturais nas políticas 
públicas para o setor museológico e nas ações de preservação, investigação e gestão do patri-
mônio cultural musealizado;

III – incentivar programas e ações que viabilizem a preservação, a promoção e a sustentabi-
lidade do patrimônio museológico brasileiro;

IV – estimular e apoiar a criação e o fortalecimento de instituições museológicas;
V – promover o estudo, a preservação, a valorização e a divulgação do patrimônio cultural 

sob a guarda das instituições museológicas, como fundamento de memória e identidade social, 
fonte de investigação científica e de fruição estética e simbólica;

VI – contribuir para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e internacional, dos acervos 
museológicos brasileiros;

VII – promover a permanente qualificação e a valorização de recursos humanos do setor;
VIII – desenvolver processos de comunicação, educação e ação cultural, relativos ao patri-

mônio cultural sob a guarda das instituições museológicas para o reconhecimento dos dife-
rentes processos identitários, sejam eles de caráter nacional, regional ou local, e o respeito à 
diferença e à diversidade cultural do povo brasileiro; e

IX – garantir os direitos das comunidades organizadas de opinar sobre os processos de 
identificação e definição do patrimônio a ser musealizado.

Art. 4º Compete ao Ibram:
I – propor e implementar projetos, programas e ações para o setor museológico, bem como 

coordenar, acompanhar e avaliar as atividades deles decorrentes;
II – estabelecer e divulgar normas, padrões e procedimentos, com vistas em aperfeiçoar o 

desempenho das instituições museológicas no País e promover seu desenvolvimento;
III – fiscalizar e gerir técnica e normativamente os bens culturais musealizados ou em pro-

cesso de musealização;
IV – promover o fortalecimento das instituições museológicas como espaços de produção e 

disseminação de conhecimento e de comunicação;
V – desenvolver e apoiar programas de financiamento para o setor museológico;
VI – estimular, subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas e projetos relati-

vos a atividades museológicas que respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunida-
des populares e tradicionais de acordo com suas especificidades;

VII – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e cultu-
rais das instituições museológicas;

VIII – promover o inventário sistemático dos bens culturais musealizados, visando a sua 
difusão, proteção e preservação, por meio de mecanismos de cooperação com entidades pú-
blicas e privadas;

IX – implantar e manter atualizado cadastro nacional de museus visando à produção de 
conhecimentos e informações sistematizadas sobre o campo museológico brasileiro;

X – promover e apoiar atividades e projetos de pesquisa sobre o patrimônio cultural musea-
lizado, em articulação com universidades e centros de investigação científica, com vistas na sua 
preservação e difusão;

XI – propor medidas de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações das insti-
tuições museológicas, visando manter a integridade dos bens culturais musealizados;

XII – propor medidas que visem a impedir a evasão e a dispersão de bens culturais museali-
zados, bem como se pronunciar acerca de requerimentos ou solicitações de sua movimentação 
no Brasil ou no exterior;

XIII – desenvolver e estimular ações de circulação, intercâmbio e gestão de acervos e coleções;
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XIV – estimular e apoiar os programas e projetos de qualificação profissional de equipes que 
atuam em instituições museológicas;

XV – coordenar o Sistema Brasileiro de Museus, fixar diretrizes, estabelecer orientação nor-
mativa e supervisão técnica para o exercício de suas atividades sistematizadas;

XVI – promover e assegurar a divulgação no exterior do patrimônio cultural brasileiro mu-
sealizado, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores; e

XVII – exercer, em nome da União, o direito de preferência na aquisição de bens culturais 
móveis, prevista no art. 22 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, respeitada a pre-
cedência pelo órgão federal de preservação do patrimônio histórico e artístico.

CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA BÁSICA, CONSTITUIÇÃO E DIREÇÃO

Art. 5º O Ibram terá a seguinte estrutura básica:
I – departamentos;
II – procuradoria federal; e
III – auditoria.

Art. 6º O Ibram será dirigido por 1 (um) Presidente e 3 (três) Diretores e disporá, em sua estru-
tura regimental, de 1 (um) Conselho Consultivo cuja composição e competências serão estabe-
lecidas na regulamentação desta Lei.

Art. 7º Integram o Ibram:
I – Museu Casa Benjamim Constant;
II – Museu Histórico de Alcântara;
III – Museu Casa das Princesas;
IV – Museu da Abolição;
V – Museu da Inconfidência;
VI – Museu da República;
VII – Museu das Bandeiras;
VIII – Museu das Missões;
IX – Museu de Arqueologia de Itaipu;
X – (Revogado pela Lei nº 12.954, de 5/2/2014)

XI – Museu do Diamante;
XII – Museu do Ouro/Casa de Borba Gato;
XIII – Museu Forte Defensor Perpétuo;
XIV – Museu Histórico Nacional;
XV – Museu Imperial;
XVI – Museu Lasar Segall;
XVII – Museu Nacional de Belas Artes;
XVIII – Museu Raymundo Ottoni de Castro Maya;
XIX – Museu Regional Casa dos Ottoni;
XX – Museu Regional de Caeté;
XXI – Museu Regional de São João Del Rey;
XXII – Museu Solar Monjardin;
XXIII – Museu Victor Meirelles; e
XXIV – Museu Villa-Lobos.

Art. 8º O Instituto Brasileiro de Museus sucederá o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) nos direitos, deveres e obrigações decorrentes de convênios ou outros instru-
mentos firmados relativamente às seguintes unidades:

I – Museu Casa da Hera;
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II – Museu de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio;
III – Museu de Arte Sacra de Paraty; e
IV – Museu de Arte Sacra da Boa Morte.
Parágrafo único. Outras instituições museológicas, a qualquer tempo e na forma da legisla-

ção vigente, poderão ser integradas ou administradas pelo Ibram.

CAPÍTULO III – DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 9º À Autarquia de que trata esta Lei serão transferidos todos os acervos, as obrigações e os 
direitos, bem como a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, dos recursos destinados 
às atividades finalísticas e administrativas da Diretoria de Museus e das Unidades Museológi-
cas a que se refere o art. 7º desta Lei, unidades atualmente integrantes da estrutura básica do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).

Art. 10. Constituem receitas do Ibram:
I – as dotações orçamentárias que lhe forem consignadas no Orçamento Geral da União;
II – os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades 

públicas nacionais, estrangeiras e internacionais;
III – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados, as receitas 

provenientes de empréstimos, auxílios, contribuições e dotações de fontes internas e externas;
IV – o produto da venda de publicações, acervos, material técnico, dados e informações de 

emolumentos administrativos e de taxas de inscrições em concursos;
V – a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados a terceiros;
VI – as rendas de qualquer natureza, resultantes do exercício de atividades que sejam afetas 

ou da exploração de imóveis e acervos sob sua jurisdição; e
VII – os recursos de transferência de outros órgãos da administração pública.

Art. 11. O patrimônio do Ibram, de que trata esta Lei, constituir-se-á de:
I – bens e direitos transferidos em decorrência do disposto no art. 8º desta Lei;
II – doações, legados e contribuições;
III – bens e direitos que adquirir; e
IV – rendas de qualquer natureza derivadas de seus próprios bens e serviços.

CAPÍTULO IV – DOS CARGOS EFETIVOS

Art. 12. Os servidores do Plano Especial de Cargos da Cultura, em exercício nas Unidades Mu-
seológicas previstas nos arts. 7º e 8º desta Lei e no Departamento de Museus e Centros Culturais 
do Iphan, na data de publicação desta Lei, passam a compor o Quadro de Pessoal do Ibram.

§ 1º Até que seja estruturado o quadro de provimento efetivo do Ibram, fica o Ministro de 
Estado da Cultura autorizado a requisitar, no âmbito da administração pública federal, servi-
dores para exercício na entidade, independentemente da ocupação de cargo em comissão ou 
função de confiança.

§ 2º Aos servidores requisitados na forma do § 1º deste artigo são assegurados todos os di-
reitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, considerando-se o período 
de requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupe 
no órgão ou entidade de origem.

Art. 13. Ficam criados no Ibram, sob o regime do Plano Especial de Cargos da Cultura, 425 (qua-
trocentos e vinte e cinco) cargos efetivos, para provimento gradual e por autorização do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, discriminados no Anexo desta Lei, observada a disponi-
bilidade orçamentária.
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CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir, transpor e remanejar as dotações orçamentárias consignadas ao Iphan, bem 

como outras dotações compatíveis com a finalidade e os objetivos inerentes ao Ibram;
II – remanejar cargos em comissão e funções gratificadas do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão para compor a estrutura regimental da Autarquia; e
III – atribuir a órgão ou entidade da administração pública federal, preferencialmente in-

tegrante da estrutura organizacional do Ministério da Cultura, a responsabilidade de adminis-
tração de pessoal, de material, patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças e de 
controle interno relativas ao Ibram até que o órgão tenha seu quadro de provimento efetivo 
estruturado, em conformidade com o art. 52 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 15. O Poder Executivo promoverá a instalação do Ibram, mediante aprovação de sua estru-
tura regimental, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de publicação desta Lei.

Art. 16. Ficam transferidos do Iphan para o Ibram 34 (trinta e quatro) cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS), assim distribuídos: 31 (trinta e um) DAS-2 
e 3 (três) DAS-1.

Art. 17. Ficam criados, no âmbito do Ibram, 86 (oitenta e seis) cargos em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e 59 (cinquenta e nove) Funções Gratificadas (FG), 
assim distribuídos: 1 (um) DAS-6, 17 (dezessete) DAS-4, 25 (vinte e cinco) DAS-3, 18 (dezoito) 
DAS-2, 25 (vinte e cinco) DAS-1, 24 (vinte e quatro) FG-1, 16 (dezesseis) FG-2 e 19 (dezenove) FG-3.

Art. 18. Ficam criados, no âmbito do Iphan, 48 (quarenta e oito) cargos em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e 6 (seis) Funções Gratificadas (FG), assim distribuí-
dos: 4 (quatro) DAS-5, 22 (vinte e dois) DAS-4, 22 (vinte e dois) DAS-3 e 6 (seis) FG-1.

Art. 19. Ficam criados, no âmbito da Fundação Cultural Palmares, 34 (trinta e quatro) cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, assim distribuídos: 1 (um) DAS-4, 
12 (doze) DAS-3, 17 (dezessete) DAS-2 e 4 (quatro) DAS-1.

Art. 20. Ficam criados, no âmbito do Ministério da Cultura, 182 (cento e oitenta e dois) cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 4 (quatro) Funções Gratificadas, 
assim distribuídos: 9 (nove) DAS-5, 20 (vinte) DAS-4, 67 (sessenta e sete) DAS-3, 79 (setenta e 
nove) DAS-2, 7 (sete) DAS-1, 2 (duas) FG-1 e 2 (duas) FG-2.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

Roberto Gomes do Nascimento

ANEXO
(Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/

lei-11906-20-janeiro-2009-585482-anexo-pl.pdf>)



7. MUSEUS
﻿

251

LEI Nº 12.840, DE 9 DE JULHO DE 2013
(Publicada no DOU de 10/7/2013)

Dispõe sobre a destinação dos bens de valor cultural, artístico ou 
histórico aos museus, nas hipóteses que descreve.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Consideram-se disponíveis para serem destinados ao patrimônio dos museus federais 
os bens de valor cultural, artístico ou histórico que fazem parte do patrimônio da União, nas 
seguintes hipóteses:

I – apreensão em controle aduaneiro ou fiscal, seguida de pena de perdimento, após o res-
pectivo processo administrativo ou judicial;

II – dação em pagamento de dívida;
III – abandono.

Art. 2º Entende-se por bens de valor cultural os definidos no art. 215 e no art. 216 da Consti-
tuição Federal.

Art. 3º Os bens disponíveis, quando destinados a unidade museológica da União, integrar-
-se-ão ao seu patrimônio.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos bens de valor cultural que façam 
parte do acervo de instituições de caráter cultural sob a administração ou guarda de órgãos ou 
entidades da administração pública federal até a data da publicação desta Lei.

Art. 4º Cabe aos órgãos e entidades da administração federal e da Justiça Federal notificar o 
órgão ou entidade da União responsável pela gestão dos museus sobre a disponibilidade dos 
bens referidos no art. 1º, a cada novo ingresso.

Art. 5º O Ministério da Cultura, por meio do órgão ou entidade responsável, após ser notificado, 
manifestar-se-á quanto ao interesse na destinação dos bens e cuidará da transferência do bem 
à entidade a que esse for destinado.

§ 1º O Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico do Instituto Brasileiro de Museus 
será ouvido previamente sobre a conveniência de se destinar o bem aos museus.

§ 2º Em se tratando de bens tombados em âmbito federal, o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional deverá pronunciar-se quanto à destinação dos bens aos museus.

Art. 6º A União, objetivando a adequada preservação e difusão dos bens referidos nesta Lei, 
poderá permitir sua guarda e administração por museus pertencentes às esferas federal, esta-
dual ou municipal.

§ 1º Será dada preferência de destinação às instituições museológicas federais.
§ 2º A União poderá permitir que a guarda e a administração sejam transferidas para mu-

seus privados, desde que sem fins lucrativos e integrantes do Sistema Brasileiro de Museus.

Art. 7º É nula a destinação dos bens de valor cultural, artístico ou histórico adquiridos na forma 
das hipóteses descritas no art. 1º sem a observância do disposto nesta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Marta Suplicy
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8. LEGISLAÇÃO CORRELATA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940
(CÓDIGO PENAL)

(Publicado no DOU de 31/12/1940 e retificado no DOU de 3/1/1941)

Código Penal.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL

PARTE GERAL
(Parte geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses 

após a publicação)

[...]

TÍTULO II – DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
[...]

CAPÍTULO IV – DO DANO
[...]

Dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico
Art. 165. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade competente em vir-
tude de valor artístico, arqueológico ou histórico:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Alteração de local especialmente protegido
Art. 166. Alterar, sem licença da autoridade competente, o aspecto de local especialmente 
protegido por lei:

Pena – detenção, de um mês a um ano, ou multa.
[...]

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da Independência e 52º da República.

GETULIO VARGAS
Francisco Campos
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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965
(CÓDIGO ELEITORAL)

(Publicada no DOU de 19/7/1965 e retificada no DOU de 30/7/1965)

Institui o Código Eleitoral.

O presidente da República
Faço saber que sanciono a seguinte lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do 
art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964.

[...]

PARTE QUINTA – DISPOSIÇÕES VÁRIAS
[...]

TÍTULO II – DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA
[...]

Art. 243. Não será tolerada propaganda:
I – de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social ou 

de preconceitos de raça ou de classes;
II – que provoque animosidade entre as forças armadas ou contra elas ou delas contra as 

classes e instituições civis;
III – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens;
IV – de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública;
V – que implique em oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sor-

teio ou vantagem de qualquer natureza;
VI – que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de instrumentos sonoros ou 

sinais acústicos;
VII – por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confun-

dir com moeda;
VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou 

a outra qualquer restrição de direito;
IX – que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como órgãos ou entidades 

que exerçam autoridade pública;
X – que deprecie a condição de mulher ou estimule sua discriminação em razão do sexo 

feminino, ou em relação à sua cor, raça ou etnia. (Inciso acrescido pela Lei nº 14.192, de 4/8/2021)

§ 1º O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e independentemente da 
ação penal competente, poderá demandar, no Juízo Cível, a reparação do dano moral respon-
dendo por este o ofensor e, solidariamente, o partido político deste, quando responsável por 
ação ou omissão, e quem quer que favorecido pelo crime, haja de qualquer modo contribuído 
para ele. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966)

§ 2º No que couber, aplicar-se-ão na reparação do dano moral, referido no parágrafo ante-
rior, os artigos 81 a 88 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.961, 

de 4/5/1966)

§ 3º É assegurado o direito de resposta a quem for injuriado, difamado ou caluniado através 
da imprensa, rádio, televisão, ou alto falante, aplicando-se, no que couber, os artigos 90 e 96 da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966)

[...]
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Art. 382. Este Código entrará em vigor 30 dias após a sua publicação.
[...]

Brasília, 15 de julho de 1965; 144º da Independência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996
(LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL – LDB)

(Publicada no DOU de 23/12/1996)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I – DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

[...]

TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL
[...]

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte 

e o saber;
[...]
XIV – respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, 

surdocegas e com deficiência auditiva. (Inciso acrescido pela Lei nº 14.191, de 3/8/2021)

[...]

TÍTULO V – DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO
[...]

CAPÍTULO II – DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I – Das Disposições Gerais
[...]

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (Caput do artigo com redação dada 

pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013)

[...]
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas 

e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e 
europeia.

[...]
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e priva-
dos, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da his-
tória e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação 
da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil.

§  2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história brasileiras. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.639, de 9/1/2003, 

e com redação dada pela Lei nº 11.645, de 10/3/2008)

[...]

Seção III – Do Ensino Fundamental
[...]

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamen-
tal, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas 
de proselitismo.

[...]

CAPÍTULO IV – DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 

reflexivo;
[...]
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento 

da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que consti-
tuem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

[...]
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das con-

quistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição;

[...]

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissio-
nais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que 
se caracterizam por:

I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e pro-
blemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

[...]
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TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento 
à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pes-
quisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os 
seguintes objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias 
históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização de suas línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhe-
cimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e 
não índias.

Art. 78-A. Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, desenvolverão programas inte-
grados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos estu-
dantes surdos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, com os seguintes objetivos:

I – proporcionar aos surdos a recuperação de suas memórias históricas, a reafirmação 
de suas identidades e especificidades e a valorização de sua língua e cultura;

II – garantir aos surdos o acesso às informações e conhecimentos técnicos e científicos da 
sociedade nacional e demais sociedades surdas e não surdas. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.191, 

de 3/8/2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da 
educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de 
ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, 

terão os seguintes objetivos:
I – fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada comunidade indígena;
II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar 

nas comunidades indígenas;
III – desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 

correspondentes às respectivas comunidades;
IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.
§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento 

aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta 
de ensino e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvi-
mento de programas especiais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.416, de 9/6/2011)

[...]

Art. 79-C. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da 
educação bilíngue e intercultural às comunidades surdas, com desenvolvimento de programas 
integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com participação das comunidades surdas, de institui-
ções de ensino superior e de entidades representativas das pessoas surdas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Plano Nacional de Educação, 
terão os seguintes objetivos:

I – fortalecer as práticas socioculturais dos surdos e a Língua Brasileira de Sinais;
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II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinados à educação bilín-
gue escolar dos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas;

III – desenvolver currículos, métodos, formação e programas específicos, neles incluídos os 
conteúdos culturais correspondentes aos surdos;

IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático bilíngue, específico e di-
ferenciado.

§ 3º Na educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos estudantes 
surdos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou 
superdotação ou com outras deficiências associadas efetivar-se-á mediante a oferta de ensino 
bilíngue e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de 
programas especiais. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.191, de 3/8/2021)

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(LEI DE INCENTIVO AO ESPORTE)

(Publicada no DOU de 29/12/2006)

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de 
caráter desportivo e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DOS INCENTIVOS AO DESPORTO

Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007, até o ano-calendário de 2027, inclusive, poderão ser 
deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas 
físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real, os valores despendidos a título de patrocínio ou doação no apoio direto a 
projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério da Cidadania. 
(Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 14.439, de 24/8/2022, publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo 

efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao de sua publicação) (Vide art. 3º da Lei nº 14.439, de 

24/8/2022)

§ 1º As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas:
I – relativamente à pessoa jurídica, a 2% (dois por cento) do imposto devido, observado 

o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de 
apuração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 14.439, de 24/8/2022, publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo 

efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao de sua publicação)

II – relativamente à pessoa física, a 7% (sete por cento) do imposto devido na Declaração 
de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções a que se referem os incisos I, II e III do art. 12 
da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. (Inciso com redação dada pela Lei nº 14.439, de 24/8/2022, 

publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao de 

sua publicação)

§ 2º As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste artigo 
para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL).
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§ 3º Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais 
e deduções em vigor.

§ 4º Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos 
que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou pa-
trocinador.

§ 5º Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador:
I – a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, 

acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores;
II – o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do patro-

cinador, do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica 
vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I deste parágrafo;

III – a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titulares, ad-
ministradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste parágrafo.

§ 6º O limite previsto no inciso I do § 1º deste artigo será de 4% (quatro por cento) quando 
o projeto desportivo ou paradesportivo for destinado a promover a inclusão social por meio 
do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de vulnerabilidade social, nos 
termos do § 1º do art. 2º desta Lei, conjuntamente com as deduções a que se referem o art. 26 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.439, de 24/8/2022, publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo efeitos a partir de 1º 

de janeiro do ano-calendário subsequente ao de sua publicação)

§ 7º (Vetado na Lei nº 14.439, de 24/8/2022)

Art. 2º Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e direciona-
dos os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das 
seguintes manifestações, nos termos e condições definidas em regulamento: (Caput do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007)

I – desporto educacional;
II – desporto de participação;
III – desporto de rendimento.
§ 1º Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos 

desportivos destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente 
em comunidades de vulnerabilidade social.

§ 2º É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei para 
o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.

§ 3º O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, valor 
superior ao aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4º desta Lei.

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I – patrocínio:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do 

caput deste artigo de numerário para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, 
com finalidade promocional e institucional de publicidade; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.472, 

de 2/5/2007)

b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do patrocinador, sem 
transferência de domínio, para a realização de projetos desportivos e paradesportivos pelo 
proponente de que trata o inciso V do caput deste artigo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.472, 

de 2/5/2007)
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II – doação:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do 

caput deste artigo de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos desportivos e 
paradesportivos, desde que não empregados em publicidade, ainda que para divulgação das 
atividades objeto do respectivo projeto; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007)

b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo 
por pessoa jurídica a empregados e seus dependentes legais ou a integrantes de comunidades 
de vulnerabilidade social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007)

III – patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apoie 
projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso I do caput deste artigo;

IV – doador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apoie proje-
tos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso II do caput deste artigo;

V – proponente: a pessoa jurídica de direito público, de direito privado com fins não eco-
nômicos, de natureza esportiva, bem como as instituições de ensino fundamental, médio 
e superior, que tenham projeto aprovado nos termos desta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 14.439, de 24/8/2022, publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-calendário 

subsequente ao de sua publicação)

Art. 4º A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na forma 
prevista no art. 5º desta Lei cabem a uma Comissão Técnica vinculada ao Ministério do Esporte, 
garantindo-se a participação de representantes governamentais, designados pelo Ministro do 
Esporte, e representantes do setor desportivo, indicados pelo Conselho Nacional de Esporte.

Parágrafo único. A composição, a organização e o funcionamento da comissão serão estipu-
lados e definidos em regulamento.

Art. 5º Os projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1º desta Lei serão submeti-
dos ao Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecida em regulamento 
e de orçamento analítico.

§ 1º A aprovação dos projetos de que trata o caput deste artigo somente terá eficácia após 
a publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, o 
valor autorizado para captação e o prazo de validade da autorização.

§ 2º Os projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompanhados e 
avaliados pelo Ministério do Esporte.

CAPÍTULO II – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos desportivos e pa-
radesportivos financiados nos termos desta Lei mencionará o apoio institucional, com inserção 
da Bandeira Nacional, nos termos da Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971.

Art. 7º A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos nesta Lei 
fica a cargo do proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na forma estabelecida 
pelo regulamento.

Art. 8º O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) os valo-
res correspondentes a doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos desportivos 
e paradesportivos, no ano-calendário anterior.

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo próprio, a forma, o prazo e as condi-
ções para o cumprimento da obrigação acessória a que se refere o caput deste artigo. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014)
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Art. 9º Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a fiscalização 
dos incentivos previstos nesta Lei.

Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei:
I – o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou mate-

rial em decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar;
II – agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para 

utilizar incentivo nela previsto;
III – desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, 

valores ou benefícios com base nela obtidos;
IV – adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos 

incentivos nela previstos;
V – o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua re-

gulamentação.

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
sujeitarão:

I – o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalida-
des e demais acréscimos previstos na legislação;

II – o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregu-
laridade verificada quanto ao disposto no inciso I do caput deste artigo.

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1º 
desta Lei serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil 
S.A. ou na Caixa Econômica Federal, que tenha como titular o proponente do projeto aprovado 
pelo Ministério do Esporte.

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais 
não se observe o disposto neste artigo.

Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previstos nesta Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores, de acordo 
com a Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998.

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser disponi-
bilizados, mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e destinação.

Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art. 1º desta Lei será fixado anual-
mente em ato do Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pes-
soas físicas e do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas. (Caput do artigo com redação 

dada pela Lei nº 14.439, de 24/8/2022, publicada no DOU de 25/8/2022, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do 

ano-calendário subsequente ao de sua publicação) (Vide art. 3º da Lei nº 14.439, de 24/8/2022)

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder Executivo 
fixará os limites a serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2º desta 
Lei. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 342, de 29/12/2006, convertida na Lei nº 11.472, de 2/5/2007)

Art. 13-B. A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos 
e paradesportivos, culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos 
públicos mencionará o apoio institucional com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos da 
Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007)
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Art. 13-C. Sem prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal, os Ministérios da Cul-
tura e do Esporte encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da desti-
nação e regular aplicação dos recursos provenientes das deduções e benefícios fiscais previstos 
nas Leis nos 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e 11.438, de 29 de dezembro de 2006, para fins 
de acompanhamento e fiscalização orçamentária das operações realizadas. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 11.472, de 2/5/2007)

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Orlando Silva de Jesus Júnior

LEI Nº 13.800, DE 4 DE JANEIRO DE 2019
(Publicada no DOU de 7/1/2019)

Autoriza a administração pública a firmar instrumentos de parceria 
e termos de execução de programas, projetos e demais finalidades 
de interesse público com organizações gestoras de fundos patrimo-
niais; altera as Leis nos 9.249 e 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 12.114 de 9 de dezembro de 
2009; e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a constituição de fundos patrimoniais com o objetivo de arrecadar, 
gerir e destinar doações de pessoas físicas e jurídicas privadas para programas, projetos e de-
mais finalidades de interesse público.

Parágrafo único. Os fundos patrimoniais constituídos nos termos desta Lei poderão apoiar 
instituições relacionadas à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, à cultura, 
à saúde, ao meio ambiente, à assistência social, ao desporto, à segurança pública, aos direitos 
humanos e a demais finalidades de interesse público.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se:
I – instituição apoiada: instituição pública ou privada sem fins lucrativos e os órgãos a ela 

vinculados dedicados à consecução de finalidades de interesse público e beneficiários de pro-
gramas, projetos ou atividades financiados com recursos de fundo patrimonial;

II – organização gestora de fundo patrimonial: instituição privada sem fins lucrativos insti-
tuída na forma de associação ou de fundação privada com o intuito de atuar exclusivamente 
para um fundo na captação e na gestão das doações oriundas de pessoas físicas e jurídicas e 
do patrimônio constituído;

III – organização executora: instituição sem fins lucrativos ou organização internacional reco-
nhecida e representada no País, que atua em parceria com instituições apoiadas e que é respon-
sável pela execução dos programas, dos projetos e de demais finalidades de interesse público;

IV – fundo patrimonial: conjunto de ativos de natureza privada instituído, gerido e adminis-
trado pela organização gestora de fundo patrimonial com o intuito de constituir fonte de recur-
sos de longo prazo, a partir da preservação do principal e da aplicação de seus rendimentos;

V – principal: somatório da dotação inicial do fundo e das doações supervenientes à 
sua criação;
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VI – rendimentos: o resultado auferido do investimento dos ativos do fundo patrimonial;
VII – instrumento de parceria: acordo firmado entre a organização gestora de fundo patri-

monial e a instituição apoiada, que estabelece o vínculo de cooperação entre as partes e que 
determina a finalidade de interesse público a ser apoiada, nos termos desta Lei;

VIII – termo de execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse pú-
blico: acordo firmado entre a organização gestora de fundo patrimonial, a instituição apoiada 
e, quando necessário, a organização executora, que define como serão despendidos os recur-
sos destinados a programas, projetos ou atividades de interesse público.

IX – (Vetado)
Parágrafo único. As fundações de apoio credenciadas na forma da Lei nº 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, equiparam-se às organizações gestoras definidas no inciso II do caput deste 
artigo, podendo realizar a gestão dos fundos patrimoniais instituídos por esta Lei, desde que 
as doações sejam geridas e destinadas em conformidade com esta Lei. (Parágrafo único vetado pelo 

presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 21/6/2019)

CAPÍTULO II – DOS FUNDOS PATRIMONIAIS

Seção I – Da Finalidade dos Fundos Patrimoniais

Art. 3º A organização gestora de fundo patrimonial instituirá fundo patrimonial com a finali-
dade de constituir fonte de recursos de longo prazo para o fomento das instituições apoiadas 
e para a promoção de causas de interesse público, por meio de instrumentos de parceria e de 
execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público.

Parágrafo único. O ato constitutivo de organização gestora de fundo patrimonial que pre-
veja cláusula de exclusividade com instituição apoiada de direito público só terá validade se 
estiver acompanhado de anuência prévia do dirigente máximo da instituição.

Art. 4º O fundo patrimonial constituirá fonte de recursos de longo prazo a ser investido com 
objetivos de preservar seu valor, gerar receita e constituir fonte regular e estável de recursos 
para fomento das finalidades de interesse público.

§ 1º O patrimônio do fundo patrimonial será contábil, administrativa e financeiramente 
segregado, para todos os fins, do patrimônio de seus instituidores, da instituição apoiada e, 
quando necessário, da organização executora.

§ 2º As obrigações assumidas pela organização gestora de fundo patrimonial não são res-
ponsabilidade, direta ou indireta, da instituição apoiada ou da organização executora.

§ 3º As obrigações de qualquer natureza, inclusive civil, ambiental, tributária, trabalhista e 
previdenciária, da instituição apoiada ou da organização executora não são responsabilidade, 
direta ou indireta, da organização gestora de fundo patrimonial.

Seção II – Da Constituição e das Obrigações da 
Organização Gestora de Fundo Patrimonial

Art. 5º Sem prejuízo das formalidades legais, o ato constitutivo da organização gestora de 
fundo patrimonial conterá:

I – a denominação, que incluirá a expressão “gestora de fundo patrimonial”;
II – as instituições apoiadas ou as causas de interesse público às quais se destinam as doa-

ções oriundas de pessoas físicas e jurídicas a serem captadas e geridas, que só poderão ser 
alteradas mediante aprovação de quórum qualificado, a ser definido em seu estatuto;

III – a forma de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, as regras de compo-
sição, o funcionamento, as competências, a forma de eleição ou de indicação dos membros 
do Conselho de Administração, do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal, ou órgãos 
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semelhantes, sem prejuízo da previsão de outros órgãos, e a possibilidade de os doadores 
poderem ou não compor algum desses órgãos;

IV – a forma de aprovação das políticas de gestão, de investimento, de resgate e de aplica-
ção dos recursos do fundo patrimonial, observado o disposto no art. 21 desta Lei;

V – os mecanismos de transparência e prestação de contas, conforme descritos no art. 6º 
desta Lei;

VI – a vedação de destinação de recursos a finalidade distinta da prevista no estatuto e de 
outorga de garantias a terceiros sobre os bens que integram o fundo patrimonial;

VII – as regras para dissolução, liquidação e transferência de patrimônio da organização 
gestora de fundo patrimonial, observado o disposto na Seção VII deste Capítulo; e

VIII – as regras do processo de encerramento do instrumento de parceria e do termo de 
execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público, observadas as 
diretrizes da Seção VII deste Capítulo.

§ 1º A ata de constituição da organização gestora de fundo patrimonial, o estatuto e, se hou-
ver, os instrumentos que formalizaram as transferências para o aporte inicial serão registrados.

§ 2º Na hipótese de que trata o parágrafo único do art. 3º desta Lei, o registro de que trata o 
§ 1º deste artigo será realizado com a participação da autoridade máxima da instituição apoiada.

§ 3º Os administradores providenciarão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 
registro dos documentos relativos à constituição da organização gestora de fundo patrimonial, 
a publicação da certidão de registro em seu sítio eletrônico e o arquivamento no registro civil 
de pessoas jurídicas competente.

§ 4º (Vetado)

Art. 6º A organização gestora de fundo patrimonial:
I – manterá contabilidade e registros em consonância com os princípios gerais da contabili-

dade brasileira, incluída a divulgação em seu sítio eletrônico das demonstrações financeiras e 
da gestão e aplicação de recursos, com periodicidade mínima anual;

II – possuirá escrituração fiscal de acordo com as normas do Sistema Público de Escritura-
ção Digital da Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda aplicáveis à sua 
natureza jurídica e ao seu porte econômico;

III – divulgará em seu sítio eletrônico os relatórios de execução dos instrumentos de parce-
ria e dos termos de execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público 
firmados e a indicação dos valores despendidos, das atividades, das obras e dos serviços reali-
zados, discriminados por projeto, com periodicidade mínima anual;

IV – apresentará, semestralmente, informações sobre os investimentos e, anualmente, 
sobre a aplicação dos recursos do fundo patrimonial mediante ato do Conselho de Administra-
ção, com parecer do Comitê de Investimentos ou de instituição contratada para esse fim;

V – adotará mecanismos e procedimentos internos de integridade, de auditoria e de incen-
tivo à denúncia de irregularidades; e

VI – estabelecerá códigos de ética e de conduta para seus dirigentes e funcionários.

Art. 7º A partir da data de publicação desta Lei, as demonstrações financeiras anuais das orga-
nizações gestoras de fundos patrimoniais com patrimônio líquido superior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais), atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), serão submetidas a auditoria independente, sem prejuízo dos mecanismos de controle.

Seção III – Dos Órgãos Deliberativos e Consultivos
Art. 8º O Conselho de Administração da organização gestora de fundo patrimonial será com-
posto por, no máximo, 7 (sete) membros remunerados, possibilitada a admissão de outros 
membros sem remuneração.



264

§ 1º No caso de organização gestora de fundo patrimonial que tenha celebrado instrumento 
de parceria com cláusula de exclusividade com instituição pública apoiada, o mandato dos 
membros será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

§ 2º Na hipótese de instituição apoiada mediante instrumento de parceria com cláusula 
de exclusividade, será indicado por ela 1 (um) representante com direito a voto para compor o 
Conselho de Administração.

§ 3º No caso de organização gestora de fundo patrimonial que tenha celebrado instrumento 
de parceria com cláusula de exclusividade com instituição pública apoiada, será assegurada às 
pessoas físicas e aos representantes das pessoas jurídicas doadoras de recursos ao fundo patri-
monial cujas doações representem mais de 10% (dez por cento) da composição total do fundo 
a participação nas reuniões deliberativas do Conselho de Administração, sem direito a voto.

§ 4º O Conselho de Administração, no caso de organização gestora de fundo patrimonial 
que tenha celebrado instrumento de parceria com cláusula de exclusividade com instituição 
pública apoiada, será composto por, no mínimo, 2 (dois) membros independentes que:

I – não tenham vínculo empregatício ou funcional com a instituição apoiada ou com a or-
ganização executora;

II – tenham notório conhecimento e especialidade profissional sobre a finalidade a que se 
destina o fundo patrimonial;

III – não tenham sido, nos 3 (três) anos anteriores, empregados ou dirigentes da instituição 
apoiada ou da organização executora;

IV – não sejam cônjuges ou parentes até terceiro grau de dirigente da instituição apoiada ou 
da organização executora; e

V – não sejam administradores de empresa ou de entidade que ofereça ou demande servi-
ços ou produtos à instituição apoiada ou à organização executora.

§ 5º A organização gestora de fundo patrimonial deverá adotar práticas de gestão admi-
nistrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais decorrentes da participação no respectivo processo deci-
sório e deverá buscar excelência na aplicação dos recursos em benefício das finalidades de 
interesse público.

Art. 9º Ao Conselho de Administração compete deliberar sobre:
I – o estatuto social, as normas internas relativas à política de investimentos, as normas de 

administração e as regras de resgate e utilização dos recursos, bem como publicizá-las;
II – as demonstrações financeiras e a prestação de contas da organização gestora de fundo 

patrimonial, bem como aprová-las e publicizá-las;
III – a composição do Comitê de Investimentos ou a contratação de que trata o § 1º do 

art. 10 desta Lei;
IV – a composição do Conselho Fiscal; e
V – a celebração dos instrumentos de parceria, suas alterações e as hipóteses de sua 

suspensão.
Parágrafo único. As atribuições indicadas nos incisos I, II e IV do caput deste artigo poderão ser 

de competência da assembleia geral no caso das organizações gestoras de fundos patrimoniais 
constituídas sob a forma de associações, respeitadas as competências deste órgão, previstas na 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

Art. 10. Ao Comitê de Investimentos compete:
I – recomendar ao Conselho de Administração a política de investimentos e as regras de 

resgate e de utilização dos recursos;
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II – coordenar e supervisionar a atuação dos responsáveis pela gestão dos recursos, a 
ser executada de acordo com a política de investimentos aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração; e

III – elaborar relatório anual sobre as regras dos investimentos financeiros, do resgate e da 
utilização dos recursos e sobre a gestão dos recursos do fundo patrimonial.

§ 1º É facultada a contratação de pessoa jurídica gestora de recursos registrada na Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) com conhecimentos e experiência para operacionalizar a aplica-
ção financeira do fundo patrimonial, mediante autorização do Conselho de Administração e 
observadas as disposições do inciso I do caput deste artigo.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, admite-se o pagamento de taxa de perfor-
mance, no mínimo, semestralmente, desde que a rentabilidade supere a rentabilidade de seu 
indicador de referência no período estabelecido.

§ 3º O Comitê de Investimentos será composto por 3 (três) ou 5 (cinco) membros, indica-
dos pelo Conselho de Administração, escolhidos entre pessoas comprovadamente idôneas, 
com notório conhecimento e com formação, preferencialmente, nas áreas de administração, 
economia, atuária ou contabilidade, com experiência nos mercados financeiros ou de capitais 
e registrados na CVM como analistas, consultores e, quando for o caso, administradores de 
carteiras de valores mobiliários.

§ 4º O Comitê de Investimentos será órgão facultativo nos fundos patrimoniais que pos-
suam patrimônio inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), atualizados pelo IPCA, a 
partir da data de publicação desta Lei.

Art. 11. Cabe ao Conselho Fiscal emitir parecer ao Conselho de Administração sobre as seguin-
tes matérias:

I – fiscalização da atuação dos responsáveis pela gestão de fundo patrimonial, de acordo 
com as normas internas aprovadas pelo Conselho de Administração; e

II – avaliação anual das contas da organização gestora de fundo patrimonial.
§ 1º O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros, indicados pelo Conselho de 

Administração, escolhidos entre pessoas comprovadamente idôneas e com formação nas áreas 
de administração, economia, atuária ou contabilidade.

§ 2º Os impedimentos de que trata o § 5º do art. 8º desta Lei aplicam-se aos membros do 
Conselho Fiscal.

§ 3º Para as organizações gestoras de fundos patrimoniais que possuam patrimônio su-
perior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), atualizados pelo IPCA, a partir da data de 
publicação desta Lei, fica vedada a indicação de membros ao Conselho Fiscal que tenham 
composto, nos 3 (três) anos anteriores, o Conselho de Administração.

Art. 12. Os membros do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração e do Comitê de Inves-
timentos poderão ser remunerados pela organização gestora de fundo patrimonial, observado 
o rendimento do fundo nos termos do estatuto.

§ 1º No caso de organização gestora de fundo patrimonial que tenha celebrado instrumento 
de parceria com cláusula de exclusividade com instituição pública apoiada, a remuneração 
dos membros dos órgãos de que trata o caput deste artigo será limitada à remuneração do 
dirigente máximo da instituição pública apoiada.

§ 2º É vedada a remuneração de agente público como contrapartida à participação em Co-
mitê de Investimentos, em Conselho de Administração ou em Conselho Fiscal.

§ 3º É permitido o pagamento referente a ressarcimento de despesas de deslocamento para 
que os membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de Investimen-
tos participem de reuniões deliberativas.
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§ 4º Os administradores somente serão responsabilizados civilmente pelos prejuízos que 
causarem quando praticarem:

I – atos de gestão com dolo ou em virtude de erro grosseiro; ou
II – atos que violem lei ou estatuto.

Seção IV – Das Receitas dos Fundos Patrimoniais e da Utilização dos Recursos

Art. 13. Constituem receitas do fundo patrimonial:
I – os aportes iniciais;
II – as doações financeiras e de bens móveis e imóveis e o patrocínio de pessoas físicas, de 

pessoas jurídicas privadas, nacionais ou estrangeiras, de Estados estrangeiros e de organismos 
internacionais e multilaterais;

III – os ganhos de capital e os rendimentos oriundos dos investimentos realizados com 
seus ativos;

IV – os recursos derivados de locação, empréstimo ou alienação de bens e direitos ou de 
publicações, material técnico, dados e informações;

V – os recursos destinados por testamento, nos termos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil);

VI – as contribuições associativas;
VII – as demais receitas patrimoniais e financeiras;
VIII – a exploração de direitos de propriedade intelectual decorrente de aplicação de recur-

sos do fundo patrimonial;
IX – a venda de bens com a marca da instituição apoiada; e
X – os recursos provenientes de outros fundos patrimoniais.
§ 1º A utilização dos recursos do fundo patrimonial observará os instrumentos respectivos, 

especialmente quanto a cláusulas relativas a termo, condição e encargo.
§ 2º Na hipótese de bens imóveis ou de bens móveis não pecuniários, a organização gestora 

de fundo patrimonial poderá realizar:
I – a utilização em suas atividades ou para as atividades da instituição apoiada;
II – a locação; ou
III – a alienação para a sua conversão em pecúnia, a fim de facilitar os investimentos.
§ 3º A organização gestora de fundo patrimonial poderá receber doação de bem cujo instru-

mento contenha cláusula de inalienabilidade pelo prazo de até 10 (dez) anos, mediante parecer 
favorável do Comitê de Investimentos e aprovação expressa do Conselho de Administração.

§ 4º No caso de doação de bens não pecuniários, sob condição resolutiva ou com encargo, 
a organização gestora de fundo patrimonial poderá alienar o bem, hipótese em que o termo 
e a condição serão sub-rogados no preço obtido.

§ 5º O encargo sobre doação poderá consistir na obrigatoriedade do emprego da doação e 
de seus rendimentos em determinado programa, projeto ou atividade e em moção de agrade-
cimento ou menção nominal ao doador.

§ 6º No instrumento de doação, o doador declarará expressamente que os bens doados 
não são produto de crime ou oriundos de atividades ilícitas e responsabilizar-se-á pelos 
efeitos decorrentes da falsidade de declaração, o que será dispensado na hipótese de doações 
decorrentes de obrigação assumida em termos de ajuste de conduta, acordos de leniência e 
colaboração premiada.

§ 7º A organização gestora de fundo patrimonial que tenha celebrado instrumento de par-
ceria com cláusula de exclusividade com instituição pública apoiada apenas poderá aceitar 
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doação se tiver capacidade de pagamento das obrigações tributárias ou não tributárias dela 
decorrentes ou na hipótese de comprovação de suporte do ônus pelo doador.

§ 8º Observado o disposto no § 7º deste artigo, no caso de organização gestora de fundo 
patrimonial que tenha celebrado instrumento de parceria com cláusula de exclusividade com 
instituição pública apoiada, as obrigações tributárias ou não tributárias decorrentes da doação 
poderão ser custeadas pela organização gestora, mediante parecer favorável do Comitê de In-
vestimentos e aprovação do Conselho de Administração.

§ 9º As doações efetuadas por meio das modalidades de que tratam os incisos II e III do 
caput do art. 14 desta Lei são alcançadas pelos arts. 18 e 26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, desde que estejam em conformidade com o mecanismo previsto pelo inciso III do 
caput do art. 2º da referida Lei.

Art. 14. O fundo patrimonial poderá receber as seguintes modalidades de doação, quando 
admitidas em seu ato constitutivo:

I – doação permanente não restrita;
II – doação permanente restrita de propósito específico; e
III – doação de propósito específico.
§ 1º A doação permanente não restrita é um recurso cujo principal é incorporado ao patri-

mônio permanente do fundo patrimonial e não pode ser resgatado, e os rendimentos podem 
ser utilizados em programas, projetos e demais finalidades de interesse público.

§ 2º A doação permanente restrita de propósito específico é um recurso cujo principal é 
incorporado ao patrimônio permanente do fundo patrimonial e não pode ser resgatado, e os 
rendimentos podem ser utilizados em projetos relacionados ao propósito previamente defi-
nido no instrumento de doação.

§ 3º A doação de propósito específico é um recurso atribuído a projeto previamente de-
finido no instrumento de doação, que não pode ser imediatamente utilizado e que deve ser 
incorporado ao patrimônio permanente do fundo patrimonial para fins de investimento, cujo 
principal pode ser resgatado pela organização gestora de fundo patrimonial de acordo com 
os termos e as condições estabelecidos no instrumento de doação, observado o disposto no 
art. 15 desta Lei.

§ 4º As modalidades de doação não ensejarão qualquer tipo de distribuição de rendimentos 
ou de retribuição obrigacional, patrimonial ou financeira aos doadores.

§ 5º Na hipótese de doações vinculadas a um propósito específico, eventual saldo remanes-
cente após o término do projeto deverá ser aplicado no fundo patrimonial, e os seus rendimen-
tos deverão ser utilizados no referido propósito.

§ 6º Em sobrevindo fato que torne impossível ou inútil o propósito específico a que foi vin-
culada a doação, aplicar-se-á doravante o regime da doação permanente não restrita.

Art. 15. Na hipótese prevista no § 3º do art. 14 desta Lei, poderá ser utilizado até 20% (vinte 
por cento) do valor da doação durante o exercício em que ela ocorrer, se assim dispuserem os 
doadores e mediante deliberação favorável dos membros do Conselho de Administração.

Parágrafo único. Excepcionalmente, o limite previsto no caput deste artigo poderá ser flexibi-
lizado mediante anuência do Conselho de Administração quando se tratar de doação de propó-
sito específico para a recuperação ou a preservação de obras e patrimônio e para as intervenções 
emergenciais para manutenção dos serviços prestados pela instituição apoiada.

Art. 16. A organização gestora de fundo patrimonial poderá destinar apenas os rendimentos 
do principal a projetos da instituição apoiada, descontada a inflação do período e ressalvado 
o disposto no art. 15 desta Lei.
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Parágrafo único. Em casos excepcionais, a organização gestora de fundo patrimonial 
poderá resgatar até 5% (cinco por cento) do principal do fundo patrimonial, a cada ano, cal-
culado sobre o patrimônio líquido do fundo patrimonial, desde que o somatório dessas auto-
rizações não ultrapasse, em qualquer tempo, o total de 20% (vinte por cento) do principal na 
data do primeiro resgate, mediante decisão do Conselho de Administração, com parecer fa-
vorável do Comitê de Investimentos e plano de recomposição do valor resgatado do principal.

Art. 17. É vedada a transferência de recursos da administração pública direta, autárquica, funda-
cional e de empresa estatal dependente, incluída a instituição apoiada, para fundos patrimoniais.

§ 1º Os fundos patrimoniais não contarão com garantias por parte da administração pública 
direta ou indireta.

§ 2º A organização gestora de fundo patrimonial responderá por suas obrigações até o limite 
dos bens e dos direitos integrantes do fundo patrimonial.

Seção V – Da Formalização do Instrumento de Parceria e do Termo de Execução 
de Programas, Projetos e demais Finalidades de Interesse Público

Art. 18. A instituição apoiada firmará instrumento de parceria com a organização gestora de 
fundo patrimonial e, no caso de instituição pública apoiada, serão firmados também termos 
de execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público, verificado o 
cumprimento dos requisitos de constituição de que trata a Seção II deste Capítulo.

Parágrafo único. O instrumento de parceria de que trata o caput deste artigo estabelecerá a 
formação de vínculo de cooperação entre a instituição apoiada e a organização gestora de fundo 
patrimonial, sem gerar de imediato obrigações de dispêndio de recursos, as quais, no caso de 
instituição pública apoiada, decorrem da celebração de cada termo de execução de programas, 
projetos e demais finalidades de interesse público.

Art. 19. O instrumento de parceria firmado pelos representantes da instituição pública apoiada 
e da organização gestora de fundo patrimonial poderá ter prazo indeterminado e constituirá 
título executivo extrajudicial.

§ 1º O instrumento de parceria preverá:
I – a qualificação das partes;
II – as regras gerais para a celebração de termo de execução de programas, projetos e de-

mais finalidades de interesse público entre as partes, tais como a condição para a transferência 
de recursos para programas, projetos e atividades de interesse da instituição apoiada;

III – o objeto específico da parceria; e
IV – os direitos da organização gestora de fundo patrimonial, tais como o direito de usar o 

nome da instituição apoiada nas ações destinadas à arrecadação de doações.
§ 2º O instrumento de parceria, quando firmado com cláusula de exclusividade, preverá, 

além do disposto no § 1º deste artigo:
I – o objeto específico em benefício exclusivo da instituição apoiada;
II – as providências com vistas ao atendimento das recomendações expedidas pela insti-

tuição apoiada, bem como as regras de transferência de patrimônio, nos termos da Seção VII 
deste Capítulo; e

III – os critérios objetivos verificáveis de seleção da instituição financeira custodiante au-
torizada pelo Banco Central a operar no País e contratada para manter a custódia dos ativos 
financeiros do fundo patrimonial.

Seção VI – Da Aplicação de Recursos dos Fundos Patrimoniais e Execução de Despesas

Art. 20. A aplicação financeira dos recursos do fundo patrimonial obedecerá às diretrizes e aos 
limites prudenciais estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, para o caso particular dos 
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fundos patrimoniais de organização gestora que tenha celebrado instrumento de parceria com 
cláusula de exclusividade com instituição pública apoiada, ou, na sua ausência, para uma das 
modalidades de fundos de investimento regulados pela CVM, conforme aplicável.

Art. 21. A destinação dos recursos do fundo patrimonial para programas, projetos e ativida-
des de interesse da instituição pública apoiada será precedida da celebração de termo de 
execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público entre a instituição 
apoiada, a organização gestora de fundo patrimonial e, quando necessário, a organização 
executora.

Parágrafo único. Para cada programa, projeto ou atividade será firmado termo de execução, 
que indicará:

I – o objeto do ajuste;
II – o cronograma de desembolso;
III – a forma como será apresentada a prestação de contas;
IV – os critérios para avaliação de resultados; e
V – as responsabilidades da instituição apoiada, da organização gestora de fundo patrimo-

nial e, quando necessário, da organização executora.

Art. 22. É vedada a destinação de recursos para pagamento de despesas correntes de institui-
ções públicas apoiadas, exceto para:

I – obras, inclusive para adaptação e conservação de bens imóveis, equipamentos, mate-
riais, serviços, estudos necessários ao fomento, ao desenvolvimento, à inovação e à sustenta-
bilidade da instituição pública apoiada;

II – bolsas de estudos e prêmios por destaque nas áreas de pesquisa, inovação, desenvolvi-
mento, tecnologia e demais áreas de interesse da instituição pública apoiada;

III – capacitação e qualificação necessárias para o aperfeiçoamento do capital intelectual 
da instituição apoiada; e

IV – auxílios financeiros destinados à execução e à manutenção de projetos decorrentes de 
doações ou do patrimônio do fundo, aos programas e redes de pesquisa, ao desenvolvimento 
e inovação, diretamente ou em parceria, ou destinados a ações de divulgação científica e tecno-
lógica para a realização de eventos científicos, à participação de estudantes e de pesquisadores 
em congressos e em eventos científicos e à editoração de revistas científicas.

§ 1º Os recursos previstos nos termos de execução de programas, projetos e demais finali-
dades de interesse público não substituem as dotações orçamentárias regulares das referidas 
instituições públicas apoiadas.

§ 2º É vedada a utilização de recursos do fundo patrimonial para instituir ou custear pro-
gramas de benefícios assemelhados a programas de remuneração e previdência a dirigentes, a 
servidores e a empregados da instituição pública apoiada.

Art. 23. Constituirão despesas da organização gestora de fundo patrimonial, custeadas pelos 
recursos do fundo patrimonial, aquelas consideradas necessárias e usuais para a manutenção 
das atividades de gestão, incluídos gastos com material permanente e de consumo, aluguéis, 
auditorias, salários, tributos, taxas e honorários profissionais relativos à gestão dos recursos.

Seção VII – Do Descumprimento do Termo de Execução e 
do Encerramento do Instrumento de Parceria

Art. 24. A instituição apoiada, a organização executora e a organização gestora de fundo patri-
monial poderão expedir recomendações mútuas, na hipótese de verificação de irregularidades 
ou de descumprimento do instrumento de parceria ou do termo de execução de programas, 
projetos e demais finalidades de interesse público celebrado.
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Parágrafo único. As recomendações expedidas estipularão prazo para adoção de providên-
cias, assegurado o direito de esclarecimento pelo partícipe notificado.

Art. 25. A organização gestora de fundo patrimonial e a instituição apoiada, ouvida a outra 
parte, poderão determinar:

I – a suspensão temporária do termo de execução de programas, projetos e demais finali-
dades de interesse público até a cessação das causas que a motivaram ou por até 2 (dois) anos;

II – a suspensão temporária do instrumento de parceria até a cessação das causas que a mo-
tivaram ou por até 2 (dois) anos, com a consequente impossibilidade de firmar novos termos de 
execução e o bloqueio de movimentação:

a) da sua parcela do fundo patrimonial, nos casos em que não houver cláusula de exclu-
sividade, exceto para recebimento de doações, assegurada a continuidade da destinação de 
recursos para execução dos termos de execução vigentes; ou

b) do fundo patrimonial, nos casos em que houver cláusula de exclusividade, exceto para 
recebimento de doações, assegurada a continuidade da destinação de recursos para execução 
dos termos de execução vigentes;

III – o encerramento do termo de execução ou da parceria.
§ 1º O encerramento da parceria entre a instituição apoiada sem cláusula de exclusividade, 

a organização executora, quando necessário, e a organização gestora de fundo patrimonial 
implica o dever da instituição apoiada ou da organização executora de devolver integralmente 
os recursos cuja doação tenha sido liberada e não executada, devidamente atualizados, sem 
prejuízo de outras medidas a serem aplicadas conforme previsto no instrumento de parceria.

§ 2º O encerramento da parceria entre a instituição apoiada com cláusula de exclusividade, 
a organização executora e a organização gestora de fundo patrimonial implica o dever de trans-
ferir integralmente o fundo patrimonial à nova organização gestora de fundo patrimonial que 
firme instrumento de parceria, em caráter exclusivo, com a instituição apoiada.

§ 3º Os doadores que tenham estabelecido encargos para a doação serão comunicados do 
encerramento da parceria entre a instituição apoiada e a entidade gestora de fundo patrimo-
nial e a eles será facultado requerer a devolução dos recursos doados.

§ 4º A transferência do patrimônio na hipótese prevista no § 2º deste artigo será realizada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses, bloqueada a movimentação do fundo patrimonial até sua 
efetivação, exceto para recebimento de doações.

§ 5º Encerrado o prazo previsto no § 4º deste artigo, o patrimônio do fundo será transferido 
para outra entidade gestora com finalidade congênere, conforme previsto no seu estatuto e nas 
condições estabelecidas no instrumento de parceria.

Art. 26. Na hipótese de liquidação e dissolução da organização gestora de fundo patrimonial, o 
patrimônio líquido existente será destinado a outra organização gestora de fundo patrimonial 
com finalidade de interesse público similar, observadas as regras estabelecidas no estatuto e 
no instrumento de parceria que tenha cláusula de exclusividade.

§ 1º A movimentação do patrimônio líquido da organização gestora de fundo patrimonial 
em processo de dissolução será bloqueada, exceto para recebimento de doações, assegurada 
a continuidade da destinação de recursos para execução dos termos de aplicação vigentes, e 
seu desbloqueio será vinculado à transferência do patrimônio para a nova organização gestora 
de fundo patrimonial.

§ 2º As regras sobre extinção previstas no estatuto da organização gestora de fundo patri-
monial abrangerão:

I – as condições de utilização dos recursos do fundo patrimonial para quitação de dívidas e 
despesas decorrentes do processo de extinção;
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II – os procedimentos de apuração de responsabilidades dos membros do Conselho de 
Administração, do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal; e

III – a previsão de que a parcela do patrimônio líquido do fundo patrimonial constituída em 
benefício de uma instituição apoiada específica seja destinada integralmente à organização 
gestora de fundo patrimonial que apoie a entidade.

§ 3º A deliberação sobre a extinção será publicizada e acompanhada de fundamentação.
§ 4º Na hipótese de cisão da instituição pública apoiada, os recursos do fundo patrimonial 

permanecerão vinculados à instituição apoiada originária.
§ 5º Na hipótese de incorporação e fusão da instituição pública apoiada, os recursos do 

fundo patrimonial permanecerão vinculados à instituição que a suceder.
§ 6º Na hipótese de as partes preverem no instrumento de parceria o compromisso arbitral, 

a resolução de controvérsias jurídicas entre a instituição pública federal apoiada, a organização 
gestora de fundo patrimonial e a organização executora poderá ser conduzida pela Câmara de 
Conciliação e Arbitragem da Administração Federal da Advocacia-Geral da União.

Art. 27. Na hipótese de instrumento de parceria com exclusividade, a instituição financeira 
custodiante, devidamente notificada, e a organização gestora de fundo patrimonial serão soli-
dariamente responsáveis pelo cumprimento das regras de transferência de patrimônio de que 
trata o inciso II do § 2º do art. 19, assim como do disposto nos arts. 25 e 26 desta Lei.

CAPÍTULO III – DOS BENEFÍCIOS FISCAIS

Art. 28. (Vetado)

Art. 29. (Vetado)

Art. 30. (Vetado)

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. As disposições das Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 13.019, de 31 de julho de 2014, 
e 9.790, de 23 de março de 1999, não se aplicam aos instrumentos de parceria e aos termos de 
execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público.

Art. 32. A Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 3º [...]
[...]
VII – recursos oriundos de juros e amortizações de financiamentos;
VIII – rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do Fundo; e
IX – recursos de outras fontes.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor:
I – (Vetado)
II – quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Ricardo Vélez Rodríguez
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DATAS COMEMORATIVAS, FERIADOS 
NACIONAIS E HOMENAGENS CÍVICAS

LEI Nº 662, DE 6 DE ABRIL DE 1949
Declara feriados nacionais os dias 1º de janeiro, 1º de maio, 7 de setembro, 15 de novembro e 25 de 
dezembro.
Publicada no DOU de 13/4/1949.

LEI Nº 5.700, DE 1º DE SETEMBRO DE 1971
(Lei dos Símbolos Nacionais)
Dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências.
Publicada no DOU de 2/9/1971.

LEI Nº 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977
Dispõe sobre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos, e dá outras 
providências.
Publicada no DOU de 25/10/1977.

LEI Nº 6.802, DE 30 DE JUNHO DE 1980
Declara feriado nacional o dia 12 de outubro consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira 
do Brasil.
Publicada no DOU de 1º/7/1980.

LEI Nº 9.093, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995
Dispõe sobre feriados.
Publicada no DOU de 13/9/1995.

LEI Nº 11.597, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007
Dispõe sobre a inscrição de nomes no Livro dos Heróis da Pátria.
Publicada no DOU de 30/11/2007.

LEI Nº 12.345, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010
Fixa critério para instituição de datas comemorativas.
Publicada no DOU de 10/12/2010.

LEI Nº 12.458, DE 26 DE JULHO DE 2011
Estabelece critérios mínimos para a outorga do título de patrono ou patrona.
Publicada no DOU de 27/7/2011.
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